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Ata da 113ª Sessão Não Deliberativa, 
em 6 de julho de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mão Santa, Cristovam Buarque e Mozarildo Cavalcanti

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minu-
to, e encerra-se às 19 horas e 37 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 
Brasília, 6 de julho de 2009, 14 horas e 1 minuto. Esta-
mos no Senado da República do Brasil. Nesses quase 
200 anos de Senado, só nós Senadores aqui, altaneiros, 
defensores da democracia, conseguimos que este Se-
nado se reunisse às segundas-feiras e às sextas-feiras. 
Esse é uma fato muito positivo nesta Casa que simboliza 
o povo. Nós somos o povo. Nós somos o filho do voto 

e da democracia. Para que me entendam, quero dizer 
que nesta Casa há mais votos do que o nosso ilustre 
Presidente Luiz Inácio. Eu já há somei, se ele teve os 
60 milhões dele, aqui há 80 milhões de votos. 

Declaro aberta a sessão, de segunda-feira, 6 de 
julho de 2009. Ela é não deliberativa; é a 113ª sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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29602  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29603 



29604  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29605 



29606  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29607 



29608  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29609 



29610  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29611 



29612  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29613 



29614  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29615 



29616  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29617 



29618  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29619 



29620  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29621 



29622  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29623 



29624  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29625 



29626  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29627 



29628  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29629 



29630  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29631 



29632  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29633 



29634  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29635 



29636  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29637 



29638  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29639 



29640  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29641 



29642  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29643 



29644  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29645 



29646  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29647 



29648  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29649 



29650  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29651 



29652  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29653 



29654  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29655 



29656  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29657 



29658  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29659 



29660  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29661 



29662  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29663 



29664  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29665 



29666  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29667 



29668  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29669 



29670  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29671 



29672  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29673 



29674  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29675 



29676  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29677 



29678  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29679 



29680  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29681 



29682  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29683 



29684  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29685 



29686  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29687 



29688  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29689 



29690  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29691 

.



29692  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29693 



29694  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29695 



29696  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29697 



29698  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29699 



29700  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009

.



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29701 



29702  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29703 



29704  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29705 

.



29706  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29707 



29708  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29709 



29710  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009

.



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29711 



29712  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29713 



29714  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29715 

.



29716  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29717 



29718  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29719 



29720  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29721 

.



29722  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29723 



29724  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29725 



29726  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29727 

.



29728  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29729 



29730  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29731 



29732  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29733 

.



29734  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29735 



29736  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29737 



29738  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29739 



29740  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29741 



29742  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29743 



29744  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29745 



29746  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29747 



29748  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29749 



29750  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29751 



29752  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29753 



29754  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29755 



29756  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29757 



29758  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29759 



29760  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29761 



29762  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29763 



29764  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29765 



29766  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29767 



29768  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29769 



29770  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29771 



29772  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29773 



29774  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29775 



29776  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29777 



29778  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29779 



29780  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29781 



29782  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29783 



29784  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29785 



29786  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29787 



29788  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009

.



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29789 



29790  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29791 



29792  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29793 

.



29794  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29795 



29796  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29797 



29798  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29799 



29800  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29801 



29802  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29803 



29804  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29805 



29806  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29807 

EMENDA Nº 1-CCT/CAS(Substitutivo)
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29810  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29811 



29812  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29813 



29814  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29815 



29816  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29817 



29818  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 
Com referência aos ofícios lidos, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que os 
Projetos de Lei do Senado nºs 74 e 450, de 2008, 
sejam apreciados pelo Plenário.

A Presidência comunica ao Plenário que, em vir-
tude da necessária apreciação em turno suplementar, 
em caráter terminativo, dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 109, de 2007; 74 e 450, de 2008; apreciação essa 
já ocorrida em relação às duas últimas proposições, 
torna sem efeito a publicação dos Pareceres nºs 763, 
764 e 765, de 2009, ocorrida na sessão do dia 18 de 
junho último.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 94, de 2009, da 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, comunicando a aprovação em 
caráter terminativo dos Projetos de Decreto Legis-
lativo nºs 230, 265, 295, 362 e 417, de 2008; 44, 90, 
91, 94, 105, 117, 134, 138, 140, 141, 150, 154, 206, 
208, 209, 213, 216, 228, 229, 264, 265, 270, 277, 280, 
298, 299, 300, 304, 328, 355, 372, 373, 382, 384, 385, 
412 e 444, de 2009.

Nos termos do art. 91, inciso III, do Regimento 
Interno, combinado com a Resolução nº 3, de 2009, 
do Senado Federal, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que as matérias sejam 
apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 
Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.014 a 
1.016, de 2009, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, concluindo contrariamente às seguintes 
matérias:

– Proposta de Emenda à Constituição nº 43, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Valdir Raupp, que altera o art. 89 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (dispõe 
sobre a regularização da situação dos servido-
res civis que se encontravam prestando servi-
ços ao ex-território na data de sua constituição 
em Estado);

– Projeto de Decreto Legislativo nº 4, de 2003, de 
autoria do Senador Romero Jucá, que susta o 
Decreto nº 4.591, de 10 de fevereiro de 2003, 
da Presidência da República (dispõe sobre a 
compatibilização entre a realização da receita e 
a execução da despesa, sobre a programação 
orçamentária e financeira do Poder Executivo 
para o exercício de 2003); e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 343, de 2007, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que susta o 
Decreto nº 6.217, de 4 de outubro de 2007, que 
dispõe sobre as competências do Ministro de 
Estado Extraordinário de Assuntos Estratégicos, 
aprova a estrutura regimental do núcleo de as-
suntos estratégicos da Presidência da República, 
dispõe sobre a vinculação da Fundação Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, e dá 
outras providências.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que as maté-
rias continuem sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 
Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.017, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
concluindo contrariamente ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 427, de 2008 –Complementar, de autoria 
do Senador Gerson Camata, que altera a Lei Comple-
mentar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, para prever 
a não-proteção do sigilo financeiro à movimentação 
de agente público.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 
Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 

art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 59, de 1996 (nº 
140/89, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rede 
Sul Matogrossense de Emissoras Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Caarapó, Estado do Mato 
Grosso do Sul; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 71, de 1999 (nº 
654/98, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão deferida à Socie-
dade Rádio Clube de Corumbá Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Corumbá, Estado do Mato 
Grosso do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 73, de 1999 (nº 
657/98, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão da Rádio Central 
do Paraná Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média na cidade de Ponta 
Grossa, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 152, de 1999 
(nº 733/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Cultura de Curitiba Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Curitiba, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 13, de 2000 (nº 
211/99, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão da Jerônimo T. 
Minamihara & Cia. Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Assaí, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 442, de 2001 
(nº 354/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Rádio Comunitária 
Progresso FM a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Pedro do Piauí, 
Estado do Piauí; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 329, de 2002 
(nº 1.531/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Rádio 
Comunitária União Sul a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Joinville, 
Estado de Santa Catarina; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 198, de 2008 
(nº 376/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Fundação Antena Azul para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Cícero Dantas, Estado da Bahia;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 253, de 2008 
(nº 631/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção de Difusão Rádio Comunitária Esperança FM 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Jaboatão dos Guararapes, Estado 
de Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 394, de 2008 
(nº 834/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Som 
Araguaia de Palmas Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Guaraí, Estado do Tocantins;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 395, de 2008 
(nº 836/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Folha Po-
pular Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de 
Babaçulândia, Estado do Tocantins;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 405, de 2008 
(nº 593/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção de Ecologia e Meio Ambiente de Piranhas 
– Grupo Ema para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Piranhas, Esta-
do de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 409, de 2008 
(nº 641/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária para o Desenvolvimento Sócio 
Cultural de Jataí (Acondej) para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Jataí, 
Estado de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 427, de 2008 (nº 
841/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Rádio Abaíra 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de 
Abaíra, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 7, de 2009 (nº 
282/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio Xinguara Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Xinguara, Estado do Pará; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 8, de 2009 (nº 
541/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Movimento Comunitário Rádio Esperança de 
Aporé – FM para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Aporé, Estado 
de Goiás; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 38, de 2009 (nº 
741/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Rádio Comunitária Jacuípe FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Jacuípe, Estado de Alagoas;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 41, de 2009 
(nº 806/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Socie-
dade Civil do Desenvolvimento Cultural e Social 
do Município de Chã Preta para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Chã 
Preta, Estado de Alagoas;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 54, de 2009 (nº 
969/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Rádio Aliança 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de 
Macarani, Estado da Bahia; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 106, de 2009 
(nº 899/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cristo Rei para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Laranjal, Estado 
de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 114, de 2009 
(nº 911/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Orga-
nização Não-Governamental de Olho em São 
Sebastião para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Sebastião, Estado 
de Alagoas;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 116, de 2009 
(nº 913/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Rádio 
Comunitária Sant’ana de Óbidos para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Óbidos, Estado do Pará; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 121, de 2009 
(nº 924/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Pioneira Comunitária Aldeiense de Ra-
diodifusão, para a promoção da Cultura, Artes e 
Educação para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Cuparaque, Estado de 
Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 123, de 2009 
(nº 930/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção de Desenvolvimento Comunitário de Martins 
Soares para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Martins Soares, Estado 
de Minas Gerais;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 124, de 2009 (nº 
931/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
de Radiodifusão Nova Tropical de São Sebastião 
do Anta para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de São Sebastião do Anta, 
Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 125, de 2009 
(nº 938/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Comunicação e Cultura de Caeta-
nópolis para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Caetanópolis, Estado 
de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 145, de 2009 
(nº 987/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio RMS 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Coronel 
Macedo, Estado de São Paulo; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 164, de 2009 
(nº 1.042/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
Noroeste de Comunicação Ltda. – EPP para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Osvaldo Cruz, 
Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 179, de 2009 
(nº 748/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Renascer para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Mar 
Vermelho, Estado de Alagoas;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 182, de 2009 
(nº 776/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fator 
Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Capivari do Sul, Estado do Rio Gran-
de do Sul; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 186, de 2009 
(nº 839/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Extra Ra-
diodifusão Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Maquiné, Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 193, de 2009 
(nº 880/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à SCPB – 
Sistema de Comunicação Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Santiago, Estado do Rio Grande 
do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 194, de 2009 (nº 
883/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga concessão à Rede Metro-
politana de Rádio e Televisão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Oriximiná, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 200, de 2009 
(nº 901/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cultural e Comunitária Otacílio Risonho para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Mauá, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 205, de 2009 
(nº 945/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Xaraés 
Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Porto Murtinho, Estado de Mato 
Grosso do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 207, de 2009 
(nº 948/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Exitus 
Sistema de Comunicação Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Ribeirão Bonito, Estado 
de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 215, de 2009 
(nº 977/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Tatuí para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Tatuí, 
Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 234, de 2009 
(nº 1.045/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
Agreste de Comunicação Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Timbaúba, Estado de 
Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 248, de 2009 (nº 
851/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária Sócio Cultural Kiriris para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Tomar do Geru, Estado de Sergipe; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 254, de 2009 
(nº 941/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Natureza 
Comunicações Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de São Carlos, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 260, de 2009 
(nº 1.040/2008, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
Maior de Comunicação Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada na cidade de Junqueirópolis, Estado de 
São Paulo; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 273, de 2009 
(nº 1.076/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Empresa 
de Radiodifusão Água Doce Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Calçoene, Estado do 
Amapá; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 288, de 2009 
(nº 1.108/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Neves & 
Oliveira Andrade Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Paraibuna, Estado de São Paulo; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 302, de 2009 
(nº 1.134/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária Progressiva de Serrinha 
dos Pintos para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Serrinha dos Pintos, 
Estado do Rio Grande do Norte; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 305, de 2009 
(nº 1.159/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rá-
dio Metrópole Regional FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Ouro Verde, Estado de 
São Paulo; e 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 306, de 2009 
(nº 1.216/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Rádio 
Comunitária Castilho FM para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Casti-
lho, Estado de São Paulo.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) 
– A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Sena-
dores que está convocada sessão solene conjunta 
do Congresso Nacional a realizar-se dia 7 de julho do 
corrente, terça-feira, às 10 horas, no plenário do Se-
nado Federal, destinada a comemorar os 15 anos da 
implantação do Plano Real.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 
Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Resolução nº 30, 

de 2009, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que institui o Conselho de Defesa das Prerrogativas 
Parlamentares do Senado Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) 

– A Presidência comunica ao Plenário que, uma vez 
findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 
do Regimento Interno, sem interposição do recurso 
ali previsto, determinou o arquivamento definitivo das 
seguintes matérias: 

– Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que acrescenta § 7º ao art. 220 da 
Constituição Federal, a fim de permitir que a lei 
possa impor restrições à divulgação de pesqui-
sas eleitorais; 

– Proposta de Emenda à Constituição nº 64, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Senador 
Magno Malta, que revoga o § 8º do art. 14 da 
Constituição Federal, sumprimindo as restrições 
de elegibilidade dos militares alistáveis; e 

– Proposta de Emenda à Constituição nº 44, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Senador 
Almeida Lima, que altera a redação do art. 29-A 
da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 
Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2009 (nº 
2.406/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de cargos de provimento efetivo e em 
comissão e funções comissionadas no Tribunal 
Regional do Trabalho da 16º Região, sediado em 
São Luís – MA, e dá outras providências; 

– Projeto de Lei da Câmara nº 86, de 2009 (nº 
4.942/2001, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que cria funções 
comissionadas e cargos de provimento efetivo no 
Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Tra-
balho da 2º Região e dá outras providências; 

– Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2009 (nº 
5.357/2005, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe 
sobre a criação de cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto, de cargos de provimento efetivo e em 
comissão e de funções comissionadas no Qua-
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dro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho 
da 2º Região; 

– Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2009 (nº 
1.354/2007, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a 
composição e a organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da 17º Região; cria cargos 
de provimento efetivo e em comissão e funções 
comissionadas; e dá outras providências;

– Projeto de Lei da Câmara nº 91, de 2009 (nº 
1.651/2007, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a 
composição do Tribunal Regional do Trabalho 
da 7º Região; cria cargos de provimento efetivo 
e em comissão e funções comissionadas no seu 
Quadro de Pessoal; e dá outras providências; e 

–– Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2009 (nº 
1.989/2007, na Casa de origem), de iniciativa 

do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a 
composição e a organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da 15º Região, com sede 
em Campinas, Estado de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Tendo sido aprovados terminativamente pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, os 
Projetos de Lei da Câmara vão à sanção. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 
A Presidência comunica ao Plenário que foi autuado, 
por solicitação do Presidente da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, o se-
guinte aviso:

É o seguinte o Aviso autuado:
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29848  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29849 



29850  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29851 



29852  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29853 



29854  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29855 



29856  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29857 



29858  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29859 



29860  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29861 



29862  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29863 



29864  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29865 



29866  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29867 



29868  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29869 



29870  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29871 



29872  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29873 



29874  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29875 



29876  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29877 



29878  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29879 



29880  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29881 



29882  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29883 



29884  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29885 



29886  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29887 



29888  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29889 



29890  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29891 



29892  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29893 



29894  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29895 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – O 

aviso que acaba de ser lido retorna à Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-

dos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da República 

que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 108, DE 2009 
(Nº 509/09, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País no período de 5 a 11 de julho de 2009, para 
realizar viagens oficiais à França e à Itália.

Brasília, 2 de julho de 2009. – Luiz Inácio  Lula da 
Silva.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – A 
mensagem que acaba de ser lida será anexada ao proces-
sado da Mensagem nº 1, de 2009, e vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.
É lido o seguinte:
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29898  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 

O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – O 

requerimento que acaba de ser lido será despachado 

ao Sr. Primeiro-Secretário do Senado Federal.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 

Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29901 



29902  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29903 



29904  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29905 



29906  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29907 



29908  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29909 



29910  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29911 



29912  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29913 



29914  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29915 



29916  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29917 



29918  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29919 



29920  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29921 



29922  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29923 



29924  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29925 



29926  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29927 



29928  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29929 



29930  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29931 



29932  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29933 



29934  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29935 



29936  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29937 



29938  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29939 



29940  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29941 



29942  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29943 



29944  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29945 



29946  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29947 



29948  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29949 



29950  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29951 



29952  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29953 



29954  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29955 



29956  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29957 



29958  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29959 



29960  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29961 



29962  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29963 



29964  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29965 



29966  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29967 



29968  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29969 



29970  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29971 



29972  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29973 



29974  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29975 



29976  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29977 



29978  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29979 



29980  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29981 



29982  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29983 



29984  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29985 



29986  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29987 



29988  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29989 



29990  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29991 



29992  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29993 



29994  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29995 



29996  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29997 



29998  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  29999 



30000  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30001 



30002  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30003 



30004  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30005 



30006  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30007 



30008  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30009 



30010  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30011 



30012  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30013 



30014  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30015 



30016  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30017 



30018  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30019 



30020  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30021 



30022  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30023 



30024  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30025 



30026  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30027 



30028  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30029 



30030  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30031 



30032  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30033 



30034  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30035 



30036  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30037 



30038  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30039 



30040  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30041 



30042  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30043 



30044  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30045 



30046  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30047 



30048  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30049 



30050  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30051 



30052  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30053 



30054  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30055 



30056  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30057 



30058  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30059 



30060  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30061 



30062  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30063 



30064  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009

(Às Comissões de Assuntos Econômicos, Assuntos Sociais 
e de Constituição, Justiça e Cidadania.)



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30065 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 
A Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 
do inciso V, § 1º, do art. 91 do Regimento Interno, o 
Projeto de Lei da Câmara nº 135, de 2009, será apre-
ciado terminativamente pela Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária, onde poderá receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, 
da referida Norma Interna.

Os Projetos de Lei da Câmara nºs 134 e 136, 
de 2009, vão às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Papaléo e, em seguida, Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, desejo minha inscrição para uma comunica-
ção inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 
Está sendo feita pela nossa Secretária Executiva, Drª 
Claudia Lyra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, da mesma forma eu, gostaria também de 
fazer uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª também pode ser como Líder.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim. 
Falarei na comunicação inadiável, falarei como Líder e 
falarei como orador inscrito, Sr. Presidente. Hoje é um 
dia em que eu preciso falar bastante para este País. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
Parlamento é para isso. Teotônio Vilela morreu aqui, di-
zendo uma frase: “Resistir falando e falar resistindo.”

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O primeiro orador inscrito ainda não está na Casa. É 
o Senador Eduardo Suplicy.

O segundo está na Casa. É o Senador Paulo Paim, 
que representa o PT do Rio Grande do Sul. V. Exª pode 
usar da palavra pelo tempo que achar conveniente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Mão Santa, Senador Mesquita Júnior, Senador 
Arthur Virgílio, Senador Papaléo Paes, vou fazer um 
breve comentário sobre educação, baseado no rela-
tório da Unicef.

Sr. Presidente, o Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (Unicef) lançou recentemente o relatório Si-
tuação da Infância e da Adolescência Brasileira 2009. 
Nesse relatório eles apontam as desigualdades na 
área da educação e reúnem dados, que eu achei im-
portantes, relativos a 2006.

De acordo com a análise, o quadro não é bom. 
Vamos aos dados:

Só 53,7% das crianças e dos adolescentes ma-
triculados no ensino fundamental conseguem concluir 
a 8ª série. Na região Norte, esse número é de apenas 
28,7%. Em relação ao ensino médio, só 50,9% dos 
jovens chegam ao fim do curso. Na região Nordeste, 
os indicadores são mais sérios. Só 44,6% concluem o 
curso, sendo que São Paulo tem o maior número da-
queles que concluem o ensino médio: 68,6%.

No capítulo dedicado à educação em comunida-
des populares, o relatório apontou que, no Complexo 
do Alemão, no Rio de Janeiro, alunos ficaram sem aula 
durante quase dois meses, em virtude do conflito entre 
bandidos e policiais em 2007.

Em outro ponto, conforme o estudo da Unicef, 
ficou demonstrado que várias comunidades estavam 
profundamente insatisfeitas com essa situação. E ali 
eles vão detalhando, reclamam da falta de professores 
e da violência nas escolas, tema que eu já trouxe a 
esta tribuna inúmeras vezes. E vamos ter uma audiên-
cia pública, na Comissão de Educação da Casa, que 
é presidida pelo Senador Flávio Arns, para discutir a 
violência nas escolas. 

Sr. Presidente, todos nós sabemos do empenho 
do Presidente Lula, da sua equipe, e do Ministro Fer-
nando Haddad, em mudar esse cenário da educação 
no Brasil. Esses dados são de 2006. De lá para cá, 
houve melhorias. Vários movimentos positivos têm sido 
feito nesse sentido. 

Vou dar alguns exemplos. O Piso Nacional dos 
professores, matéria aprovada, por unanimidade, nas 
duas Casas: levamos a matéria ao Presidente, que 
sancionou o Piso Nacional de R$950,00. Infelizmente, 
está uma briga, agora, no Supremo tribunal Federal. 

Vemos como positivo o crescimento do número 
de estudantes indígenas que passou dos 50,8% entre 
2002 e 2007, e também o crescimento agora para cer-
ca de 80%. Houve também o crescimento do número 
de escolas para os quilombolas da ordem de 94,4%. 
Nenhum governo jamais lançou um olhar tão atento 
à educação como esse que foi apontado na questão 
indígena e na questão quilombola. 

Sr. Presidente, mas é claro que eu, olhando esse 
mundo real, entendo que muitas mudanças precisam 
acontecer. As disparidades que o relatório apontou 
infelizmente são uma realidade que nós precisamos 
alterar. Precisamos tirar as crianças das ruas e colocá-
las nos bancos das escolas. 

Os pais não pode dispor delas como agentes 
que contribuem para o orçamento familiar. Na verda-
de, Sr. Presidente, o que quer dizer aqui é que, neste 
País, infelizmente, parte das famílias usa o trabalho da 
criança para incrementar o orçamento familiar. Criança 
precisa brincar e estudar. 
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Professores precisam ser mais bem remunera-
dos, precisam encontrar meios de colocar em prática 
a cultura da paz nas escolas.

Outro dado levantado pelo Unicef é que, a cada 
ano, um em quatro estudantes do ensino médio é re-
provado. A coordenadora do Programa de Educação 
do Unicef no Brasil, Maria de Salete Silva, critica a 
cultura de reprovação nas escolas. Ela acredita que 
“o ensino médio precisa ser reformulado, pois do jei-
to que está não faz sentido para a grande parcela da 
juventude”.

A taxa de abandono escolar do Nordeste no ensi-
no fundamental é o triplo da média nacional. No ensino 
médio, as regiões Norte e Nordeste têm quase o dobro 
do índice de abandono do Sudeste. O Secretário de 
Educação Continuada, analisando esse quadro, André 
Lázaro, diz que “as disparidades regionais na área do 
ensino se repetem no analfabetismo e no atraso esco-
lar”. Ele continua: “É a cicatriz das oligarquias. Regiões 
que por muito tempo foram governadas por grupos que 
não colocaram a educação no lugar devido” – ou seja, 
em primeiro lugar. 

Como eu dizia, Sr. Presidente, há um longo ca-
minho a ser trilhado para as coisas entrarem efetiva-
mente nos eixos. Acredito eu no incentivo que precisa 
ser dado ao ensino técnico.

Já falei diversas vezes, e repito, da importância 
do Fundep, um fundo de investimento para o ensino 
técnico profissionalizante. Já aprovei na CCJ e está 
pronto para vir ao Plenário. Se aprovado, teremos em 
torno de R$ 8 bilhões para investimento nessa área.

Entre as questões positivas, Sr. Presidente, quero 
destacar o ProUni, o resultado dos alunos do ProUni, 
que tiveram notas bastantes altas no chamado “pro-
vão”. Ressalta-se que 45% dos alunos ProUni são 
pobres. Ampla maioria é de negros. É urgente olhar-
mos para a educação de crianças, jovens e adultos. 
Monteiro Lobato disse, certa vez, que um país se faz 
com homens e livros. Ou seja, é a educação que nos 
fará avançar e quebrar as amarras e romper com os 
preconceitos. 

Acredito, Sr. Presidente, no resgate da educação 
como fonte de uma vida melhor para toda a nossa gen-
te. É essa crença que deve nos impulsionar no sentido 
de praticar as mudanças necessárias.

A educação, Sr. Presidente, já foi dito aqui, e re-
pito, é que pode fazer a revolução tão sonhada por to-
dos nós: a revolução da cultura, do conhecimento, do 
saber, da distribuição de renda, do combate à violência. 
Sr. Presidente, tudo passa pela educação.

Antes de concluir, Sr. Presidente, quero destacar 
dois projetos de nossa autoria, que foram aprovados 

pelas comissões da Casa e agora irão para a sua vo-
tação final. 

O primeiro, Sr. Presidente, foi um projeto aprova-
do na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
mediante um relatório apresentado pela Senadora Ma-
rina Silva. A matéria veda a concessão de incentivos 
fiscais, financiamentos e celebração de contratos pú-
blicos com a Administração Pública nos casos em que 
as empresas utilizarem, direta ou indiretamente, no 
processo produtivo ou nos seus fornecedores diretos, 
mão de obra baseada na degradação humana ou no 
trabalho escravo. Qualquer empresa, terceirizada ou 
não, direta ou não, prestadora de serviço, se compro-
vado que permitiu o trabalho escravo, estará afastada 
de qualquer parceria, consórcio ou entendimento com 
empresas públicas. As empresas que tenham traba-
lhadores submetidos a trabalhos forçados, mediante 
violência, ameaça grave, retenção de salários ou que 
tenham restringida a sua locomoção por qualquer meio 
em decorrência de dívida contraída com empregador 
ou representante dele estarão fora de qualquer con-
corrência para licitação pública. 

É bom dizer, Sr. Presidente, que esse trabalho que 
combate o trabalho escravo, esse projeto, foi aprova-
do por unanimidade na CCJ. Quero destacar também 
que o nosso objetivo é que as empresas que visarem 
entrar em concorrência para licitações assim como 
para financiamento público ou contrato apresentem 
certificado de regularidade expedido pelo Ministério 
de Trabalho e Emprego para comprovar a inexistência 
da prática que se quer combater, o trabalho equiva-
lente ao escravo.

Para fazer valer a exigência do certificado de re-
gularidade também para os participantes dos processos 
de licitação, a proposta acrescenta dispositivo à Lei nº 
8.666, de 1993. O projeto prevê ainda a obrigatorieda-
de da não utilização de trabalho escravo por parte da 
empresa que vier a ser contratada. A matéria agora 
será votada, de forma terminativa, na CDH.

A outra proposta, aprovada também pela CCJ, de 
nossa autoria, é o PLS nº 63, de 2003. De sua parte, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional já 
determinara, em sua redação original, que o ensino 
da História do Brasil levará em conta as contribuições 
de diferentes culturas e etnias para a formação do 
povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, 
africana e européia, e que os conteúdos curriculares 
do ensino básico buscarão a difusão de valores fun-
damentais ao interesse social, aos direitos e deveres 
dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem 
democrática.

Mais recentemente, aprovamos aqui a Lei nº 
10.639, de 2003, que alterou a LDB prevendo que, nos 
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estabelecimentos de ensino fundamental e médio, ofi-
ciais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 
a história das culturas afro-brasileira e indígena.

Apesar desse avanço, não é tarefa fácil superar 
os preconceitos. Eu poderia dizer, Sr. Presidente, que, 
em todo o País, nem 15% dos Municípios adotam esse 
ensino. Ou seja, nas salas de aulas não é contada a 
verdadeira história dos afro-brasileiros e dos indígenas 
na formação do povo brasileiro.

Sr. Presidente, com o objetivo de buscar contribuir 
para que possamos avançar, diminuindo esse grave 
problema, apresentei projeto a partir do qual o Poder 
Executivo fica autorizado a criar a Comissão Nacional 
de Avaliação do Material Didático. Qual é a intenção, 
Sr. Presidente? Não permitir que, nos livros que vão 
para as escolas, haja qualquer desvio, qualquer, eu 
diria, rasura, qualquer impropriedade, qualquer pala-
vra, qualquer desenho que vá na linha de discriminar 
índios, negros, deficientes, idosos, enfim, que os livros 
combatam todo tipo de discriminação. Então, esse últi-
mo projeto cria uma Comissão Nacional de Avaliação 
do Material Didático com esse objetivo.

Repito: essa Comissão tem como objetivo exami-
nar o material didático destinado às escolas públicas e 
privadas do ensino básico para verificar se há informa-
ções contendo alguma forma de discriminação ou pre-
conceito por motivo de cor, etnia, religião, procedência 
nacional, deficiência, gênero e/ou opção sexual.

Sr. Presidente, eu queria agradecer à CCJ e às 
comissões que aprovaram mais esses dois projetos, 
que vão na linha de dar direitos e oportunidades iguais 
a todos e combater todo tipo de discriminação, como 
eu dizia, de origem, procedência, religião, orientação 
sexual, idade e gênero. Em nenhuma situação pode-
mos permitir que um livro chegue à escola mantendo 
conteúdo que vá discriminar esse ou aquele aluno, 
essa ou aquela aluna.

Era isto, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª. Como mais comentei os dois 

pronunciamentos, peço a V. Exª que considere na ín-
tegra os dois pronunciamentos que fiz nesta tarde de 
segunda-feira.

Obrigado, Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Fundo das Nações Unidas para Infância 
(Unicef) lançou recentemente o relatório “Situação da 
Infância e da Adolescência Brasileira 2009” 

Nesse relatório eles apontam as desigualdades na 
área de educação e reúnem dados relativos a 2006. 

De acordo com a análise realizada a situação é 
ruim em todos os estados.

Vamos aos dados:

– só 53,7% das crianças e dos adoles-
centes brasileiros matriculados no ensino fun-
damental conseguem concluir a 8ª série;

– Na região Norte esse número é de 
apenas 28,7%;

– em relação ao ensino médio só 50,9% 
dos jovens chegam ao fim do curso;

– Na região Nordeste os indicadores são 
mais sérios, só 44,6% concluem o curso. Sendo 
que São Paulo tem o maior número de con-
cluintes do ensino médio: 68,6%;

– no capítulo dedicado à educação em 
comunidades populares o relatório apontou, 
por exemplo, que no complexo do alemão, no 
Rio de Janeiro, alunos ficaram sem aulas du-
rante quase dois meses em virtude de conflitos 
entre bandidos e policiais em 2007; e

– em outro estudo realizado pelo UNICEF 
ficou demonstrado que várias comunidades 
estavam profundamente insatisfeitas com a 
qualidade da educação e reclamavam da falta 
de professores e da violência, tema sobre o 
qual falei há alguns dias nesta Tribuna.

Sr. Presidente, nós sabemos do empenho do 
nosso presidente e do ministro Fernando Haddad em 
mudar o cenário da educação no Brasil. 

Vários movimentos positivos tem sido feitos nes-
se sentido. 

Exemplos são: o piso nacional; o crescimento 
do número de estudantes indígenas, que passou de 
50,8% entre 2002 e 2007; e também o crescimento 
de 94,4% no número de escolas quilombolas entre 
2005 e 2006.

Nenhum governo jamais lançou um olhar aten-
to à educação e o nosso governo tem se empenhado 
em fazer isto.

Mas, é claro, que muitas mudanças ainda preci-
sam acontecer. As disparidades que o relatório apon-
tou infelizmente são uma realidade e precisamos al-
terar isto.

Precisamos tirar as crianças das ruas e colocá-
las nos bancos escolares. Os pais não podem dispor 
delas como agentes que contribuem com o orçamen-
to familiar.

Criança precisa brincar e estudar. Professores 
precisam ser melhor remunerados.Precisamos en-
contrar meios de colocar em prática a cultura da paz 
nas escolas.
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Outro dado levantado pelo Unicef é que, a cada 
ano, um em cada quatro estudantes de ensino médio 
é reprovado ou abandona a escola. 

A coordenadora do Programa de Educação do 
Unicef no Brasil, Maria de Salete Silva, critica a cultura 
de reprovação nas escolas.

Ela acredita que “o ensino médio precisa ser re-
formulado, pois do jeito como está não faz sentido para 
grande parcela da juventude”.

Srªs e Srs. Senadores, a taxa de abandono es-
colar do Nordeste no ensino fundamental é o triplo da 
média nacional. 

No ensino médio as regiões Norte e Nordeste têm 
quase o dobro do índice de abandono do Sudeste.

O Secretário de Educação Continuada, Alfabeti-
zação Diversificada do MEC, André Lazaro, diz que “as 
disparidades regionais na área do ensino se repetem 
no analfabetismo e no atraso escolar” .

Ele continua dizendo que “é a cicatriz das oli-
garquias. Regiões que por muito tempo foram gover-
nadas por grupos que não colocaram a educação no 
lugar devido”.

Como eu dizia antes, Sr. Presidente, há um lon-
go caminho a ser trilhado para as coisas entrarem 
nos eixos. 

Acredito no incentivo que precisa ser dado ao 
ensino técnico.

Creio no Fundep, o qual criei com o objetivo de 
subsidiar essas escolas. Acredito nos projetos que criei 
para vencer o difícil problema da violência nas escolas. 
Acredito no piso nacional. 

Acredito nas cotas. Sim, o debate sobre esse 
tema ainda está sendo desenvolvido. Porém muitas 
universidades pelo país já adotaram o sistema de co-
tas e os resultados são positivos.

O desempenho médio dos cotistas é equivalente 
e por vezes até melhor que aqueles que entram pelo 
sistema normal de avaliação.

Prova disso é o resultado dos alunos do ProUni 
que tiveram notas bastantes altas no chamado “Pro-
vão”.

E, ressalte-se que 45% dos alunos do ProUni 
são negros.

Srªs e Srs. Senadores, é urgente olharmos para 
a educação de crianças, jovens e adultos.

Monteiro Lobato disse certa vez que um país se 
faz com homens e livros. Ou seja, é a educação que 
nos fará avançar, a quebrar amarras e romper pre-
conceitos.

Acredito no resgate da educação como fonte de 
uma vida melhor para toda nossa gente e é esta cren-
ça que deve nos impulsionar no sentido de praticar as 
mudanças necessárias. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) Pronunciamento sobre o PLS 
487/03 e o PLS 63/03. –  Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de falar um pouco sobre duas pro-
postas recentemente aprovadas nesta Casa.

A primeira delas foi aprovada na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), o substitutivo da 
senadora Marina Silva ao nosso projeto de lei 487/03.

A matéria veda a concessão de incentivos fis-
cais, financiamentos e a celebração de contratos pú-
blicos com a administração pública nos casos de as 
empresas, direta ou indiretamente, utilizarem no pro-
cesso produtivo ou no de seus fornecedores diretos, 
mão-de-obra baseada na degradação humana ou no 
trabalho escravo.

Por exemplo, as empresas que tenham traba-
lhadores submetidos a trabalhos forçados, mediante 
violência, ameaça grave, retenção de salários ou que 
tenha restringida sua locomoção, por qualquer meio, 
em decorrência de dívida contraída com empregador 
ou representante dele estarão fora de concorrências 
para licitações públicas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pretende-se 
que as empresas que visarem entrar em concorrência 
para licitações, assim como para financiamentos públi-
cos ou contratos, apresentem certificado de regulari-
dade expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego 
para comprovar a inexistência da prática que se quer 
combater: o trabalho equivalente ao escravo. 

Para fazer valer a exigência do certificado de re-
gularidade também para os participantes dos proces-
sos de licitação, a proposta acrescenta dispositivos à 
Lei nº 8.666/93. 

O projeto prevê ainda a obrigatoriedade de não 
utilização de trabalho escravo por parte da empresa 
que vier a ser contratada.

A matéria agora será votada em decisão termina-
tiva pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH).

A outra proposta aprovada pela Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), também de nossa auto-
ria, é o PLS 63/03.

De sua parte, a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB) já determinara, em sua redação 
original, que o ensino da História do Brasil levará em 
conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das 
matrizes indígena, africana e européia e que os con-
teúdos curriculares do ensino básico buscarão a difu-
são de valores fundamentais ao interesse social, aos 
direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem 
comum e a ordem democrática.
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Mais recentemente, a Lei nº 10.639/2003, alte-
rou a LDB, prevendo que nos estabelecimentos de 
ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, 
torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura 
Afro-Brasileira.

Apesar desse avanço não é tarefa fácil superar 
o preconceito e a discriminação que ainda existem na 
sociedade brasileira e em nosso sistema educacional 
e que, muitas vezes, são fruto do desconhecimento e 
da falta de atenção para o problema.

Com o objetivo de buscar contribuir para o equa-
cionamento desse grave problema, apresentei este 
projeto a partir do qual o Poder Executivo fica auto-
rizado a criar a Comissão Nacional de Avaliação de 
Material Didático...

Essa comissão tem como objetivo examinar o ma-
terial didático destinado às escolas públicas e privadas 
de ensino básico para verificar se há informações con-
tendo alguma forma de discriminação ou preconceito 
por motivo de raça, cor, etnia, religião, procedência 
nacional, deficiência, gênero e opção sexual.

Fico muito satisfeito com a aprovação de duas 
medidas que contribuem para realizar, em âmbitos di-
ferentes, justiça social.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Paulo Paim, eu só queria lembrar nossos 
compromissos com a luta pela aposentadoria dos 
nossos aposentados. Seria em 8 de julho a derruba-
da do veto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – A vota-
ção do veto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esperamos derrubar o veto, porque aquilo é uma 
vergonha. Não é o só o País, Brasil... 

Sou muito honroso de ter sido o Relator da sua 
proposta que derruba esse veto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Da der-
rubada do fim do fator previdenciário. V. Exª foi o Re-
lator.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nossos aposentados estão perdendo a esperança, 
o que não é bom, porque sempre o Governo está re-
tardando.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, eu aproveito, e vou ser rápido, para infor-
mar que amanhã – quero inclusive convidar V. Exª e 
todos os Senadores que puderem –, às onze e meia, 
nós temos uma reunião na sala do Presidente Michel 
Temer, com Deputados Federais, Senadores e lideran-
ças dos aposentados.

Qual é o objetivo? Nós acertarmos um calendá-
rio de negociação e de votação para o fim do fator, o 

reajuste dos aposentados, a questão das perdas pas-
sadas e a discussão do veto. É claro que o veto é o 
mais complicado, porque a votação do veto é secreta, 
e, na votação secreta, infelizmente, este ano mais de 
mil vetos foram apreciados e todos eles foram manti-
dos. Estou forçando a negociação nos outros projetos 
e deixando o veto para o último lugar.

Por isso, amanhã vai ser importante essa reunião, 
e tenho certeza de que V. Exª estará conosco lá, para 
acertar o dia e a hora da votação.

Obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – E 

eu também queria apenas complementar V. Exª quando 
V. Exª falou sobre o educador da nossa geração, Mon-
teiro Lobato: um país se faz com escolas e livros.

Eu ouvi aqui no Senado, e nós aprendemos mui-
to, da Senadora Marisa Serrano que 90% das cidades 
brasileiras não têm livrarias. Então, Monteiro Lobato 
falou... E eu queria parabenizar o nosso bravo Senador 
Geraldo Mesquita, do Acre. Essas verbas indenizató-
rias eu não conheço ninguém que as utilizou melhor. 
Eu fui no Acre, e ele tem uma verdadeira biblioteca, 
Papaléo, formal, com livros e também na tecnologia 
nova, levando ao seu Estado a possibilidade de livros 
convencionais e também pela informática de que ele 
dispõe.

Então, meus parabéns a V. Exª, que leva o so-
nho do Monteiro Lobato: um país se faz com homens 
e livros.

Aqui está inscrito para uma comunicação inadiável 
o Senador Papaléo e, logo embaixo, Arthur Virgílio.

V. Exª chama pela ordem.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para comunicar a V. Exª que, no dia 1º de julho de 
2009, nos termos regimentais, requeri à Presidência 
da Casa a relação dos funcionários efetivos e comis-
sionados que fizeram curso no exterior desde o ano de 
95 até a presente data, discriminando o título do cur-
so, a duração, o custo e as vantagens e/ou benefícios 
oferecidos pelo Senado Federal, como o pagamento 
dos referidos custos de passagens e de diárias. Até 
o momento não recebi a resposta que ora cobro da 
Mesa Diretora.

Do mesmo modo, no dia 1º de julho de 2009, en-
caminhei à Comissão de Sindicância sugestão. Este 
é o texto:

Em atenção aos trabalhos desenvolvi-
dos pela Comissão de Sindicância instituída 
pela Portaria nº 01, de 2009, do Presidente 
do Senado Federal, venho sugerir a V. Sª, Sr. 
Alberto Moreira de Vasconcelos Filho, seja so-
licitada à Advocacia-Geral da União o pedido 
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de quebra de sigilo bancário, junto ao Poder 
Judiciário, do Sr. Agaciel da Silva Maia, tendo 
em vista os flagrantes indícios da prática de 
crime contra a Administração Pública e enri-
quecimento ilícito.

Na verdade, eu havia mencionado “o represen-
tante do Ministério Público”. Creio que houve um erro 
da minha assessoria; e, se houve, porque não vejo 
que seja a Advocacia-Geral da União, vou refazer 
isso imediatamente. Mas considero essencial que se 
quebre o sigilo desse cidadão, para que se saiba para 
quem ele distribuía seus cheques e suas benesses 
nesta Casa.

Ainda, Sr. Presidente, já no dia seguinte, dia 2 
de julho: “Venho solicitar à V. Sª a ata da oitiva do Sr. 
Agaciel Maia junto à Comissão de Sindicância reali-
zada no dia 29 de junho de 2009”.

Conversei sobre isso com a Drª Cláudia Lyra, 
que, muito atenciosamente, mandou-me a oitiva da 
qual eu participei. Foi um engano dela, porque não 
foi essa a que eu solicitei. Para falar bem francamen-
te, essa oitiva foi feita sem ata. A Taquigrafia da Casa 
não participou dessa oitiva, o que eiva de ilegitimida-
de todo esse processo que aí está. A sindicância co-
meçou errada. Não deveria ter sido uma sindicância. 
Deveria ter sido aberto um processo administrativo 
disciplinar imediatamente, que isso aí já permitiria ao 
Presidente que suspendesse os dois diretores por 60 
dias, prorrogáveis por mais 60, para que eles não in-
fluenciassem no resultado das coisas que possam ser 
decididas sobre eles mesmos, sobretudo do primeiro, 
Agaciel Maia, com sua notória influência sobre tanta 
gente aqui nesta Casa.

Eu já soube, extraoficialmente, e soube pela pró-
pria Drª Cláudia Lyra que não houve essa ata. Então, 
quero que a Mesa me diga, por escrito, que não hou-
ve ata, que a Taquigrafia não foi acionada – isso, Sr. 
Presidente, é um escândalo – na oitiva do Sr. Agaciel 
Maia nessa data de 29 de junho de 2009. Quero isso, 
por escrito, nas minhas mãos.

No dia 2 de julho também, solicitei à Mesa a lista 
de todos os servidores contratados no âmbito do Proje-
to BRA/98/010, do PNUD com o Interlegis. Dizem que 
é uma festa de Fellini. Dizem que é uma festa, uma 
coisa assim de fazer corar qualquer monge. 

Gostaria muito de saber qual será o prazo para 
que isso chegue às minhas mãos, porque nós não po-
demos postergar essas decisões.

E ainda, Sr. Presidente, requeri, no dia 02 de ju-
lho de 2009, nos termos regimentais, bem como nos 
termos do art. 37 da Constituição Federal, à Mesa do 
Senado Federal as seguinte informações, em meio 
magnético, no prazo de no máximo uma semana: 

1º listagem de todos servidores cedidos ou requisi-
tados por esta Casa a outros órgãos da Admi-
nistração; 

2º listagem com a lotação de todos os servidores efe-
tivos desta Casa; 

3º listagem com a lotação e o cargo ocupado de todos 
os servidores comissionados desta Casa;

4º listagem de todos os servidores terceirizados des-
ta Casa, detalhando as seguintes informações: 
CPF, empresa contratante, data da contratação, 
se há parentesco com servidor da Casa, valor 
da remuneração, local do trabalho e período do 
expediente, Sr. Presidente.

Ainda no dia 29 de junho de 2009, isso diz res-
peito sentimentalmente a mim, mas quero saber isso. 
Tentaram alguns órgãos de imprensa, de maneira co-
varde, maliciosa, dizer que haveria irregularidade no 
ressarcimento do tratamento de saúde da minha mãe, 
que faleceu, paciente de Alzheimer que era. Ela não 
era minha dependente; era dependente do meu pai, 
Senador Arthur Virgílio Filho. Mas ainda assim requeri, 
nos termos regimentais, que a Casa informasse sobre 
a legalidade dos gastos com tratamento médico de mi-
nha mãe, Srª Isabel Victória de Matos Pereira do Carmo 
Ribeiro, viúva e, portanto, dependente do ex-Senador 
Arthur Virgílio do Carmo Ribeiro Filho.

Isso, então, a Mesa deveria ter me mandado on-
tem; eu pedi no dia 29, e a Mesa deveria ter me man-
dado no dia 24 de junho, por se tratar até de quem se 
trata, enfim.

Vou mandar a V. Exª, agora, cópia desses requeri-
mentos todos, e outros virão. Há um aqui que eu tenho 
dúvida se foi feito corretamente, e vou pedir à assesso-
ria que me socorra nisso, para que V. Exª peça...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Deixa 
eu só concluir Sr. Presidente, para que V. Exª peça as 
providências necessárias, porque diariamente cobrarei 
esse e outros; vou avolumar e cobrarei esse e outros, 
inclusive a tal ata fantasma, porque não houve ata. A 
Taquigrafia não foi chamada, e o Sr. Agaciel disse e 
registraram o que queriam que ele registrasse porque 
não houve ata. A Taquigrafia da Casa não participou 
da oitiva do Sr. Agaciel Maia no dia 29 de junho nesta 
Casa, o que significa uma fraude, o que significa uma 
empulhação, o que significa uma proteção, um favori-
tismo, o que significa uma indignidade com a qual eu 
não vou compactuar Sr. Presidente.

Estou encaminhando à Mesa os requerimentos, 
por favor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Arthur Virgílio, o Papaléo que está ao lado 
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de V. Exª e fez parte da última Mesa Diretora. Há uma 
rotina, que pode até ser modificada. A Secretária Exe-
cutiva pega, e a Mesa, e cada Senador é determinado 
para relatar cada solicitação.

Eu, por exemplo, já relatei alguns. Eu tenho por 
princípio, de V. Exª ou o de qualquer um, eu aprovo, 
porque eu acho que qualquer solicitação de um Se-
nador é responsável, seja para qualquer assunto, até 
para mandar uma missão lá para ver o governo de 
Honduras.

Então, a Mesa vota, e realmente a maioria dos 
requerimentos que V. Exª cita foram do dia 2 de julho; 
e ainda não houve reunião, mas eu vou cobrar. Há um 
de 29 de junho, e vou acompanhar. Quero dizer que, 
caindo na minha mão como Relator, todos encaminharei 
favoravelmente. Mas, na próxima reunião, eu mesmo 
vou cobrar da Mesa Diretora.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem, Sr. Presidente. 

Muito precisamente, eu queria a resposta muito 
clara sobre a questão da ata.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a ata não sei informar a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Falta 
muito pouco para desmoralizar o Senado de vez.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu não participei, mas participei para que fosse de-
signado responsável da acareação o nosso Vice-Pre-
sidente, Senador Marconi Perillo. Ele poderá...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem ta-
quigrafia, o Sr. Agaciel pode ter dado declarações...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu não sei. Vou me informar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – que 
merece aquela medalha Légion d’Honneur, da França. 
Só fica registrado o que ele quis dizer. Eu queria saber 
que perguntas fizeram a ele; que nível de sindicância 
foi esse, enfim. E me parece que era dever que estives-
se presente a Taquigrafia da Casa, que, na oitiva em 
que estive presente com mais dois outros Senadores, 
as outras cadeiras estavam lamentavelmente vazias, 
estavam tristemente vazias, melancolicamente vazias; 
estavam deploravelmente vazias, estavam ridiculamen-
te vazias, estavam grotescamente vadias, estavam 
amedrontadamente vadias – vadias não, vazias. Meu 
Deus, eu preciso aprender a falar português melhor. 
As cadeiras não estavam fazendo nada, os Senado-
res não estavam vadios, as cadeiras é que estavam 
vadias, enfim, estavam ali “de bobeira”, digamos, para 
usar uma linguagem dos meus filhos.

Naquela oitiva, foi feito o acompanhamento pela 
Taquigrafia, e eu tenho o registro. Está registrado fiel-
mente tudo o que eu disse, tudo o que o Sr. Agaciel 

disse, tudo que o Sr. Zoghbi disse, tudo que os outros 
dois Senadores que estavam comigo disseram. Não 
podiam registrar o silêncio dos que não foram. Aí não 
dá, aí não tem taquigrafia que registre o silêncio de 
quem não falou.

Agora, eu quero saber por que não houve taqui-
grafia na oitiva do dia 29 de junho do Sr. Agaciel Maia 
e quero isso por escrito. Isso tem que vir às minhas 
mãos por escrito, Sr. Presidente.

Muito obrigado a V. Exª pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

A solicitação de V. Exª será atendida.
Ainda hoje eu me comunicarei com o Vice-Pre-

sidente Marconi Perillo, que foi o responsável pela 
oitiva.

Convidamos para usar a palavra, para uma co-
municação inadiável, o Senador Papaléo Paes. Ele 
representa o Amapá e é do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM.) – Sr. 
Presidente, permita-me. Ainda no terreno das atas 
fantasmas, há também a oitiva dos Srs. João Carlos 
Zoghbi e Agaciel da Silva Maia junto à Comissão de 
Sindicância, realizada também no dia 25 de junho. Isso 
vale para V. Exª também. Ou seja, eu quero a explica-
ção de tudo direitinho, por escrito, porque é por isso 
que entendo que o Presidente José Sarney não tem 
condição de permanecer à frente desta Casa. É por 
isso. É porque esses detalhes mostram que não há 
isenção por parte dele para se tocar esta Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª será atendido de acordo com o Regimento.
Com a palavra Papaléo Paes, para uma comu-

nicação inadiável.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apresentei há al-
guns dias o Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2009, 
que institui o Dia Nacional da Cidadania. Pelo Projeto, 
a data passará a ser celebrada, anualmente, no dia 05 
de outubro. Terça-feira passada, o Projeto foi aprovado 
por unanimidade na Comissão de Educação com pa-
recer favorável do Senador Roberto Cavalcanti.

Aqui quero deixar registrado, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que eu apresentei um projeto de lei para o 
Dia Nacional da Língua Portuguesa – que foi aprovado 
e transformado em lei sancionada pelo Senhor Presi-
dente da República. Então, todo dia 5 de novembro 
será comemorado no Brasil o Dia Nacional da Língua 
Portuguesa; e, agora, a minha proposta é que todo 
dia 5 de outubro seja comemorado o Dia Nacional da 
Cidadania.
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Para justificar o Projeto, eu gostaria de lembrar 
que a promulgação da nossa atual Constituição, em 5 
de outubro de 1988, representou um marco indelével 
para a consolidação da cidadania brasileira. Desde os 
tempos da nossa configuração como Nação, o Brasil 
teve oito textos constitucionais, tendo cada um deles 
refletido as condições econômicas, sociais e políti-
cas de sua época. Entretanto, jamais se observou um 
respeito tão grande aos direitos e garantias políticas 
como em 1988.

Respectivamente, Sr. Presidente, tivemos a Car-
ta de 1824, outorgada por D. Pedro I, sem qualquer 
aval popular; a de 1891, promulgada pelo Congresso 
Constituinte, o primeiro da era republicana; a de 1934, 
igualmente promulgada pela Assembleia Nacional 
Constituinte; a de 1937, outorgada pelo Presidente 
Getúlio Vargas; a de 1946, com o retorno da democra-
cia, promulgada pela Assembleia Constituinte; as de 
1967 e 1969, sem o apoio popular, frutos do regime 
de exceção; e, finalmente, a de 1988, que representou 
a retomada da participação popular.

Infelizmente, ainda que três das Constituições an-
teriores tenham sido fruto de Assembleias Constituin-
tes, quase todas apresentavam uma defasagem muito 
grande entre os anseios do cidadão brasileiro e aquilo 
que veio a ser inscrito nessas leis fundamentais.

Tal “índice de cidadania” da Carta de 1988 pôde 
ser avaliado em 2008, ao se completarem 20 anos da 
sua promulgação. É inegável o avanço observado, com 
a colocação do Estado brasileiro a serviço de todos, 
indistintamente. São visíveis as conquistas, em espe-
cial no que diz respeito aos direitos fundamentais ali 
inscritos, como o do acesso à educação e à saúde.

Na esteira da Constituição Federal, as leis esta-
duais e as leis orgânicas municipais seguiram os mes-
mos princípios, ampliando, nas respectivas esferas, os 
direitos de cidadania.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, obviamente, uma 
das maiores conquistas da atual Constituição diz res-
peito à consolidação das franquias democráticas, com 
eleições livres e periódicas para os cargos dos Pode-
res Executivo e Legislativo. Esse direito inalienável, por 
sua vez, representa a melhor maneira de aperfeiçoar 
as conquistas sociais e econômicas.

Assim, nada mais justo do que conferir ao dia 5 
de outubro, data da promulgação de nossa Carta Mag-
na, o título de Dia Nacional da Cidadania.

Aproveitando o assunto cidadania, já que eu es-
tou fazendo valer aqui esse Projeto que foi aprovado 
na Comissão de Educação, eu gostaria de reiterar, 
Senador Mesquita, Senador Arthur Virgílio, meu voto 
favorável à aprovação do projeto que regulamenta o 
trabalho dos mototaxistas e dos motoboys.

Sr. Presidente, desejo dizer também que fui Re-
lator de um projeto que estabelecia o dia nacional ou 
o dia comemorativo aos motoboys e mototaxistas cuja 
data é 29 de setembro, o que já foi aprovado na nossa 
Comissão de Educação.

Sr. Presidente, quando eu fui Prefeito de Macapá, 
capital do meu Estado do Amapá, em 1994, começaram 
a surgir os mototaxistas. E aí eu fui muito pressiona-
do, Senador Mesquita, para acabar com esse serviço, 
mas não cedi à pressão. O início foi avassalador, eu já 
via ali muitos profissionais não regulamentados, não 
regularizados, mas fazendo um serviço que estava 
agradando à população. Desde então, os mototaxistas 
organizaram-se e hoje são trabalhadores importantes 
no dia a dia do Estado do Amapá.

Espero que essa justa regulamentação, que está 
rolando aqui há semanas, para a votação desse pro-
jeto, leve segurança a esses trabalhadores e a todos 
os usuários desse serviço.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Pela ordem dos oradores inscritos, concedo a 
palavra ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Cristovam Buarque, Srªs e Srs. Parlamentares, brasi-
leiras e brasileiros aqui presentes e que nos assistem 
pelo Sistema de Comunicação do Senado – a televisão, 
muito acreditada e sintonizada no Brasil todo, a rádio 
AM, a FM, ondas curtas, o sistema de publicidade es-
crita, o jornal diário, o semanário e a Agência Senado 
–, Deus escreve certo por linhas tortas. Pois foi justa-
mente V. Exª, Professor Cristovam Buarque, chamado 
a presidir, e eu quero falar naquilo de que V. Exª tanto 
fala, e diz-se por isso, que é o político de nota só. Mas 
não é nota só, não; é prioridade única, e V. Exª soube 
mostrar a prioridade: é a educação.

E justamente eu lamento pelo meu Piauí. Por 
isso, eu larguei lá. Eu votei no Luiz Inácio, em 1994, e 
no Governador. Mas toda vez que a gente sai em jor-
nal, é só para... Ô governo ruim! O Mário Couto não 
vai botar essa do Pará como pior nunca, porque o do 
Piauí vence mesmo. É medalha de ouro. É imbatível. 
Ô governo ruim! Geraldo Mesquita, então, a gente só 
entra assim. Eu votei. Mas, rapaz, esse PT é uma des-
graceira incomensurável, viu, Arthur Virgílio? Ninguém 
mais do que eu quer uma alternância. Votei.
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Então, quando a gente sai, o piauiense... Na 
semana passada, eu fui ao sul. Somos enriquecidos: 
gaúchos, paranaenses, catarinenses, que foram lá em 
busca de terras, do cerrado, e construíram, vamos dizer, 
uma gigantesca civilização rica e culta lá no sul. Todo 
mundo se esforçando, trabalhando, mas o Governo é só 
mentira. Mente, mente, mente. Mas caiu de uma mentira 
que os meninos da rua... É o “Senhor Mentira”.

Então, olha, quando a gente sai: O Globo. Ôpa, 
o Piauí está... E vamos buscar. “No Brasil, 345 escolas 
públicas não têm água.” Isso é o MEC. E aí nós so-
mos campeões. E o jornalista é um Demétrio e Efrém 
Ribeiro, conceituado no Piauí, é um daqueles, vamos 
dizer, obstinado em buscar a notícia e a verdade. Efrém 
Ribeiro. Está aqui, em O Globo. Aí, vai começar. Quer 
dizer, o Piauí é o que mais aparece.

E é o Luiz Inácio no começo: “Mão Santa, aju-
de o meu menino”. Ô, Luiz Inácio, teu menino é muito 
travesso e mente muito, não tem quem dê jeito! Pre-
cisava muito bolo de palmatória, que ele não pegou 
o cinturão. Como é que eu vou dar jeito num menino 
travesso e mentiroso?

Atentai bem! Efrém Ribeiro – Brasília e Teresina. 
Esse Demétrio deve ser daqui, porque a reportagem... 
Mas está em O Globo. A gente só aparece assim. Todo 
mundo se esforçando, trabalhando, mas a desgracei-
ra do Governo lá do PT... Então, ele quer chegar ao 
Senado, mas tem uma meta clara: tirar o Mão Santa 
do jogo. Assim é offside, hein? O golpe. Está o PT. O 
Mão Santa não pode ser candidato pelo PMDB. Eu 
ainda estou nesse... Ontem, mesmo, vários amigos, 
correligionários, disseram: “Rapaz, eles estão andan-
do de mansinho, mas, na hora, dão o golpe. Saía!” E 
eu estou em dúvida. Hoje, eu estou em dúvida se é a 
sinceridade ou um golpe, no PMDB. 

Mas olha aí: “A Escola Municipal Raimundo An-
tônio de Oliveira, localizada no município de Oeiras”... 
Não é qualquer Município. Lá existem 224 cidades; Deus 
me permitiu criar 78. Oeiras foi a primeira capital. Por 
30 anos, capital. Olha a gravidade, Cristovam! Cidade 
de força cultural, de história cultural. Continuando: “(...) 
não tem água e nem banheiros”. Eu criei povoados no 
Governo recente, mas Oeiras foi capital.

A professora e os 34 alunos do ensino 
fundamental dependem de um jegue [jegue é 
jumento] para matar a sede e ter merenda. O 
animal que abastece o colégio percorre mais de 
dez quilômetros com dois galões no lombo.

Aquele jumento. Não tem mais isso no Acre, 
não; tem, Geraldo Mesquita? Jumento com aqueles 
barriquinhos?

Olha aí, Cristovam. Não sei como é que o Luiz 
Inácio... V. Exª, que era da Educação... É isso. Não te-
nho nada, não... Olha, eu não trago, Geraldo Mesquita 
– Deus me poupou disso – ressentimento, ódio. Posso 
ser temperamental, mas um adversário muito duro co-
migo, o Hugo Napoleão, eu o respeito, não trago má-
goa. Mas não é mágoa, não, é desabafo. É só mentira! 
Outro dia, vieram debater sobre o porto. O Ministro não 
sabia nem o tamanho do litoral do Piauí e disse que era 
história de trinta anos. Eu provei que é de cem. Então, 
é um descaso, é um deboche com o Piauí. Agora, toda 
a mídia lá é do PT. Toda, toda, toda, toda!

Este aqui não furou lá, os jornais de lá. Ouviram? 
Aí, deu um desses furos aqui para o jornal. Eles pen-
sam que é comprar... E a mentira tem pernas curtas. 
É como o cabloco diz: “É mais fácil tampar o sol com a 
peneira do que esconder a verdade”. A verdade estoura 
aqui. Nos jornais de lá, não dá, mas aqui dá. 

Então, esse Efrém é obstinado. O bicho é... Ele 
conta assim:

Quem conta essa história é a professora 
Adenísia Márcia de Sousa e Silva. A falta de 
água é realidade em pelo menos 345 escolas 
públicas do semiárido no Nordeste (...)

Então, Arthur, olha que o “Coronel Sousinha” lá 
disse que admira muito o nosso relacionamento. Mas, 
Arthur, atentai bem, eu não acredito muito nessas pes-
quisas, porque mentir é fácil. O Hitler ensinou o Goeb-
bles. Quando eu puxei o livro de Goebbles, da galinha 
carcarejadora, foi uma confusão aqui, que quase eu fui 
crucificado. Queriam colocar todas as mulheres contra 
mim. Já imaginou?

Mas eu não acredito. Porque é um Governo em 
que a Educação está assim... Ô, Cristovam, eu não 
acredito. Eu acredito que eles estão apelando o Go-
ebbles: “uma mentira repetida se torna...” O que está 
certo. O Presidente Luiz Inácio é o maior líder, é ma-
joritário, tem seis milhões, eu não vou agredir os fatos. 
Mas isso aí? Isso tudo é comprado. Não pode, não 
pode, não pode. Eu sou político sofrido e vivido, tenho 
66 anos. Essas pesquisas são todas mentirosas, são 
pagas. Ora, se esse pessoal rouba, mata, como é que 
não compra uma pesquisinha?

Esse pessoal já matou lá. São Paulo que o diga! 
Eu não sou de lá, não, mas eu estou por dentro. Rou-
ba aí... Como é que não compra uma pesquisinha, 
besteirinha, falseando? Falsear os dados... Porque, Ó 
Arthur, um Governo desse sendo que, no Nordeste, 
há 345 escolas sem água não pode!

Meu amigo, a segurança... Eu vou contar um fato. 
Geraldo Mesquita, eu estava lá naquela minha casa 
da praia. Viu, Geraldo Mesquita? Ele conhece. Cristo-
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vam, quando eu vi, foram minha filha, a mulher, não 
sei o quê, reunidos: “Não, vai ter de sair”. Eu disse: 
“Que negócio é esse?” Disseram: “Não, você não vai 
morar mais na sua casa, não. Vamos ajeitar um apar-
tamento”. Eu: “Mas, menina, que negócio é esse? Eu 
não vou mais... Que negócio é esse?!” Viu, Geraldo? 
Olhe como está a segurança. “Não. Não, porque, em 
Parnaíba, está havendo é arrastão”. Chegam dez, vin-
te e entram nas casas. Já entraram nos vizinhos tudi-
nho. Não entraram no seu irmão, porque o Presidente 
deve ter uns quatro bravos... Está entendendo? Então, 
temos medo de chegar lá, pois vai ter arrastão. Está 
é arrastão assim na Parnaíba. Não há segurança de 
nada. Em Teresina, um farmacêutico me disse: “Olha, 
todo dia, em Teresina, há seis farmácias assaltadas”. 
É grade nas casas... A minha cidade, eu não conheci 
mais. Fui às casas de uns amigos: “Não tinha um jar-
dim?” Não, não têm mais jardins, nada. Viu, Cristovam? 
É tudo muro alto. Se a classe é de média para baixa, 
bota caco de vidro; se é de média para cima, aquelas 
cercas elétricas. 

Quer dizer que é um País que está sem educa-
ção... Com esse salário aí, é triste, não é, não?!

E você como ganham os marajás daqui do Se-
nado. É a Marisa Serrano? V. Exª foi citada. Disse que 
neste País, em 90% das cidades não há livraria. Então, 
a educação está um descalabro. Está aqui. Segurança, 
esse negócio está muito grave. Eu não estou dizendo? 
A minha filha disse: “Não, vocês não podem mais mo-
rar lá, porque está tendo arrastão. Tem de morar num 
apartamento, do lado da gente.” Então, está assim, um 
País desse não tem segurança. Não tem educação. Só 
para os ricos, nas universidades. E saúde? Ó Arthur, 
eu sou médico. A consulta de um médico do INSS é 
R$2,50. Como é que um médico vai atender com isso? 
Está tudo no médico de família. Não estão mais ope-
rando, não. Uma operação de apendicite é R$50,00. 
O engraxate me cobra R$5,00, eu pago R$10,00 para 
dizer: “Rapaz, eu estou te dando quatro consultas de 
médico aqui.” Toda semana no aeroporto. 

Então, uma educação dessa que está aqui... Não 
sou eu quem diz, não, é O Globo: Sem água. Ainda 
vamos mais. Ó Cristovam, você botou aí aquele dila-
tador coronário para não enfartar neste Governo que 
você ajudou a eleger? Então, está aqui, 345 escolas 
públicas ali, no Nordeste. O número consta do Censo 
Escolar de 2008, do Ministério da Educação, mas a 
situação pode ser bem pior.

Enquanto o censo registra quatro escolas no 
Piauí, um levantamento feito por esse jornalista revela 
que há 33 colégios sem água. Quer dizer, o Governo 
mente: bota quatro colégios sem água no Piauí. Efrém 
Ribeiro, o grande jornalista, esse tem vergonha! Não 

anda buscando algum jornalista, e o jornal vale o que 
diz. O Governo diz que há quatro, e Efrém diz que há 
33 colégios do Governo sem água no Piauí.

Como é que meu Luiz Inácio pode ter essa pes-
quisa toda? Olha, Arthur, essa gente que mata, que 
rouba – os paulistas dizem que há muita morte lá; só 
numa cidade... –, não compra uma pesquisinha, não 
falseia? Ora, um dinheirinho. Isso tudo é mentira, nin-
guém acredita. Por isso, eles têm raiva do Senado, por-
que podemos dizer isso, podemos debater. Ninguém 
pode dizer. A Câmara não pode; está toda cooptada. As 
ONGs cooptadas. Todas as instituições... Todos esses 
vigaristas ganham uma ONG para se calarem. Aquelas 
tradicionais, ô Cristovam, as tradicionais instituições 
brasileiras que existiam estão todas aí manipuladas. Só 
este aqui, só nós... Por isso, essa carga. O que temos 
a ver com esse rolo? O que eu tenho a ver?

Então, Efrém diz que há 33 colégios sem água. 
Eu sou Efrém, porque o Governador se omite. Aí va-
mos mais. E a desgraça, ô Cristovam! Cristovam, sei 
que foi chato aquele telefonema. Perdeu a criança, 
perdeu a educação. 

Mas você teria enfartado. V. Exª não escutaria 
isso. Ô Governadorzinho, olhe aí o pior! É como Padre 
Antonio Vieira diz: “Um bem nunca vem só, é acom-
panhado de outro bem”. Mas eu digo: uma desgraça 
nunca vem só. Aí vem outra desgraça: “Além de água, 
também falta luz nas escolas públicas”. Você tinha era 
enfartado se ficasse com essa gente.

Diga lá para sua esposa. Como é o nome dela?
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Gladys.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois, Dona 

Gladys, você ganhou o marido. Você ficaria viúva, 
porque ele morreria. Sou médico. Você não aguenta-
ria isso. Além da água, além da água, Luiz Inácio! Ele 
está em Paris. Pedro II deixaria o trono, a coroa e o 
cetro e viria ouvir o Senador. Senador é para isso. Mas 
Luiz Inácio está na França, e ficam só os aloprados: 
“Está tudo bem, estamos aqui, estamos aloprando e 
tal, enganando todo mundo, mentindo”. Luiz Inácio é 
gente boa, mas olhe aí, Papaléo: além de água, falta 
luz nas escolas públicas. Aí acabou.

Os jornais lá são todos – você sabe como é 
– pagos. Não é opinião pública. Paga-se logo, logo, 
logo. Está aqui. Este é o retrato. Um deles é a Esco-
la Municipal em Oeiras, grande e histórica cidade, a 
primeira capital do Piauí. Não é um municipiozinho. 
Eu mesmo criei pequeno, zonas rurais, e transformei 
em povoadão. É Oeiras, de Nossa Senhora da Vitória. 
Saraiva saiu para Teresina, o grande Saraiva, que foi 
o primeiro Ministro. Não é, Cristovam? Foi lá, depois 
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São Paulo, foi primeiro na Guerra do Paraguai. Então, 
ele governou lá. Oeiras. 

De acordo com a supervisora de Edu-
cação Rural do município, Eliete Vitória dos 
Santos, um funcionário carrega água diaria-
mente em baldes. 

A água vem de um poço com bomba mo-
vida a óleo diesel. A falta de energia elétrica é 
outro problema no semiárido. O Censo Esco-
lar informa [atentai bem, Cristovam: V. Exª iria 
morrer; eu sou médico, V. Exª não ia aguentar 
um negócio desses, não, do jeito que V. Exª é 
bravo. Com essas besteirinhas do Senado, V. 
Exª está pra.... Olha os aloprados aqui] que 
5.731 das 57.882 escolas públicas na região 
não têm eletricidade. 

Onde você ia aguentar isso, Cristovam? Você 
já tinha era morrido de um enfarte. Eu conheço. Sou 
médico!

E eu fui prefeitinho e governador. Geraldo Mes-
quita, tem uma tal de energia solar, que os engenhei-
ros fizeram. Viu, Arthur, no Amazonas não tem mui-
to? São R$30 mil. E tem aqui no Brasil 5.731 escolas 
sem luz.

Não é um governo de aloprados, de propagan-
da? Energia solar, é trinta mil aquele negócio. Eu bo-
tei alguns. Na Amazônia tem muito, não tem? A gen-
te bota, vem o sol, pega ali uma... Dá pelo menos ali 
umas três salas de aula. Atentai bem, é um esforço 
muito grande para aprender em uma situação dessas, 
diz a Professora Francisca das Chagas. Esse Efrém 
merece uma medalha.

Na Escola Municipal Dr. Raimundo Campos, Oei-
ras, há 150 alunos sem água nem banheiros, segundo 
a supervisora Eliete Vitória.

Rapaz, vão dar uma surra, esse Efrém vai apa-
nhar lá, eu sei como é o negócio. Eles mandam. Pro-
teja, piauiense, o Efrém, porque ele está dizendo a 
verdade.

Na zona rural, as crianças e as professoras usam 
as moitas como...

Ô Cristovam, está aqui no jornal O Globo, olhe a 
vergonha. Cadê o Luiz Inácio? Está lá em Paris, isso é 
bom, aquele vinho bordeaux, aquele bicho no Sena, 
Moulin Rouge, Folies Bergère, curtindo lá, de noite, 
aquilo é bom, o Lido. O Luiz Inácio lá, e os meninos 
fazendo xixi e cocô nas moitas, e as professoras tam-
bém. O Efrém está dizendo.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Mão Santa, me permita.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois não.
Não vá me dizer que no Acre é assim.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Não, Senador Mão Santa, V. Exª veja como são as 
coisas. O senhor aqui, por diversas vezes, confessou 
que votou no Lula. Tem feito críticas leais ao Governo 
do PT no Piauí, o País todo é testemunha. V. Exª não 
fala pelas costas. V. Exª vem à tribuna e relata os fatos. 
Eu acho que o Presidente Lula devia era lhe agradecer 
por essa postura, não é? Mas, surpreendentemente, 
veja só como é que são as coisas. O senhor votou nele, 
faz uma oposição leal ao Governo do Piauí, que é do 
PT, ao “menino dele”, como ele diz...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Foi me ajudar o 
menino, mas o menino, que ele não sabe, é travesso.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– O menino é danado, e olhe só o que é a ingratidão 
humana, Senador Mão Santa: eu colho aqui do blog 
do ex-Deputado Roberto Jefferson a seguinte nota ‑ 
vou ler para V. Exª:

Operação Arrasa Oposição

São dez os nomes dos Senadores que 
Lula quer deixar sem mandato, a partir de 
2011 [Olhe só, pela ordem aqui]: Arthur Virgílio, 
Sérgio Guerra, Heráclito Fortes, Tasso Jereis-
sati, José Agripino [aí, a suprema ingratidão] 
e Mão Santa...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois é.
O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 

E o seu colega aqui também: Geraldo Mesquita.
O SR. MÃO SANTA (PMDB ‑ PI) – Rapaz, é 

aquele filme Marcado para Morrer.
O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 

Marcado para Morrer. (Risos.) Além do Demóstenes 
Torres, do Flexinha, aquela alma santa, e o Efraim Mo-
rais. Quer dizer, são dez marcados para morrer. (Risos.) 
V. Exª vê como é a ingratidão humana. V. Exª votou no 
Presidente Lula, V. Exª faz uma oposição leal...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permita-
me, Senador. Permite um contra-aparte, Senador Ge-
raldo?

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
V. Exª faz uma oposição leal ao Governo do Piauí, não 
fica falando pelos corredores. Vem aqui e fala. E, mesmo 
assim, o Presidente Lula quer ver V. Exª sem mandato 
a partir de 2011. Peço que V. Exª se acautele.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite 
um contra-aparte, Senador Geraldo? Quero fazer um 
contra-aparte aqui.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Pois não, Senador.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Eu duvido 
disso. Até porque, se isso fosse verdade, o médico do 
Palácio já teria se manifestado. Deve ter um médico 
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lá responsável por essas questões psicológicas. Ele 
teria se manifestado já.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Rapaz, eu não duvido do Roberto Jefferson, não, 
porque ele disse que existia o “mensalão”, e a gente 
acabou provando que existia mesmo. Roberto Jeffer-
son, ex-Deputado. Então, Senador Mão Santa, aqui 
sou eu que estou lhe dizendo: ouvi pelos corredores 
do Senado que a estratégia vai ser inclusive lhe ne-
gar legenda. V. Exª se acautele lá no Piauí, porque a 
estratégia começa por negar a V. Exª legenda no seu 
Partido, para que V. Exª possa se candidatar. Então, 
olhe só: dez marcados para morrer, inclusive V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É, eu tenho 
que pedir ao Divino Espírito Santo para providenciar 
isso, porque eles estão tramando. Ontem mesmo, meus 
amigos disseram: “Olhe, não fique nesse PMDB. Eles 
estão dando agora de bonzinho, para passar o prazo 
de sair do Partido”. 

Mas o fato é o seguinte, na zona rural, as crianças 
e os professores usam as moitas como banheiro. Não 
podia. E Oeiras não é uma cidade qualquer.

Preocupado com a precariedade da rede 
pública do ensino, o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) ... 

Por isso que não deixaram V. Exª ir para o Unicef! 
Candidato do Brasil, o educacionador. Taí, agora eu sei 
por que esses diabos vêm lá da Unicef, esse resultado. 
Aí, com o Cristovam lá, já pensou? Mandava era para 
gente direto. Municiava a verdade, porque esse bicho 
aqui é meio doido, esse Efrém Ribeiro. Vão é matar 
ele, esse jornalista lá. Eu sei como é, porque ele é 
meio... Esse aí eu conheço. Rapaz, eu era governador 
do Estado, ele ia era no camburão, no lixo, para ver 
os remédios que minha mulher tomava, não sei o quê. 
Esse bicho é desses... Por isso é que está lá no jornal 
O Globo, porque os de lá não têm coragem não.

Na zona rural, as crianças e os professores usam 
as moitas como banheiro. Então, meu Presidente, não 
precisa o McCain dizer. Barack Obama é o nosso Pre-
sidente. O Luiz Inácio é o nosso Presidente. É o nosso, 
não vou contestar. Ele tem muito voto, tem mais do que 
eu, ele teve 60 milhões, não é? Agora, aqui tem mais 
do que ele, aqui tem 80 milhões de votos. Nós somos 
o povo, filho do voto e da democracia, por isso que so-
mos o freio. Mas eu não acredito nesses números, não 
acredito. Sem educação, sem segurança, sem saúde... 
Sou médico aqui, quem pode falar sou eu.

A consulta é R$2,50. Está muito bom? Para nós 
do Senado está uma maravilha. Eu já desconfiava 
disso ‑ viu, Arthur? O cara lá dizia: “Você não quer ir 
para São Paulo fazer uns exames?” Era assim que 

telefonavam aqui. Então, está muito bom para quem 
tem plano de saúde, para quem tem dinheiro, mas para 
quem é pobre... As mulheres no Rio de Janeiro, a ca-
pital cultural do País, as gestantes, as pobre coitadas 
tinham que pegar ônibus e parir no meio da viagem. 
E morreram outras, e está o maior rolo no Rio de Ja-
neiro, a Cidade Maravilhosa, onde o Governador é o 
queridinho do Luiz Inácio.

Eu acredito, ele é o que tem mais voto, é sabido, 
ô homem esperto! Eu votei nele por isso, e até fui na 
onda. Lula lá, Mão Santa cá ‑ eu dizia assim. 

Aquela do Corinthians, ô artista! Isso nunca dan-
tes, nem o Goebbels perdeu. Aquela do Corinthians! 
Aqui diz: não sei quem gastou uma passagem, foi ali... 
Inventam, aumentam, e agora o time está lá... Foi em 
São Paulo que ele jogou, não foi? Ou foi no Rio Gran-
de do Sul? Sei lá. Foi lá no Sul. Foi no Rio Grande do 
Sul para São Paulo. Olhe a geografia, Arthur! Aí, vem 
a metade dos jogadores aqui, levantam a taça, tomam 
champagne na taça, ou uma pinga, bota a camisa, 
bota a faixa e joga, faz balãozinho... Rapaz, vamos 
reconhecer: o negócio desse é artista... Aí todo mun-
do Corinthians... O nosso Presidente é muito esperto. 
Admiro e sei que ele é esperto. Olhe aí: todo mundo 
Corinthians. O Palmeiras fica com raiva. Aí, no dia se-
guinte, ele faz a mesma coisa com a Seleção do Brasil: 
busca o caneco, toma champagne no caneco, veste 
a camisa, o calção.

Então, realmente ele tem, mas não tem esse nú-
mero que ele estava dizendo. E sou mais velho do que 
ele, mais sofrido do que ele, fui prefeito mais sofrido 
do que ele. Sei o que é povo, ando no meio do povo, 
ouço, e ele não tem, porque, com um governo desses, 
não pode ter, Marisa. Não pode ter esse percentual... 
É mentira, as pesquisas são pagas, são compradas.

Um partido que já matou muita gente – São Pau-
lo que o diga –, um partido que rouba, assalta banco, 
as ONGs e o diabo, não compra uma pesquisinha... 
Falsear os números é pecado venial, mas pra eles 
isso não é pecado não. Assaltaram bancos, e estão 
se transformando em líderes.

Com isso aqui, Professor, como é que pode? 
Na zona rural, as crianças e as professoras usam as 
moitas como banheiro. Sim, agora entendi porque V. 
Exª não foi para o Unicef. Votaram num turco, sírio, um 
“bicho” desses lá do oriente, muçulmano. Mas não de-
ram voto para ele. Negaram o voto. Agora, descobri o 
porquê: porque o Unicef... Esse Cristovam iria mandar 
os dados ligeiro. Você foi por isso.

A missão deve ser concluída em 2011.

O primeiro passo é confirmar a veraci-
dade das informações...
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Está aqui o Unicef. Tem os governos que 
não assinaram.

Três governos não assinaram termo de 
compromisso nesse sentido: Maranhão, Para-
íba e Pernambuco. [...]

O resultado será enviado à Agência Na-
cional de Águas (ANA), responsável pelos pro-
jetos técnicos. Analisando mapas da região, a 
agência dirá se é melhor furar um poço, fazer 
um açude, captar água de um riacho ou cons-
truir uma cisterna.

E ainda tem mais aqui. Maria de Salete diz que é 
inadmissível que o País tenha uma única escola sem 
água ou eletricidade.

É inadmissível, isso é deboche, isso é molecagem. 
Lembrando que o problema se concentra lá nesses 
Estados do Nordeste, no semi-árido. Essa situação 
permanece porque é algo que está longe. Imagine se 
fosse o seu filho.

E aí o Cristovam, com sua inteligência santa, diz: 
“Este País só estará a salvo quando todas as autorida-
des tiverem de botar seus filhos na escola pública.” 

Cristovam, não sei não. Luiz Inácio chegou à Pre-
sidência. Está vendo, Arthur, estou é preparado. Se eu 
chegar um dia, V. Exª volta. E não vai ser por telefone 
não; eu vou é lá me ajoelhar para V. Exª voltar a ser 
Ministro da Educação deste País.

“Isso é uma vergonha”, como dizia Boris Casoy, 
e, lá no Piauí, Deoclécio Dantas: “Isso é uma lástima!” 
Deoclécio Dantas, não tem mais como você.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Passo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
para uma comunicação inadiável.

Convido o Senador Mão Santa, como membro 
da Mesa, para reassumir a Presidência.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Sr. 
Presidente, peço a palavra também para uma comu-
nicação inadiável. Gostaria que V. Exª também me 
inscrevesse.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está inscrita já pela nossa Secretária.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não sei o que 
trataria em outros pronunciamentos da crise que assola 
o Senado Federal, mas este, Senadora Marisa Serra-
no, é ligado a um polo de duas rodas do meu Estado, 
uma denúncia extremamente dura e relevante.

A empresa Dafra Motos, chinesa, meramente 
maquiadora, está no Amazonas para concorrer desle-
almente com a Moto Honda, com a Yamaha e demais 
empresas do fortíssimo polo de duas rodas da Zona 
Franca de Manaus. Provocará desemprego, já está pro-

vocando, porque não vem para agregar valor econômi-
co, tecnológico, industrial. Ensejará retrocesso porque 
propõe o retorno a tempos ingratos que expunham o 
Polo Industrial de Manaus a críticas demolidoras da 
imprensa do centro-sul. Representará recuo nos inves-
timentos saudáveis de quem produz de verdade pelas 
dificuldades crescentes de competição com quem ape-
nas monta, com quem meramente liga partes e peças, 
fingindo produção e trabalho.

Estabeleceu-se na entrada do bairro de Santa 
Etelvina e exibe dezenas de milhões de reais investi-
dos entre terreno e estoque. Em contraposição a isso, 
o contrato social de constituição da empresa Dafra da 
Amazônia, Indústria e Comércio de Motocicletas Ltda 
registra capital de apenas R$1 milhão. É uma fraude.

Divididos em um milhão de cotas, no valor no-
minal de R$1,00 cada uma, com 50% pertencentes a 
CGD Automóveis S.A e a outra metade à Liberdade 
Participações Societária Limitada, a CGD apresenta 
como sócios diretores o Sr. Cláudio Dahruj, residente 
e domiciliado em Campinas, e Srª Márcia Dahruj, es-
tabelecida na capital paulista. A Liberdade Participa-
ções se faz representar pelos Srs. Paulo Sérgio Moreira 
Franco e João Paulo Moreira Franco, ambos residen-
tes e domiciliados na cidade de São Paulo. Os Dahruj 
representariam a parte chinesa, enquanto os Moreira 
Franco, talvez até como testa-de-ferro, representariam 
a parte brasileira – no negócio, não, Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, na negociata.

Eu cobrei do Secretário de Planejamento do Esta-
do, Sr. Denis Benchimol Minev, que publicasse quadro 
comparativo dos incentivos concedidos à Moto Hon-
da e à Dafra, para comparar aquela que agrega mais 
com a que não agrega coisa nenhuma. Recebi uma 
carta muito amável do Secretário do Planejamento do 
Estado – e vou a ela me reportar mais adiante deste 
pronunciamento –, dizendo apenas que a empresa 
Dafra Motos, importando partes e peças da China e 
meramente fazendo maquiagem em Manaus, desem-
pregará, em média, mais de um trabalhador por motoci-
cleta, exatamente o oposto do que opera a Honda, que 
optou por adensar sua cadeia produtiva, importando 
hoje apenas 5% do exterior para construir seu modelo 
mais vendido, o CC-150, composto por mais de 60% de 
componentes produzidos em Manaus e cerca de 35% 
de componentes produzidos no Sudeste brasileiro.

É precisamente o CC-150, que é o objetivo de 
produção ou de falsa produção ou de suposta produ-
ção dessa empresa, que eu denuncio como falsa, como 
fraudulenta, que é a Dafra Motos do Brasil.

Observem bem, Srªs e Srs. Senadores: 95% de 
nacionalização por parte da Honda, com 60% produ-
zidos em Manaus, em contraposição à importação 
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de praticamente 100% da China pela Dafra Motos, 
desempregando no Amazonas e no Brasil e signifi-
cando estagnação tecnológica para a nossa indústria 
de duas rodas.

As projeções de mercado indicam que Manaus 
produziu cerca de 2 milhões de motos em 2008, 1,6 
milhão dos quais sob os métodos saudáveis, corretos, 
da Honda.

Os aventureiros da Dafra – e são aventureiros 
mesmo, e se acompanham das piores pessoas, do 
lobby mais obscuro que se possa praticar neste País 
– já lançarão as vendas, algo em torno de cem mil 
unidades, brigando, Senador Geraldo Mesquita, pela 
segunda posição no setor. Para 2009, eles esperam 
um incremento de 15% e, portanto, mais produtos ma-
quiados, de baixa qualidade, prosseguirão gerando de-
sempregos e ameaçando investimentos responsáveis 
e de boa produtividade.

É preciso mudar as regras do Processo Produtivo 
Básico, o PPB, que atualmente rege a fabricação de 
motocicletas no Polo Industrial de Manaus.

Os parâmetros devem ser exigentes quanto à na-
cionalização dos componentes, seguindo o padrão da 
gigantesca empresa japonesa que acreditou no Ama-
zonas e que não deve ser desestimulada pela ação de 
negocistas públicos e espertalhões privados.

A direção da empresa enviou carta ao jornal Di-
ário do Amazonas, no qual mantenho uma coluna 
dominical, tentando explicar essa sociedade amazo-
nense. Perceba que é uma das empresas que mais faz 
anúncios, que mais faz propaganda na mídia brasileira. 
Deveria estar produzindo motos de maneira decente, 
prefere essa tentativa que, para mim, é cortina de fu-
maça pura de gastar dinheiro com propaganda.

Tentou explicar, mas não conseguiu.
Primeiro, o Grupo Itavema não é acionista único 

da Dafra, pois, de acordo com o contrato social, arqui-
vado sob o número 13200466233 na Junta Comercial 
do Amazonas, os Moreira Franco, que assinam a nota 
e se dizem donos da Holding Liberdades e Participa-
ções, detêm tão somente 50% das cotas, a outra me-
tade pertence a CGD Automóveis SA.

Segundo: como, eu pergunto, uma empresa que 
se diz capaz de competir com a Moto Honda, ou com 
a Yamaha, registra capital social integralizado de ape-
nas R$1 milhão, conforme o mesmo documento aci-
ma citado?

O que gastam de propagandas – e essas propa-
gandas são visíveis nas televisões, nos jornais brasilei-
ros – superam largamente o que seria o capital social 
dessa empresa. Precisa merecer a atenção da Receita 
Federal. E eu chamaria a atenção da Receita Federal 
para investigar os Dahruj, os Moreira Franco, porque 

não vou permitir que maquiagem chinesa, ligada a 
negocistas públicos, espertalhões e negocistas priva-
dos prejudiquem os trabalhadores do Polo Industrial 
de Manaus. E vou dar os números todos.

Mas eu disse que o Dr. Denis Benchimol Minev 
me mandou uma correspondência, tempos atrás, muito 
atenciosa. Respondeu-me apenas em parte. Disse ele 
que os incentivos fiscais concedidos pelo Estado do 
Amazonas à Moto Honda seriam maiores que aqueles 
destinados a Dafra, sem esmiuçar, do ponto de vista 
do crédito estimulado.

Vejam os senhores e as senhoras que a Honda 
quase não importa do exterior para produzir. E aí está 
o “x” da questão. Enquanto a Dafra maquia e monta 
motocicletas, importando praticamente tudo, pagando 
o mesmo ICMS de importação – 17% –, e empregando 
bem menos mão de obra. Ou seja, ela cria, para ela, 
uma vantagem cooperativa ignóbil do ponto de vista 
do emprego dos trabalhadores amazonenses do Polo 
de Duas Rodas.

Resta claro, então, que, nas regras vigentes, a 
rentabilidade da Dafra é injustamente bem maior que 
a das empresas que trabalham em indústria a sério no 
Polo Industrial da Zona Franca de Manaus.

Apresento ainda alguns dados, porque eu vou 
retomar, pela imprensa do meu Estado, pela impren-
sa brasileira e desta tribuna, que é a minha moradia 
enquanto Senador eu for. Vou esmiuçar esse quadro, 
porque está ameaçado pela possível invasão de em-
presas chinesas, com mistura de agentes públicos 
de baixa qualidade com esses negocistas privados, 
como os Moreira Franco, os Dahruj e quem mais os 
acompanhe.

Vou dar alguns números que são estarrecedores. 
O Polo de Duas Rodas de Manaus gera aproximada-
mente 18 mil empregos diretos. Desses 18 mil, Sena-
dor Geraldo Mesquita, Senador Jefferson Praia, que é 
um conhecedor dessa questão, 17,2 mil são gerados 
pela Moto Honda, 10 mil empregos; pela Yamaha, 4 
mil empregos; a Sundown e demais empresas, 3,2 mil 
empregos, a Dafra, que aqui acuso, que aqui examino, 
que aqui esmiuço, gera menos de 800 empregos.

Ele concorre com quem gera 10 mil empregos, e 
gera 800 empregos. Crescendo como cresce, daqui a 
pouco tempo ela estará prejudicando os investimentos 
da Moto Honda, os investimentos da Yamaha e estará 
gerando pouco emprego e produzindo mais motos, 
ou melhor, maquiando mais motos, desmoralizando, 
atrasando e congelando tecnologicamente o Polo de 
Duas Rodas da Zona Franca de Manaus.

Devo dizer que a Honda, já citada, e a Yamaha 
correspondem a aproximadamente 60% de agregação. 
Elas contribuem com aproximadamente 60% de agre-
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gação do valor local. A Moto Honda com mais de 90% 
de agregação de valor nacional, ou seja, nacionaliza 
95% do que produz. E agrega, produz, no Amazonas, 
cerca de 65% do que compõe a sua motocicleta. A Ya-
maha entra com, mais ou menos, algo parecido: 60% 
de agregação de valor local, de valor amazonense.

E o mercado de motos com até 150 cilindradas, 
que é esse ambicionado por essa empresa aventureira 
chamada Dafra Motos, esse mercado ele represen-
ta, aproximadamente, 60% do total, ou seja, é uma 
empresa que vai merecer de mim toda a atenção, vai 
merecer de mim todo o cuidado.

Convoco os Senadores João Pedro, Jefferson 
Praia, e a nossa Bancada Federal a ficarem muito 
atentos para agressão que se perpetra contra o Polo 
de Duas Rodas da nossa cidade. A invasão chinesa 
tentando desmontar quem produz para valer com in-
vestimentos muitos grandes.

A Honda, no Amazonas, é a segunda maior fábrica 
da Honda e é a primeira mais importante no exterior. A 
primeira é do Japão; a segunda é do Amazonas.

E essa é uma empresa de espertalhões, que 
gasta com uma só das propagandas que faz com uma 
estrela global relevante muito mais do que o capital 
social que ela declara. Então, essa empresa resume 
negociata, desonestidade, atraso tecnológico, conspi-
ração contra empregos do Polo Industrial de Manaus. 
E eu tenho que combater essa empresa e vou fazer 
isso com todas as forças que eu possa ter no meu 
mandato e na minha alma.

Por ora, Sr. Presidente, era o que tinha a dizer, 
comunicando a V. Exª que falarei como Líder e como 
orador, já tratando da crise do Senado e colocando 
mais pingos nos is, e esses pingos nos is durarão até 
o momento em que não sobre mais nenhum i e não 
falte mais nenhum pingo. Eu vou cumprir com o meu 
dever.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª faz um dos mais brilhantes pronunciamentos, 
alertando para a nossa economia. Quer dizer, uma 
empresa da China entra facilmente, em detrimento de 
uma que já é praticamente nacional e consolidada, res-
peitada tecnologicamente. Bem aí na Argentina, para 
ver como V. Exª está certo, não se encontra vinho de 
lugar nenhum, nem do Chile. É fortalecimento da ri-
queza que eles têm.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mais, 
Presidente: estou pedindo voto de repúdio a essa 
empresa, porque ela desemprega no meu Estado. É 
uma hora de crise. Eu não estou aqui pedindo voto 
de aplauso às demais. Elas estão trabalhando direito. 
Quem trabalha direito não merece...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sei. Eu estou entendendo. Você está pedindo é para 
despertar o Governo sobre essa calamidade econô-
mica que virá.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Exa-
tamente, um voto de repúdio a essa empresa aí.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª está mostrando suas preocupações, alertando 
o Governo...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
o emprego. Com o emprego.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– ...para esse malefício na nossa economia que vem 
já, já.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Presidente, obrigado.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgí-
lio, o Sr. Cristovam Buarque, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa PMDB – PI) – 
V. Exª falou como Líder, agora, chamamos um orador 
inscrito: Geraldo Mesquita Júnior, ele é Senador do 
Acre, pelo PMDB. Uma das inteligência mais firmes e 
consolidadas no saber jurídico do nosso País.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Prezado amigo Senador Mão Santa, que 
preside esta sessão, Srª Senadora Marisa, Srªs e Srs. 
Senadores presentes, este é um dia daqueles em que 
eu não sinto o menor prazer em vir ao Senado Federal. 
É o dia seguinte àquele em que abrimos os jornais e 
colhemos notícias e relatos na imprensa que, algumas 
vezes, além de não corresponderem a verdade, são 
de uma perversidade incrível.

E eu vou começar por uma matéria aqui na revista 
Veja, Senador Mão Santa. De forma meio debochada, 
a revista faz uma chamada para a matéria e pergunta: 
“Dá para alguém ser Presidente no PMDB?” Aí, ela 
coloca, com foto, inclusive, os Senadores do PMDB, 
inclusive eu e V. Exª, e faz pequenos comentários 
acerca de cada um, para mostrar que nenhum tem ou 
teria, em tese, condições de vir a ser Presidente seja 
lá do que for.

Com relação à minha pessoa, a revista diz o se-
guinte: “Foi acusado de confiscar parte dos salários 
de funcionários do seu gabinete. O processo foi arqui-
vado, mas ele perdeu prestígio político”. Interessante, 
Senadora Marisa, é que, no Brasil, não temos prisão 
perpétua, não a adotamos, mas parte da imprensa 
brasileira adota a condenação perpétua. Não há nada 
que você possa fazer no sentido de demonstrar que 
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aquilo do qual foi acusado não tinha fundamento, pois 
a condenação persiste talvez até a morte, talvez até 
depois da morte: “Era aquele Senador que...” Eu já de-
monstrei, Senadora Marisa, cabalmente, na tribuna, no 
Conselho de Ética, aos meus pares, no meu Estado, 
que fui alvo de uma grande armação. 

No momento em que eu rompi com o Governo 
Lula, com a Frente Popular no meu Estado, o mundo 
caiu na minha cabeça, Senador Papaléo Paes, na 
forma de uma tentativa sórdida de desmoralização. V. 
Exª não sabe um terço do que eu passei, um terço. Eu 
digo a V. Exª que eu ando com medo na minha terra, 
porque eu fui alertado por amigos, inclusive policiais, 
de que eu tivesse muito cuidado porque iriam colocar 
cocaína no meu carro, para me vincular a tráfico de 
drogas. Acredita num negócio desses? Até hoje, eu 
vivo apavorado com um negócio desses. Sempre que 
eu paro o carro, peço ao motorista para não sair de 
perto. E outras acusações as mais sórdidas do mun-
do. Algumas não chegaram a vir a público, porque eu 
recorri, na ocasião, ao Senador Romeu Tuma, pedin-
do a ele que, junto à Polícia Federal, investigasse de 
onde estava partindo tanta coisa ruim, sórdida, como 
diz o Senador Mão Santa.

E a coisa ficou só na... Eu fui alvo de um massacre, 
chegou ao Conselho de Ética, ao Plenário, inclusive por 
pedido meu também, uma acusação de que eu teria 
me apropriado de parte do salário de um funcionário 
lá de Sena Madureira, Município do Acre. 

A matéria do jornal aproveitou e ampliou o fato. 
Concluiu – com base em que não sei, Senador Papaléo 
– que eu me apropriava de um percentual do salário 
de todos os funcionários do meu gabinete. Tenho como 
auxiliar precioso o Professor Otaciano Nogueira, cien-
tista político, professor da UnB. Já pensou? Pedir um 
percentual do salário do Professor Otaciano Nogueira 
e dos demais funcionários? Esses, indignados, coloca-
ram-se à disposição dos jornalistas na época para dizer 
a verdade, e aqueles que eu já havia inclusive demitido 
e que poderiam até ter raiva de mim de alguma forma 
também se colocaram à disposição para desmentir o 
jornal, que publicou uma manchete deste tamanho: 
“Senador do mensalinho”. Dizia que eu cobrava um 
percentual do salário de todos os meus servidores, a 
partir, repito, de um fato localizado, de uma denúncia 
localizada, lá no Município de Sena Madureira.

Pois bem. Fui ao Conselho de Ética. Na época, foi 
designado Relator o Senador Demóstenes Torres. Aí o 
pessoal dizia para mim: “Geraldo, você está liquidado. 
Demóstenes é um Senador duro”. Eu disse: “Graças a 
Deus, Senador Mão Santa”. Eu disse: “Graças a Deus 
que o meu processo caiu na mão do Senador Demós-
tenes, que, por ser duro, irá a fundo na investigação 

e verificará cabalmente que não tenho absolutamente 
nada a ver com isso”.

Quero só ler, Senador Mão Santa, o final do re-
latório do Senador Demóstenes, de 31 páginas. Ele 
diz aqui ao final:

A única conclusão possível decorrente 
do acesso aos dados protegidos por sigilo 
bancário [eu ofereci a quebra do meu sigilo 
bancário] é a de que, de fato, o Senador Ge-
raldo Mesquita aportava recursos na conta 
corrente de Dóris [era a chefe de escritório de 
Sena Madureira], conforme seu depoimento 
[depoimento dela, inclusive], com intuito de 
garantir a manutenção do escritório de Sena 
Madureira.

A acusação era de que eles transferiam dinheiro 
para mim. Provei cabalmente que era o contrário: eu 
é que depositava dinheiro para custeio das despesas 
do escritório. 

Em conclusão, após o longo processo 
de apuração realizado, que pode mesmo ter 
ido além da mera investigação preliminar, as 
provas produzidas não levam à conclusão pela 
existência de indícios da ocorrência dos fatos 
denunciados. Ao invés, as provas coligidas le-
vam à conclusão de que não havia prática do 
chamado mensalinho por parte do Senador 
Geraldo Mesquita nem mesmo repasse siste-
mático de parte da remuneração de Paulo dos 
Santos Freire em seu favor no período em que 
prestou serviço no gabinete parlamentar.

Durante a apreciação do relatório, tive a honra 
de merecer comentários de Senadores presentes: 
Senador Marconi Perillo, Senadora Marisa, que está 
presente, Senador Heráclito, Senador Adelmir, Sena-
dor Augusto Botelho, Senador Renato Casagrande, 
Senador João Vicente Claudino, seu conterrâneo, da 
sua terra – todos unissonantes diziam que não tinham 
dúvida com relação à conclusão a que chegou o Se-
nador Demóstenes.

Mas é aquela história: apesar do esforço de 
ter demonstrado a inexistência do fato que gerou a 
denúncia, Senador Mão Santa, a imprensa continua 
aqui me relacionando com o fato, como se existis-
se no meio da imprensa brasileira a condenação 
perpétua: “Olhe, aquele ali se livrou da acusação, 
mas foi ele que fez isso e aquilo outro.” Quer dizer, 
de nada adianta demonstrarmos ou provarmos que 
não temos envolvimento com os fatos imputados à 
nossa pessoa. 

E aí eu saio da revista Veja, Senador Mão Santa, 
e vou para o Correio Braziliense. Tem uma matéria 
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aqui com uma foto do plenário do Parlamento do Mer-
cosul, Senadora Marisa. Isso aqui já é uma tentativa 
de colocar a população brasileira contra o Parlamento 
do Mercosul, que é uma instituição compenetrada, que 
é uma instituição base do processo de integração da 
América Latina. 

A matéria diz respeito à concessão de diárias 
aos Senadores. Estou aqui eu, está V. Exª, todos os 
Senadores que fazem parte do Mercosul, como se 
receber diária para trabalhar em missão oficial fosse 
algo criminoso, Senador Mão Santa. A matéria induz 
a que se pense que a Senadora Marisa Serrano está 
recebendo diária como se isso fosse uma indecência. 
O Senador Arthur Virgílio recebeu também, o Senador 
Cristovam Buarque também. Uma grande indecência! 
Rapaz, isso é um negócio que chega a ser perverso, 
Senador Mão Santa.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª per-
mite, Senador Geraldo?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Só um minutinho, Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – É rápido, 
dez segundos. Digamos que o jornalista seja indica-
do para cobrir a guerra do Afeganistão. É exigir que 
ele pague do bolso dele as despesas que ele teria lá. 
Então, isso não é importante, isso realmente é irrele-
vante. Não tem relevância nenhuma.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É irrelevante, Senador Arthur, mas o jornal 
poderia pelo menos primar pela verdade. E olhe que 
a fonte, segundo o jornal, é a execução orçamentária 
do Senado. Aliás, ele diz aqui que foram ouvidos pela 
reportagem, sob a condição do anonimato, servidores 
que tiveram acesso a dados das prestações de con-
tas referentes a viagem ao exterior. Eles repassaram 
essas informações aos jornais. 

Quer dizer, incorreram na mentira tanto os servi-
dores quanto o próprio jornalista que fez a matéria. É 
aquilo que a gente chama na imprensa de “barrigada”. 
Se ele tivesse recorrido a qualquer um dos Senadores, 
verificaria que se trata de um grande equívoco porque 
a matéria quer induzir à compreensão de que, a partir 
de julho de 2008, os Senadores passaram a receber 
diária cheia, Senador Mão Santa, no deslocamento de 
ida e diária cheia no deslocamento de volta.

Eu vou provar como isso aqui é mentiroso. A re-
gra universal que permeia o serviço público, Senador 
Mão Santa, que vale para o Presidente da República 
ao auxiliar administrativo, que vale para o juiz, que vale 
para o ministro, que vale para o parlamentar, vale para 
qualquer servidor público.

A regra é essa: “no deslocamento em missão, o 
beneficiário recebe meia diária para ir e meia diária 

quando retorna. E mais a diária cheia no caso dele pas-
sar mais de vinte e quatro horas no local de destino”. 

É isso que tem ocorrido desde que cheguei ao 
Senado e é isso que ocorreu até a minha última viagem, 
no mês de maio de 2009, Senador Papaléo. 

Tenho aqui. Lastimo que mais uma vez a impren-
sa talvez não dê qualquer relevância ao que vou dizer 
aqui. Mas, pelo menos, está aqui. Para o jornalista que 
quiser pegar em mãos, está aqui. Isso aqui é o com-
provante do recebimento das diárias. Vamos ao Banco 
do Brasil, assinamos um documento de recebimento 
das diárias a que faz jus.

Fui a Buenos Aires, em maio deste ano, participar 
de uma reunião de uma comissão de direitos huma-
nos do Parlamento do Mercosul. Viajei dia 06/05 para 
Buenos Aires, Senadora Marisa, e retornei dia 08/05. 
Quer dizer: dia 6, recebi meia diária; dia 8, recebi meia 
diária; e recebi uma diária inteira, do dia 7. Ou seja, 
duas diárias. Não é isso? A diária que recebemos é de 
US$353. Aqui: US$706. Exatamente, duas diárias.

Então, o jornalista, não sei de onde ele pegou essa 
informação. Diz ele que, a partir de julho, essa siste-
mática mudou, ou seja, que nós estaríamos recebendo 
uma diária cheia para ir e uma diária cheia para voltar. 
No caso, seriam três diárias. E estou comprovando aqui, 
Senadora: maio de 2009. A gente continua recebendo 
diárias aqui neste Senado Federal dentro da mesma 
sistemática de 50 anos atrás, Senador Marco Maciel. 
Não é nem de julho para cá; é de 50 anos para cá.

Uma viagem que fiz a Assunção, para participar, 
junto com a Senadora Marisa, junto com o Senador 
Cristovam, de uma reunião do Parlamento do Merco-
sul, no Paraguai. Recebi três diárias.

Viajei para Assunção dia 26/4 e retornei dia 29/4. 
Dia 26, meia diária, dia 29, uma diária. E 27 e 28, três 
diárias. US$1.059. A mesma coisa numa viagem que 
fiz no mês de fevereiro de 2009. Fui a Montevidéu no 
dia 8 de fevereiro e voltei dia 11 de fevereiro. Dias 8 e 
11, uma diária; dias 9 e 10, mais duas diárias, Sena-
dor. Está aqui: são três diárias.

Portanto, é uma lástima, Senador Mão Santa. 
E eu não abdico desse direito. Já falei aqui diversas 
vezes que – e tenho a impressão de que todos os 
Senadores aqui –, a gente seria capaz de morrer de-
fendendo o direito de a imprensa ser livre neste País. 
Agora, livre com responsabilidade. Não custa – tenho 
dito isso aqui –, não custa ligar: “Senador Cristovam 
Buarque, tem aqui um fato relacionado à sua viagem, 
à sua diária, eu queria confirmar”. O que custa isso, 
Senador Buarque?

O senhor ia lá no seu arquivo procurar e... “Está 
aqui, não é verdade.” Seria mais seguro para o jornal, 
que é um jornal de credibilidade em Brasília, o Correio 



30082  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009

Braziliense, seria mais seguro para o jornalista, porque 
não se exporia. Está aqui para quem quiser.

Temo que, mais uma vez, a imprensa não dê bola 
para isso. A comprovação de que não é verdadeiro ou, 
por outra, a negativa do fato não interessa, às vezes, à 
imprensa. E lastimo que isso aconteça, porque o ideal 
seria que... e a imprensa tem ajudado esta Casa e ao 
Brasil a buscar freneticamente a transparência máxima 
de que precisamos. E todos nós advogamos a trans-
parência máxima. Agora, com responsabilidade, sem 
ferir a moral das pessoas, porque as pessoas abrem 
um jornal desse e, primeiro, é induzida a imaginar que, 
porque o Parlamentar recebeu uma diária, já está co-
metendo crime e, segundo, é levado a acreditar que 
a regra mudou e as pessoas estão recebendo diária 
de forma irregular. Não é verdade, Senador Papaléo. 
Não é verdade! Lamento que isso aconteça. Aplaudo 
a imprensa quando a imprensa traz aqui a cobertura 
jornalística de fatos que têm correspondência com a 
realidade. Agora, a imprensa, no afã de aproveitar esse 
momento de crise, parece que está passando por cima 
de regras básicas do jornalismo, como é o fato de che-
car a veracidade. A imprensa recebe uma informação 
de um servidor, segundo consta no jornal, do setor de 
prestação de contas dessas viagens. O funcionário já 
está equivocado e passa uma informação imprecisa 
para a imprensa. O jornalista, no afã de publicá-la, não 
faz a checagem devida, o que era preferível, o que seria 
muito bom, porque seria bom para o jornal, que teria 
sua credibilidade acrescida, inclusive, o seu prestígio, 
e seria bom para aquelas pessoas que estão envolvi-
das com o caso, porque não estariam com seus nomes 
expostos assim, de forma tão desagradável.

Concedo um aparte ao Senador Papaléo Paes.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 

Geraldo Mesquita, entendo sua indignação e vejo 
que a injustiça é um castigo muito grande, é uma dura 
agressão ao injustiçado. Vi a revista – não me lembro 
de qual era a revista –, e V. Exª, que já teve todo o 
processo passado na Comissão de Ética e que não 
tinha nem um indício de que recebeu acusação, con-
tinua penalizado por essa revista, porque ela jamais 
poderia citar o que citou, porque isso nunca existiu e 
foi comprovado aqui dentro da Casa, na Comissão de 
Ética. Inclusive o Relator era o Senador Demóstenes 
Torres, que é muito rigoroso, e realmente nada ficou, 
não houve nem dúvida quanto a esse caso. Então, é 
uma pena ver na revista que ela manteve a condena-
ção, já que V. Exª foi totalmente, não digo absolvido, 
mas totalmente excluído dessa possibilidade. Então, ela 
mantém. Este é o grande problema: quando dão uma 
notícia, amigo, acabou. É aquilo para o resto da vida. 
Quanto à questão das diárias, é realmente triste o que 

se vê. Li umas matérias aí que diziam que os Senado-
res ganham uma diária para embarcar na ida e outra 
para embarcar na volta. É um absurdo isso porque é 
elementar. Elementar porque, na Casa, o critério sem-
pre foi o de, no dia da viagem, receber-se exatamente 
meia diária, de ida. Na volta, mais meia diária. Então, é 
a ida e a volta. Lógico, isso é regra institucional.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – O serviço público inteiro é assim.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Então, não 
é nada demais. Está tudo dentro do Regimento, tudo 
dentro da lei. É lamentável.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – O que o jornal está afirmando é mais do que 
isso. É que, a partir de julho do ano passado, passa-
mos a receber uma diária inteira para ir e uma diária 
inteira para voltar.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Pois é. Isso 
é mentira, não é verdade. É lamentável que se dê uma 
notícia dessas porque, para tiramos isso da cabeça de 
quem leu, meu amigo, é muito difícil. Isso é triste, é la-
mentável. Quero aqui, inclusive, dizer que dou sempre 
meus telefones para qualquer jornalista, para qualquer 
membro da imprensa, meu telefone celular. Desautorizei 
meu chefe de gabinete a dar qualquer tipo de informa-
ção. Primeiro, corremos o risco de ele tentar dar uma 
informação que só eu conheço. Depois, corremos o risco 
de o chefe de gabinete, para proteger o Senador, come-
ter algum tipo de omissão. Então, prefiro que telefonem 
para mim, que perguntem para mim. Se houver algum 
erro, será um erro meu. Por exemplo, sexta-feira, um 
jornalista da Folha de S.Paulo, muito educadamente, 
me fez duas indagações e eu respondi para ele, tam-
bém muito educadamente, e dei meu telefone celular 
para tirar qualquer dúvida comigo. Então, vejo que é 
por aí a imprensa séria, é por aí a imprensa que real-
mente eleva a qualidade do Parlamentar. Agora, essa 
que fala em boato, essa que estamos acostumados a 
ver em pequenas localidades onde o adversário paga 
a um jornal ou a uma revista para dar notícia contra 
seu desafeto, realmente essa imprensa não pode ha-
ver nestes grandes jornais como O Estadão, O Glo-
bo, O Jornal do Brasil, Correio Braziliense, Folha 
de S.Paulo... Enfim, todos estes jornais nos servem 
de parâmetro para que possamos acompanhar a rea-
lidade, a verdade, assim como as revistas. Nós lemos 
para quê? Para ficarmos atualizados sobre a leitura, a 
notícia. Então, essas notícias têm que ser equilibradas 
e verdadeiras, notícias puras e não o exemplo que dei 
anteriormente. Por isso eu lamento profundamente o 
que aconteceu com V. Exª. E V. Exª não merece, por-
que é um homem sério, um homem determinado, que 
veio para esta Casa prestar um grande serviço ao seu 
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Estado. Quero reafirmar o meu apoio às suas atitudes 
aqui dentro da Casa. Quero me solidarizar com V. Exª 
por essas acusações, por essas insinuações injustas 
que V. Exª recebeu.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Muito obrigado, prezado companheiro Senador 
Papaléo, pelas considerações que fez.

Senadora Marisa, por favor. Estou encerrando 
aqui, pois há muita gente para falar.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Senador 
Geraldo Mesquita, quero dizer a V. Exª, ao Presidente 
Mão Santa, ao meu Líder Arthur Virgílio, a todos os 
Senadores presentes e ao povo brasileiro que tenho 
muito orgulho de ter sido escolhida e de ter sido nome-
ada para fazer parte da Bancada do Mercosul. Nasci 
na fronteira. Tenho falado aqui que nasci em Bela Vis-
ta, que faz fronteira com o Paraguai. Há apenas um 
pequeno rio, o rio Apa, que divide os dois países. A 
minha cidade chama-se Bela Vista e a cidade do outro 
lado do rio chama-se Bella Vista do Norte. Conheço 
a fronteira e sei dos desafios da fronteira. Quando fui 
para o Mercosul, fui com o propósito efetivo daquilo 
que estamos fazendo lá: aprofundar a integração e re-
solver os problemas dos nossos países, principalmente 
os problemas graves da fronteira, no meu País ainda 
mais grave, porque faz fronteira com a Bolívia, país as-
sociado ao Mercosul. Não posso ficar com vergonha, 
Senador Mesquita, de viajar para o Mercosul todos os 
meses. O jornal disse que já fizemos quatro reuniões 
no Mercosul este semestre, como se isso fosse um de-
satino, como se isso fosse algo de menor consistência. 
Então, vamos ter vergonha de trabalhar? Vamos ter 
vergonha de trabalhar por algo em que acredito, que 
é a integração latino-americana? Vamos ter vergonha 
de trabalhar pelo Mercosul? São essas coisas que às 
vezes fazem a gente sentir desânimo de estar nesta 
Casa. Eu posso brigar e muito aqui, Senador Mesquita, 
contra a corrupção, contra atos indevidos, contra tudo 
eu posso brigar, mas acharem que trabalhar por aquilo 
que a gente acredita e crê, trabalhar com seriedade... 
Ninguém vai brincar lá no Mercosul... Eu não recebo 
a mais, além da diária, pelo trabalho que eu faço no 
Mercosul, mas faço com prazer, porque eu acredito 
na tese da integração, eu acredito que o trabalho que 
nós estamos efetuando lá é importante não só para o 
nosso País, mas para a América Latina como um todo. 
Então, Senador Geraldo Mesquita, concordo com V. 
Exª que às vezes a gente desanima um pouco, mas eu 
gostaria muito de pedir à imprensa, que é séria, que é 
comprometida, que é fundamental para a democracia... 
Eu luto enormemente para que a imprensa tenha todo 
o direito de falar, não pode haver censura na impren-
sa. Mas uma coisa é certa: não pode, a troco de tudo, 

de aparecer, de vender jornal, seja lá do que for, des-
construir algo que é fundamental, que é a integração 
dos nossos povos. Aí, sim, desanima a gente, Senador 
Geraldo Mesquita. Diante dessas coisas que a gente 
pensa como é importante construirmos a integração 
regional. Se a gente quer construir as assimetrias, ir 
contra as assimetrias e garantir que os nossos países 
sejam mais sólidos, que o Brasil possa ter orgulho de 
poder negociar de igual para igual, de liderar, quando 
necessário, os outros países da América Latina. Nós 
não vivemos isolados. O jornal diz que nós já fizemos 
quatro reuniões como se isso fosse o cúmulo do ab-
surdo! Será que acha que nós vivemos isolados? Será 
que ele acha que nós não precisamos dos países da 
América Latina? Será que acha que discutir Itaipu e 
a soberania nacional não vale? Deixo aqui, Senador 
Mesquita, as coisas que me deixam indignadas, quan-
do acreditam que a gente está fazendo um trabalho de 
somenos importância. Aí não, aí é querer desmerecer 
um trabalho muito sério que temos feito, V. Exª, eu, o 
Senador Cristovam, o Senador Pedro Simon, o Sena-
dor Zambiasi, o Senador Tuma, o Senador Mercadan-
te, indiferentemente de partido, para melhorar o nosso 
País. Deixo aqui a minha solidariedade.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado. V. Exª lembrou de um detalhe 
importante que a imprensa precisa saber, se é que 
não sabe: nós não recebemos um centavo a mais, 
além dos subsídios recebidos no Senado Federal, para 
fazer parte de dois Parlamentos: o Senado Federal e 
o Mercosul. Viajamos tão somente com a viagem co-
berta pelas diárias que nós recebemos, nem um cen-
tavo a mais. Não recebemos subsídios para sermos 
um Parlamentar do Mercosul. É bom que a imprensa 
observe esse detalhe.

Senador Cristovam, por favor.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Mesquita, fico feliz que V. Exª tenha trazido esse assunto 
para a tribuna, porque, sinceramente, eu não ia trazê-lo, 
mas o acho importante. Quero dizer que, quando me 
ligaram, ontem, para falar que tinha uma matéria sobre 
o Mercosul com meu nome no jornal, eu pensei: “Ca-
ramba! Lá vem crítica porque andei faltando às reuniões 
do Mercosul”.Eu me sinto constrangido por ter faltado 
a algumas sessões. Mas é o contrário: estão criticando 
quem foi, porque quem foi, obviamente, recebeu mais 
diárias. Eu devia ser criticado porque recebi menos, o 
que significa que eu faltei a algumas sessões, o que 
está me constrangendo bastante. Agora, o que senhor 
tem razão – e é o que hoje incomoda ‑ é que, quando 
aparece a palavra “viagem” no Senado, todo mundo 
pensa que é diversão. A viagem para o Mercosul, no 
caso da Senadora Marisa, é até mais difícil. No meu 
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caso, eu saio daqui cedo, no domingo, vou para Por-
to Alegre, passo horas no aeroporto e, depois, chego 
às vezes de madrugada. No outro dia, às oito ou nove 
horas, já tem sessão. Passo o dia reunido. No dia se-
guinte – as pessoas não sabem –, a gente tem de sair 
às quatro horas da manhã do hotel para pegar o vôo e 
estar aqui e assistir à reunião da Comissão. Quantas 
vezes eu fiz isso? Ou então temos de sair à noite, na 
véspera, faltar a um pouco da sessão, para chegar aqui 
de madrugada, no começo da madrugada. Ou seja, é 
um sacrifício feito em nome de um projeto, projeto que 
a Europa começou há cinquenta anos e para o qual nós 
estamos dando os primeiros passos. Em vez de dizer 
que isso merece louvor, aparece como o contrário; e 
quem é faltoso, como eu fui, termina sendo beneficiado: 
aparece como quem recebeu, mas recebeu menos. Eu 
recebi menos porque fui menos vezes; não porque fui 
mais econômico, porque o valor que a gente recebe é 
o valor certo, o valor que tem todos os gastos. Agora, 
isso termina levando a quê? A que, de repente, se diga: 
“Para que eu ir fazer isso”? Passo o domingo longe da 
família e longe das bases. Como políticos, nós temos 
nossas bases para visitar. Claro, todos os Parlamentos 
fazem isso. Agora, veja bem: sair daqui domingo sig-
nifica deixar a família e as bases. É hora de a gente ir 
atrás de voto aqui. E a gente vai. É a hora que a gente 
perde esse discurso de segunda-feira, que é o grande 
momento em que a gente pode falar com mais tempo 
e tranquilidade. Agora, por que tudo isso? Eu acho 
que, do mesmo jeito que nós, do Congresso, ainda 
não entendemos o papel desse momento em que as 
comunicações são instantâneas, a imprensa também 
não entendeu. Hoje, aliás, antigamente, uma revista só 
era furada por outra na semana seguinte; um jornal, no 
dia seguinte. Agora, é um minuto depois. Então, para 
não ser “furado”, o jornal tem que publicar da maneira 
mais rápida possível. Essa é uma realidade de hoje. 
Com a concorrência, não dá tempo de checar. É a re-
alidade. Do mesmo jeito que nós somos cobrados a 
cada quatro minutos, não a cada quatro anos. É uma 
realidade nova com a qual a gente tem que aprender 
a conviver, essa ânsia de estar na frente dos outros, 
quando agora estar na frente significa estar na frente 
minuto a minuto, e não de 24 horas em 24 horas, e 
não de 7 dias em 7 dias, como era o caso anterior. Nós 
vamos pagar um preço alto por sermos parte, cobaias 
até dessa transição tecnológica que nós vivemos. Não 
dá para apurar rigorosamente sem correr o risco de 
sofrer um furo por outro jornal. Aí o jornal publica sem 
ligar para a gente, sem se preocupar e sem procurar 
descobrir o que é que está por trás mesmo dessas 
missões. Porque é um erro chamar de viagem. São 
missões. Viagem é uma coisa genérica. Pode ser tu-

rismo, pode ser de trabalho. Missão, não. Missão, por 
definição, é de trabalho. Nós não fazemos viagens ao 
Mercosul. Nós vamos em missão ao Mercosul. E eu 
peço desculpas por ter faltado a algumas das últimas 
sessões. Por isso, o valor que está em meu nome é 
menor do que o de outros aqui, que cumpriram muito 
melhor com suas funções.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Obrigado, Senador Cristovam. Se tivesse que 
ter feito este pronunciamento ontem... Eu ontem esta-
va tomado pela indignação mais uma vez, Senadora 
Marisa. E hoje eu estaria aqui dando tapa na mesa. 
Mas hoje eu confesso que fui tomado assim pelo sen-
timento de desânimo. É um negócio que já está can-
sando, que já está se tornando excessivo esse trata-
mento por vezes deselegante de parte da imprensa, 
que tem o dever mesmo de ir a fundo na investigação 
dos fatos e no relato para o povo brasileiro, mas tem 
que o fazer com absoluta responsabilidade, para não 
queimar pessoas, para não macular honras. É uma 
coisa muito complicada. É uma linha – confesso – 
muito tênue, mas a imprensa tem o dever sagrado de 
trilhar essa linha tênue e com muito equilíbrio, para 
não causar estrago.

Senador João Pedro, com muito prazer.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu pedi 

este aparte e começo pelo final do discurso de V. Exª. 
A imprensa tem compromisso com a verdade, abso-
lutamente com a verdade, com os fatos. O bom dis-
so é que V. Exª está falando do Mercosul e faz uma 
prestação de contas. Eu presto solidariedade a V. Exª, 
porque não cabe um membro do Mercosul, que está 
representando o Brasil, o Senado, o nosso Estado, e 
vai para um debate que é complexo por conta de ser 
um processo ainda em construção, que é o Mercosul... 
E aí meia diária, uma diária não ser trabalhada com a 
verdade, com os fatos, e trabalhar isso como escân-
dalo. Então, quero prestar a solidariedade a V. Exª e 
dizer que não só V. Exª, mas os parlamentares todos, 
Deputados e Senadores que representam esta Casa, 
o Congresso, mas representam o Brasil, cumprem, 
na realidade, uma grande missão que é fazer avançar 
esse projeto dos anos 80 que é o Mercosul. E eu es-
pero que esse avanço vá na direção de nós fazermos 
uma integração com solidariedade, com os países que 
precisam compor esse bloco. Nós precisamos ampliar 
esse bloco. A Venezuela está em discussão, mas há 
países importantes, como a Colômbia, pela sua popu-
lação, pela sua economia, o Peru. Enfim, nós precisa-
mos ampliar esse bloco para que verdadeiramente seja 
um Mercosul. Então, fica aqui a minha solidariedade 
a V. Exª por conta de como foi tratada por um jornal 
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importante essa coisa tão pequena. Ela seria grande 
se fosse verdade.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Se fosse verdade.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Mas não 
é. Então, V. Exª tem a minha solidariedade. Muito obri-
gado.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador João Pedro.

Encerrando, Senador Mão Santa, agradeço a 
tolerância pelo tempo...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Geraldo Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador Heráclito.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Geraldo Mesquita, eu me encontrava ausente das de-
pendências do Senado, mas vinha ouvindo seu pro-
nunciamento e lutei para chegar aqui a tempo de lhe 
emprestar a minha solidariedade. Tenho pelo jornalis-
ta autor da matéria muito respeito, mas acho que ele 
foi vítima de um equívoco. Aliás, seria bom que não 
só ele, mas também que alguns prestassem atenção 
para um fato que vem ocorrendo aqui: são informa-
ções equivocadas, são notícias maldosas que estão 
sendo distribuídas por quem tem acesso à burocracia 
administrativa da Casa, para confundir este momento 
que o Senado vive. Essa matéria é característica dis-
so. Estamos vivendo uma disputa aqui entre os jornais 
brasileiros para ver quem dá o maior furo, quem dá o 
primeiro furo ou quem dá o maior escândalo. Muitas 
vezes, esses fatos levam os jornalistas a praticarem 
equívocos. Eu quero crer que essa matéria não seja 
nada mais, nada menos que uma matéria equivocada 
pela maneira como foi conduzida. Lamento, porque 
isso, muitas vezes, tem repercussão dura nas bases. 
É preciso que as pessoas entendam que somos dife-
rentes daqueles que estão se lixando para a opinião 
pública. Não! Nós nos preocupamos com a opinião pú-
blica. A opinião pública é, inclusive, motivo permanen-
te de preocupação de todos nós Senadores, de todos 
nós Deputados, de todos nós Parlamentares. Mas eu 
lamento. Se nós examinarmos esse final de semana, 
vamos ver que não só os jornais, mas as revistas tam-
bém – eu amanhã vou falar sobre isso – cometeram 
graves equívocos, Senador Arthur Virgílio. Uns apenas 
induzidos por maus funcionários ou ex-funcionários ou 
funcionários afastados, que estão tentando desviar o 
verdadeiro foco daquilo que vem ocorrendo nesses 
dias; outros, por outras questões, envolvendo inclusive 
questões pessoais, questões familiares. Mas esse é 
um assunto sobre o qual aguardarei o momento opor-
tuno para sobre ele falar. Quero congratular-me com V. 

Exª por ter vindo à Casa e ter falado, de maneira bem 
clara, desses fatos. E dizer, por exemplo, que, nessa 
relação, Senadora Marisa, eu, sem participar do Mer-
cosul, do Parlamento do Mercosul, apareço aí com 
um número razoável de diárias, R$40 mil, sei lá. Ele 
deve se lembrar que eu fui, durante dois anos, Presi-
dente da Comissão de Relações Exteriores e, como 
Presidente dessa Comissão, participei de viagens de 
importância para o País. Não foram viagens de turis-
mo, os companheiros que me acompanharam sabem. 
Fomos a países da Ásia, inclusive o Timor Leste; pa-
íses da África; e fomos a países da América Central, 
inclusive o Haiti. Passamos, só para dar um exemplo, 
o Sete de Setembro do ano passado no Haiti, sendo 
solidários com as tropas brasileiras que lá prestam 
serviços em nome da paz, em nome da ONU. Daí por 
que acho que, com essa matéria, o jornalista Marcelo 
Rocha haverá de compreender que ele não prestou 
um serviço aos leitores; ele prestou um desserviço, 
levado, evidentemente, quero crer, por equívoco de 
maus informantes. Muito obrigado!

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Eu que agradeço, Senador Heráclito.

Como eu disse, os documentos aqui estão à 
disposição tanto do jornalista Marcelo Rocha como 
de qualquer jornalista para exame. Estão aqui na mi-
nha mão.

Ouço o Senador Mozarildo, último aparteante, 
para que eu possa descer desta tribuna.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Geraldo, quero dizer a V. Exª que isso é lamen-
tável. Numa democracia, temos de ter, sobretudo, 
uma imprensa livre. Mas, para haver imprensa livre, 
é preciso haver uma democracia funcionando. Para 
uma democracia funcionar, é preciso que as institui-
ções funcionem. E a instituição que tem garantido a 
democracia ao longo de toda a história do Brasil e do 
mundo é o Parlamento. E parece que o Parlamen-
to virou, realmente, o alvo preferencial da imprensa 
para desmoralizá-lo, porque, quando a imprensa diz 
ou publica notícias verdadeiras – e disse isso aqui o 
Senador Cristovam, com muita propriedade –, no afã 
de dar furos, provoca furos na honra da pessoa. E, se 
todo mundo deve respeitar e ter em conta a sua hon-
ra, muito mais o homem público, o homem que vive 
do voto. Ele precisa ter, acima de tudo, a sua honra. 
Eu, pelo menos, como médico, como político, vejo 
que, se não houver honra no que faço, não me inte-
ressa fazê-lo. Então, realmente, o pouco caso com a 
honra das pessoas tem levado a coisas absurdas. O 
que está sendo dito por V. Exª – V. Exª colocou muito 
bem e esclareceu – é que houve uma acusação, uma 
apuração, e constatou-se que não havia nada contra 
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V. Exª. Então, esse assunto é colocado de novo à baila 
num momento delicado.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É condenação perpétua.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Exa-
to. Para V. Exª fazer um paralelo e até se lhe serve de 
consolo, a Folha de S.Paulo, um jornal que respeito 
muito pela isenção inclusive que tem em relação ao 
Governo Federal, publicou que eu tinha empregado 
um filho meu aqui. Eu tenho um filho, e o nome dele 
é Mozarildo Monteiro Cavalcanti. Monteiro é o sobre-
nome da mãe. Sabem como era o nome do filho que 
empreguei aqui? Rafael de Almeida Neves Júnior. 
Ora, como eu poderia colocar num filho meu – se o 
tivesse – esse nome, se não sou Rafael e meu sobre-
nome não é Almeida nem Neves? Como ele poderia 
ser Júnior? Essa pessoa não é meu filho. Está colo-
cado lá. No meu Estado, que é de população pequena 
e todo mundo me conhece, onde fui médico durante 
20 anos, conheço as pessoas e as raízes todas, as 
pessoas sabem que isso não é verdade. Mas aqueles 
que chegaram mais recentemente ficam em dúvida. 
Para a opinião pública nacional – e eu também devo 
respeito à opinião pública nacional, e não só à do meu 
Estado –, fica essa de que realmente empreguei um 
filho meu aqui por meio de um ato secreto. Ainda há 
este detalhe: um ato, portanto, não publicado. Então, 
se isso lhe serve de consolo, veja que não se está pre-
zando muito pela verdade nessa batalha inglória de, a 
cada dia, publicar as coisas contra o Congresso, mas 
especialmente contra o Senado. Parece-me que ter 
mexido na Petrobras foi a gota d’água para realmente 
aprofundar o interesse de um grupo de ideólogos que 
acha desnecessário o Senado. Isso vai ao encontro 
de um projeto socialista ultrapassado segundo o qual 
tem que haver um socialismo com um modelo unica-
meral e, portanto, o Senado tem que ser ceifado. E, 
para isso, qual é o melhor caminho? Desacreditá-lo 
perante a opinião pública. Assim, eu empreguei um 
filho com o nome de Rafael de Almeida Neves Júnior; 
V. Exª, apesar de ter passado pelo Conselho de Éti-
ca, continua sendo mencionado como tendo praticado 
um ato ilícito; e as coisas vão se nivelando por baixo. 
Todo mundo, aqui, portanto, não presta. E isso, eu dis-
se aqui num pronunciamento há poucos dias, não é 
bom, porque, assim como eu não considero que todo 
padre é pedófilo, porque teve um monte de pedófilos 
nos Estados Unidos, na Irlanda; assim como eu não 
considero que todo médico é irresponsável a ponto 
de praticar um ato médico como praticou um cirur-
gião plástico aí, que levou à morte algumas pessoas 
e a sequelas irreversíveis, eu também não acho que 
todo político, todo Senador não presta. E eu acho que 

a imprensa devia ter o cuidado de checar muito bem 
essas informações, para não prejudicar a imagem de 
ninguém. No meu caso, vou mover uma ação contra o 
jornal. Não vou me restringir a ter dado uma resposta 
da tribuna, nem a mandar uma cartinha para ela publi-
car, com quatro linhas, numa página interna, na página 
do leitor, não. Obrigado a V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Eu é que agradeço.

Obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Geraldo Mesquita, a nossa solidariedade. 
Aprendi que Diógenes andava, na velha Grécia, com 
um farol – toda noite acendia – atrás de um homem de 
vergonha. Aquele homem que Diógenes procurava é 
V. Exª. E aqui eu acho que todos nós também encon-
tramos. Então, receba a nossa solidariedade.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª pede como Líder, não é? V. Exª realmente está 
inscrito aqui como Líder.

Quer usar como Líder, então, tem prioridade. 
Estamos alternando – isso já é um pacto para valori-
zar os inscritos –, chamando para uma comunicação 
inadiável, um inscrito, um Líder, um inscrito, e todos 
vão usar da palavra.

Desta feita, vai usar da palavra, como Líder do 
PSDB, esse grandioso Partido, o Senador Arthur Vir-
gílio, que representa também o Amazonas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Muito bem, Sr. Presidente. 
Antes de mais nada, algumas preocupações novas em 
cima de assuntos velhos. Em seguida, um comentário 
sobre mais escândalos abalando esta Casa.

Nesse final de semana, o Presidente José Sarney 
divulgou a informação da abertura de inquérito adminis-
trativo disciplinar, bem como a realização de auditoria 
externa acerca das supostas contas bancárias do Se-
nado, movimentadas pelo ex-Diretor Agaciel Maia.

Eu já falei aqui à exaustão que a sindicância era 
uma desnecessidade e que se deveria ter aberto in-
quérito logo. Ganhou-se tempo a favor de Agaciel Maia, 
que deveria ter sido suspenso. A partir da providência 
que agora foi tomada, ele poderia ter sido suspenso 
para se afastar da possibilidade de influenciar sobre 
as investigações. Mas muito bem.

Por oportuno, Sr. Presidente, é conveniente es-
tender o âmbito das investigações para apurar outros 
supostos desmandos de Agaciel.
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Há denúncias de nomeações ilegais que teriam 
sido praticadas pelo então Diretor Executivo da Gráfica 
do Senado, que, à época, era órgão supervisionado 
pelo Senado, mas gozando de autonomia administra-
tiva e financeira.

Entre as irregularidades consta que as nomeações 
também teriam sido feitas através de atos secretos. Por 
isso, é de todo conveniente que a Mesa requisite da 
atual Secretaria Especial de Editoração e Publicação, 
sucessora da Gráfica, o livro de registro de nomeações 
referentes aos anos 1992 e 1993.

Então, estou, neste momento, Sr. Presidente, 
pedindo à minha assessoria que formalize o reque-
rimento – mais um requerimento meu, enfim – para 
que a Mesa requisite da atual Secretaria Especial de 
Editoração e Publicação, sucessora da Gráfica, o livro 
de registro de nomeações referentes aos anos 1992 e 
1993. Dentro de poucos minutos, assinarei e enviarei 
à Mesa, formalmente, esse requerimento.

O exame desse livro, que era escondido a sete 
chaves pelo Sr. Agaciel, poderá dar respostas a todas 
as indagações que pairam sobre as supostas nomea-
ções ilegais de servidores para aquela unidade.

O Sr. Agaciel, figura dada a excentricidades, 
ávido que era para controlar o Senado, o senhor todo 
poderoso que levou a Casa à lamentável situação, 
já se tornou alvo de chacotas da opinião pública. Eu 
diria, então, que uma dessas esquisitices dele eram 
artigos que escreviam para ele. Para manter essa 
vaidade, teria ele contratado um assessor técnico, 
lotando-o junto à Secretaria-Geral da Mesa. Figura 
de bastidores, não tinha nada que escrever artigos. E 
aí contrata alguém para escrever para ele, um ghost 
writer, pago às custas dos cofres públicos e lotado 
junto à Secretaria-Geral da Mesa. A função principal 
desse assessor: escrever periodicamente um artigo, 
que era publicado aqui ou acolá, assinado pelo então 
Diretor Geral, que além disso os enviava a todos os 
servidores da Casa, por e-mail. Não li nenhum, porque 
sempre preferi Fernando Pessoa.

Mas muito bem, Sr. Presidente. A cada dia, os 
jornais de grande circulação deste País publicam no-
vas denúncias contra o Sr. Agaciel Maia. A Folha de 
S.Paulo traz mais uma das peripécias do personagem. 
A mais nova delas dá conta de que o Senado Federal 
criou, em 1997, três contas bancárias paralelas alimen-
tadas por desconto feito no salário dos servidores para 
custear o plano de saúde. Os recursos fazem parte de 
um fundo denominado tecnicamente de Fundo de Re-
serva do Sistema Integrado de Saúde, o SIS.

Até julho de 1997, o Fundo era acompanhado pelo 
Siafi. A partir daquele mês, decidiu-se destinar esses 
recursos a três contas, duas na Caixa Econômica e 

uma no Banco do Brasil. O saldo atual nessas contas, 
cerca de R$160 milhões, representa mais de 3 vezes o 
gasto anual do Senado com despesas médicas.

O mais interessante é que esse Fundo, com o 
dinheiro dessas contas paralelas, é administrado pelo 
vice-presidente do Conselho de Supervisão do SIS, à 
época ninguém menos do que o próprio Sr. Agaciel 
Maia. Ainda mais, essas contas que não estão nem 
na contabilidade oficial do Senado nem no Siafi são 
fiscalizadas por uma comissão composta de 11 ser-
vidores que foram todos indicados pelo mesmo Dr. 
Agaciel Maia.

Segundo a matéria, essa comissão nunca se 
reuniu para auditar os gastos do Fundo. E não é de se 
estranhar que nunca se tenha reunido mesmo. Esse 
grupo, que não se reúne faz pelo menos cinco anos, 
é integrado por funcionários que não mais pertencem 
aos quadros do Senado e até por um servidor faleci-
do em 2005.

Enfim, essas contas que são movimentadas cons-
tantemente – somente neste ano foram sacados R$ 6 
milhões – sequer são auditadas. As retiradas são re-
alizadas sem o menor controle, pois não constam da 
contabilidade oficial da Casa.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais desta 
Casa requeiro que as duas matérias publicadas pela 
Folha de S.Paulo em sua edição de hoje, 6 de julho, 
e cujos títulos são: “Senado cria contas ocultas e faz 
saques sem controle” e “Comissão que audita contas 
paralelas tem até um morto”, sejam consideradas como 
parte deste pronunciamento. E aqui estão.

Mais ainda, Sr. Presidente, do mesmo modo, re-
gistro desta tribuna reportagem publicada na revista 
Época, de 6 de julho de 2009, intitulada “As tardes 
molhadas de Agaciel Maia”.

Segundo a matéria, Agaciel mandou construir 
uma escada secreta, que ligava seu gabinete, situado 
no 3º andar do Anexo I, ao pavimento de baixo, onde 
mantinha uma espécie de bunker. Com cerca de 130 
metros quadrados, do tamanho de um apartamento de 
classe média, tinha banheiro privativo, sofás e tapetes 
vermelhos, spots com luz especial, frigobar, equipa-
mentos de som e de vídeo e um telão. Todos esses 
artefatos, incomuns em uma repartição pública, suge-
rem que o bunker pode também ter sido usado para 
atividades e encontros reservados.

Depois de descobrir a escada secreta, os servi-
dores do Senado acharam uma porta com três fecha-
duras. Tiveram de chamar um chaveiro para abri-la. 
Tomaram um susto. O lugar estava muito sujo e exa-
lava forte odor. Como só Agaciel tinha as chaves de 
acesso, os serventes do Senado não podiam fazer a 
limpeza. Do lado de dentro do bunker, foi afixada uma 
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placa com os dizeres “Comissão Diretora – Presidência 
do Senado Federal” – algo parecido com o que há do 
lado de fora dos demais gabinetes do Senado. Para 
chegar ao bunker, havia dois caminhos: um pelo ele-
vador privativo dos Senadores, que permite a entrada 
em uma saleta com acesso ao gabinete do diretor-
geral por uma porta também exclusiva, fora da visão 
dos funcionários. A outra era por uma saleta que dá 
acesso à escada secreta, com bonitos móveis antigos, 
era o escritório da telefonista da Casa.

É nesse nível de degradação que o Senado mer-
gulhou, sob a batuta desse Sr. Agaciel Maia e, vamos 
ser bem francos, do grupo com mandato ou sem man-
dato que ele apadrinhou em todos esses malfeitos, que 
durante anos corroeram a estrutura administrativa e a 
estrutura moral da Casa chamada Senado Federal.

Sr. Presidente, requeiro igualmente que a matéria 
faça parte dos Anais do Senado Federal. E, ao con-
cluir, aqui faço alguns registros. Primeiro, uma matéria 
que saiu ontem no jornal Folha de S.Paulo, na pres-
tigiosa coluna assinada pela respeitável e respeitada 
colunista Renata Lo Prete.

Mandei uma carta extensa a ela, uma carta mi-
nha para ela, enfim, mais uma vez explicando aquilo 
que tenho a impressão de que é da compreensão de 
todos. E o diversionismo não ajuda a que se peguem 
os ladrões da Casa, com ou sem mandato, pela gola. 
O diversionismo só atrapalha.

Mas, na nota – vou comentar uma parte – há 
algo no mínimo de mau gosto: “Caixa automático”, 
referindo-se ao que já expliquei. E vou resumir o que 
disse a jornalista Renata Lo Prete. “Caixa Automáti-
co. Então, se Lula, em Paris, precisasse de dinheiro, 
ligaria para Agaciel”. Respondi a ela que Lula não 
precisa ligar para Agaciel; ele liga para o Santarosa, 
da Petrobras. Em segundo lugar, ela estava diante de 
um Senador que foi Prefeito da cidade de Manaus; foi 
Vice-Líder e Secretário-Geral do seu partido, de um 
partido que não é qualquer partido, é um partido do 
peso do PSDB; que foi Líder e Ministro do Governo 
Fernando Henrique Cardoso, e Ministro que coorde-
nava os demais Ministros; e que há sete anos é Líder 
de um partido de Oposição do peso do PSDB – e repi-
to a palavra peso. De repente, viu-se, Senador Marco 
Maciel, na contingência – até pela minha vida mesmo 
de figura de classe média, que não veio à vida públi-
ca para enriquecer; se tivesse de enriquecer, eu não 
viraria Diretor-Geral do Senado, a la Agaciel, iria para 
a iniciativa privada, lá fora – de precisar de R$10 mil 
para resolver uma situação imprevista, em função do 
bloqueio dos seus cartões, e que recorreu a um amigo, 
que recorreu à pessoa errada. Disse mais à jornalis-
ta Renata Lo Prete: você está diante de um Senador 

que, depois de ter sido tudo isso, em um País onde a 
corrupção é lugar comum, não tem conta no exterior. 
Outros podem dizer o mesmo; agora, eu provei que 
não tenho conta no exterior. Até porque, se tivesse, 
não teria havido sequer a necessidade inicial.

No mais, é outra coisa absurda, a meu ver absur-
da, que o PMDB estaria em um jogo de tropa de choque 
do Presidente José Sarney, planejando enfrentar-me. 
E mais: que em função dessas duas tolices – tolices, 
sim, explicadas, como a questão do funcionário que 
ressarciria aos cofres públicos, enfim – explicadas, que 
iria me levar para o Conselho de Ética. Pois eu disse, 
eu liguei ontem ao Senador Renan Calheiros, que me 
negou peremptoriamente isso tudo. Eu o deixei muito 
à vontade: “Renan, fique muito à vontade porque, se 
tiver de ter luta, eu estou aqui. Qual o problema de 
enfrentar luta contra quem quer que seja?”

Hoje, como vi mais uma outra matéria plantada, 
eu liguei de novo para o Senador Renan e disse: “Re-
nan, vamos ser bem francos. Se é isso que você quer, 
vamos fazer hoje, vamos fazer hoje”. Esperei a presen-
ça de um Senador do PMDB; não quis falar sem que 
aparecesse algum Senador do PMDB, avisei ao ...

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador, Senador Arthur, por favor, Geraldo aqui.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já, já 
lhe concedo a palavra.

Eu não queria fazer sem ter a presença de al-
gum Senador do PMDB, mas avisei ao Senador Ro-
mero Jucá, avisei ao Senador Renan Calheiros que eu 
estaria aqui e que iria fazer essa interpelação muito 
clara, como a minha vida é clara, como a não conta 
no exterior é clara, como as minhas necessidades tí-
picas de pessoa de classe média são claras, e como é 
inabalável a minha disposição de enfrentar quaisquer 
percalços! E perde tempo estupidamente, burramente, 
quem imaginar que vai quebrar minha espinha dorsal 
porque isso é impossível. Ninguém quebra. Não que-
braram antes e não vão quebrar amanhã. Hoje, então, 
nem se fala! Eu disse para o Senador Renan: “Se tiver 
de ser hoje, pode ser hoje, hoje”.

Se alguém do PMDB se achar com autoridade 
para fazer isso, preparado para fazer isso, que faça, 
que faça – negou-me mais uma vez. Então, eu tenho 
a impressão de que é hora de o PMDB dizer uma das 
duas coisas: ou que se acha com toda essa autorida-
de, com todo esse direito para fazer isso, ou que des-
mentir de uma vez por todas esse absurdo, porque 
é uma atitude grotesca eu me imaginar processado 
pelo PMDB.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador, permita-me.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
permito, Senador, com muita honra.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– É só para lhe dar um testemunho. Eu tenho estado 
com muita frequência, aliás, o PMDB tem estado com 
muita frequência reunido, ou em grupos, em conversas 
sobre a crise do Senado, lógico. Tenho estado com o 
Presidente Sarney, com o Senador Renan. Estou lhe 
dando aqui o meu testemunho de que não ouvi uma 
linha a respeito do que a imprensa reproduziu como 
verdadeiro. Estou lhe dando o meu testemunho. Não 
ouvi do Presidente Sarney, do Senador Renan, do Sena-
dor Wellington, seja de quem for do PMDB, de colegas 
que estão conversando freqüentemente, ultimamente, 
uma linha sequer a respeito do que imprensa atribuiu 
ao PMDB. É só para ficar registrado, Senador, porque 
há coisas que estão sendo lançadas como verdadei-
ras e que provocam um rebuliço danado. Estou lhe 
dizendo: tenho estado frequentemente conversando 
com colegas do PMDB e não ouvi uma linha acerca 
do que V. Exª está dizendo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to obrigado. Eu agradeço. Imagino que isso seria o 
normal mesmo. O temor que eu teria disso está aqui 
revelado no tremor da minha voz. Vejam como estou 
trêmulo, enfim.

Por outro lado, a providência correta para al-
guém que quisesse me calar, não seria esse tipo de 
expediente; seria cortar a minha língua – e eu não vou 
permitir que ninguém corte a minha língua –, ou dece-
par as minhas mãos. Aí eu não poderia nem escrever, 
nem falar. Essa é a única forma, a única hipótese, de 
alguém imaginar que vai cassar o meu pleno direito de 
dizer desta tribuna quando eu quiser, o que eu quiser, 
de quem eu quiser e na hora que eu quiser.

Se ao longo desse tempo todo de vida pública 
ainda não perceberam que eu sou assim, é só quem 
quiser fazer o teste e eu responderei o teste.

Mas agradeço a V. Exª e dou plena fé às suas 
palavras, o que me parece muito mais lógico do que 
a aventura que chegaram a sugerir os jornais. Toma-
ra que estejam ouvindo e não repitam mais então a 
aleivosia.

Senador Wellington com muita honra também.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Senador Arthur, o que o PMDB tem a ver com 
o que V. Exª traz a esta tribuna, acho que pela sexta, 
sétima, oitava vez? Nós temos os problemas do nos-
so partido.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O meu 
plano é mil vezes. Eu tenho um projeto de milésima.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Está bom, eu sei que V. Exª é corajoso, eu já 

sei disso. Desde o primeiro dia que eu entrei aqui eu já 
conheço a coragem de V. Exª. Agora, toda vez que V. 
Exª vai à tribuna, V. Exª cita o meu Partido. Meu Partido 
está com problemas que estão sendo resolvidos, pro-
blemas que tem procurado solucionar, meu Partido não 
avalizou qualquer operação que V. Exª tenha feito..

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
qual foi a operação que eu fiz, Senador?

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Não, não, qualquer coisa que tenha feito. Por 
que ele agora vai se meter numa...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
jamais pedi o aval a seu partido para nada.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Sim, ele também não deu. O nosso interesse 
no Amazonas...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Isso 
que é importante para mim...

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Nosso interesse no Amazonas é simplesmente 
a administração do Eduardo Braga, lá, que está indo 
muito bem, pela informação que eu tenho, que está 
muito bem conceituado, muito bem avalizado...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E 
aí?

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Aí nós pedimos informações para ele, como 
ele faz esse bom Governo para que possamos passar 
para outros Governadores.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
tenho discordâncias quanto a isso, mas é um jeito 
meu.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – O PMDB está com uns problemas que ele 
vem tentando resolver nesta Casa, o PMDB tem um 
respeito muito grande por V. Exª... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to obrigado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – E V. Exª sabe disso. Agora, em momento algum, 
nós paramos, como bem colocou o Senador Geraldo, 
para discutir essa situação que V. Exª vem toda hora 
à tribuna citar. Esse é um problema de V. Exª com os 
seus eleitores. Esse é um problema de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eles 
me compreendem muito bem.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Então, pronto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eles 
sabem que é uma luta do Davi contra o Golias. Eles 
sabem. Existe gente que finge que não sabe, que até 
escreve fingindo que não sabe, mas os eleitores com-
preendem muito bem; percebo isso nas ruas.
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O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Eu quero que V. Exª seja reeleito. Estou falando 
a minha posição.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
este Senado não faço questão. Para um outro, quem 
sabe, eu teria vontade de me reeleger.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Não voto no Amazonas. Acho que V. Exª é um 
daqueles Senadores que é Senador do Brasil. É um 
Senador da Oposição, faz seu trabalho de oposição 
bem feito. Talvez isso tenha levado o Brasil a estar 
numa posição maravilhosa que está; porque também 
tem feito oposição – seu Partido – muito bem feita. 
Tem um time maravilhoso: Eduardo Azeredo, foi Go-
vernador de Minas, senta ao meu lado, respeito; Sérgio 
Guerra, Presidente do Partido de V. Exª, um homem 
que sabe combater, um homem respeitado. Agora, o 
PMDB não tem nada a ver com essa situação. Deixa o 
PMDB fora disso, estamos preocupados com as posi-
ções que V. Exª coloca, com as atitudes em relação à 
administração que o Presidente Sarney tem que tomar. 
E vem tomando. Tudo que V. Exª tem aconselhado ele 
tem colocado em reuniões e tem tomado decisões. O 
Agaciel foi afastado, o Zoghbi foi afastado. Agora, veja 
bem, há todo um trabalho de respeito ao funcionário 
público. Você tem que ter regras que têm que ser se-
guidas, não pode simplesmente, como na iniciativa 
privada, chegar lá e demitir. Tem que haver, no míni-
mo, respeito ao funcionário público, que é cumprir o 
que está na Constituição; e isso o Presidente Sarney 
vem cumprindo com as etapas que vem... Agora, V. 
Exª quer que faça o quê? Chega aqui: Ah! Demite. 
Do cargo diretivo ele já foi demitido, que é um cargo 
de confiança. Como V. Exª pregou no primeiro dia do 
Presidente Sarney. O Presidente Sarney vem fazendo 
tudo para poder dar credibilidade à Casa. Eu sou tes-
temunha e V. Exª também. Agora, tomou as atitudes 
com o Agaciel? Tomou as atitudes; com Zoghbi, com 
mais não sei quem, porque há tanta gente envolvida 
que não se sabe. Agora, o Presidente Sarney vai to-
mar as atitudes que têm que ser tomadas – e vem to-
mando.Agora, quanto ao restante, o meu Partido está 
preocupado com outras questões: está preocupado 
em ouvir os Líderes desta Casa; está preocupado em 
acertar o melhor caminho para esta Casa, ver a cla-
ridade das atitudes tomadas. Questões como contas 
levantadas que são contas secretas...V. Exª colocou 
que são duas contas. Contas secretas no Banco do 
Brasil e na Caixa Econômica? Abrir conta secreta es-
condida no Banco do Brasil e na Caixa Econômica? 
Eu acho que, se quisessem abrir, abririam em outro 
banco no National Bank, não sei de onde.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É, 
pode ser.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Aí é só ir lá. V. Exª faz um requerimento, quebra 
o sigilo e veja para onde foram os cheques. V. Exª já 
fez. Eu escutei o primeiro discurso de V. Exª

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Por 
aí é que vamos.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Agora, o meu Partido, Senador, o meu Partido, 
na hora em tiver de manifestar-se por alguma razão, 
não vai ser provocado por ele. O meu Partido não é dis-
so. O meu Partido tem até brigas internas, homéricas, 
e cada um respeitando a sua posição. Agora, isso aí 
não tem como. Bem colocou o Senador Geraldo. Nem 
passa pela nossa cabeça. Tivemos reuniões tratando 
de outros problemas. Não temos...Agora, também é o 
seguinte. Eu vou dar o quê? Declaração de que não 
vai para entrar? Isso não passou pela nossa cabeça. 
Não conversamos sobre isso. Não temos nada a ver 
com essa situação. Agora, toda vez V. Exª sobe à tri-
buna e cita o meu Partido? Toda vez? O meu Partido 
está trabalhando.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Wellington. Citarei o seu Partido e qual-
quer outro, quantas vezes eu quiser, desta tribuna ou 
fora dela. Imagine! O Senhor não pode me pedir uma 
coisa que o General Médici queria ordenar, e eu não 
obedeci. Então, se V. Exª confunde o seu Partido com 
o Senador Sarney, eu considero que a presença dele 
na direção da Casa é ilegítima. Eu considero. E tenho 
o direito de dizer isso, e vou dizer isso. E mais: não 
fiz nada parecido do que deixar o Senador Renan e o 
Senador Romero à vontade.

Se essa é a decisão... Não é? Ótimo. Eu fico 
super feliz com a normalidade. O anormal seria, o bi-
zarro seria o PMDB tomar uma atitude como essa de 
me indicar para o Conselho de Ética. Olhe, que não é 
uma idéia que me faça infeliz, não. Essa idéia até me 
excita, até me deixa, de certa forma, excitado, enfim. 
Eu sou dado a essas excitações, enfim. Mas não é, não 
é. Agora, limitações ao meu mandato? Nenhuma. Eu 
vou dizer sempre o que eu quiser dizer – não só das 
providências, reconhecerei as boas – das omissões 
do Presidente Sarney sempre. Dele e de qualquer um; 
dele e de qualquer um. Eu citarei tudo que entender 
que há de errado na República brasileira, cumprindo o 
meu papel de fiscal – e é o papel de fiscal aquele que 
exerce um líder consequente à oposição. Farei isso 
com toda a certeza. Não há ninguém que possa me 
impedir ou limitar o meu mandato. O meu mandato é 
limitado pela lei; é limitado pela Constituição; é limitado 
pelo Regimento Interno. 
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Então, estou aqui apenas para dizer que agra-
deço a V. Exª pela gentileza de sempre. Não me peça 
para não citar isso ou aquilo, porque se eu quiser um 
dia, da tribuna, recitar todo o...Eu leio aqui o gibi da 
Mônica e do Cebolinha, se eu quiser. E denuncio quem 
eu quiser à vontade. Não há limitação. Não aceito limi-
tações. Não aceito limitações. Minha tribuna é abso-
lutamente livre. E quem quiser não se sentir livre que 
não se sinta. 

Eu confesso a V. Exª que sinto um pouco estra-
nho. Esse assunto Agaciel queima um pouco a mão 
de algumas pessoas, é uma certa batata quente. A 
gente percebe que não é um tema que agrade a tan-
tos, enfim. 

Mas agradeço a V. Exª pelos esclarecimentos. 
Eu queria mesmo era dizer que estou fazendo um 

requerimento. Comentei a matéria da revista Época, 
comentei a matéria do jornal Folha de S.Paulo. Fiz 
duas observações à coluna Painel de ontem e pedi à 
Mesa que requisite da atual Secretaria Especial de Edi-
toração e Publicações, sucessora da Gráfica, o livro de 
registro de nomeações referentes aos anos de 1992 e 
1993. E estou apresentando – minha Assessoria deve 
estar ouvindo: eu quero assinar isso em cinco minutos 
– à Mesa mais este requerimento.

Concedo um aparte, depois de agradecer ao 
Senador Wellington e ao Senador Geraldo Mesquita, 
à minha companheira Senadora Vice-Presidente do 
meu Partido, Marisa Serrano.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Obrigada, 
Líder. V. Exª já participou, nessa história do Brasil, na 
história política do Brasil, de vários cargos. Se não me 
engano, primeiro foi Prefeito de Manaus.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Fui 
Deputado primeiro.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Foi Depu-
tado, depois Prefeito. Chegou até a Ministro. E eu nunca 
ouvi dizer, na sua história, que o senhor pudesse ser 
taxado de um homem corrupto. Sempre a imprensa bra-
sileira, na história recente do Brasil, o colocou sempre 
como um homem combativo, um homem lutador, um 
homem que mantém a palavra. Quando acorda, faz um 
acordo, mantém a palavra. É um homem companheiro, 
um homem leal. De todos os cargos que V. Exª ocupou 
até hoje, o que ficou, pelo menos na minha imagem, 
foi a imagem de uma pessoa séria e competente. Lutar 
contra a corrupção é algo que temos que fazer sem-
pre. Mas não é só a corrupção aqui. Vamos lutar aqui 
porque aqui é a nossa trincheira, aqui é nosso dever, 
aqui é a Casa em que trabalhamos. A responsabili-
dade nossa é lutar primeiro aqui, mas lutar também 
Senador, contra a corrupção onde ela estiver, seja no 
Governo Federal, seja nos governos estaduais, seja na 

assembléias legislativas, nas empresas, nas relações 
do público e do privado, contra tudo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Na 
Petrobras, na Agência Nacional do Petróleo...

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Na Pe-
trobras... Mas olha, coloca aí: nas ONGs – há coisa à 
beça –, no Dnit, onde se puder lutar contra a corrupção. 
Essa tem que ser sempre uma bandeira. O Brasil não 
pode ser visto como um país de moral frouxa, onde a 
corrupção campeia em qualquer área e que as nossas 
crianças cresçam achando que este é um País do vale 
tudo e que aqui não existe nem ética nem moral, que 
os homens e mulheres deste País não têm linha de 
conduta séria e que qualquer um pode vir aqui e dizer 
que este não é um país sério. Então, Senador Arthur, 
eu sei que não é fácil para V. Exª, como não é fácil para 
qualquer um de nós, estar nesta Casa hoje. Não é fácil 
passar por aquilo que nós estamos passando. Eu falo: 
meu Deus, eu luto tanto pela política, eu acredito tanto 
na política, e às vezes a gente chega aqui e se depara 
com essas coisas. Separar o joio do trigo é importan-
te, Senador Arthur. E eu espero que nesta Casa, dos 
81 Senadores, todos nós possamos separar o joio do 
trigo. Sabemos quem é V. Exª, sabemos da sua histó-
ria e do seu passado, e as explicações que V. Exª deu 
aqui, para mim, são suficientes. Não porque V. Exª é 
meu Líder, mas é porque V. Exª tem uma história, um 
passado, uma vida que me garante acreditar na sua 
palavra. E, para mim, isso basta. Portanto, quero aqui 
deixar a V. Exª a garantia de que eu tenho muito orgu-
lho de ser liderada por V. Exª nesta Casa, um homem 
que está aqui sempre, constantemente, brigando, lu-
tando discutindo, mostrando o quanto é importante se 
dedicar ao trabalho a que V. Exª se dedica. Deixo aqui 
a minha solidariedade – embora V. Exª não precise 
disso ‑, mas principalmente o meu carinho.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, sobretudo pelo carinho, Senadora Marisa Ser-
rano. De fato, é isso.

O que tem de ficar bem claro – a partir daí, con-
sidero que ou há ausência de inteligência ou há ex-
cesso de má-fé – é alguém supor que, se eu não me 
portasse como eu me portei, eu teria sido questionado 
por essa gente, que vai soltando esses dropezinhos 
para a imprensa. Opção pessoal minha. Assim como 
foi opção pessoal de alguns silenciar, a minha opção 
é não silenciar e enfrentar as marés todas, subindo o 
rio contra a correnteza, como, aliás, meus conterrâne-
os fazem isso muito bem, com aquelas casquinhas de 
madeira. Fazem isso muito bem. Menininhos sobem 
o rio com a maior tranquilidade. É mais técnica que 
força, embora é muita força moral o que eles têm. Eu 
não teria sido incomodado em nenhum momento. Ali-
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ás, não estou tão incomodado assim, não. Há algumas 
coisas: a minha família é proibida de se incomodar. Não 
proíbo nada em casa, mas a minha família é proibida 
de se incomodar. Eu sempre digo assim: quando eu 
entro numa luta, não se preocupem com nada do que 
possam dizer ou fazer contra mim, porque quem vai 
estar muito mais preocupado é o meu adversário com 
o que vou dizer dele ou fazer com ele. 

Essa é uma coisa que herdei do meu pai e, por-
tanto, quem é do mar, literalmente, não enjoa. É im-
possível. Ainda agora V. Exª me dizia “Por que não fala 
amanhã?” Eu digo: “Porque eu também vou falar ama-
nhã.” Também vou falar amanhã e depois de amanhã. 
E depois de depois de amanhã. Eu vou falar enquanto 
eu quiser, enquanto eu achar que eu preciso. Enquan-
to tiver fato, enquanto tiver o que dizer, eu vou dizer 
aquilo que vai na minha alma, que sai do meu cérebro 
para a minha alma, enfim. Tenho um mandato que é 
incondicional, não tem ninguém que venha com his-
tória de imaginar que vai amputar meu mandato. Não 
passa pelo menor exame médico quem supor que vai 
calar minha voz. 

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Conce-
do um aparte, antes de V. Exª ao Senador Agaciel...

(Interrupção do som.)
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-

nador... A que ponto chegamos! Eu ia dizer concedo 
um aparte ao Senador Agaciel Maia. A que ponto che-
gamos! Senador Papaléo Paes, que é um homem de 
bem, não tem bunker e não roubou nem um tostão 
do Senado Federal.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Ar-
thur Virgílio, V. Exª é um político de projeção nacional, 
acompanho a vida política de V. Exª há muitos anos e 
tenho fé na sua boa-fé, na sua qualidade de cidadão e 
de ser humano, sem falar na inteligência de V. Exª, que, 
indubitavelmente, é um dos homens mais inteligentes 
que nós temos aqui na Casa. Eu respeito completa-
mente suas decisões, porque cada um só sabe....

(Interrupção do som.)

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – ...Só quem 
sofre agressão sabe a dor que sente. Então, V. Exª 
reage à sua maneira. Mas V. Exª, acredito eu, já deu 
todos os esclarecimentos necessários àqueles que já 
assistiram quanto às questões levantadas contra V. 
Exª. Tenha certeza absoluta de que, a todas as pes-
soas responsáveis, equilibradas, V. Exª já respondeu. 
Quanto à sua luta, é uma luta que faz parte do seu 
ideal, da sua forma de ser, da sua continuidade pela 
democracia. Tenho certeza absoluta de que, quando V. 

Exª se expôs no período de exceção, V. Exª se expôs 
para ter um Brasil melhor, onde a corrupção...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – ... a injustiça 
e outros males que fazem mal ao cidadão, ou seja, que 
são contra a cidadania não viessem a se impor, a se 
fazer presentes. Então, quero agradecer a V. Exª a sua 
determinação e dizer que V. Exª tem a solidariedade 
do seu companheiro, não só por ser companheiro de 
Partido, mas também como admirador das qualida-
des de V. Exª. Por isso, saiba V. Exª, mesmo citando 
que a sua família é proibida de se incomodar com os 
seus problemas políticos, tenha certeza absoluta de 
que todos se preocupam e todos sofrem quando têm 
de sofrer. Por isso, a minha solidariedade a V. Exª e a 
sua família.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obriga-
do, Senador. Digo isso, porque sempre explico à minha 
família que meus problemas são mínimos...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) –... 
meus problemas são mínimos se eu fizer o jogo de 
comparação com os problemas que os outros pas-
sam. Para me enfrentar, Senador Papaléo, é preciso 
ter duas qualidades: coragem e honestidade. Se for só 
corajoso, não vai se dar bem. Se for só honesto, tam-
bém não. É preciso ter as duas coisas juntas. Sempre 
me disponho à luta até o final. Mas agradeço muito a 
V. Exª, com todo o coração, pela amizade, lealdade e 
dedicação. Obrigado a V. Exª.

Senador Jefferson Praia.
O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador Ar-

thur Virgílio, estou dando uma olhada no que temos no 
site do Senado. Há uma pesquisa interessante: Pesqui-
sa de opinião pública nacional Cidadão e o Congresso 
Nacional. Não sei se V. Exª já percebeu essa pesquisa, 
realizada pela Secretaria de Pesquisa e Opinião Pública 
do Senado Federal. Foram entrevistadas 1.277 pessoas 
em 81 Municípios. Foi uma pesquisa feita por telefone, 
mas muito interessante. Quanto ao perfil das pessoas, 
a maior parte tem o ensino médio e renda de até dois 
salários-mínimos. Vou destacar apenas uma pergunta: 
Qual o maior problema do Senado atualmente? 

Com 50%, o maior problema é a corrupção. Essa 
é a opinião da população em relação ao Senado. Se-
gundo, falta de transparência, com 21%; gastos do 
Senado, com 16%...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Falta 
de transparência é sinônimo de corrupção. É a mesma 
coisa. Então, 71%.
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O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Isso. Demo-
ra nas votações, 12%. Portanto, nós temos aqui uma 
idéia de como a população está vendo, neste momen-
to, o Senado. O Cidadão e o Congresso Nacional é 
um trabalho muito bom feito por esta Casa. Nós sabe-
mos que esta Casa tem, de certo modo, um trabalho 
bom. Agora, existem muitas gorduras. Eu estou aqui 
há um ano e já deu para perceber isso. Entendo que 
nós temos que avançar dentro do contexto de corrigir 
as falhas, de apontar os caminhos corretos, e, por ou-
tro lado, numa outra vertente, temos que avançar nas 
votações, nas proposições, nos projetos que devem 
ser votados. Portanto, quando V. Exª aborda toda essa 
questão e a sua preocupação com relação aos rumos 
do Senado Federal... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – ...quando 
V. Exª faz essa abordagem, V. Exª vai ao encontro 
do anseio da população brasileira, que é de ver esta 
Casa no caminho correto. Era essa observação que 
eu gostaria de fazer.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Jefferson Praia. V. Exª é um querido 
amigo e compreende perfeitamente o quadro que 
atravessa a Casa, da qual V. Exª participa com aplica-
ção, com a correção que o Amazonas todo reconhece. 
Mas é isso mesmo. Nós temos que limpar a Casa e, ao 
mesmo tempo, continuar trabalhando. E é por isso que 
eu digo, é preciso ter liderança, presidência. Não há 
reunião de Líderes, cada Partido resolve do jeito que 
quer. Não há reunião de Líderes, é uma crise perma-
nente. Nosso Presidente se mantém Presidente porque 
o Presidente do outro Poder manda ele ficar, diz para 
ele ficar. Enfim, não há legitimidade. Teria legitimidade 
se se licenciasse, as apurações todas acontecessem, 
todos os culpados fossem apontados, Parlamentares 
ou não. Não acredito que esses dois falsos gênios, 
Zoghbi e Agaciel, tenham feito tudo isso sozinhos. Há 
gente maior que eles, por trás deles, não tenho ne-
nhuma dúvida disso. 

Mas eu entendo então que a crise de legitimida-
de prejudica as votações. Estou disposto, em qualquer 
circunstância, a votar matérias. Entendo que o Senado 
deve apresentar produção nesse campo, agora essen-
cial é se limpar esta Casa, é essencial se limpar essa 
central de chantagem que acha que intimida. Até inti-
mida, a gente percebe. Nossa Senhora, como é que 
não intimida? Todo mundo acha que eu falo todo dia, 
então, tem gente que está falando menos do que eu 
estou falando. “O Arthur fala muito”. Então, tem uns 
que não estão falando nada. “O Arthur fala demais”. 
Tem uns que não falam nada. Tem alguma coisa erra-

da comigo? Será. Talvez. Talvez se todos falassem um 
pouquinho, eu não falasse tanto quanto estou falando. 
Que há uma central de intimidação exitosa...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Fora 
do microfone) –... posta em prática por essa gente, 
há, há.

Tegucigalpa rende muito mais discursos aqui do 
que essa confusão toda em torno desse Sr. Agaciel, 
que é preposto de algumas pessoas poderosas aqui 
da Casa. Sobre Tegucigalpa todo mundo fala, sobre 
Agaciel, quase ninguém. 

Portanto, Sr. Presidente, agradeço a V. Exª pelo 
aparte, pela fraternidade e a V. Exª pelo tempo que me 
concedeu. Eu me considero satisfeito, me dispenso 
de usar o horário que havia reservado como orador. 
Pode transferir para qualquer outro colega. Sinto-me 
satisfeito por agora. 

As respostas todas que eu queria obter eu as 
obtive, da maneira clara com que me porto. Nada meu 
é obscuro, é tudo claro. Então, entendo que encerro 
minha participação neste Plenário, neste momento, 
por hoje. Salvo, como o Repórter Esso dizia, ter que 
voltar, de repente, em sessão extraordinária. E tal como 
o Repórter Esso, eu também jamais deixaria de com-
parecer ao meu dever.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, nesse final de semana, o Presidente 
José Sarney divulgou a informação da abertura de in-
quérito administrativo disciplinar, bem como a realiza-
ção de auditoria externa acerca das supostas contas 
bancárias do Senado movimentadas pelo ex-Diretor 
Agaciel Maia.

Por oportuno, Sr. Presidente, é conveniente es-
tender o âmbito das investigações para apurar outros 
supostos desmandos de Agaciel.

Há denúncias de nomeações ilegais, que teriam 
sido praticadas pelo então Diretor-Executivo da Gráfi-
ca do Senado, que à época era órgão supervisionado 
pelo Senado, mas gozando de autonomia administra-
tiva e financeira.

Entre as irregularidades, consta que as nomea-
ções também teriam sido feitas em ato secreto. 

Por isso, é de todo conveniente que a Mesa re-
quisite da atual Secretaria Especial de Editoração e 
Publicação, sucessora da Gráfica, o Livro de Registro 
de nomeações referentes aos anos 92 e 93.
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O exame desse livro, que era mantido sob sete 
chaves pelo Sr. Agaciel poderá dar resposta a todas as 
indagações que pairam sobre as supostas nomeações 
ilegais de servidores para aquela unidade.

O Sr. Agaciel era dado a algumas excentricida-
des, ávido que era de controlar o Senado, o Senhor 
todo poderoso que levou à Casa à lamentável situação 
administrativa que já se tornou alvo de chacotas da 
opinião pública. Uma dessas esquisitices era um arti-
go que escreviam para ele. Sabe-se que, para manter 
essa vaidade, ele teria contratado um assessor técnico, 
lotando-o junto à Secretaria-Geral da Mesa.A função 
principal desse assessor: escrever, periodicamente, um 
artigo, que era publicado em diversos jornais do País. 
Os artigos eram assinados pelo então Diretor-Geral, 
que, além disso, os enviava a todos os servidores da 
Casa por e-mail. 

O SR. ARTHUR VIRGILÍO (PSDB – AM.– Sr. 
Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, A cada dia os jor-
nais de grande circulação neste país publicam novas 
denúncias contra esse senhor Agaciel Maia.

A Folha de S. Paulo de hoje traz mais uma das 
peripécias dessa “figura”: A mais nova delas dá conta 
de que o Senado Federal criou, em 1997, três contas 
bancárias paralelas alimentadas por desconto feito no 
salário de servidores para custear o plano de saúde. 
Os recursos fazem parte de um fundo denominado 
tecnicamente de “Fundo de Reserva do Sistema Inte-
grado de Saúde (SIS).

Até julho de 1997, o fundo era acompanhado pelo 
SIAFI. A partir daquele mês, decidiu-se destinar esses 
recursos a três contas, duas na Caixa Econômica e uma 
no Banco do Brasil. O saldo atual nessas contas, cerca 
de R$ 160 milhões, representa mais de três vezes o 
gasto anual do Senado com despesas médicas.

O mais interessante é que esse fundo, com o di-
nheiro dessas contas paralelas, e administrado pelo 
vice-presidente do Conselho de supervisão do SIS, 
ninguém mais do que esse senhor Agaciel Maia.

Ainda mais: essas contas, que não estão nem na 
contabilidade oficial do Senado nem no SIAFI são fisca-
lizadas por uma comissão composta de 11 servidores 
que foram todos indicados pelo senhor Agaciel. 

Segundo a matéria, essa comissão nunca se reu-
niu para auditar os gastos desse fundo. E não é de se 
estranhar que nunca tenha se reunido mesmo.

Esse grupo, que não se reúne a pelo menos cinco 
anos, é integrado por funcionários que não mais per-
tencem aos quadros do Senado e até por um servidor 
falecido em 2005.

Enfim, essas contas, que são movimentadas 
constantemente – somente neste ano foram sacados 
R$ 6 milhões – sequer são auditadas. As retiradas são 
realizadas sem o menor controle, pois não constam da 
contabilidade oficial da Casa.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais desta 
Casa, requeiro que as duas matérias publicadas pela 
Folha de São Paulo em sua edição de hoje, 6 de ju-
lho, e cujos títulos são “enado cria contas ocultas e faz 
saques sem controle” e Comissão que audita contas 
paralelas tem até um morto” sejam consideradas como 
parte deste pronunciamento.

Muito Obrigado. Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para registrar a 
reportagem publicada na revista Época, em 6 de julho de 
2009, intitulada “As tardes molhadas de Agaciel Maia”.

Segundo a matéria, o Sr. Agaciel Maia mandou 
construir uma escada secreta que ligava seu gabinete 
no 3o andar do Anexo I ao pavimento de baixo, onde 
mantinha uma espécie de bunker. Com cerca de 130 
metros quadrados, do tamanho de um apartamento 
de classe média, ele tinha banheiro privativo, sofás e 
tapetes vermelhos, spots com luz especial, frigobar, 
equipamentos de som e de vídeo e um telão. Todos 
esses artefatos, incomuns em uma repartição pública, 
sugerem que o bunker pode também ter sido usado 
para atividades e encontros reservados. 

Depois de descobrir a escada secreta, os servido-
res do Senado acharam uma porta com três fechaduras. 
Tiveram de chamar um chaveiro para abri-la e tomaram 
um susto, o lugar estava muito sujo e forte odor. Como 
só Agaciel tinha as chaves para acesso, os serventes do 
Senado não podiam fazer a limpeza. Do lado de dentro 
do bunker, foi afixada uma placa com os dizeres “Co-

missão Diretora Presidência do Senado Federal” – algo 
parecido com o que há do lado de fora dos gabinetes do 
Senado. Para chegar ao bunker, havia dois caminhos: 
um era pelo elevador privativo dos senadores, que per-
mite a entrada em uma saleta com acesso ao gabinete 
do diretor-geral por uma porta também exclusiva, fora da 
visão dos funcionários. A outra era por uma saleta, que 
dá acesso à escada secreta, com bonitos móveis anti-
gos, e era o escritório da telefonista do Senado Cristia-
ne Tinoco Mendonça. É neste nível de degradação que 
o Senado chegou com a gestão deste senhor Agaciel 
Maia e o seu grupo que durante tantos anos destruíram 
a estrutura administrativa desta Casa.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a ma-
téria acima citada passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A minha presença na Presidência é para garantir a 
palavra de todos.

Estamos alternando. Falou, pela Liderança, ago-
ra, o Senador Arthur Virgílio. Então, vamos chamar um 
orador inscrito. Era a vez de Cristovam Buarque, que 
cedeu ao Senador Jarbas Vasconcelos. Depois, vamos 
chamar a última oradora de comunicação inadiável, 
que é a Senadora Marisa Serrano, a última inscrita – 
acabam os que vão falar para uma comunicação. Pela 
Liderança, estão inscritos Francisco Dornelles, que 
está ausente aqui do plenário, e Cristovam Buarque, 
que está ali no cafezinho.

V. Exª usará da palavra como orador inscrito, por 
cessão do Senador Cristovam Buarque, Senador Jar-
bas Vasconcelos.

O Senador Jarbas representa Pernambuco, pelo 
PMDB, é uma das vidas mais combativas em fazer 
renascer a democracia. Ele foi do tempo do PMDB 
autêntico.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, muito obrigado pela generosi-
dade de sempre.

“A crise do Senado é gravíssima, seu des-
fecho é imprevisível, tudo pode acontecer”.

Estas palavras iniciais, Senhor Presidente, Se-
nhoras e Senhores Senadores, não são minhas, fa-
zem parte da nova cantilena adotada pelo Presidente 
Lula para, mais uma vez, distorcer a verdade em be-
nefício próprio. Com esse discurso assustador, Sua 
Excelência procurou intimidar os Senadores do PT, 
que cometeram o sacrilégio de insurgirem-se contra o 
roteiro que havia estabelecido para o período eleitoral 
que se avizinha.

Como que ungido por uma força sobrenatural, 
o Presidente planejou em detalhes todos os eventos 
políticos para os próximos meses, para que, ao final, 
eleja como sucessora na Presidência a sua candidata, 
a ministra Dilma, de preferência de forma consagrado-
ra, não para ela, mas para si próprio.

Entre esses eventos que fazem parte do futuro 
idealizado por Lula, consta, em destaque, o apoio do 
PMDB. Interessa a Sua Excelência o tempo de televi-
são, a grande estrutura partidária e o apoio congres-
sual em um futuro governo. Para atingir esse objetivo, 
Lula está disposto a tudo. E me refiro a esse tudo em 
sentido amplo, não importa ao Presidente respeito às 
leis ou à Constituição, muito menos consideração a 
quaisquer princípios éticos ou morais. Nosso Presidente 
não tem pudor algum; tudo fará para permanecer no 
poder, inclusive comprometer seus correligionários e 

destruir o que ainda resta de dignidade no Congres-
so Nacional, especialmente no Senado Federal. Não 
tem compromisso com nada e com ninguém, a não 
ser consigo mesmo. Deslumbrado pelo poder, e pelos 
índices de aprovação de seu governo, considera-se 
acima das instituições.

Partindo dessa análise megalomaníaca, na úl-
tima semana, decidiu resolver a crise que se abate 
sobre esta Casa. Uma ingerência sem limites, vista 
anteriormente apenas durante a ditadura militar. Inter-
veio para impor a permanência do Presidente Sarney. 
Constrangendo e ameaçando seus próprios partidá-
rios, decidiu que, contra todos os fatos, irá impor sua 
vontade imperial, sustentando um Presidente do Se-
nado que não tem apoio interno para permanecer no 
cargo, um presidente que se transformou em uma rara 
unanimidade negativa frente à opinião pública. Ainda 
assim, como intuiu que o afastamento pode frustrar 
seu projeto, vai impor ao Senado e ao Brasil a perma-
nência de Sarney.

Lula tem razão quando diz que a crise do Senado 
é gravíssima, mas distorce a realidade ao afirmar que 
o desfecho é imprevisível. A solução natural para que 
iniciemos uma completa reforma desta Casa é o afas-
tamento do Presidente Sarney. O momento posterior a 
esse fato é inteiramente previsível. O Vice-Presidente 
do Senado, Senador Marcone Perilo, irá convocar nova 
eleição. O PMDB irá indicar, entre os membros da sua 
bancada, aquele que melhor represente a continuidade 
do projeto de poder do Presidente da República e da 
parcela do PMDB que dá sustentação ao governo no 
Senado. E esse candidato será eleito – ou alguém aqui 
duvida da capacidade de convencimento do onipresente 
Senador Renan Calheiros. Eis aí o desfecho para esta 
crise. Tudo ocorrerá na mais tranquila ordem.

A imprevisibilidade aludida pelo Presidente Lula 
não diz respeito ao Senado da República, mas sim 
ao seu projeto pessoal de continuidade no poder. Sua 
Excelência teme perder o domínio sobre a bancada 
do PMDB no Senado – ameaça que, de forma sutil, 
foi levada por seus interlocutores.

Este é o quadro: um Presidente da República 
que pensa única e exclusivamente em si mesmo e que 
subjugou, de maneira vexatória, seus companheiros; 
os Senadores do PT, que, majoritariamente, decidiram 
pelo afastamento do Presidente Sarney e tiveram de 
voltar atrás, e, finalmente, o PMDB – ou aquilo em que 
se transformou o partido de Ulisses Guimarães – mais 
preocupado em manter privilégios que enfrentar os reais 
problemas de nosso país. Hoje, o Senado, instituição 
centenária, é submetido aos ditames desses grupos. 

O que podemos fazer?
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1) Chamar à razão o Presidente Sar-
ney – que, de maneira recorrente, valoriza 
sua biografia, sua condição de estadista – e 
fazê-lo ver que está destruindo a si mesmo e 
a esta Casa.

2) Persuadir os Senadores do PT – ou 
pelo menos os que ainda guardam alguma 
identidade com os princípios éticos que de-
fendiam num passado recente – a reafirmar 
a decisão da bancada pelo afastamento do 
Presidente.

3) Quanto à bancada do PMDB, não te-
nho ilusões; não há apelo que suplante os in-
teresses individuais dos nossos Senadores.

Tenho horror a exercer o papel de paradigma da 
moralidade; não me agrada quando tentam impingir 
a mim essa função. Não sou diferente de ninguém e 
tenho como princípio não julgar quem quer que seja. 
Mas a atual crise impõe uma tomada de posição, e a 
minha é estar ao lado daqueles que defendem o afas-
tamento imediato do Presidente desta Casa, para que 
possamos voltar a desempenhar o papel institucional 
para o qual fomos eleitos. 

Não vai aqui qualquer questão pessoal em rela-
ção ao Presidente Sarney. Ressalto esse ponto, pois 
a cultura que se criou nesta Casa a partir do episódio 
que envolveu o Senador Renan Calheiros é de que 
críticas de cunho político são invariavelmente transfe-
ridas para o campo pessoal.

Qualquer reforma administrativa no Senado só 
poderá ser realizada se tiver o mínimo de apoio da opi-
nião pública, e essa condição só será atingida a partir 
do afastamento do Presidente Sarney. Sua Excelência 
infelizmente personifica para boa parte da mídia todas 
as distorções que ocorreram nos últimos 15 anos.

O Senado vai mudar, vai mudar porque essa 
mudança é uma exigência da sociedade, vai mudar 
porque esse é o desejo da maioria dos Senadores, 
vai mudar pelas mãos dos inúmeros servidores desta 
Casa que querem vê-la valorizada e respeitada. Infe-
lizmente, essa mudança, que ocorreria cedo ou tarde, 
de maneira natural, será concretizada agora, em meio 
a uma crise. Mas ela é inexorável, pois é a sociedade 
que está mudando.

O Presidente Lula está na contramão da socie-
dade. Seus altos índices de aprovação devem-se aos 
inegáveis avanços sociais e econômicos que o Brasil 
alcançou nos últimos 15 anos a partir do Plano Real, 
quando vencemos, definitiva e competentemente, a 
inflação. O Presidente confunde seu governo com sua 
pessoa. Presunçoso, acha que sua popularidade lhe dá 
o direito de julgar condutas: absolveu os mensaleiros 
e os companheiros criminosos que forjaram dossiês 

eleitorais. Entende que todos aqueles que contribuem 
para o seu objetivo de poder estão acima da lei.

A sociedade a tudo assiste, inconformada em ver 
valores tão caros a ela, como a ética e honestidade, 
serem repetidamente desconsiderados por seu Presi-
dente. Lula precisa saber que para tudo há um limite, 
os segmentos sociais mais independentes já começam 
a discernir o que é bravata e o que é dissimulação.

É hora de refluir, de rever condutas. Não é mais 
possível aceitarmos esse patrimonialismo antiquado, 
esse fisiologismo que, de tão incentivado, convive 
amistosamente com a corrupção. Precisamos dar um 
basta a isso tudo, a começar pela cobrança de uma 
nova postura do Presidente da República, o verdadeiro 
responsável pelo lamentável nível da atual composição 
do Congresso Nacional.

Ao enquadrar a bancada do PT no Senado e 
interferir de maneira despudorada em outro Poder da 
República, Lula encerra de vez o sonho daqueles que 
o elegeram acreditando em um País mais justo. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
permite um aparte, Senador Jarbas Vasconcelos?

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Permito.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Com 
o maior carinho e respeito, gostaria de dizer que o di-
álogo que tivemos na última quinta-feira com o Presi-
dente Lula, no Palácio da Alvorada, que foi das nove 
horas da noite até dez para uma, foi um diálogo de 
troca de ideias e de reflexão. De maneira nenhuma 
foi de enquadramento. Eu gostaria que V. Exª con-
siderasse que se trata de um processo que está em 
andamento. O Presidente Lula ouviu cada um de nós. 
Dos doze, onze Senadores ali estivemos. O Senador 
Flávio Arns, por um compromisso no Paraná, não pôde 
estar presente, mas nós lhe transmitimos os fatos. Um 
a um tivemos oportunidade de expor a nossa avalia-
ção, e alguns de nós explicitaram – eu fui um deles, 
e a Senadora Marina Silva foi outra – muito sincera-
mente a nossa opinião, que inclusive vou reiterar em 
pronunciamento que daqui a pouco farei, no sentido 
de que considero – e muitos na Bancada assim o fa-
zem – que será melhor para o Presidente José Sarney, 
para o Senado, que ele possa solicitar uma licença, 
digamos, por período suficiente adequado, para que 
se apurem os fatos relativos à sua própria pessoa. 
De maneira construtiva, eu hoje ainda falarei disso. V. 
Exª deve ter tomado conhecimento. Vou me referir ao 
artigo que a Senadora Marina Silva publica hoje no 
jornal Folha de S.Paulo, na mesma direção. Então, o 
Presidente Lula nos informou que conversaria no dia 
seguinte com o Presidente José Sarney, assim como 
fez, quando transmitiria o conteúdo, com as nuances 
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diversas, do que tínhamos dito a ele, e nós ficamos 
inclusive de nos reunir amanhã outra vez, o conjunto 
dos doze Senadores, para refletirmos à luz de todos 
os fatos que estão ocorrendo. Mas resolvi falar esta 
palavra aqui porque, no diálogo com o Presidente Lula, 
ele externou opiniões, e eu até vou descrevê-las aqui, e 
nós também externamos nossas opiniões. O resultado 
ainda está por acontecer, mas eu quero transmitir a V. 
Exª que são muitos aqueles Senadores que mantém 
a recomendação forte ao Presidente José Sarney de 
que o melhor para o Senado é que ele se afaste por 
um período. E, sobre como isso pode acontecer, é que 
eu gostaria de elaborar. Mas agora faço só um aparte 
a V. Exª. Ainda falarei hoje.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) – 
Senador Eduardo Suplicy, a sua fala, como sempre, se 
ajusta, com toda uma conduta que V. Exª tem mantido 
aqui, de coerência, de altivez. No entanto, não foi isso 
que a imprensa disse, desde sexta-feira, quando da 
chegada de Lula, de mais uma viagem ao exterior, em 
relação a uma interferência clara do presidente Lula 
nos destinos do partido. Evidentemente que pessoas 
como V. Exª, como a Senadora Marina Silva, como 
o ex-candidato a Presidente desta Casa, o Senador 
Tião Viana, são pessoas sobre as quais eu não tenho 
a menor dúvida de que, tendo votado em uma reunião 
da bancada pelo afastamento do Presidente da Casa, 
na qual segundo a imprensa, o placar da votação foi 
de sete a quatro, teriam que ter uma motivação muito 
forte, muito robusta, para voltar atrás, o que acho que 
não é o caso.

Dizia que: A estrela vermelha ruma para o ocaso 
pelas mãos de seu próprio Líder. É o epílogo do último 
partido ideológico e programaticamente definido. Que 
descanse em paz.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Este foi o Senador Jarbas Vasconcelos. Ele, do PMDB 
nos tempos difíceis do Governo ditatorial dos milita-
res, foi um dos criadores do MDB autêntico e tinha um 
piauiense, Heráclito Fortes, Severo Eulálio, que é o pai 
do meu segundo suplente, Dr. Severo Eulálio.

Convidamos, agora, para uma comunicação inadi-
ável – a última comunicação inadiável, de acordo com 
o Regimento, pois estamos alternando – a Professora 
Marisa Serrano. Ela é do PSDB do Mato Grosso do 
Sul; representa com grandeza e com beleza as pro-
fessoras do meu Brasil.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Para 
comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – E 
com muito orgulho, Senador Mão Santa.

Quero aqui me reportar também a uma entrevista 
que o Senador Tião Viana, nosso colega aqui desta 

Casa, deu à revista Veja desta semana, em que ele 
diz que o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva tem res-
ponsabilidade pela crise moral que assola o Senado e 
que o seu Governo controla a Câmara dos Deputados 
na base do fisiologismo. E ainda diz que Lula nada fez 
para evitar a desconstrução e a perda de autoridade 
moral do Congresso.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a crise do Senado 
enfraquece a governabilidade no momento em que o 
Executivo passa a interferir indevidamente no Legis-
lativo, submetendo sua autonomia e independência à 
vontade imperial do Presidente da República.

Essa tem sido a lógica com os abusos da emis-
são de medidas provisórias, e, lamentavelmente, esse 
vem sendo um fato marcante dos últimos dias, quan-
do o Presidente da República se arvorou do papel de 
árbitro supremo dos escândalos do Senado, ultrapas-
sando todos os limites do bom-senso e da constitu-
cionalidade.

A crise do Senado é ética e administrativa, mas 
à medida em que ela é transformada – para efeitos 
midiáticos – em uma disputa política, fica claro que a 
intenção é fazer com que tudo fique como está e se 
abandone a perspectiva de se promover uma profunda 
reforma nesta Casa.

Espera-se que a sociedade brasileira perceba 
essa manobra e não caia no engodo. Não podemos 
permitir que vença a versão de que o que está por trás 
disso é uma tentativa de as oposições tomarem conta 
do Congresso Nacional, tumultuando a agenda legis-
lativa para prejudicar a governabilidade.

A intenção da proposta de afastamento temporário 
do Presidente Sarney vai exatamente na direção con-
trária: criar um ambiente para colocar ordem na Casa 
e estabelecer critérios objetivos para reconquistar a 
confiança da sociedade na classe política. 

Se o Presidente Lula diz que as oposições estão 
querendo ganhar o Senado no tapetão, pode-se dizer, 
então, que, com a sua interferência direta na crise do 
Senado, o governo é que está pisando na bola. 

Está mais do que claro que está em curso uma 
usurpação do poder, em que o Executivo se arvora de 
dono do Legislativo, colocando os Senadores, todos 
nós, como figuras subalternas do desejo monocrático 
do Presidente da República. 

O momento é de reflexão e pesar. Os Senadores 
não precisam de tutores para resolver os seus proble-
mas internos. 

Os últimos acontecimentos envolvendo a Banca-
da do PT estão constrangendo a sociedade, visto que 
demonstra claramente que o Presidente da Repúbli-
ca e a Chefe da Casa Civil estão querendo impor sua 
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vontades para desqualificar as irregularidades que vêm 
ocorrendo no Senado. 

A crise é do Senado, mas é também do Presiden-
te Sarney. Não há como separar as duas coisas. É do 
Senado porque todos têm responsabilidade pelos seus 
atos. E é do Senador Sarney porque ele preside a Casa 
e tornou-se símbolo desse processo. Não há como fa-
zer a dissociação entre as duas coisas, mesmo porque 
ambas se imbricam e se transformam numa só. 

O Presidente Lula quer esfacelar o Senado para 
viabilizar o seu projeto eleitoral de 2010, a qualquer 
preço. E esse descaso com a democracia poderá causar 
danos irreversíveis à sociedade ao longo do tempo.

O Presidente Lula parece apostar na desmoraliza-
ção dos Poderes da República. Ele insiste em mostrar 
que as instituições, os valores morais, a modernização 
do País, a superação das dificuldades, tudo isso não 
vale nada quando está em jogo a sucessão presidencial. 
Acaba-se o Congresso. Afunda-se o Congresso, desde 
que salve o projeto e o propósito dele para 2010. 

Está havendo uma total inversão de valores. O 
cultura do “eu não sabia” e “todos fazem a mesma 
coisa” tem tudo para terminar mal. A invertida contra 
a Constituição e o descaso que se demonstra com os 
conceitos de interdependência dos Poderes não pro-
jetam o País para o futuro, e sim reforça os vínculos 
do passado.

Esta Casa não pode pensar que o Presidente da 
República pode interferir – como está interferindo – em 
todas as questões internas, chamando um, chamando 
outro, acertando daqui, tem que fazer assim, tem que 
fazer assado, e não pode aceitar uma barganha de “ou 
nos brinda, ou as CPIs vão sair”.

A CPI é uma autoridade que nós, como minoria, 
temos nesta Casa. A Oposição tem o direito constitu-
cional e regimental de poder, sim, pedir uma CPI. Se 
ela já foi lida pela Mesa, é necessário que seja insta-
lada. Por que é que o Presidente Sarney tem que ne-
gociar? “Se não me blindarem, instalamos a CPI”. Isso 
é a pior coisa que pode acontecer nesta Casa neste 
momento: abaixarmos a cabeça e aceitarmos ser tu-
telados, aceitarmos não ter competência para resolver 
os nossos próprios problemas.

Eu tenho certeza de que não é isso que o povo 
brasileiro deseja. O momento exige que superemos 
essa crise com medidas concretas, com desprendi-
mento e senso de autonomia. O Senado tem que falar 
em alto e bom som que é capaz de resolver os seus 
próprios problemas. 

O que o povo brasileiro deseja é acreditar e ajudar 
as instituições públicas, compartilhando com os políti-
cos, que somos nós, e que o povo ajudou a eleger, a 
resolver os seus problemas, para que esta Casa seja 

uma casa de ressonância daquilo que o povo brasi-
leiro deseja.

Mas, Sr. Presidente Mão Santa, Srs. Senadores, 
como eu fico indignada em não aceitar que um outro 
poder comande esta Casa, porque isto fere de morte 
os princípios da democracia, da interdependência dos 
Poderes, eu quero dizer que nem tudo está perdido.

Eu sei que o povo brasileiro não aceita isso, que 
o povo brasileiro quer, sim, que nós tenhamos altivez. 
Ele deu o seu voto para os Senadores que estão aqui, 
pensando nisso. Tenho certeza de que, em qualquer 
Estado nosso e no Distrito Federal, o povo que votou 
nos seus representantes espera que os seus repre-
sentantes estejam aqui, de cabeça erguida, ajudando 
não só a resolver os problemas internos, mas também 
ajudando a resolver os problemas do País. Quero dizer 
que o povo está atento e tem nos ajudado, Senador 
Mão Santa. 

Quero compartilhar algo de bom que está acon-
tecendo, pelo menos aconteceu comigo. Não são só 
mazelas, não são só problemas nesta Casa. O povo 
também quer compartilhar conosco coisas boas.

Uma faculdade do meu Estado, a Faculdade de 
Direito da Estácio de Sá de Campo Grande, lá em Mato 
Grosso do Sul, teve uma bela e construtiva ideia. Por 
e-mail, Senador Cristovam, a turma de Direito Coletivo 
do Trabalho encaminhou-me a minuta de um projeto 
de lei propondo a regulamentação do art. 11 da nos-
sa Constituição Federal, que diz que podemos eleger 
representantes de trabalhadores de empresas com 
mais de duzentos empregados e que isso vai ser re-
gulamentado por uma lei infraconstitucional. Isso nun-
ca foi regulamentado. A turma de Direito se uniu para 
discutir isso, para nos propor uma mudança e para di-
zer que está atenta, que está nos ajudando, que quer 
estar junto conosco nessa caminhada.

Faço questão de registrar, para que seja inscrita 
nos Anais do Senado da República, a autoria desse 
projeto, concebido pelos acadêmicos Soraia Almeida 
dos Santos, Anselmo de Oliveira, Karina Kasper, Eliane 
Ferreira, Renato Verati e Edson Prestes Júnior, sob a 
orientação da eminente Professora Michelle Hindo.

Eu quis juntar essa notícia com a minha fala de 
hoje à tarde para dizer que a sociedade brasileira confia 
em nosso trabalho, que ela quer estar junto conosco 
mostrando que há saídas, que há trabalho a ser feito 
e que nós poderemos, sim, juntos, construir aquilo que 
a sociedade espera, que é um país sério, um país cor-
reto, de que possam orgulhar os seus cidadãos.

Quero terminar minha fala, Senador Mão Santa, 
dizendo que hoje falamos aqui das questões da im-
prensa, das questões do Mercosul, das questões dos 
recados que são passados, mas tenho certeza de que 
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está na hora de a imprensa brasileira, nessa quadra 
tão difícil por que o Senado passa, nos ajudar, discu-
tindo e publicando aquilo que é verdade, mas ajudan-
do o Senado a mostrar que aqui se trabalha, que no 
Mercosul se trabalha. Digo isso com a experiência de 
ter sido, no ano passado, Presidente da Comissão de 
Educação, Cultura, Ciência, Tecnologia e Esportes. 
Quero dizer que esta é uma Casa de trabalho e que o 
povo brasileiro pode fazer como fizeram os alunos da 
Estácio de Sá de Campo Grande, os alunos da Profes-
sora Michelle Hindo, ajudando este Senado a trabalhar 
mais e melhor pelo País.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Essa foi a Senadora Marisa Serrano, do PSDB de 
Mato Grosso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, conforme 
prometido, estou encaminhando à Mesa requerimento 
de informação solicitando que a Mesa requisite à atual 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, su-
cessora da Gráfica, o Livro de Registro de Nomeações 
referente aos anos de 1992 e 1993, porque imagino 
que nomeações ilegais podem ter sido praticadas pelo 
então Diretor-Executivo da Gráfica do Senado.

E mais, Sr. Presidente. Em agosto de 2001, a 
revista IstoÉ publicou matéria baseando-se em uma 
gravação em fita cassete identificada como sendo a voz 
do então Deputado Estadual Mário Frota, solicitando 
propina do empresário David Benayon.

Preocupada com a reação do acusado, a revista 
IstoÉ decidiu ouvir o ex-assessor do Parlamentar, Ni-
valdo Marinho, que confessou ser a fita uma fraude.

A voz identificada como sendo de Frota era uma 
criminosa imitação constatada pelo perito Ricardo Mo-
lina, fato que propiciou o indiciamento dos Srs. João 
Coelho e Nivaldo Marinho pela Polícia Federal, em 
dezembro de 2001.

Em virtude dos fatos acima narrados, Mário Fro-
ta propôs ação indenizatória por danos morais contra 
o Grupo de Comunicações Três S/A, dono da revista 
IstoÉ, e o Sr. Domingo Alzugaray. A ação foi distribuída 
ao juízo da 3ª Vara Cível de Acidentes de Trabalho da 
Comarca de Manaus, sob o nº 001.02.026337-7.

Segundo noticiado pelo Observatório da Im-
prensa, em 15 de maio de 2002, o então Deputado, 
depois Vice-Prefeito e hoje Vereador, requereu que o 
Grupo Três fosse condenado a pagar R$6 milhões pelos 
danos morais por ele suportados. Tal ação foi julgada 

procedente pelo magistrado de 1ª Instância. Ou seja, 
o Grupo Três e o Sr. Alzugaray foram condenados a 
indenizar o Deputado Mário Frota por terem noticiado 
fatos inverídicos.

Ambos recorreram da decisão, mas o Tribunal 
de Justiça do Estado do Amazonas entendeu que a 
sentença deveria ser mantida.

A sentença transitou em julgado, tornando-se, 
portanto, definitiva.

Contudo, em setembro de 2008, o Grupo Três uti-
lizou-se de artifícios previstos no art. 485 do Código de 
Processo Civil, pelo qual, por meio de ação rescisória, 
tenta desconstituir a sentença condenatória confirmada 
pelo Tribunal de Justiça do Amazonas. A alegação do 
Grupo Três é de que haveria vícios capazes de macu-
lar o processo original. Especialistas na matéria são 
pessimistas quanto ao êxito do expediente. 

Minha solidariedade, uma vez mais, ao homem 
público e decente que é o ex-Deputado Federal, ex-
Deputado Estadual, ex-Vice-Prefeito e atual Vereador 
Mário Frota, do meu Estado. 

Peço, ainda, que os Anais da Casa acolham: a) o 
andamento do processo dessas matérias todas aqui; 
b) as matérias da revista IstoÉ; c) artigo do jornalista 
Luiz Maklouf Carvalho sobre o tema.

Por ora, era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO –  Sr. Presidente, 
Sras. E Senhores, em agosto de 2001 a revista IstoÉ 
publicou matéria, baseando-se em uma gravação em 
fita K-7, identificada como sendo a voz do então de-
putado estadual Mário Frota, solicitando propina do 
empresário David Benayon.

 Preocupada com a reação do acusado, a revista 
IstoÉ decidiu ouvir o ex-assessor do parlamentar, Ni-
valdo Marinho, que confessou ser a fita uma fraude.

A voz identificada como sendo de Frota era uma 
criminosa imitação constatada pelo perito Ricardo Mo-
lina, fato que propiciou o indiciamento dos senhores 
João coelho e Nivaldo Marinho pela polícia federal em 
dezembro de 2001.

Em virtude dos fatos acima narrados, Mário Fro-
ta propôs Ação Indenizatória por Danos Morais contra 
o Grupo de Comunicações Três S/A, dono da revista 
ISTOÉ, e o senhor, Domingo Alzugaray.

A ação foi distribuída ao juízo da 3ª Vara Cível 
e de Acidentes de Trabalho da Comarca de Manaus, 
sob o número 001.02.026337-7.

Segundo noticiado pelo Observatório da Impren-
sa, em 15/5/02, o então Deputado, depois vice-prefeito 
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e hoje vereador, requereu que o Grupo Três fosse con-
denado a pagar R$ 6 milhões pelos danos morais por 
ele suportados.

Tal ação foi julgada procedente pelo magistrado 
de primeira instância, ou seja, o Grupo Três e o Sr. 
Alzugaray foram condenados a indenizar o Deputado 
Mário Frota por terem noticiado fatos inverídicos.

Ambos recorreram da decisão, mas o Tribunal 
de Justiça do Estado do amazonas entendeu que a 
sentença deveria ser mantida.

A sentença transitou em julgado, tornando-se, 
portanto, definitiva.

Contudo, em setembro de 2008,o Grupo Três uti-
lizou-se de artifício previsto no artigo 485 do Código de 
Processo Civil, pelo qual, através de Ação Rescisória, 
tenta esse grupo desconstituir a sentença condenatória 
confirmada pelo Tribunal de Justiça do Amazonas.

A alegação do Grupo Três é de que havia vícios 
capazes de macular o processo original. Especialis-

tas na matéria são pessimistas quanto ao êxito do 
expediente.

Minha solidariedade, uma vez mais, ao homem 
público decente que é o ex-deputado federal, ex-de-
putado estadual, ex-vice-prefeito e atual vereador do 
meu Estado.

Peço ainda que os Anais da Casa incluam:

a) o andamento do processo; 
b) as matérias da revista Istoé;
c) artigo do jornalista Luiz waklonf Cur-

velo, sobre o tema;

Por isso, era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



30104  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30105 



30106  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30107 



30108  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30109 



30110  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30111 



30112  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30113 



30114  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30115 



30116  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30117 



30118  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30119 



30120  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30121 



30122  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Agora, vamos chamar um orador inscrito e, em 
seguida, um Líder. O orador inscrito é Mozarildo e o 
Líder, V. Exª, o seguinte, alternando. (Pausa.)

Marisa Serrano falou como comunicação inadiá-
vel. Você é em seguida, Cristovam, como Líder. Moza-
rildo já está anunciado. Então, o Mozarildo Cavalcanti 
está falando como orador inscrito na lista normal. V. Exª 
está aqui já anunciado. O próximo orador, como Líder 
do PDT, conforme documento, é Cristovam Buarque.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Mão Santa, que brilhantemente pre-
side esta sessão, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
senhores telespectadores da TV Senado e ouvintes 
da Rádio Senado, li, nesse final de semana, todas as 
matérias de todos os jornais e todas as revistas, mas 
principalmente todas as matérias que diziam respeito 
ao Senado. E uma, Senador Cristovam, chamou-me 
sobremodo a atenção. Foi a entrevista do Senador Tião 
Viana à revista Veja. E a chamada, a manchete, aliás 
com as palavras dele, do Senador Tião Viana, porque 
está entre aspas, é a seguinte: “Lula nada fez para evitar 
a desconstrução e a perda moral do Congresso”.

Ora, vamos traduzir, porque o Senador Tião Via-
na falou de uma maneira muito mais sofisticada. Se o 
Lula nada fez para evitar, significa que tudo ele fez para 
acontecer a desconstrução e a perda moral do Con-
gresso. Quem nada faz no sentido de que uma coisa 
aconteça tudo faz para que aquilo aconteça.

E a entrevista do Senador Tião Viana é emblemá-
tica, porque quem é o Senador Tião Viana? É um líder 
importante do PT, um homem sério, que foi candidato 
à Presidência desta Casa, que obteve uma quantidade 
razoável de votos, embora tenha sido derrotado. Ele faz 
uma entrevista que considero serena, mas de muita 
seriedade, que precisa ser levada em conta.

Vou ler praticamente toda a entrevista, pedindo 
que, depois, V. Exª considere a íntegra dessa entre-
vista como o meu pronunciamento nesta tarde. Se eu 
falasse essas coisas com as minhas palavras, diriam 
que o Senador Mozarildo estava falando porque ele é 
oposição ao Presidente Lula. E, portanto, o valor seria 
relativizado. Como sempre, quem é oposição nunca 
fala a verdade, quem é oposição ao Presidente Lula 
está sempre querendo o pior para o Brasil. E aqui é um 
aliado muito importante do Presidente Lula que diz.

“Nesta entrevista à repórter Sandra Bra-
sil, o senador petista Tião Viana (AC) diz que 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva tem res-
ponsabilidade pela crise moral que assola o 

Senado e que seu governo controla a Câmara 
dos Deputados na base do fisiologismo.”

Do fisiologismo, isto é, do famoso toma lá, dá cá, na 
base da troca de favores. Coisa que tenho denunciado da-
qui, a questão das emendas parlamentares. E agora diz o 
Senador Tião Viana: “controla a Câmara dos Deputados 
na base do fisiologismo”. É o Senador Tião Viana quem 
está dizendo. Estou repetindo isso para não ficar dúvida a 
quem esteja pegando o meu pronunciamento agora.

Aos 48 anos, Viana tem autoridade para 
falar sobre o assunto. Já foi líder do PT e do 
governo Lula no Senado. Em fevereiro, dispu-
tou a Presidência da Casa. Perdeu para José 
Sarney (PMDB-AP), que tomou o apoio que o 
Palácio do Planalto lhe havia prometido. Agora 
afirma que não aceitaria mais o cargo.

E aqui eu me lembro, Senador Papaléo, como se 
fosse hoje. No dia em que o Senador Tião Viana che-
gou aqui me dizendo que era candidato a Presidente 
do Senado, perguntei a ele: “Tião, você tem o apoio do 
Presidente Lula?” Ele disse: “Tenho. eu vim de lá agora.” 
“Então, você está eleito, porque, se o Presidente Lula 
chamar de um a um os Senadores e convencer da im-
portância de tê-lo como Presidente, você é um sujeito 
sério, bem quisto pela Casa, não vejo como.” E o Presi-
dente Sarney, àquela altura, dizia não ser candidato.

Mas vamos aos tópicos que eu ressaltei da en-
trevista do Senador Tião Viana. Pergunta a repórter: 
“O Senado ainda faz algo relevante”?

Aí, o Senador Tião Viana responde:

A Casa está em chamas. Perde 80% do tem-
po em debates vazios e gasta os 20% restantes 
numa disputa entre governo e oposição que não 
leva a lugar nenhum. No Senado, o governo tem 
uma maioria apertada e vive no fio da navalha. 
Negocia voto a voto. Na Câmara dos Deputados, 
é mais fácil, porque lá o fisiologismo impera.

Senador Cristovam: palavras do Senador Tião 
Viana. Portanto, não que o Senador Tião Viana esteja 
acima de qualquer um de nós para dizer isso, não. É 
porque entendo que ele seja insuspeito aos olhos do 
Presidente Lula. Esteve no jantar do Presidente Lula 
ontem, praticamente. Vamos em frente.

Aí a repórter pergunta: “Poderia explicar me-
lhor?” Ele diz: 

É da cultura política brasileira. O governo 
controla a Câmara atendendo aos pedidos dos 
deputados com emendas parlamentares e com 
nomeações para cargos no Executivo.

Aí eu me permito discordar do meu amigo Tião 
Viana: porque é da cultura brasileira! O PT não veio para 
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mudar essa prática? O PT não dizia nos comícios, o Pre-
sidente Lula não dizia que era para mudar o que estava 
errado neste País? E aí, porque é da cultura brasileira 
fazer esse tipo de negócio com os Deputados, o Presi-
dente Lula manteve e, como ele disse, aprofundou.

Aí a repórter pergunta: “A forma como o Presiden-
te Lula negocia com o Senado é adequada”?

Resposta do Senador Tião Viana:

Lula é o melhor presidente que o Brasil 
já elegeu. Os resultados econômicos e sociais 
no seu Governo nos orgulham. No entanto, ele 
deixa uma grande frustração no que se pen-
sava ser uma das suas maiores habilidades: a 
política partidária. Lula nada fez para evitar a 
desconstrução e a perda de autoridade moral 
do Congresso. Os partidos estão mais fracos e 
deteriorados do que antes da sua posse. E é 
papel do chefe de estado fazer com que as ins-
tituições com o Parlamento sejam vigorosas.

Senador Wellington Salgado, V. Exª que chegou 
agora, isso aqui quem está falando é o Senador Tião 
Viana. V. Exª já deve ter lido a reportagem.

“O que explica a omissão dele?”, per-
gunta a repórter.

Aí ele diz:

Dá para entender as razões do presidente 
Lula. Ele sofreu muito com as ofensas pessoais 
durante o mensalão. [Ora, porque sofreu com 
as ofensas do mensalão ele passou a operar 
no mesmo sentido?] Depois disso, com 82% de 
aprovação popular, adotou o pragmatismo para 
manter a maioria no Parlamento e resolveu que 
não precisava do Congresso. Tanto que José 
Dirceu foi o último ministro (da Casa Civil até 
2005) que dialogou com o Senado.

Veja bem, quer dizer que, então, o Presidente 
Lula se convenceu, como ele dizia naquela época, 
de que havia 300 picaretas na Câmara – ele, o Presi-
dente Lula falou. Quer dizer, então ele resolveu: não, 
vou fazer o que os picaretas querem e vou aumentar 
o número de picaretas.

Aqui, as palavras do Senador Tião Viana não 
deixam margens para dúvidas.

Outra pergunta da repórter: “O senhor ainda quer 
ser Presidente do Senado”?

Aí ele diz:

Se me oferecessem o cargo hoje, a cadeira 
ficaria vazia. Eu não romperia com meus ideais 
por um ato de vaidade. Nós, idealistas [aí precisa 
delimitar quem são os idealistas, ideólogos, ide-
ologizados, não sei], achamos que o Legislativo 

não sobreviverá se continuar funcionando apenas 
na base do beija-mão do governo.

Nisso, eu concordo com ele. Se continuarmos a 
funcionar na base do beija– mão do Governo, eu real-
mente acho que não funciona.

O Senado deveria cuidar da regulação 
e da proteção do Estado, sem ultrapassar o 
limite de revisor das leis”. Aqui, eu tenho as 
minhas discordâncias. Não pode ultrapassar 
o limite de revisão das leis, quer dizer, então, 
iríamos abdicar de apreciar embaixadores, 
autoridades como o Ministro do Supremo, o 
Procurador-Geral da República. Teríamos que 
abdicar porque isso não é revisão de lei.

“Não dá para presidir a Casa hoje sem forças 
para fazer o resgate desse papel. Aliás, Sarney 
deveria tomar consciência de que, sozinho, ele é 
insuficiente para mudar o Senado”. O Presidente 
Sarney disse aqui que, sozinho, não vai mudar. 
Deve haver realmente o conjunto de todos.

Mas aqui, Senador Wellington, eu acho uma coi-
sa grave. Numa das perguntas, a repórter perguntou, 
quando ele falou que “não guardo mágoas, mas é uma 
tragédia um Partido dirigir as duas Casas do Congres-
so, ainda mais quando esse Partido é o PMDB”. Aí a 
repórter pergunta: “Por quê”?

O PMDB é a essência do fisiologismo. 
Tem bons quadros,mas vive de troca de fa-
vores. Ignora concepção programática, visão 
doutrinária, tudo para acomodar os interesses 
dos parlamentares, que só querem assegurar 
suas reeleições.

Senador Wellington Salgado, V. Exª sabe que eu 
tenho o maior respeito por todos os partidos aqui e eu 
não concordo que se rotulem partido A, B ou C dessa 
forma. No mais, concordo com o Senador Tião Viana. No 
que tange, principalmente à chamada da sua manche-
te, da sua entrevista, “Lula nada fez para evitar a des-
construção e a perda moral do Congresso”. Concordo 
em gênero, número e grau. Aliás, vou até dizer que ele 
tudo fez para que o Congresso chegasse a esse fim, ou 
melhor, a esse ponto, pois não é o fim. Aqui vamos fazer 
tipo aquela história da Fênix: vamos ressurgir daquilo 
que se pensa que são as cinzas do Senado.

Mas fico preocupado, porque ditas por um homem 
como Tião Viana coisas desse nível, contra o Presidente 
Lula e contra o Partido que dá sustentação decisiva neste 
Senado... Fico preocupado. Porque aí é aquela história: 
o que estamos querendo, afinal de contas, é realmente 
reconstruir, melhorar? Não gosto muito dessa palavra 
“reconstruir”. O que o Senado precisa, eu diria até aqui 
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como médico, claramente, é de alguns tratamentos, de 
algumas correções que precisam ser feitas, porque os 
diagnósticos estão feitos. Basta fazer essas correções.

Então, quero dizer, Senador Mão Santa, que li essa 
matéria, e peço a V. Exª que transcreva na íntegra a en-
trevista do Senador Tião Viana, porque tenho dito isso 
aqui em discursos diferentes, é lógico que não atacando 
“a” nem “b”, mas, principalmente, sobre essa questão das 
emendas e das medidas provisórias, tenho falado que são 
os dois germes que estão realmente contaminando, ou 
contaminaram já, o Congresso Nacional. E aqui o Senador 
Tião Viana diz, com todas as letras, que o Presidente Lula 
chegou a essa conclusão e está jogando esse jogo.

É triste, é muito triste ouvir isso!
Senador Wellington Salgado, ouço V. Exª com 

muito prazer.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª traz à tribuna 
essa entrevista do Senador Tião Viana, que já também. A 
revista que traz a entrevista é uma das quatro que compro 
todo final de semana. Vou até citar os nomes: compro a 
Veja, a Época, a IstoÉ e a Carta Capital. Compro essas 
quatro revistas e vou para o meu cantinho ler, entender 
a posição política de cada uma delas para poder formar 
uma opinião. Tião Viana, como político e Senador, tem o 
direito de falar o que quiser, tem o direito de dar entrevis-
tas. Agora, meu Partido participa de um Governo que está 
com uma avaliação estupenda na história. É um Partido 
que tem comprometimento com este Governo. Temos seis 
Ministros, uma parte da Câmara, uma parte do Senado; 
Senadores que vêm cumprindo o seu trabalho. Temos um 
Senador-Ministro – um Senador que está Ministro –, ou 
seja, esta Casa também tem responsabilidade com este 
Governo, porque, se há um Senador lá, com certeza, este 
vai ter de escutar os demais Senadores aqui, quando vão 
lá, quando o visita. Agora, essa questão de, a todo mo-
mento, falarem que o PMDB é fisiológico. Dizem que ele é 
fisiológico porque é muito grande. Se ele é muito grande, 
acaba ocupando espaço. Daí, quando ocupa espaço, dizem 
que ele é fisiológico. Como é que vai ser? Um Partido que 
tem a maior quantidade de Senadores, a maior quantidade 
de Deputados, a maior quantidade de Prefeitos, a maior 
quantidade de Vereadores, é um Partido que ocupa todo o 
espaço, Senador Mozarildo Cavalcanti. O PMDB desper-
ta uma certa paixão. A política é apaixonante. V. Exª sabe 
disso. V. Exª acabou de vencer uma eleição difícil. Muitos 
achavam que V. Exª não ia ganhar, mas V. Exª ganhou a 
eleição trabalhando. Quer dizer, política é paixão, é traba-
lho, é comprometimento, é convencimento. E aí, quando o 
PMDB aparece, todo mundo... Hoje eu estava aqui nessa 
situação, também, com o Senador Arthur Virgílio. Sempre 
o meu Partido está por trás de tudo? O PMDB virou um... 
Em tudo está metido. É o Renan, o Sarney, o Jucá... Isso 

tudo... Hoje, qualquer discurso que venha à tribuna é para 
tentar pregar uma discórdia entre o PMDB e o PT. Nós ca-
minhamos por caminhos errados. Nós, o PMDB e o PT, 
temos que caminhar juntos. Na eleição para Presidente, 
estávamos em lados diferentes, lados contrários. Não fun-
cionou isso. Acho que a Oposição trabalhou muito bem e 
me seduziu; o DEM me seduziu, e o PSDB seduziu o Tião 
Viana. Tudo errado. Nós tínhamos de estar com o PT, o 
PSDB com o DEM, e partir para uma eleição. Houve um 
racha, ficamos em situações diferentes e, agora, ainda 
continuamos aí... E o Senador Tião Viana dando entre-
vista... A gente tem que chegar a um acordo, entendeu, 
Senador Mozarildo? Não dá mais. Eu estava dando uma 
entrevista ali fora agora. Eu sinto os Senadores cansados, 
amargurados, desanimados, tendo que trabalhar, e traba-
lhando – porque as comissões não aparecem aqui no ple-
nário, quer dizer, aparecem para quem acompanha muito 
bem a TV Senado, mas eles estão mais ligados aqui, ao 
plenário. E todo mundo está – eu não posso usar nem a 
palavra popular – com “alguma coisa” cheia. Não é isso, 
Senador? A gente senta aqui, olha para o Cristovam, olha 
para o Senador Papaléo, para V. Exª... Conversamos pela 
manhã e tal, mas você não sente aquela vontade de antes. 
Eu acordava às segundas-feiras: hoje vou para o Senado; 
legal, vou estar motivado, vamos discutir, vou estar com 
Senadores maravilhosos, vamos discutir ideias, eu venho 
de uma nova geração... Hoje é todo dia tendo que apagar 
incêndio. Todo dia tendo que apagar incêndio: tentar colocar 
posição contrária ao Senador sem magoá-lo na questão 
pessoal, mostrando que é só política; discursos pesados, 
discursos inflamados, discursos que furam, a palavra que 
rasga... Há determinados discursos que são feitos aqui 
que, na palavra, furam mais do que um punhal. A verda-
de é essa. Todo mundo está sofrendo aqui. V. Exª coloca 
mais uma história que está acontecendo. Sinceramente, 
procuro, a todo momento, achar... V. Exª, que é Senador 
de segundo mandato, se não me engano, experiente, e o 
Senador Cristovam, homem ligado à educação, vão ter de 
sentar uma hora, conversar e ver o que a população quer 
e para aonde vai o Senado. Não adianta vir toda hora à tri-
buna, entendeu, Senador: fala, fala, fala, defende, defende, 
defende, ataca, ataca, ataca. Não é isso que o povo quer. 
Isso vende jornal, vende televisão. Virou um Big Brother 
político: “Ah, veja lá como vai ser. O Arthur Virgílio vai falar? 
O Renan vai entrar ou não vai entrar? O Sarney hoje vai 
vir ou não vai vir? O Senador Mão Santa vai citar o que 
hoje?” É um Big Brother da política, Senador. Isso tem de 
acabar! E vai acabar quando os mais experientes, quan-
do os mais velhos, aqueles que conhecem bem as suas 
bases, sentarem-se e conversarem. Entendeu? E V. Exª 
tem um fator importante nesse sentido. Tem de conversar, 
assim como o Senador Cristovam e o Senador Papaléo, 
que já é antigo na Casa; têm de chegar a um consenso, 
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a um acordo, mesmo que seja abrir tudo e mostrar tudo. 
Por exemplo: atos secretos. Por mim, já tinham de ter pu-
blicado tudo. Falaram que eu tinha ato secreto, Senador 
Mozarildo. Eu não tenho nenhum ato secreto. Para mim, 
é o seguinte: o que é ato secreto? Publique-se tudo. Deixa 
vir, vamos ver o que vem de lá. Depois, vamos ver quem é 
o responsável e dar satisfação. Por que não fazem isso? 
Eu não entendo isso, Senador Mozarildo. Por mim, podem 
publicar o que quiserem. Se houver alguma coisa minha, 
eu terei de assumir a responsabilidade sobre isso, terei de 
dar satisfação ao Hélio Costa, ao eleitorado no Triângulo 
Mineiro. Então, Senador Mozarildo, não quero mais entrar 
nesse choque. Hoje, estou em lua de mel com o PT. Voltei 
aos velhos tempos, voltei aos velhos tempos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Senador Wellington, eu li essa reportagem do Senador 
Tião Viana, menos acerca do que disse sobre o PMDB e 
muito mais acerca do que falou sobre o que o Presidente 
Lula fez para a desconstrução e a perda moral do Con-
gresso. Estava menos preocupado com esta crise, que, 
no meu entender, já está diagnosticada – o que falta é 
enfrentá-la e corrigi-la com os remédios adequados, pu-
nindo, demitindo, o que for necessário fazer dentro da lei 
–, do que realmente com o futuro. Eu estou preocupado 
é com o futuro desta Casa, com o futuro da Câmara. Se 
temos um Líder do nível do Senador Tião Viana, que diz 
claramente que o Lula enquadrou ou se enquadrou no 
sentido de que tem que fazer o fisiologismo – e eu não 
concordo, por exemplo, quando se diz que o partido de 
V. Exª é fisiológico, porque, se ocupar cargo, como diz 
V. Exª, for fisiologismo, proporcionalmente o PT ocupa 
mais cargo no Governo Federal do que o PMDB, sem 
ter o tamanho do PMDB.

Então, não vejo nenhuma anormalidade nisso de 
jeito nenhum. Pelo contrário, acho que faz parte do jogo 
democrático. Agora, o que me preocupa é como vai sair 
esse paciente depois dessa confusão de cirurgias, tera-
pêuticas, as mais diversas, que têm que ser feitas; como 
ele vai ficar depois? Vai ficar com o Presidente achando 
que tem que tratar o Congresso assim? E, seja o Presi-
dente Lula ou quem o suceder, tem que realmente mu-
dar essa metodologia, senão não muda. Vão mudar as 
pessoas, mas vai continuar o mesmo método. E é nisso 
que eu venho batendo na tecla. Nós temos que mudar 
os métodos, não adianta mudar as pessoas, porque, se 
eu vejo um homem que tem, como ele diz mesmo aqui, 
82% de popularidade – portanto, é um homem que influi 
na cabeça de qualquer cidadão, principalmente daqueles 
que não acompanham os detalhes das coisas –, e ele 
resolve fazer do Congresso esse tipo de coisas, o que 
podemos esperar?

Senador Papaléo, ouço V. Exª com muito prazer.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Moza-
rildo, antes quero me referir ao Senador Wellington, que 
poderá até usar o art. 14. Ele diz que está em lua de mel 
com o PT. E eu acredito nisso porque, inclusive, ele está 
hoje caracterizado como um petista antes de chegar ao po-
der maior do País. Caracterizou-se assim. E ele sabe o que 
estou dizendo. Então, quero parabenizar V. Exª por trazer 
um tema de um colega nosso, médico, Senador que teve 
a coragem de dar uma entrevista, o Senador Tião Viana, 
e que, como bem disse o Senador Wellington, tem direito 
a expor seu pensamento, a mostrar seu lado ideológico. 
O direito é todo dele, e V. Exª concorda plenamente, a não 
ser com poucas exceções no final da entrevista dele. Mas 
quero reafirmar que realmente o Governo sempre quis 
usurpar; aliás, sempre usurpou o Congresso Nacional. 
Sempre usurpou, de uma maneira legal, vale salientar, 
por meio das medidas provisórias. Ninguém discute mais 
aqui projeto de Senador, de Deputado. É só medida pro-
visória, que tranca a pauta, que atrasa nossos trabalhos, 
que dá a sensação de que o Senado está parado. São as 
medidas provisórias. E eu apresentei um projeto pelo fim 
das medidas provisórias; e justificava plenamente isso, 
porque a Constituição já dá direito ao Presidente, em de-
terminadas situações, de usar o seu direito de Presidente 
da República, e o Congresso apreciar imediatamente essas 
questões que se enquadram nesse artigo constitucional. 
Então, eu culpo a nós mesmos aqui. Falta para nós, assim, 
a quebra do individualismo. Inclusive, nos partidos políticos, 
nós achamos que deveria haver uma coesão maior, uma 
discussão maior para se tratar de assuntos partidários, de 
assuntos de programas de governo, partidários, de ideais 
partidários, enfim. Não existe isso. Conclusão: a medida 
provisória, que desmoraliza o Congresso, e fez parte da 
Constituição de 1988, que foi uma Constituição parlamen-
tarista, não tem nada a ver com o regime presidencialista. 
Pelo contrário. Isso desmoraliza o Congresso, fortalece 
o Executivo, e nós ficamos aqui nessas discussões que 
não levam a nada, a absolutamente nada. Então, nós te-
mos de nos penitenciar. Agora, que há um domínio, sim, 
sobre a Câmara, há um domínio total. Aqui, no Senado, 
as coisas são mais difíceis para o Governo. E eu sempre 
discursei falando que havia uma intenção de o Executivo 
desmoralizar o Senado Federal. É porque não prestam 
atenção em discurso de políticos que não têm projeção 
nacional. Mas sempre chamei a atenção para o fato de 
que, quem sabe, não estaria por trás disso um interesse 
do Executivo. E chegou-se a este momento a que nós 
estamos chegando, em que o Governo engole o Estado. 
Isso é muito grave para nós. As instituições federativas, as 
instituições que realmente representam o Estado, estão 
sendo desmoralizadas pelo Governo, engolidas e apaga-
das pelo Governo.

(Interrupção do som.) 
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O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Quero aqui, 
lamentavelmente, concordar – lamentavelmente, por-
que isso não deveria acontecer – quanto às emendas 
parlamentares. Deveriam acabar com esta indecência 
que são as emendas parlamentares. As emendas parla-
mentares só servem mesmo para barganhar voto, para 
barganhar voto e para subornar parlamentar, condicio-
nar liberação de emendas com voto que o Governo 
deseja. Eu era do PMDB e votei contra a Previdência 
Social – tudo contra, contra mesmo –, era da base 
do Governo. Então, um jornal tentou até me colocar 
na lista daqueles que iriam votar a favor, no segun-
do turno, dizendo que o Governo iria liberar emenda 
para mim. Mantive a minha condição de votar contra. 
E, realmente, minhas emendas não foram liberadas. 
Então, tem de acabar com isso. É desigual, discrimina 
os parlamentares, discrimina os partidos políticos. E, 
por isso, eu concordo plenamente com o fato de que 
essas emendas só servem para cooptar votos para a 
bancada do Governo. Muito obrigado, Senador. E pa-
rabéns pelo seu pronunciamento. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Senador Papaléo, quero dizer a V. Exª que concordo, em 
parte, com o que V. Exª diz. Porque, por exemplo, não con-
cordo em acabar com as emendas. É aquela história: acaba 
com o crime feito tirando o sofá? Não. Não temos de tirar 
o sofá. O que temos de fazer é regulamentar a maneira 
como essas emendas têm de ser liberadas. 

Aliás, não precisava inventar história, não. Isso 
consta dos princípios da administração pública. Era de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência na liberação dessas emendas. Eu, já pela 
terceira vez, estou acionando o Ministério Público Fe-
deral e o Tribunal de Contas da União para que acom-
panhem essa liberação de emendas.

Não é justo que, por exemplo, V. Exª vá lá num 
Município seu, veja que precisa de um posto médico 
ou de uma escola e não possa apresentar uma suges-
tão que é traduzida pelo nome de emenda para que 
bote dinheiro para o seu prefeito construir uma esco-
la ou um posto de saúde. Não é justo. E aí quem vai 
saber? São os tecnocratas aqui de Brasília que vão 
saber que o Município lá do Oiapoque, no Amapá, ou 
o Município lá de São João da Baliza, no meu Estado 
precisam?! Não, eu acho que tem de haver as emen-
das, mas liberá-las com impessoalidade. 

As medidas provisórias, também eu concordo que 
elas deviam existir. Talvez podiam até mudar o nome, 
mas não haver essa enxurrada de medidas provisórias 
que existem e medidas provisórias frankenstein. 

Até peço, Senador Mão Santa, que me dê dois minu-
tos para que eu comente este detalhe aqui. Agora há pouco, 
uma repórter me entrevistou sobre uma medida provisória 

que vai ser votada aqui, Senador Mão Santa – nós que 
somos médicos –, para o combate à Influenza H1N1, que 
é a chamada gripe suína, que não se deve chamar de gri-
pe suína, mas foi divulgada assim lá nos Estados Unidos, 
infelizmente. Aí dizem: “Vai haver R$130 milhões para isso 
aí”. Eu digo que eu acho que realmente é necessário como 
é necessário para combater várias doenças.

O diabo é que, numa medida provisória dessa, 
Senador Papaléo, vem junto um monte de pendurica-
lhos, e a gente vota aqui preocupado com uma coisa 
séria, que é, realmente, a Influenza (H1N1), e, num bojo, 
vai um monte de penduricalhos que não têm nada a 
ver. Então, eu disse para ela: “Eu sou favorável. Essa é 
uma medida relevante e urgente, mas precisamos ver 
o conteúdo dela, se há carona nessa emenda”. 

Então, olhe só. Hoje aqui, Senador Mão Santa, 
no jornal O Globo traz uma matéria: “Manobra contábil 
tira quatrocentos e oitenta milhões da saúde”, Senador 
Papaléo. O que ele faz? Relatório orçamentário transfe-
re gastos da educação para a saúde, o que pode livrar 
o Governo do investimento. O que é isso, traduzindo 
aqui? O Ministério da Educação mantém os hospitais 
universitários, que são locais, hospitais escolas. Agora, 
esse dinheiro que é gasto pelo Ministério da Educação 
vai ser transferido para a conta da saúde para que a 
saúde apresente uma conta em ordem. Por quê? Por-
que na saúde se rouba muito com o dinheiro público, 
principalmente na Funasa. Rouba-se. 

Então, para poder ter uma contabilidade equilibra-
da, vai-se fazer essa molecagem aqui de transferir o 
gasto que é feito há muitas décadas com os hospitais 
universitários para a conta do Ministério da Saúde. É 
por isso que eu quero discutir as medidas provisórias 
aqui, uma a uma. Em tese, sou contra elas, mas logi-
camente, algumas, como a da gripe Influenza (H1N1), 
eu não posso ser contra. Como é que eu vou ser con-
tra? Ela é urgente, relevante e realmente precisa ser 
feita. Agora, vou ficar de olho, porque um Governo que 
é capaz de fazer esse tipo de molecagem, de tirar di-
nheiro que é realmente gasto pela educação e jogar 
na conta da saúde para camuflar contabilidade não é 
um Governo que mereça fé no combate às doenças e 
na proteção à saúde dos brasileiros.

Senador Mão Santa, reitero aqui o pedido de 
transcrição na íntegra da entrevista concedida pelo 
Senador Tião Viana e da matéria “Manobra contábil 
tira R$480 milhões da saúde”, publicada no Jornal O 
Globo.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Acabamos de ouvir o Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, mostrando suas preocupações com interferências 
do Poder Executivo no Poder Legislativo, quando elas 
são denunciadas por um dos Líderes do Partido do 
Governo, Tião Viana.

Convidamos para usar da palavra como Líder o 
Senador Cristovam Buarque, professor, maior símbo-
lo e esperança da educação de nosso País. Depois, 
temos o orador inscrito, Eduardo Suplicy, e Valter Pe-
reira, ansiosamente aguardado pelo Mato Grosso do 
Sul, depois do Suplicy.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, Presidente da Mesa, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, a ideia de três poderes para governar uma 
república foi uma conquista de sucessivas revoluções, 
revoluções que, há mais de duzentos anos, vêm ocor-
rendo no mundo, criando esse sistema mágico em que 
existe um Poder Executivo, que toma as decisões de 
construir o país, existe um Poder Legislativo acima do 
Presidente da República e existe um Poder Judiciário. 
Essa é uma conquista dos sistemas democráticos, 
depois de sucessivas revoluções. 

Na última quinta-feira e na sexta-feira, especial-
mente, o Brasil sofreu uma contrarrevolução, uma 
contrarrevolução pela qual se colocou o Poder Legis-
lativo, pelo menos o Senado, dentro, junto, misturado, 
submisso ao Poder Executivo.

Durante dois anos, nós temos visto manchetes 
e manchetes e manchetes denunciando corrupção, 
malfeitos, medidas erradas, atos secretos, passagens 
que não deviam ser usadas, manchetes e manchetes, 
quilômetros de manchetes que colocaram o Senado 
cada vez mais para baixo em direção ao fundo do poço. 
Quando a gente chegava ao fundo do poço, descobria 
que tinha um fundo mais profundo.

Ontem, não precisou de manchete; uma simples 
charge na primeira página do jornal O Globo fez um 
estrago pior do que todas as manchetes ao longo de 
dois anos. É uma charge onde um rosto é desenhado, 
misturando o Presidente Sarney e o Presidente Lula, 
num rosto só, Senador Heráclito. Essa charge é de um 
impacto para quem tem noção do que significa a se-
paração entre os Poderes, é de um impacto maior do 
que todas as denúncias ao longo desse tempo. Porque 
as denúncias que foram feitas, ao longo desse tem-
po, são denúncias personalizadas de funcionários, de 
Senadores e até de todos nós, que somos direta ou 
indiretamente, por ação ou por omissão, responsáveis 
pelo que acontece aqui. E nós todos vamos passar. 

Por isso, todas essas denúncias do que eu chamo 
a superfície apodrecida que temos, tudo isso é menos 

grave do que a sensação que fica hoje de que temos 
um Senado subordinado ao Poder Executivo.

O Presidente Sarney, no dia da sua posse, disse 
– e leio um discurso dele –, em relação ao problema 
das medidas provisórias que são uma vergonha para o 
nosso País, que isso achincalha o Parlamento, que faz 
com que o Parlamento fique fechado. A palavra “achin-
calha” é do Presidente Sarney; não é uma palavra mi-
nha. Mas o que ele fez nessa reunião da qual não ficou 
foto, como se fosse clandestina, escondida – não ficou 
foto –, o que ele fez foi achincalhar o Senado.

A sensação que fica, Senador Mão Santa, é a de 
que se sentaram à mesa, e o Presidente Lula disse: 
“Eu quero o apoio de vocês para eleger a minha candi-
data à Presidência”. E o Presidente Sarney disse: “Eu 
quero o apoio de vocês para continuar Presidente”. E 
aí o Presidente da República disse: “Eu dou o PT para 
você”. E o Sarney disse: “Eu dou o Senado para você”. 
Essa é a sensação que fica. Uma barganha em que 
um entregou o Partido dos Trabalhadores, que é um 
patrimônio da República, e outro entregou o Senado, 
que é um patrimônio da República.

Por isso, creio que, mais do que todas as outras 
denúncias que eu nunca fulanizo aqui, essa é a mais 
grave de todas, essa é a que mais toca na Instituição 
Senado.

Por isso, acho que essa, que não precisa ser apu-
rada como todas as outras precisam ser apuradas – 
por enquanto, são denúncias de jornais que achamos 
verdadeiras, mas não provamos ainda –, está prova-
da. Por isso, acho que, quanto a essa outra, por cau-
sa dela, o Presidente Sarney pode ter ferido o decoro 
parlamentar como Presidente desta Casa.

Faz parte do decoro zelar pela autonomia, pela 
independência desta Casa. E o que a gente viu, na-
quele dia, sem nenhuma foto, foi que transformamos 
os Poderes independentes em Poderes dependentes. 
Até poderia dizer-se interdependentes e já seria er-
rado do ponto de vista da República. Mas nem inter-
dependente é. É um Poder dependente, que ficou de-
pendente do Presidente da República com seus 82% 
de popularidade.

Então, dá até para perguntar: por que um Presi-
dente com 82% de popularidade precisa disso? Por que 
um Presidente que tem no seu gabinete uma quantida-
de de Ministros do próprio PMDB e que tem mais força 
do que o Presidente do Senado precisa fazer isso? É 
claro que é porque está em jogo 2010. Não está em 
jogo a sustentação ao Presidente Lula hoje, que tem 
essa sustentação total, plena não só pela legitimidade 
do voto, pelo seu Governo e pela popularidade.

O que acontece é que está em jogo 2010. Nesse 
jogo, foram rifados o Senado e o PT. 
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Essa é a sensação que fica para nós. Para isso 
basta ver a charge de que eu falei e a foto, também no 
dia de ontem, no jornal Folha de S.Paulo, do Senador 
Mercadante com a Senadora Ideli como se estivessem 
num velório; como se estivessem num velório da auto-
nomia dos Senadores do PT nesta Casa.

Nós não podemos deixar que, além de tudo aqui-
lo que nos levou ao fundo do poço pelas denúncias 
éticas, nós sejamos enterrados debaixo do fundo do 
poço pela descaracterização total do papel da Casa 
que representa o povo.

Eu não vou obviamente aqui, da minha cabeça, 
da minha caneta trazer um processo de representa-
ção contra o decoro, mas vou levar essa ideia a outros 
Senadores, vou levar essa ideia ao meu Partido. Eu 
creio que o Presidente Sarney, que não dá para res-
ponsabilizar por tudo o que os jornais dizem que foi ele 
que fez, porque não está provado ainda, hoje pode-se 
dizer que ele cometeu o maior dos seus pecados, o 
pecado provado, que não está nessa podridão, está na 
engrenagem da própria estrutura da república brasi-
leira, que hoje não tem mais os três poderes. Tem um 
Poder Judiciário com força, tem um Poder Executivo 
com força, e um Poder Legislativo sem força, sobre-
tudo o Senado Federal.

O próprio Senador Sarney disse que as medi-
das provisórias achincalhavam – expressão dele – o 
Congresso. O que dizer não mais das medidas pro-
visórias, o que dizer de um acordo como esse, entre 
quatro paredes, sem testemunhas que representem a 
opinião pública e o povo e que, no final, transforma o 
Presidente da República no avalista do Presidente do 
Senado. E o Presidente do Senado, com o seu Parti-
do, como o avalista da candidatura que o Presidente 
Lula quer trazer. 

O que dizer de um Senado cujo Presidente, hoje, 
depende do Presidente da República dizer aos seus 
Senadores: apoiem o Presidente do Senado? Esse 
mesmo Presidente da República amanhã pode dizer: 
tirem o apoio ao Presidente do Senado, ou seja, o 
Presidente do Senado é vulnerável, dependente, su-
bordinado. 

O que a gente vê hoje é que o Senado virou uma 
entidade subsidiária do Palácio do Planalto. O ende-
reço não é mais Praça dos Três Poderes, mas, sim, 
Esplanada dos Ministérios. Viramos um Ministério a 
mais no Governo do Presidente Lula, um Ministério a 
mais cujo Presidente do Senado, representante de to-
dos nós, hoje se mantém no cargo que ele conquistou 
eleitoralmente, que lhe dá o direito ao mandato, mas 
ele se sustém – e reconhece isso publicamente – gra-
ças ao aval do Presidente da República. 

Eu creio que isso é um suicídio da instituição, isso 
é enterrar a instituição, que não vai morrer porque ela 
continuará, porque nós passamos. Mas ela sai, hoje, 
muito mais abalada do que na soma de todas as de-
núncias que ocorreram nesse período todo. 

Por isso eu creio que, se as outras denúncias 
não estão provadas e por isso ainda não é tempo de 
pedir que o Presidente Sarney seja levado ao Conse-
lho de Ética, creio que, pelo seu comportamento junto 
ao Presidente Lula, já temos, sim, condições de fazer 
essa proposta.

É isso, Sr. Presidente, que eu tinha a dizer, lamen-
tando muito ter vindo aqui falar que a sensação que 
tenho, depois de ter visto essas notícias da dependên-
cia total do nosso Senado ao Presidente da Repúbli-
ca, da dependência total do Presidente do Senado ao 
Presidente da República, é de que estamos não mais 
no fundo do poço: nós estamos enterrados abaixo do 
fundo do poço. Mesmo assim, tenho esperança de que 
é possível desenterrá-lo e tirá-lo do poço. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após brilhante pronunciamento do professor e Sena-
dor Cristovam Buarque, fazendo uma reflexão sobre o 
momento político e a relação de forças entre o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo, convidamos agora 
para usar da palavra, como orador inscrito, o primeiro 
orador inscrito, Senador Eduardo Suplicy, do Partido 
dos Trabalhadores, do Estado de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
diferentemente da interpretação de alguns Senadores 
que muito respeito, como o próprio Senador Cristovam 
Buarque, Senador Jarbas Vasconcelos e outros, que 
aqui criticaram o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
por ter tido um diálogo conosco, quero registrar que, 
de maneira alguma, esse diálogo teve qualquer sinal 
de enquadramento da Bancada. O Presidente Lula teve 
um diálogo com a Bancada de 12 Senadores do PT, 
presentes 11 de nós – o Senador Flávio Arns teve um 
compromisso no Paraná e não pôde estar presente –, 
e, nesse diálogo, todos nós pudemos expressar, um a 
um, as nossas opiniões. O Presidente colocou muitas 
ponderações. Disse que, no dia seguinte, conversaria 
com o Presidente do Senado, José Sarney, e, naquela 
oportunidade, iria transmitir aquilo que nós dissemos. 
Foi um diálogo, posso lhes garantir, de quem ponde-
ra, de quem reflete. Mas aqueles Senadores que, so-
bretudo, haviam recomendado que o Presidente José 
Sarney solicitasse uma licença, digamos por 30 dias, 
para que fosse colocada a sua defesa de uma forma 
inteiramente isenta, a fim de que ele pudesse, portan-
to, mostrar isenção como Presidente do Senado, para 
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que aqui se averiguassem os fatos relativos à pessoa 
dele. Eu acho que isso era e continua a ser uma opi-
nião dita por muitos de nós ao Presidente Lula; essa 
opinião continua.

Mas eu gostaria de ler aqui um artigo, com cujo 
espírito estou de acordo, da Senadora Marina Silva, 
publicado hoje na Folha de S.Paulo.

Leio-o porque há reflexões de grande relevân-
cia:

Mutirão pela democracia.
Instituições adoecem. E podem morrer pelo colap-

so das funções vitais, pela perda de sentido e de cone-
xão com sua finalidade original. O Legislativo brasileiro 
não está moribundo, mas tem sintomas preocupantes e 
o momento da intervenção curativa é agora. Um ponto 
essencial para a elaboração do diagnóstico do Senado 
está no uso indevido do poder que a Constituição lhe 
confere. Os limites e regras desse poder foram extrapo-
lados a ponto de se formar, nas brechas do regimento 
interno, um comando paralelo de decisões.

O remédio não pode ser só para os sintomas, por-
que a doença se espalhou pelo corpo. De tal maneira 
que passaram a existir atos secretos e contas sigilo-
sas, como num universo paralelo ao Estado de direito, 
com lógica própria, ao sabor de conveniências, porém, 
nutrindo-se dos meios e instrumentos que pertencem 
à sociedade e só a ela estão destinados a servir.

Este adoecimento não se resolve de olho em in-
teresses restritos, sejam de cunho pessoal, partidário 
ou eleitoral. O tratamento tem que ser profundo para 
interditar, por meio do cumprimento da lei, a repetição 
frequente de erros e, assim, recuperarmos a ideia bem 
sintetizada por R. Goldenberg em “Política e Psicanáli-
se”. Ele chama a atenção para o significado da perda 
do princípio “básico de que toda a política se pratica 
na dimensão do direito e das leis”. Daí a ideia de uma 
instituinte, que já apresentei aqui. Uma reforma deve ir 
além das indispensáveis correções das irregularidades, 
e consequentes punições. Precisa demonstrar a auto-
limitação de uma instituição que passou dos limites.

Um gesto do presidente Sarney, se licenciando 
temporariamente para firmar sua isenção nas apura-
ções, como parte do encaminhamento de soluções, 
seria um bom exemplo desta autolimitação. Isso exigiria 
dos partidos que deixassem de lado o oportunismo e a 
tentação de se ater a seus interesses no varejo, para 
que todos, principalmente a sociedade e a instituição 
Senado, possam ganhar no atacado.

Continuo, assim, defendendo o afastamento tem-
porário do presidente do Senado, como parte da estra-
tégia de instalação de um processo de reforma. Mas 
não relegada a uma comissão produzindo belos estu-
dos num canto da Casa. Esse debate tem que ser vivo 

e, para ter estatura, tem que se dar no plenário, com a 
participação de juristas, especialistas, representantes 
de servidores e segmentos sociais.

Ou fazemos algo nessa dimensão para superar 
a crise do Senado, ou não seremos capazes de nos 
reencontrarmos com seu sentido original, sua finalida-
de democrática, com a vitalidade que é o mínimo que 
a sociedade espera de suas instituições.

Sr. Presidente, quero dizer aqui da minha afini-
dade com essa proposição da Senadora Marina Silva, 
que já havia sido formulada, de maneira construtiva e 
respeitosa, para o próprio Presidente José Sarney, in-
clusive em carta que lhe encaminhei na semana pas-
sada e aqui registrei da tribuna do Senado.

Acho sinceramente, mesmo ao ouvir as pon-
derações do Presidente Lula para nós, que esse é o 
caminho mais adequado para o próprio Presidente 
José Sarney.

O Presidente Lula, à certa altura do nosso diálo-
go, mencionou: “Mas imagine se a cada problema que 
tivesse ocorrido em meu Governo que demandasse 
uma apuração de episódio eu fosse me afastar? Isso 
prejudicaria muito a governabilidade.” Ora, os problemas 
havidos durante o Governo do Presidente Lula foram 
mais relativos a certas áreas do Governo. Quando es-
ses problemas aconteceram foram diversas as ocasi-
ões em que os ministros das diversas pastas tiveram 
de afastar-se para a boa condução, para a governabi-
lidade, do Governo do Presidente Lula.

Gostaria também, Sr. Presidente, de refletir sobre 
um outro episódio histórico tão relevante sobre essa 
questão de como se afastar.

Eu me refiro àquele episódio do Governo do Pre-
sidente Itamar Franco, quando, aqui no Congresso Na-
cional, estava em andamento a CPI sobre os episódios 
de Paulo César Farias e surgiu, então, a notícia de que 
poderia haver alguma denúncia com respeito ao Ministro 
Hargreaves. E eis que o Ministro Hargreaves resolveu 
se afastar, prestou depoimento respondendo a todas 
as perguntas. E, como participante daquela Comissão 
Parlamentar de Inquérito, fui um dos que formularam 
perguntas ao Ministro Hargreaves. Concluída a apu-
ração de todos os fatos, eis que nada ficou compro-
vado que pudesse, digamos, machucar a imagem do 
Ministro Hargreaves. E ele, então, voltou ao Governo 
do Presidente Itamar Franco. Todos elogiaram muito 
aquele procedimento de afastamento para demonstrar 
a isenção do então Ministro Hargreaves.

Coloco isso como algo muito relevante, como um 
exemplo histórico significativo.

Avalio que, como diversos Senadores... Inclusi-
ve, o Senador Tião demonstrou, em entrevista à revis-
ta Veja, muita sinceridade com relação aos diversos 
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aspectos, inclusive no que diz respeito ao momento 
em que ele foi candidato à sucessão do Presidente 
Garibaldi Alves. S. Exª gostaria de que tivesse havi-
do maior apoio do Palácio do Planalto, mas mostrou, 
inclusive, que continua tendo uma relação muito po-
sitiva com respeito ao próprio Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. Também Tião Viana fez essa mesma 
recomendação.

Na verdade, a maioria de nossa Bancada, in-
clusive o próprio Líder Aloizio Mercadante, conforme 
externou aqui quando do seu longo pronunciamento 
na última sexta-feira, colocou-se a favor da sugestão 
de que o Presidente José Sarney venha a se afastar, 
para demonstrar a isenção quanto à apuração dos fa-
tos, que, por exemplo, dizem respeito à representação 
formulada pelo Senador José Nery, pelo PSOL, junto 
à Mesa Diretora e ao Conselho de Ética.

Ou seja, avalio que tudo isso poderia ser objeto 
de uma averiguação com muita eficiência, com muita 
vontade de todo o Senado Federal em logo verificar 
esses fatos e ouvir o Presidente Sarney, com todo 
respeito e com toda disposição com que certamente 
ele terá de contribuir para a elucidação de todos es-
ses episódios.

E alguns se preocupam e indagam: “Puxa, mas 
então o Senado Federal ficará nas mãos da Oposição?” 
O Senador Marconi Perillo, como Senador da Oposi-
ção, do PSDB, tem muitas vezes sido crítico. Poderia 
isso significar uma atitude de mal-estar para com o 
Planalto, para com o Presidente Lula? Como iríamos 
fazer num período como esse se, por outro lado, cabe 
ao Partido majoritário, à Base majoritária indicar aquela 
pessoa que é o Presidente do Senado? Então, como 
iríamos viver esse período em que interinamente esti-
vesse aqui presidindo Marconi Perillo, Vice-Presidente 
hoje? Ora, acredito que nós poderíamos perfeitamente 
ter um momento de convivência, de respeito, em que, 
considerando esse aspecto, o próprio Senador Marconi 
Perillo tivesse um procedimento que fosse considera-
do de muita isenção, de equilíbrio com respeito a essa 
preocupação. Isso tudo em favor do fortalecimento do 
Senado Federal.

No que diz respeito à questão relativa aos fatos 
que precisam ser apurados, eu posso lhes assegurar 
que o Presidente Lula mencionou a importância segun-
do a qual todos nós Senadores do PT devemos nos 
empenhar para averiguar, apurar todos os episódios 
relativos ao que aconteceu na administração desta 
Casa. Quaisquer desvios de procedimento, isso, sim, 
é da responsabilidade de todos nós Senadores.

Sim, é verdade que, em certo momento, o Pre-
sidente Lula perguntou a mim: “Mas, Senador Suplicy, 
você está lá há 18 anos; como é que as pessoas vão 

acreditar que você não sabia de todos esses proble-
mas?” Ora, não é tão fácil para quem não é membro 
efetivo da Mesa se saber de todos esses aspectos 
administrativos. Eu aqui, no Senado Federal, ao longo 
desses 18 anos e meio em que estou aqui, preocupei-
me sobretudo com as questões maiores relativas a 
matérias que eu deveria propor, a políticas a serem 
adotadas para o povo brasileiro, para o País. Portan-
to, não usei tanto da minha energia para averiguar os 
problemas administrativos da Casa. Mas hoje esses 
problemas são de extraordinária relevância. E, portanto, 
todos nós agora temos que saber deles. O próprio 1º 
Secretário, Senador Heráclito Fortes, foi surpreendido 
pela existência dessa conta relativa à seguridade de 
saúde dos servidores da Casa, de R$160 milhões, que 
estavam sendo administrados sem a devida transpa-
rência. Houve até quem dissesse: “Ah! Mas isso era 
um fundo de natureza dos servidores e poderia ser 
administrado de maneira diferente”. Mas, na verdade, 
trata-se de um fundo público e é responsabilidade do 
próprio Diretor-Geral da Casa administrá-lo.

Então, não há dúvida de que é necessária a trans-
parência completa das informações referentes a como 
se administram esses R$160 milhões. E, portanto, é 
necessária a apuração completa sobre a responsabi-
lidade dos procedimentos, inclusive relativos a...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Eduardo Suplicy, peço desculpas, mas tenho 
de interromper....

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– ...para prorrogar a sessão por mais uma hora, para 
que todos os oradores possam falar.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado. Sr. Presidente.

Então, eu aqui quero registrar que, no dia de 
amanhã, nós do Partido dos Trabalhadores faremos 
sugestões relativas a projetos de resolução, projetos 
relativos ao Regimento Interno, para melhorar a forma 
com que esta Casa é administrada. O próprio Sena-
dor Tião Viana está consolidando um projeto relativo 
à responsabilidade fiscal e administrativa do Senado, 
que toda a Bancada com ele apresentará amanhã. E 
também apresentaremos projetos de resolução refe-
rentes ao Regimento Interno do Senado.

Eu queria até alertar o Presidente da Comissão 
de Regimento Interno, Senador Marco Maciel, porque, 
na proposição relativa ao Regime Interno, quando se 
define ali que, para o Colégio de Líderes, haverá di-
versas funções explicitadas, acredito que possa haver 
um aperfeiçoamento sobre a palavra que o Colégio 
de Líderes pode ter junto à Mesa Diretora sobre as 
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questões administrativas – e não apenas sobre as 
questões legislativas, Senador Marco Maciel. É nesse 
sentido que apresentaremos, amanhã, também uma 
sugestão à Comissão do Regimento Interno, que V. 
Exª preside.

Com muita honra, ouço o aparte de V. Exª 
O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Senador 

Eduardo Suplicy, eu ouço a palavra de V. Exª, sempre 
interessado nas questões do melhor funcionamento da 
Casa. Devo dizer que o trabalho inicial já foi concluído. E 
o projeto de reforma do Regimento Interno se encontra 
agora nas mãos do Senador Tasso Jereissati, que vai 
oferecer o seu parecer na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Agora, como sabe V. Exª, tão logo 
o Senador Tasso Jereissati apresente o seu parecer, 
a matéria será apreciada no que diz respeito à cons-
titucionalidade, à juridicidade, à legalidade e, até, se 
assim posso dizer, à regimentalidade. A matéria será 
posteriormente encaminhada ao Plenário do Senado 
Federal. Então, V. Exª...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Ainda cabem sugestões de emenda?

(Interrupção do som.)

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Obviamente, 
em decorrência da apreciação pela Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, que só vai falar – digo e 
repito – apenas sobre constitucionalidade, juridicidade, 
legalidade, regimentalidade, a matéria virá para o Ple-
nário. E aí será aberto um novo prazo para emendas. 
Então, V. Exª poderá apresentar suas sugestões. Espero 
que também outros colegas de representação possam 
fazê-lo e, assim, concluirmos o processo de elaboração 
do novo Regimento Interno, que eu acho é algo que 
pode contribuir muito para melhorar o desempenho da 
Casa. Não digo com respeito apenas às comissões, 
mas sobretudo com relação ao Plenário, mesmo porque 
ele incorpora conquistas e assimila sugestões que se 
voltam para usar também os meios eletrônicos, que, 
de alguma forma, agilizam o processo deliberativo da 
Casa e, de modo especial, do Plenário.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Senador Marco Maciel. Avalio que o 
aperfeiçoamento do nosso Regimento Interno hoje é um 
dos pontos fundamentais e, à luz de toda a problemática 
administrativa, é que vamos apresentar amanhã uma 
sugestão para que o Colégio de Líderes também possa 
trazer uma palavra importante à própria Mesa Diretora 
sobre como melhorar a administração da Casa.

Senador Valter Pereira, V. Exª gostaria de ter um 
aparte? (Pausa.) Com muita honra.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Suplicy, estou acompanhando o raciocínio de V. Exª, 

que, como sempre, mostra-se diligente, cauteloso e fir-
me ao mesmo tempo. E compartilho, em grande parte, 
com as inquietações que V. Exª esposa neste momento 
na tribuna. Essa questão da crise do Senado tem nu-
ances que precisam ser avaliadas. Veja, por exemplo: 
discute-se a saída do Presidente Sarney provisoria-
mente ou definitivamente; é uma solução? Talvez sim, 
talvez não, porque os problemas do Senado, pelo que 
já consegui deduzir, não são desta gestão. São proble-
mas que, para uns, têm 24 anos; para outros, passam 
de 30 anos; e há alguns que dizem que rompem os 
40 anos. Daí por que aquela histórica menção que se 
faz a um grande Senador que dizia que o Senado é 
melhor que o paraíso. É melhor que o paraíso porque 
o indivíduo, para acessar o paraíso, tem que morrer; 
para o Senado, o acesso é em vida. Mas isso é antigo. 
Então, será que, com uma solução dessas, realmente 
se faz justiça com relação... 

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) –...com relação 
ao histórico de todas essas mazelas? Há uma outra 
questão que me deixa também inquieto. Sabe V. Exª 
como funciona a administração do Senado, como eu 
também sei. V. Exª sabe mais que eu, porque tem mais 
tempo de Casa, mas eu, quando cheguei, já procurei 
saber. Aqui, V. Exª sabe que funciona uma adminis-
tração compartilhada. Não é o Presidente Sarney só 
que administra o Senado. Administra o Senado, numa 
determinada área, o Presidente; noutra área, o Vice-
Presidente; tem um setor que está subordinado à 1ª 
Secretaria; outro, à 2ª Secretaria;...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – ...outro, à 3ª 
Secretaria; outro, à 4ª Secretaria. Daí por que, quando 
há eleição para a Mesa Diretora, todos esses cargos são 
avidamente perseguidos, são avidamente disputados. 
Todos eles. Por quê? Porque isso aqui funciona como 
se fosse um feudo da 1ª Secretaria, outro da 2ª Secre-
taria, outro da 3ª Secretaria, outro da Vice-Presidência 
e outro da Presidência. Então, há uma divisão no poder 
aqui. Se for apurar como deve ser apurado – e eu acho 
que o Senado não pode deixar de passar a limpo toda 
essa crise –, é preciso que se apurem as mazelas em 
toda a sua extensão e em toda a sua profundidade, 
levando em conta inclusive o histórico.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
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O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Aí é que vem 
o meu questionamento. Será que afastar o Presidente 
soluciona o problema? Vai às profundezas desde a sua 
origem? Alcança toda a extensão da administração do 
Senado? Outra coisa: será que quando... O receio que 
eu tenho numa apuração como essa é que, de repen-
te, alguns podem apurar a falha às falhas de outros, 
não às suas próprias. E são falhas cometidas pelos 
próprios administradores. E outra questão que precisa 
ficar muito clara: V. Exª não administra o Senado, eu 
também não o administro, o Senador Salgado também 
não o administra. Existe uma Mesa Diretora. Só que 
essa Mesa Diretora tem a representação correspon-
dente. Não existe aqui um comando só do PMDB, como 
foi ventilado. Existe uma Presidência que está sob o 
comando de um Senador peemedebista; existe uma 
Vice-Presidência que pertence a outro Partido; existe 
outra Vice-Presidência que pertence a outro Partido; 
existe uma 1ª Secretaria que pertence a outro Partido; 
existe uma 2ª Secretaria que pertence a outro Partido. 
Enfim, é uma administração de todos, de todos os Par-
tidos. Portanto, acho que uma investigação dessa tem 
de ser rigorosa, tem de ser implacável, mas é preciso 
também que haja isenção. Se não houver isenção, essa 
crise, amanhã, vai estourar novamente nas mãos de 
outro. E é preciso que criemos mecanismos capazes 
de selar a paz entre o Senado e a sociedade, porque 
a sociedade quer a apuração, mas ela não quer uma 
apuração factual. Ela quer uma apuração que seja isen-
ta e integral. É isso que ela quer e é isso que temos 
de buscar, ou com afastamento, ou sem afastamento, 
ou com o afastamento de todos aqueles que assina-
ram ontem ou hoje atos que estão sendo inquinados 
de irregulares. Era esse o aparte que eu gostaria de 
fazer a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Senador Valter Pereira.

V. Exª mencionou aspectos da história do Senado. 
Em muitos aspectos, este Senado melhorou em relação 
ao tempo em que foi criado, conforme disse, há duas 
semanas, o Professor Dalmo Dallari, em entrevista ao 
caderno Aliás, de O Estado de S. Paulo. Quando foi 
criado o Senado Federal, os Senadores só poderiam 
aqui chegar se tivessem um patrimônio da ordem de, 
pelo menos, R$800 mil, o que, portanto, caracterizava 
o Senado como uma oligarquia e defesa da oligarquia 
no seu começo.

Houve época em que um terço dos Senadores, 
durante o regime militar, foram designados de forma 
indireta e não eleitos pelo povo.

Em relação a esses aspectos, o Senado certa-
mente hoje melhorou significativamente. Há outros 
aspectos que precisam ser melhorados. Estamos exa-

minando, por exemplo, a questão relativa aos suplen-
tes de Senadores, uma vez que sempre esse aspecto 
tem sido objeto de críticas. Eu, por exemplo, tenho 
um projeto de emenda à Constituição pelo qual tam-
bém os suplentes deveriam ser objeto de eleição di-
reta. Com pelo menos três alternativas, deveriam os 
eleitores escolher o primeiro e o segundo suplente. 
Mas houve outras formas, e o Senador Demóstenes 
Torres já encaminhou processo com uma limitação do 
período de termos aqui Senadores suplentes e assim 
por diante.

É muito importante que, agora na Mesa Direto-
ra, sobretudo doravante, estejam todos os Senadores 
responsáveis, ali, olhando um sobre o campo do ou-
tro e não mais compartilhando tanto para não serem 
depois surpreendidos pelos problemas que ora são 
detectados. Mas, no que diz respeito ao Presidente 
José Sarney, ele certamente, como pessoa sensível 
ao clamor popular, que, no Brasil, de Norte a Sul, de 
Leste a Oeste, hoje, está ocorrendo, é importante, sim, 
por parte do Presidente, aquele que tem a responsabi-
lidade maior de dar exemplos em cada situação, fazer 
esse gesto de se afastar – digamos – por 30 dias. Ava-
lio que, se o Conselho de Ética começar a funcionar 
em 30 dias, se der a oportunidade completa de todo 
esclarecimento sobre o assunto, então, ele poderá, 
uma vez esclarecidos os episódios, vir novamente a 
exercer o seu mandato.

Eu acredito que esse passo seria muito melhor 
do que a outra alternativa que ele, por exemplo, colo-
cou: “ou eu saio de vez, ou, então, não me licencio.” 
Eu falo isso como uma pessoa que tem estima pelo 
Senador José Sarney, que está olhando para a insti-
tuição Senado Federal com vontade de que, inclusive 
ele, possa colaborar, Senador Wellington Salgado, para 
o melhor esclarecimento, o mais isento, sobre os fatos 
que dizem respeito a ele. 

No que diz respeito aos demais fatos, inclusive 
os novos, que surgiram nos últimos dias, será res-
ponsabilidade, sim, de todos nós colaborarmos para 
zerar esses problemas tão sérios que, infelizmente, 
aconteceram, e todos nós contribuirmos para que haja 
real transparência na administração do Senado Fede-
ral, porque a transparência em tempo real é a melhor 
maneira de prevenirmos irregularidades, desvios de 
procedimento. 

Senador Wellington.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

– MG) – Senador Mão Santa, vou ser rápido. Senador 
Suplicy, algumas coisas que não consigo entender. 
Por exemplo, quando surgiram os escândalos das 
passagens, que tínhamos uma regra e a regra não foi 
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observada, a regra foi tida como antiética, surgiu um 
problema com V. Exª de uso de passagem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sim.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Não quero acusar V. Exª não, acho que V. Exª 
estava correto.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E 
de pronto esclareci, tomei as providências, inclusive de 
ressarcimento no que diz respeito a uma questão de 
natureza pessoal, que avaliei que deveria, por consci-
ência, restituir ao Senado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – V. Exª fez. V. Exª é um Senador, um homem de 
bem. Isso não está...O que quero dizer é o seguinte: 
V. Exª foi, restituiu, explicou. Alguém pediu o afasta-
mento de V. Exª?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Naquele caso, primeiro não houve qualquer desvio com 
respeito às normas do Senado Federal. Não houve 
qualquer procedimento que pudesse alguém avaliar 
que seria o caso...

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Quem julgou V. Exª?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
V. Exª terá toda a liberdade de, se avaliar como ade-
quado, fazer a representação, sugerir que eu tome um 
procedimento diferente, além daquele que fiz.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Eu quero dizer que V. Exª teve o direito, no 
cargo, sem nenhum encaminhamento...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Como Senador, eu não era o Presidente do Senado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – V. Exª... Como Presidente... Uma injustiça com o 
Presidente Sarney. V. Exª teve um problema, se justifi-
cou, reembolsou, deu satisfação para o seu eleitorado, 
é uma situação, para mim, idêntica à do Presidente 
Sarney. O Presidente Sarney está sofrendo acusações 
onde ele se defende, onde ele mostra, ninguém tem 
uma prova concreta contra o Presidente Sarney sobre 
o que está acontecendo. Então, ele é acusado, ele se 
defende. A mesma situação que aconteceu com V. Exª. 
A mesma situação: dois grandes políticos com um pro-
blema em que há uma interpretação em determinado 
momento sobre a situação. É a mesma situação. No 
entanto, no caso de V. Exª, V. Exª se explicou, reem-
bolsou. No caso do Presidente Sarney, V. Exª prega o 
afastamento? Eu acho que tem que ser justo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu sugiro, numa atitude construtiva, que avalio ser 
melhor para o Presidente José Sarney e para o Se-
nado Federal que ele se licencie, uma vez que há um 

conjunto numeroso de fatos, como V. Exª sabe. Ele diz 
ter explicações para cada um deles. Então, eu avalio 
que trinta dias, por exemplo, é um período suficiente 
para que ele esclareça todos esses fatos...

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Por que trinta dias para o Presidente se V. Exª 
não teve trinta dias? Não concordo. Para ser justo, você 
tem que ter a mesma situação, a mesma atitude.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Se houvesse uma complexidade maior naquilo que foi 
colocado a meu respeito, então poderia... E quando 
houver, aí eu iria tomar um atitude mais drástica.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Eu aceitei as explicações de V. Exª, que estão 
corretas. Eu aceitei.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Presidente Mão Santa, vou aqui dizer de um episódio 
que acho revelador, que é não é semelhante ao do 
Senador José Sarney presentemente, mas é um epi-
sódio histórico...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – MG) 
– Senador Suplicy...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu 
preciso de dois minutos apenas, para concluir.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – MG) 
– ...não teve mais episódio histórico do que a passa-
gem de Cristo para nos levar ao céu.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
está muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – MG) 
– Aí Ele fez 56 palavras em um minuto, que foi o Pai 
Nosso. Há oradores ali esperando.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu contarei em menos de dois minutos o seguinte 
episódio relativo a um procedimento que dignificou 
um estadista.

Willy Brandt, quando jovem, durante o tempo na-
zista, esteve exilado, clandestinamente, na Noruega. 
Ali, diversas pessoas fizeram amizade com ele. Quan-
do foi o tempo em que aconteceu o cerco a Berlim, o 
Muro de Berlim, o Presidente John Kennedy resolveu 
fazer a ponte aérea para trazer víveres a Berlim. O Willy 
Brandt era prefeito de Berlim, tornou-se uma pessoa de 
grande estatura política que, exatamente pelo que fez 
naquela ocasião como Prefeito em Berlim, mais tarde 
foi levado a se tornar Primeiro-Ministro da República 
Federal da Alemanha. Estava tendo um procedimento 
que, inclusive, levou-o a ganhar o prêmio Nobel. Dentre 
outras coisas, levava adiante a política da Ost-politik. 
Willy Brandt, tal como o Presidente Lula, também teve 
origem operária, sindical, se tornou um grande líder 
no espectro, digamos, progressista. 
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Eis que, a certa altura, ele foi passar uns dias de 
férias na Noruega com a esposa, convidando o seu 
secretário de assuntos pessoais – semelhante ao que 
é hoje Gilberto Carvalho –, que sabia de toda a sua 
agenda de manhã até de noite. E lá relembrou e con-
tou de seus episódios de exílio. 

Quando voltaram à República Federativa da Ale-
manha, eis que a imprensa denuncia que aquele as-
sessor pessoal de Willy Brandt era espião da Alemanha 
Oriental, do Partido Comunista, o que surpreendeu a 
todos.

Então, Willy Brandt disse a todos os cidadãos da 
Alemanha: “Olha, eu não sabia que este cidadão era um 
espião. Mas, como fui eu que o nomeei, eu vou deixar 
o cargo de Primeiro-Ministro”. E assim o fez.

Essa atitude foi tão respeitada que Willly Brandt, 
depois, foi eleito para o Parlamento europeu, tornou-
se Presidente do seu Partido Social Democrata da 
Alemanha e, até falecer, foi considerado um grande 
estadista.

Conto essa história, que não é semelhante agora a 
do Senador José Sarney, que não é exatamente igual à 
minha, por tê-la como algo de grande relevância, como 
um exemplo histórico para refletirmos a respeito.

Willy Brandt, inclusive, recebeu, não mais como 
Primeiro-Ministro, mas como um grande estadista, 
que assim ficou reconhecido até o final da sua vida, 
ele procedeu e foi respeitado pela dignidade com que 
teve aquele comportamento. 

Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mozarildo Cavalcanti.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Esse é o culto e brilhante Senador Eduardo Suplicy...

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
..., que terminou com o homem que fez a coalizão do 
governo da Alemanha, Willy Brandt.

Pela ordem, com a palavra o Senador Marcelo 
Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas um rápido comunicado.

Hoje, estive no Estaleiro Eisa, na Ilha do Gover-
nador, que tem 1.500 operários, e nos preocupamos 

muito, Sr. Presidente, com a indústria naval no Rio de 
Janeiro. O Rio de Janeiro já perdeu, desde a saída da 
capital, muitas empresas, muitos setores econômicos 
e não pode perder agora a sua indústria naval, que 
já vem desde a época de Mauá. Nós tivemos vários 
navios da Transpetro que foram para Pernambuco. Ti-
vemos agora autorização da Antaq para importação 
de dois navios. Estamos exportando mão-de-obra. 
Continuamos com o Estaleiro Mauá moribundo, com 
o Estaleiro Caneco moribundo, não conseguimos ain-
da fazer negociação com a área que existe ali na Ilha 
do Governador para áreas da Valec. Enfim, Sr. Presi-
dente, é uma preocupação nossa, no Rio de Janeiro, 
com a indústria naval.

Eu recebi lá, Sr. Presidente, a carta de um me-
talúrgico, que é o Sr. Valdemir Vilarim de Oliveira, que 
vim lendo no avião. Ele coloca dois fatos muito inte-
ressantes. Ele pede as nossas providências junto ao 
Ministério da Justiça e também ao Instituto de Pesos e 
Medidas para aquilo que ele chama de “uma farra” que 
os fabricantes estão fazendo nas embalagens dos seus 
produtos, diminuindo peso e quantidade e mantendo o 
preço. Ele também pede aqui para que tomemos uma 
providência, porque, nos supermercados – isso é uma 
prática comum, que eu já constatei –, todos os preços, 
do sabonete ao quilo da carne, tudo termina com 99. É 
R$6,99, R$3,99, R$2,99, R$7,99... Não tem mais preço 
redondo. As pessoas vão e compram trinta ou quaren-
ta produtos, todos com esses números “quebrados”, 
que acabam dando prejuízo ao consumidor, porque 
não há troco, não há um centavo de troco. Então, ele 
pede aqui nossas providências.

É um senhor muito lúcido, que participa da vida 
pública, o Sr. Valdenir Vilarim de Oliveira. Deixo con-
signado.

Na quarta-feira, Sr. Presidente, farei, então, um 
pronunciamento sobre a condição da indústria naval 
no Rio de Janeiro, que foi revitalizada. Mas precisamos 
estar vigilantes, porque é um setor que emprega grande 
massa de trabalhadores, trabalhadores qualificados.

Precisamos olhar o horizonte e não podemos 
permitir que os benefícios alcançados na administra-
ção do Governador Garotinho e pelo Presidente Lula, 
agora, recentemente, com o Governador Cabral, se-
jam esvaziados no futuro. É algo em que precisamos 
prestar atenção aqui.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos para falar, como Líder, o Senador Fran-
cisco Dornelles. Depois, como orador inscrito, falará o 
Senador Marco Maciel.

Estamos alternando: o Senador Eduardo era ora-
dor inscrito; agora, falará como Líder o Senador Fran-
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cisco Dornelles; em seguida, falará o Senador Marco 
Maciel, nomes que, por si, garantem a grandeza ética 
e intelectual desta Casa.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, quero inicialmente cumprimentar 
o Presidente José Sarney e a Mesa Diretoria do Sena-
do pelas medidas anunciadas, pelas medidas tomadas 
para debelar essa profunda crise administrativa que 
conhece a Casa. Espero que essas medidas possam 
trazer a esta Casa a serenidade necessária para a vo-
tação de importantes medidas, entre as quais quero 
mencionar a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Sr. Presidente, volto a esta tribuna para, mais uma 
vez, tratar de um tema de grande relevância para o fu-
turo de nosso País: o debate em torno da exploração 
das reservas de petróleo na camada de pré-sal.

Até hoje, não se sabe com exatidão o que o pré-
sal representa em quantidade de reservas. Só no cam-
po de Tupi, o maior e possivelmente o mais rentável, 
as estimativas vão de 5 bilhões a 8 bilhões de barris, 
segundo a Petrobras. 

Números expressivos que não podem ser igno-
rados na análise do problema.

Tampouco sabemos quanto será necessário in-
vestir em recursos –financeiros, humanos, tecnológi-
cos – para obter sucesso na exploração dessa imensa 
riqueza que repousa a 300 quilômetros de nossa cos-
ta, a 7.000 metros de profundidade, ao longo de 800 
quilômetros do nosso litoral, desde o Espírito Santo 
até Santa Catarina.

As dimensões gigantescas da província petrolí-
fera da camada do pré-sal já seriam suficientes para 
nos pautar com extrema cautela. Primeiro precisamos 
saber a sua extensão, planejar e calcular o investi-
mento necessário para a exploração, para só então 
discutirmos as melhores opções para a destinação 
dessa riqueza.

Um debate, enviesado, caminhou por rincões 
não muito recomendáveis. Falou-se primeiro na cria-
ção de fundos; ato contínuo, pensou-se em criar uma 
nova estatal. E mais grave: fala-se em mudar o marco 
regulatório, abandonando o modelo de sucesso da 
concessão e criando um, ou de partilha puro, ou mis-
to – partilha e concessão.

O modelo vitorioso da concessão, Sr. Presidente, 
em vigor no País, permitiu ao Brasil dobrar a produ-
ção de petróleo em dez anos. Nossa produção subiu 
de 900 mil barris por dia, em 1997, para mais de 1,9 
bilhão de barris em 2008. 

Os rendimentos do País com esse sistema tam-
bém cresceram de forma significativa: o bônus de as-

sinatura variou de R$322 milhões, em 1999, para mais 
de R$2 bilhões em 2008.

O regime de concessão, Sr. Presidente, permi-
tiu a atração de investimentos de empresas privadas, 
nacionais e estrangeiras, no setor, e foram esses in-
vestimentos que levaram ao aumento da produção, da 
produtividade e da lucratividade de nossas reservas 
de petróleo.

Entendo que a Petrobras tenha uma participação 
ativa, importante, forte na exploração das novas reser-
vas do pré-sal. A Petrobras é uma reserva técnica de 
conhecimento na exploração de petróleo, notadamente 
em águas profundas. A Petrobras é motivo de orgulho 
para todos os brasileiros, especialmente por ser uma 
empresa qualificada e bem posicionada no setor, em 
todo o mundo. Dessa perspectiva, a Petrobras deverá ter 
um papel preponderante na exploração do pré-sal.

É de conhecimento amplo que a exploração das 
reservas do pré-sal exige a participação de outras em-
presas, de capital nacional ou estrangeiro, para que se 
possa rapidamente dimensionar o tamanho das reser-
vas, seu potencial, seus custos, sua rentabilidade e os 
volumes de investimento necessários. A partir dessas 
parcerias, teremos condições de avaliar e decidir so-
bre as melhores fontes de recursos para darmos início 
à exploração dessas reservas e transformarmos em 
benefício para toda a sociedade aquilo que hoje dor-
me embaixo do mar.

Contudo, Sr. Presidente, para que isso seja pos-
sível, a manutenção do sistema de concessão é indis-
pensável para assegurarmos a melhor estratégia de 
ação. Assim, nós concentraremos nossas energias na 
questão dos investimentos, ponto crucial para a explo-
ração do pré-sal. Lembro que são pré-requisitos para 
a política de investimentos a garantia de que todos os 
direitos serão respeitados e de que não haverá que-
bra de contrato.

O regime de concessão dá ao País todas as ga-
rantias de que necessita para a sua participação na 
exploração. Primeiro, porque garante à União a retoma-
da do controle das reservas em caso de emergência, o 
que afasta o risco de o Brasil se tornar um fornecedor 
de petróleo bruto.

O regime de concessão dispõe ainda sobre a 
participação do Estado no processo de exploração 
por meio de bônus de assinatura, de royalties, de par-
ticipação especial, de pagamento pela ocupação ou 
retenção da área. Se for conveniente ampliar a parti-
cipação do Governo, bastaria elevar os royalties e as 
alíquotas dos impostos que incidem sobre o petróleo. 
Essa opção se justificaria, Sr. Presidente, caso se con-
firmasse a redução no risco de exploração.



30138  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2009

Alterar a regulamentação do setor nesse momento 
só vai gerar insegurança e reduzir a credibilidade do 
Brasil. Tenho convicção de que é possível contemplar 
todas as necessidades do País e as devidas garantias 
sem ter de modificar o marco regulatório.

Vejamos o que há no sistema de concessão vi-
gente e na proposta do modelo de partilha: pelo modelo 
de partilha, os custos que a empresa tem para explorar 
e extrair o petróleo são inteiramente ressarcidos pelo 
governo. No modelo de concessão, os custos são to-
talmente assumidos pelo investidor. Nós não sabemos 
qual é o custo de se extrair petróleo da camada de 
pré-sal, e, sabidamente, o setor privado é mais eficaz 
em reduzir custos.

A partilha não dá vantagem ao Brasil sequer na 
questão do controle das exportações. O Estado pode 
também, por meio do contrato de concessão, ter o con-
trole absoluto sobre a exportação do produto extraído 
da camada do pré-sal, estabelecendo regras exclusi-
vas referentes a essa exportação.

O modelo de partilha não garante maior renta-
bilidade ao governo. A participação especial, hoje co-
brada com isenção de até 450 mil metros cúbicos e 
progressividade de 40%, poderá ser, em relação aos 
novos campos, ampliada. Assim, por decreto especí-
fico, sem necessidade de modificação de lei, criação 
de nova empresa ou adoção do critério de partilha, o 
Poder Público pode ter sua participação aumentada 
na exploração das reservas do pré-sal pela cobran-
ça maior das empresas que venham a explorar esse 
novo campo.

O modelo ora em gestação, que pretende incluir 
a partilha como regime de exploração, prevê ainda a 
manutenção dos contratos de concessão. Entretanto, 
há o risco de coexistirem dois sistemas distintos em 
duas situações de fato que possam vir a ocorrer no 
local da exploração. Como não se sabe exatamente 
o que há no pré-sal, existe a possibilidade de haver 
campos de petróleo interligados, os chamados blocos 
unitizados. Imagine que um campo é descoberto na 
intersecção de dois ou mais blocos, então a extração 
seria realizada em conjunto pelas empresas que de-
têm a concessão de tais blocos. Havendo dois mode-
los distintos previstos na regulação do setor, como se 
resolveria a questão?

Sr. Presidente, há vários outros aspectos en-
volvendo a exploração das reservas do pré-sal, mas 
meu pronunciamento hoje tem como objetivo reforçar 
que essa discussão deve começar pela política de in-
vestimentos. Essa política exige forte participação da 
Petrobras, bem como de empresas de capital nacional 
e estrangeiro. O modelo de concessão existente é o 
mais transparente, mais eficaz, e traz maior seguran-

ça para o investidor. Com esse modelo, podem ser 
alcançadas, sem necessidade de legislação, sem mu-
danças no marco regulatório e sem a criação de uma 
nova estatal, todas as metas até então consideradas 
prioritárias pelo Governo.

Sr. Presidente, é o que eu gostaria de trazer à 
reflexão de V. Exª e dos Srs. Senadores.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Esse foi o Senador Francisco Dornelles, Presidente do 
PP, Senador pelo PP, que mostra suas preocupações 
com a exploração do pré-sal no Brasil.

Convidamos, como orador inscrito, o Senador 
Marco Maciel. Marco Maciel representa o Estado de 
Pernambuco e o DEM.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, nobre Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senado-
res, como o meu pronunciamento é um pouco longo, 
vou ler apenas um trecho e gostaria de dizer a V. Exª 
que, posteriormente, em nova manifestação, darei des-
dobramento ao tema que neste momento tratarei.

Em competente tratado intitulado Da Democracia 
e seus Críticos, Robert Dahl distingue três possíveis 
mudanças globais no âmbito das previsões. Em pri-
meiro lugar, a expansão dos regimes democráticos. 
Em segundo lugar, a ampliação do processo demo-
crático; e, em terceiro, o aprofundamento do sentido 
democrático em países já democráticos, como é o 
caso do Brasil.

Essa terceira mudança poderia derivar tanto de 
“uma justa distribuição de recursos e possibilidades 
políticas entre os cidadãos”, caso de “uma extensão 
do processo a instituições importantes, antes gover-
nadas por processos não democráticos”. Aqui se alu-
de a instituições como a Família, a Escola, as Forças 
Armadas e as Empresas.

Pouco mais de dez anos após a sua morte, o 
professor Norberto Bobbio enumerava uma longa lista 
de “promessas não cumpridas da democracia”. Entre 
elas destacava a supremacia dos interesses sobre a 
representação política, a persistência das oligarquias, 
a limitação do espaço público da democracia, a exis-
tência de poderes invisíveis e, finalmente, a falta de 
educação política dos cidadãos – essas ideias Bobbio, 
as desenvolve num livro extremamente atual, intitula-
do O Futuro da Democracia. Parodiando os principais 
autores que abordam o problema, poderíamos dizer 
que, muito provavelmente, as democracias são tão 
mais democráticas quanto mais intensa é a participa-
ção política; sentença, que parece evidenciar a cons-
tatação de que democracia e participação são pólos 
opostos do mesmo eixo.
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Por sua vez, no livro intitulado Os Fundamentos 
da Democracia, um grande pensador nascido na Áus-
tria, mas que viveu tempo nos Estados Unidos, Hans 
Kelsen, afirma que:

“A característica essencial desse regime é a par-
ticipação no governo, ou seja, na criação e aplicação 
de normas gerais e particulares da ordem social que 
constituem a comunidade. Se essa participação deve 
ser direta ou indireta é, sem dúvida, uma questão 
processual, ou seja, o método concreto usado para 
realizar a ordem social que conforma a comunidade. 
De fato, este é o critério distintivo do sistema político 
chamado de democracia.”

Segundo esse mesmo autor:
“A democracia não é uma fórmula particular de 

sociedade ou uma concreta forma de vida, mas sim um 
tipo específico de procedimento ou de técnica em que 
a ordem social é criada e aplicada pelos que estão su-
jeitos a essa mesma ordem, para assegurar liberdade 
política, entendida como autodeterminação”.

Daí podemos, Sr. Presidente, concluir que a de-
mocracia como puro procedimento carece de conteú-
do substantivo – ou, se quiserem, substancial –; não 
garante que as normas de ordem social tenham de ser 
justas ou equitativas, que expressem o interesse co-
mum, senão tão-só que todos quantos vivem sob sua 
sujeição tenham participado de sua criação.

Daí partimos para a questão de representação 
e participação.

Os conceitos de Kelsen, a quem acabei de citar, 
levam-nos, necessariamente, à distinção entre demo-
cracia representativa e democracia participativa. A 
Teoria da Representação é calcada na premissa de 
que os que tomam as decisões na democracia repre-
sentativa são os representantes livremente escolhidos 
pelos eleitores, ou seja, mediante processo eleitoral 
– óbvio. A elas cabe aprovar as leis que organizam a 
sociedade e o poder. Mas isso apenas não afiança que 
essas leis sejam justas e equitativas e expressem – o 
que é importante – o interesse comum.

A democracia participativa é, como sabemos – 
e, na minha opinião, é algo importante –, um passo 
adiante: os representantes não apenas aprovam as 
leis; devem votá-las, desde que atendam a três requi-
sitos: sejam justas, equitativas e exprimam o interes-
se comum.

O papel da representação, portanto, assume um 
mais relevante destaque.

Considerado sob esse aspecto, o fundamento 
ético de representação política e seu papel insubstituí-
vel consiste na necessidade de enfrentar e superar as 
novas demandas sociais. Em outras palavras, o desafio 
dos sistemas representativos reside em perseguir siste-

mas melhores e mais eficientes, capazes de responder 
de forma eficaz às demandas da sociedade – o que é 
hoje uma grande questão da sociedade brasileira.

Daí por que a necessidade de reforma política. 
Somente através de reforma política vamos melhorar 
os nossos níveis de governabilidade e vamos habili-
tar, consequentemente, as instituições governamen-
tais para que elas possam responder às demandas 
da sociedade.

Quando isso não ocorre, o resultado é o surgi-
mento da crise ou de crises que se sucedem sem que, 
muitas vezes, saibamos a sua causa. 

A democracia, Sr. Senador Mão Santa, que pre-
side esta sessão e é membro da Mesa, pressupõe 
representação e – por que não dizer também? – par-
ticipação.

Consoante conhecida fórmula de Rousseau, “des-
de o momento em que um povo nomeia representan-
tes, já não é livre, já não existe. Tudo depende, pois, 
do que se entenda por liberdade”.

Do debate entre Locke e Rousseau – o primeiro, 
um inglês e o segundo, um francês –, resultam dois 
conceitos de liberdade: a liberdade “negativa” e a li-
berdade “positiva”, de acordo com a conceituação de 
Isaiah Berlin (Berlin foi um dos grandes formuladores 
no campo da filosofia, da ciência política e do Direito 
no século XX). Para Locke e Rousseau, a liberdade 
pode ser definida como um conjunto de direitos natu-
rais inerentes a todos os homens, em virtude de sua 
própria condição humana, independentemente da so-
ciedade a que pertençam. Esses direitos são definidos, 
originalmente, como “a vida, a liberdade e a busca da 
própria felicidade” – que, aliás, era um objetivo dese-
jado pelos grandes formuladores na Grécia, ou seja, 
como chegarmos, através do Governo, a assegurar a 
todos a plena fruição nos seus bens, enfim, a felici-
dade. Para Rousseau, a verdadeira liberdade tem um 
sentido diferente: o da autonomia moral.

Sr. Presidente, desejo, pois, encerrar as minhas 
palavras, protestando para a possibilidade de, poste-
riormente, dar desdobramento às ideias que estava aqui 
expendendo, na certeza de que é fundamental termos 
presente a necessidade de continuarmos buscando 
aperfeiçoar o regime e suas instituições.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Marco Maciel...

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Concedo 
o aparte ao nobre Senador Garibaldi Alves, ex-Pre-
sidente do Senado Federal e ex-Governador do Rio 
Grande do Norte.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Sena-
dor Marco Maciel, eu estava ouvindo as suas palavras 
e, apesar de não ser um estudioso como V. Exª e de 
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não conhecer de perto esse tema e essa tese que V. 
Exª está desenvolvendo, ocorreu-me dizer que a demo-
cracia representativa continua a apresentar uma face 
de crise, enquanto que a democracia participativa não 
consegue trazer para a democracia representativa ou 
trazer para a democracia aquela legitimidade que faz 
da democracia um regime de massas, uma democra-
cia que tenha uma plenitude junto às massas, junto à 
população. Então, é claro que é insubstituível o papel 
da democracia – aquilo que já foi muito bem dito por 
Rousseau –, mas eu perguntaria mesmo a V. Exª, que 
é realmente o grande estudioso desta Casa, o grande 
luminar, que domina essa matéria: a democracia pre-
cisa ganhar força, acentuando estas duas vertentes, 
tanto a representatividade como...

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – A parti-
cipação.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – ...a 
participação. V. Exª modelaria isso em qual país? Qual 
é o país mesmo que hoje alcança melhor essa pleni-
tude da democracia? Seria a democracia americana? 
Só para ter um esclarecimento de V. Exª.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Nobre 
Senador Garibaldi Alves, eu gostaria de, antes de mais 
nada, agradecer as lisonjeiras palavras que V. Exª pro-
nunciou a meu respeito e dizer, na realidade, que esse 
é um debate que pervade a história da democracia, 
desde a Grécia até Roma, enfim, está nas origens do 
próprio processo democrático.

Mas o fato é que, cada vez mais, fica evidente 
que, se a democracia representativa é importante – 
e de fato o é –, não podemos deixar de pensar em 
formas participativas de governar nem de discuti-las. 
Isso, naturalmente, daria mais legitimidade ao ato de 
governar e também contribuiria para que a sociedade 
se sentisse mais feliz e – diria –, até mais do que isso, 
certa de que o Governo, de alguma forma, está viabili-
zando aquilo que constitui as suas grandes demandas, 
as demandas da própria sociedade.

V. Exª se referiu ao caso dos Estados Unidos. A 
vantagem comparativa que hoje poderíamos dizer de 
que os Estados Unidos dispõem resulta, a meu ver, da 
circunstância de ser um país que tem uma Constituição 
de 1787, que sofreu emendas, mas, até hoje, vigora. 

Ao longo de todo o processo histórico, os Esta-
dos Unidos da América do Norte conheceram apenas 
26 emendas. Talvez já pudesse ter ocorrido a 27ª se o 
Presidente Bush não houvesse vetado uma emenda 
aprovada, porque, nos Estados Unidos, as emendas 
constitucionais são submetidas à sanção ou veto do 
Presidente, diferentemente do que acontece no Brasil. 
Nos Estados Unidos, o Presidente da República pode 
sancionar ou vetar a emenda constitucional. Foi o que 

ele fez com o que seria a 27ª emenda à Constituição 
americana, aquela que falava sobre tratamento de em-
briões etc, enfim, no campo da engenharia genética.

Os Estados Unidos têm uma grande estabilida-
de institucional até porque, desde 1787, continua sob 
a égide da mesma Constituição. É importante, ainda, 
destacar que, durante todo este período, de quatro em 
quatro anos, são realizadas eleições presidenciais sem 
nenhuma interrupção. É um modelo único no mundo 
sob esse aspecto de grande estabilidade institucional, 
que também nos ofereceu instituições, na época, novi-
dadeiras, revolucionárias – se assim podemos dizer.

Quais? A primeira é a forma republicana de go-
verno, porque, na época, a Europa tinha certa ascen-
dência no mundo e era uma região protagonista de 
grandes mudanças, a partir da Inglaterra, da França, 
etc, mas eles ofereciam uma forma republicana de go-
vernar. E, mais, criaram também, ou desenvolveram 
também, um modelo federativo. É bom salientar que 
a federação, nos Estados Unidos, é muito mais forte 
do que a federação brasileira. Os Estados gozam de 
muito maior autonomia nos Estados Unidos do que no 
Brasil. E, finalmente, ofereceram um novo sistema de 
governo, que foi o presidencialismo. 

A Europa vivia sob o governo de casas monár-
quicas e naturalmente, em sua maioria, eram modelos 
pré-parlamentares ou parlamentaristas, e não pode-
mos deixar de reconhecer que, de alguma forma, os 
Estados Unidos assimilaram um pouco da chamada 
Revolução Gloriosa da Inglaterra, muitos valores in-
gleses foram transplantados para os Estados Unidos, 
mas ninguém negava, ninguém nega, penso, que, 
de alguma forma, os Estados Unidos estabeleceram 
um modelo presidencialista que era algo sui generis 
àquela época. 

Aliás, dizia-se, à época, que o mundo novo, que 
eram os Estados Unidos, estava oferecendo lições ao 
velho mundo. Isso está um pouco presente nas con-
cepções de Tocqueville, que saiu da França para fazer 
um curso, estudar o sistema penitenciário america-
no. Ele e um outro colega. E lá começou a observar 
como funcionava o sistema político americano. E daí 
veio aquela ideia de que, na realidade, o novo mundo, 
leia-se América, estava dando lições ao velho mundo, 
com novos mecanismos. E, quando se levantou a ideia 
de que o presidencialismo, de alguma forma, era uma 
maneira semelhante à forma monárquica de governar, 
imediatamente os americanos disseram não, porque, 
no sistema presidencialista, o presidente tem mandato 
certo. Não há também hereditariedade. Isso era uma 
singularidade à época. 

Hoje, muitos países já praticam o parlamentaris-
mo, mas muitos ainda mantêm o presidencialismo. En-
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tão, esse seria talvez o mais próximo para desenvolver 
técnicas participativas de governar, inclusive por meio 
de mecanismos já previstos também na Constituição 
brasileira, como o plebiscito, o referendo, a iniciativa 
popular, que são hoje institutos listados de maneira 
expressa na Constituição de 1988, que completou re-
centemente 20 anos de sua promulgação.

Mas o que gostaria, para tentar responder a per-
gunta de V. Exª, é de dizer que, na verdade, precisa-
mos pensar novas formas de governar, inclusive criar 
modelos compatíveis com o país que se constrói.

O Brasil é hoje um país que tende, cada vez 
mais, a ter uma presença maior, não diria protagonista, 
mas uma presença maior na sociedade internacional, 
mercê não somente de seu espaço territorial, de sua 
expressão demográfica, mas também pelo fato de vi-
ver sob a égide de uma democracia que precisa ser 
aperfeiçoada, mas que é praticada em nosso País sem 
nenhuma contestação. Enfim, aqui vigora aquilo que 
se chama Estado democrático de direito. 

O Presidente Ernesto Geisel disse, na década de 
70: “Olha, vivemos numa democracia relativa”. Hoje, 
podemos dizer que a democracia que praticamos dis-
pensa adjetivos. A democracia é e a praticamos hoje. O 
que precisamos é avançar na utilização desses novos 
instrumentos que conciliem representação com parti-
cipação. Acho que, por conhecermos a formação do 
nosso povo, são mecanismos que certamente seriam 
bem assimilados pela sociedade. 

Espero, para que isso ocorra, que possamos 
avançar, Senador Garibaldi Alves e Srs. Senadores, nas 
chamadas reformas políticas ou, se quiserem, reformas 
institucionais, porque, a meu ver, não são simplesmente 
reformas políticas, são reformas institucionais, porque 
dão um novo travejamento à estrutura institucional do 
País. Dão novos rumos, portanto, à prática do Gover-
no e, sobretudo, à realização dos objetivos que são 
desejados pela sociedade brasileira.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Esse foi o pronunciamento do Senador Marco Maciel, 
homem de vasta cultura. Este Senado é tão rico que 
tem dois membros da Academia Brasileira de Letras: 
o Presidente Sarney e o Senador Marco Maciel. E ele 
se debruça sobre os problemas da democracia.

Marco Maciel, nós entendemos que o nosso mo-
delo é, como V. Exª disse, nascido na democracia par-
ticipativa direta da Grécia, modificada por uma repre-
sentativa melhorada da Itália, de Roma, onde tivemos 
o expoente máximo, Cícero, que falava e ensinava: “O 
Senado e o povo de Roma”, mostrando a representa-
tividade. E modificada pela república, que V. Exª citou, 
da França. E o nosso modelo muito se assemelha ao 

da Inglaterra e do seu filho, os Estados Unidos, porque 
Rui Barbosa lá viveu no exílio e foi o Parlamentar que 
mais influência teve no nosso modelo democrático.

Então, o nosso modelo tem muito a ver com a 
Inglaterra, do qual no seu exílio, daí o seu brilho em 
Haia, porque ele sabia falar inglês, porque morou no 
exílio com Floriano Peixoto; e, quando voltou, ele in-
fluenciou muito uma Constituição que ele mesmo fez, 
a primeira, e a liderança.

Então, o que nós estamos vivendo também no 
Brasil é um modelo desses. O próprio Presidente Luiz 
Inácio tem uma liderança, vamos dizer, partidária e 
participativa, através dos sindicatos.

V. Exª foi o último orador inscrito e o mundo se 
moderniza.

Acabo de receber, estamos aqui, não poderia 
deixar de falar sobre o Piauí, que me fez Senador da 
República.

Olha aí, o nosso modelo, V. Exª que falou em 
Norberto Bobbio, não há autoridade maior do que os 
livros teóricos que ele deixou sobre democracia. Mas 
Norberto Bobbio deixou bem claro que um mínimo 
que um povo tem que exigir de seu governo é a se-
gurança: segurança à liberdade, segurança de vida e 
da propriedade.

Quero dizer que lamento que o Piauí, como o 
Brasil, sofre uma grande preocupação com a segu-
rança. Ninguém atende àquilo que Norberto Bobbio 
disse. O mínimo que um governo tem com o seu povo 
é garantir segurança à liberdade, segurança à vida e 
segurança à propriedade. 

O País vive um grave momento de segurança 
pública e arrastou o Piauí, que era pacífico, mas hoje 
tem graves problemas de segurança. É civil: arrastões, 
é no comércio, casas transformadas em verdadeiros 
presídios, com muros altos, cercas de proteção com 
rede elétrica; arrastão que se estende por todas as 
cidades e intraquiliza a população.

Acabo de receber e leio: “Estudante espancado 
por policial militar morre em Teresina.” O corpo foi exa-
minado no Instituto de Medicina Legal – IML.

É no Portal GPI, de grande credibilidade.
Então, quando não é a violência da qual, Suplicy, 

Cícero disse: “Pares cum paribus facillime congregan-
tur”, ou seja, violência gera violência. É o que está 
acontecendo no Brasil e no Piauí.

Outro dia, recebemos denúncia de que a polícia 
militar praticava torturas e, agora, recebemos essa 
denúncia do Portal do GPI: “Estudante espancado por 
polícia militar em Teresina”.

Leio segundo o Portal GPI:

O estudante Arí Pereira da Rocha, 16 
anos, que foi espancado por um soldado da 
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Polícia Militar, cujo nome não foi revelado, mor-
reu ontem no Hospital de Urgência de Teresi-
na – HUT. O corpo foi examinado no Instituto 
de Medicina Legal – IML, e depois trasladado 
para a cidade de Baixa Grande do Ribeiro, a 
583 quilômetros ao sul de Teresina, onde re-
sidem seus pais e aconteceu o delito.

Segundo informações prestadas por pes-
soas que se encontravam na manhã de ontem 
no IML, um irmão de Arí Pereira, cujo nome 
não foi revelado, se envolveu em um briga com 
uma pessoa na praça daquela cidade e teria 
sido preso pela PM. Ao tomar conhecimento, 
Arí Pereira tentou defender o irmão quando o 
mesmo já era conduzido pela PM, oportunida-
de em que foi preso e agredido pelos policiais, 
sendo levado para a delegacia e colocado no 
xadrez, apesar de se queixar de fortes dores 
de cabeça.

Algumas horas depois a situação se agra-
vou e ele foi levado para o hospital daquela 
cidade, onde recebeu os primeiros cuidados 
médicos e foi recomendada sua transferência 
para Teresina, o que foi feito pelo seu pai,o ve-
reador José Neres, em um avião. Ao chegar a 
Teresina, já em coma, foi levado para o HUT, 
onde morreu na noite de anteontem.

Prisão.
Ao tomar conhecimento do fato, o Coronel 

Francisco Prado, Comandante-Geral da Polícia 
Militar, determinou que o soldado fosse preso 
administrativamente e recambiado para Teresi-
na, o que aconteceu durante a noite de ontem. 
A Juíza Valdênia Sá, da 9ª Vara Criminal, que 
corresponde à auditoria militar, deverá decretar 
ainda hoje a sua prisão preventiva.

Essas são as nossas preocupações. A violên-
cia não é limitada só ao Rio de Janeiro, expandiu-se. 
Lá no meu Piauí, no meu pacato Piauí, sofrem com 
a violência as cidades pequenas do interior. Agên-
cias bancárias fecharam-se por falta de segurança, 
as casas transformaram-se em verdadeiros presídios 
com tanta proteção. Há verdadeiros arrastões. Nesse 
contrassenso de Governo, a Polícia Militar entra com 
violência. Há poucos dias era denunciada por tortura. 
Agora foi da mesma maneira. Que o nosso Presiden-
te Luiz Inácio recorra a Norberto Bobbio, que diz: “O 
mínimo que se deve exigir do Estado é a segurança 
à vida, à liberdade e à propriedade”. É o que está fal-
tando no Piauí e no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, dia 07, às 14 
horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 12, DE 2009  
(Proveniente da Medida Provisória nº 460, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2009, que dá nova 
redação aos arts. 4º, 5º e 8º da Lei no 10.931, de 
2 de agosto de 2004, que tratam de patrimônio 
de afetação de incorporações imobiliárias; dispõe 
sobre o tratamento tributário a ser dado às receitas 
mensais auferidas pelas empresas construtoras 
nos contratos de construção de moradias firma-
dos dentro do Programa Minha Casa, Minha Vida 
-PMCMV, atribui à Agência Nacional de Telecomu-
nicações -Anatel as atribuições de apurar, cons-
tituir, fiscalizar e arrecadar a Contribuição para o 
Fomento da Radiodifusão Pública; altera as Leis 
nºs 11.196, de 21 de novembro de 2005, 11.652, 
de 7 de abril de 2008, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 6.099, 
de 12 de setembro de 1974, 11.079, de 30 de de-
zembro de 2004, 8.668, de 25 de junho de 1993, 
8.745, de 9 de dezembro de 1993, 10.865, de 30 
de abril de 2004, e 8.989, de 24 de fevereiro de 
1995; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 460, de 2009). 

Relatora revisora: Senadora Lúcia Vânia 
(Sobrestando a pauta a partir de: 15.05.2009) 
Prazo final prorrogado: 13.08.2009 

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 461, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 461, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da Inte-
gração Nacional, no valor de trezentos milhões 
de reais, para os fins que especifica. 

Relator revisor: Senador Jayme Campos 
(Sobrestando a pauta a partir de: 31.05.2009) 
Prazo final prorrogado: 29.08.2009 

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 463, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 463, de 2009, que abre crédito 
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extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
duzentos e dezessete milhões, seiscentos e 
setenta e sete mil, setecentos e trinta reais, 
para os fins que especifica. 

Parecer nº 11, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Augusto Botelho, 
favorável à Medida Provisória e pela inadmis-
sibilidade das Emendas de nºs 1 a 131. 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
05.07.2009) 

Prazo final: 04.08.2009 

4 
PARECER Nº 518, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer no 
518, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Pedro 
Simon, sobre o Ofício no S/22, de 2009 (no 
520/2009, na origem), do Procurador-Geral da 
República, submetendo à apreciação do Se-
nado Federal a indicação do Senhor Cláudio 
Barros Silva, Procurador de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul, para compor o Conse-
lho Nacional do Ministério Público. 

5 
PARECER Nº 519, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
519, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Junior, sobre o Ofício nº S/23, de 2009 
(nº 520/2009, na origem), do Procurador-Geral 
da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Achiles 
de Jesus Siquara Filho, Procurador de Justiça 
do Estado da Bahia, para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público. 

6 
PARECER Nº 520, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
520, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Raimun-
do Colombo, sobre o Ofício nº S/24, de 2009 
(nº 520/2009, na origem), do Procurador-Geral 
da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor San-
dro José Neis, Promotor de Justiça do Estado 
de Santa Catarina, para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público. 

7 
PARECER Nº 521, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
521, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Neuto 
de Conto, sobre o Ofício nº S/25, de 2009 (nº 
143/2009, na origem), do Supremo Tribunal 
Federal, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação da Senhora Taís Schilling 
Ferraz, Juíza Federal da Seção Judiciária do 
Estado do Rio Grande do Sul, para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público. 

8  
PARECER Nº 522, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
522, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Marco 
Maciel, sobre o Ofício nº S/26, de 2009 (s/
nº/2009, na origem), de Lideranças do Senado 
Federal, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Bruno Dantas 
Nascimento para compor o Conselho Nacional 
do Ministério Público. 

9 
PARECER Nº 502, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
502, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Eduardo 
Azeredo, sobre o Ofício nº S/39, de 2009 (nº 
144/2009, na origem), do Supremo Tribunal 
Federal, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Paulo de Tarso 
Tamburini Souza, Juiz de Direito da Comarca 
de Belo Horizonte, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça. 

10 
PARECER Nº 589, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
589, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator ad hoc: Senador 
Antonio Carlos Júnior, sobre o Ofício nº S/27, 
de 2009 (nº 239/2009, na origem), do Superior 
Tribunal de Justiça, submetendo à apreciação 
do Senado Federal a indicação do Senhor Leo-
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mar Barros Amorim de Sousa, Desembargador 
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça. 

11  
PARECER Nº 590, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
590, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador José 
Agripino, sobre o Ofício nº S/28, de 2009 (nº 
239/2009, na origem), do Superior Tribunal de 
Justiça, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Walter Nunes 
da Silva Júnior, Juiz Federal, para compor o 
Conselho Nacional de Justiça. 

12 
PARECER Nº 592, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
592, de 2009, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
sobre o Ofício nº S/30, de 2009 (nº 144/2009, na 
origem), do Supremo Tribunal Federal, submeten-
do à apreciação do Senado Federal a indicação do 
Senhor Milton Augusto de Brito Nobre, Desembar-
gador do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 
para compor o Conselho Nacional de Justiça. 

13 
PARECER Nº 593, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
593, de 2009, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador Tasso Jereis-
sati, sobre o Ofício nº S/31, de 2009 (nº 406/2009, 
na origem), do Procurador-Geral da República, 
submetendo à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor José Adônis Callou de Araú-
jo Sá, Procurador Regional da República, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça. 

14  
PARECER Nº 594, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
594, de 2009, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador Romeu Tuma, 
sobre o Ofício nº S/32, de 2009 (nº 406/2009, 
na origem), do Procurador-Geral da República, 
submetendo à apreciação do Senado Federal 

a indicação do Senhor Felipe Locke Cavalcanti, 
Promotor de Justiça do Estado de São Paulo, 
para compor o Conselho Nacional de Justiça. 

15 
PARECER Nº 595, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
595, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora Ideli 
Salvatti, sobre o Ofício nº S/33, de 2009 (nº 
46/2009, na origem), do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Jefferson Luis Kravchychyn para 
compor o Conselho Nacional de Justiça. 

16  
PARECER Nº 596, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
596, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Inácio 
Arruda, sobre o Ofício nº S/34, de 2009 (nº 
46/2009, na origem), do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Jorge Hélio Chaves de Oliveira para 
compor o Conselho Nacional de Justiça. 

17  
PARECER Nº 598, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
598, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Aloizio 
Mercadante, sobre o Ofício nº S/36, de 2009 
(nº 184/2009, na origem), do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Ives 
Gandra Martins Filho, Ministro do Tribunal Su-
perior do Trabalho, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça. 

18 
PARECER Nº 599, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 599, de 2009, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Wellington Salgado, sobre o Ofício nº S/37, 



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30145 

de 2009 (nº 184/2009, na origem), do Tribunal 
Superior do Trabalho, submetendo à aprecia-
ção do Senado Federal a indicação do Senhor 
Nelson Tomaz Braga, Juiz do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 1ª Região, para compor o 
Conselho Nacional de Justiça. 

19  
PARECER Nº 600, DE 2009 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
600, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Os-
mar Dias, sobre o Ofício nº S/38, de 2009 (nº 
184/2009, na origem), do Tribunal Superior do 
Trabalho, submetendo à apreciação do Sena-
do Federal a indicação da Senhora Morgana 
de Almeida Richa, Juíza do Trabalho Titular da 
15ª Vara do Trabalho de Curitiba, para compor 
o Conselho Nacional de Justiça. 

20  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, tendo 
como primeira signatária a Senadora Lúcia Vâ-
nia, que dá nova redação ao art. 193 da Consti-
tuição Federal (que trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta. 

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 51, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo. 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

25 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 100, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos. 

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges. 

26 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo como 
primeiro signatário o Deputado Sandes Júnior), 
que altera a denominação do Capítulo VII do Título 
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VIII da Constituição Federal e modifica o seu art. 
227 (dispõe sobre a proteção dos direitos econô-
micos, sociais e culturais da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Expedito Júnior, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 3-CCJ, de redação, que apresenta. 

Votação, em turno suplementar, do Substi-
tutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2007 
(nº 6.645/2006, na Casa de origem, do Deputado 
Mendes Ribeiro Filho), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 175 da Lei nº 5.869, de 11 de ja-
neiro de 1973 -Código de Processo Civil, e dá 
nova redação ao art. 62 da Lei nº 5.010, de 30 
de maio de 1966, que organiza a Justiça Federal 
de primeira instância, e dá outras providências. 
(Estabelece dias e períodos de feriado forense 
e de suspensão dos prazos processuais) 

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões 

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta. 

28  
REDAÇÃO FINAL SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 

DO PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 170, DE 2003 

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 859, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) do Subs-
titutivo da Câmara do Projeto de Lei do Sena-
do nº 170, de 2003 (nº 4.701/2004, naquela 
Casa), de autoria do Senador Almeida Lima, 
que dispõe sobre a emissão de declaração de 
quitação anual das faturas pelas pessoas jurí-
dicas prestadoras de serviços públicos. 

(Apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 859, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) 

29 
REDAÇÃO FINAL SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 145, DE 2004 

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora como 
conclusão de seu Parecer nº 860, de 2009, Re-
lator: Senador Mão Santa) do Substitutivo da 
Câmara do Projeto de Lei do Senado nº 145, 
de 2004 (nº 6.415/2005, naquela Casa), de au-

toria do Senador César Borges, que altera o art. 
1.211-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
(Código de Processo Civil), estendendo a priori-
dade na tramitação de atos e diligências judiciais 
aos portadores de doenças graves. 

(Apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 860, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) 

30  
REDAÇÃO FINAL EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 205, DE 1996 

Discussão, em turno único, da Redação Fi-
nal (apresentada pela Comissão Diretora como 
conclusão de seu Parecer nº 856, de 2009, Rela-
tor: Senador Mão Santa) da Emenda da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado nº 205, de 1996 (nº 
3.777/97, naquela Casa), do Senador Sérgio Ma-
chado, que acrescenta parágrafo único ao art. 31 
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 -Có-
digo de Proteção e Defesa do Consumidor. 

(Apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 856, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) 

31 
REDAÇÃO FINAL EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 245, DE 1999 

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora como 
conclusão de seu Parecer nº 857, de 2009, Rela-
tor: Senador Mão Santa) da Emenda da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado nº 245, de 1999 (nº 
3.469/2000, naquela Casa), da Senadora Emí-
lia Fernandes, que acrescenta artigos à Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro, para estabelecer 
mecanismos para a veiculação de mensagens 
educativas de trânsito, nas modalidades de pro-
paganda que especifica, em caráter suplementar 
às campanhas previstas nos arts. 75 e 77. 

(Apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 857, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) 

32  
REDAÇÃO FINAL EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 23, DE 2000 

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 858, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) da Emen-
da da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
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23, de 2000 (nº 4.632/2001, naquela Casa), de 
autoria do Senador Osmar Dias, que altera a 
Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que 
dispõe sobre o regime de concessão e presta-
ção de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências, 
estabelecendo critérios de transparência para 
a exploração de concessões públicas. 

(Apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 858, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) 

Discussão, em turno único, da Reda-
ção Final (apresentada pela Comissão Dire-
tora como conclusão de seu Parecer nº 853, 
de 2009, Relator: Senador Mão Santa) do 
Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2006 (nº 
5.434/2005, na Casa de origem, do Deputado 
Eduardo Gomes), que altera a Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
no tocante ao ensino da arte. 

(Apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 853, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) 

34 
REDAÇÃO FINAL PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 79, DE 2007 

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 854, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) do Projeto 
de Lei da Câmara nº 79, de 2007 (nº 435/2007, 
na Casa de origem), que altera o art. 224 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 -Código Penal (substitui a expressão: 
“alienada ou débil mental” por “apresenta de-
ficiência mental”). 

(Apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 854, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) 

35 
REDAÇÃO FINAL PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 112, DE 2008 

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 855, de 2009, 
Relator: Senador Mão Santa) do Projeto de Lei 
da Câmara nº 112, de 2008 (nº 3.446/1997, na 
Casa de origem), que cria a Semana de Educa-
ção para a Vida, nas escolas públicas de todo 
o País; e dá outras providências. 

(Apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 855, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) 

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 861, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) do Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 66, de 2009 (nº 
27/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto revisado do Regulamento Sanitário 
Internacional, aprovado pela 58ª Assembléia 
Geral da Organização Mundial de Saúde, em 
23 de maio de 2005, com vistas na sua entra-
da em vigor no Brasil. 

(Apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 861, de 
2009, Relator: Senador Mão Santa) 

37 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 81, DE 2005 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 81, 
de 2005 (nº 3.945/2004, na Casa de origem, 
do Deputado Manato), que confere prioridade 
à tramitação dos processos relativos à tutela 
de direitos difusos, coletivos e individuais ho-
mogêneos. 

Parecer sob nº 851, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

38 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 104, DE 2005 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
104, de 2005 (nº 1.165/1999, na Casa de ori-
gem), de iniciativa do Presidente da República, 
que altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, estabelecendo a obrigatoriedade de as 
concessionárias de serviços públicos oferece-
rem ao consumidor e ao usuário datas opcionais 
para o vencimento de seus débitos, e revoga a 
Lei nº 9.791, de 24 de março de 1999. 

Parecer sob nº 852, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 111, 
de 2005 (nº 3.796/2004, na Casa de origem, da 
Deputada Laura Carneiro), que dispõe sobre 
a Política Nacional de Orientação, Combate e 
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Controle dos Efeitos Danosos da Exposição ao 
Sol à Saúde e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.053, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido. 

40  
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI 

DO SENADO Nº 203, DE 2001 

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
203, de 2001 (nº 6.302/2002, naquela Casa), de 
autoria do Senador Mauro Miranda, que regula-
menta o exercício da atividade dos profissionais 
em transporte de entrega de mercadorias em 
motocicletas e motonetas -moto-frete. 

Pareceres sob nº 769 e 770, de 2009, 
das Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável 
aos arts. 2º, 3º, 4º, 5º e 6º do Substitutivo da 
Câmara, nos termos de texto consolidado que 
apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Rosalba Ciarlini, pelo acolhimento parcial 
do Substitutivo da Câmara, na forma do texto 
consolidado da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

41 
EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 50, DE 1995 

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 50, 
de 1995 (nº 580/95, naquela Casa), do Senador 
Pedro Simon, que dispõe sobre a nomeação 
dos representantes oficiais do País em orga-
nismos internacionais de caráter oficial. 

42 
EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 507, DE 2003 

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
507, de 2003 (nº 6.206/2005, naquela Casa), 
da Senadora Fátima Cleide, que altera o art. 
61 da Lei n° 9.394, de 20 dezembro de 1996, 
com a finalidade de discriminar as categorias 
de trabalhadores que se devem considerar 
profissionais da educação. 

Parecer favorável, sob nº 1.018, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora: Senadora Ideli Salvatti. 

43 
EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 314, DE 2006 

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 314, 
de 2006 (nº 1.477/2007, naquela Casa), de au-
toria do Senador Gerson Camata, que inclui 
dispositivo na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 -Código de Defesa do Consumidor, 
para determinar que conste, nos documentos 
de cobrança de dívida encaminhados ao con-
sumidor, o nome e o endereço do fornecedor 
do produto ou serviço. 

Parecer favorável, sob nº 692, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

44 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2002 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2002 (nº 25/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que modifica a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984 -Lei de Execução Penal, para instituir o 
ensino médio nas penitenciárias. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 740 e 741, 
de 2009, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Romeu Tuma, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo); e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), com as Sube-
mendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos). 

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 
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46 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 29, de 2008 (nº 7.163/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que autoriza o Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial -Inmetro a promover a alienação de 
bem público. 

Parecer favorável, sob nº 578, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande. 

47 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2008 (nº 7.024/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o art. 349-A ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7de dezembro de 1940 -Código 
Penal (tipifica como crime o ingresso de apa-
relhos de comunicação, sem autorização, em 
estabelecimento prisional). 

Parecer favorável, sob nº 700, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romeu Tuma. 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 135, de 2008 (nº 798/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Hugo Leal), 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para estabelecer penas alternativas 
aplicáveis aos crimes de trânsito. 

Parecer sob nº 701, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antônio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, de 
redação, que apresenta. 

49 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 137, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 137, de 2008 (nº 370/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Luiz Couto), 
que dispõe sobre o crime de extermínio de se-
res humanos, altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 -Código Penal, e dá 
outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.093, de 2008; e 695, 
de 2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, 
que apresenta; e 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa (em audiência, nos termos do Re-
querimento nº 1.397, de 2008), Relator: Se-
nador Jayme Campos, favorável ao Projeto 
e às Emendas nºs 1 a 3-CCJ, apresentando, 
ainda, a Emenda nº 4-CDH. 

50 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social. 

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 172, de 2008 (nº 
225/2007, na Casa de origem, do Deputa-
do Lobbe Neto), que acrescenta art. 81-A à 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para dispor sobre placa indicativa de pronto-
socorro nas rodovias. 

Parecer favorável, sob nº 705, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande. 

52 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha. 
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53 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 204, DE 2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 204, de 
2008, de autoria do Deputado Arlindo China-
glia, que dispõe sobre as perícias oficiais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 748, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti. 

54 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
-Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

55  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 72, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 72, de 2009 (nº 
201/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para o Estabeleci-
mento de um Mecanismo de Cooperação Co-
mercial entre a República Federativa do Brasil 
e a República Argentina, assinado em Puerto 
Iguazu, em 30 de novembro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 775, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Geraldo Mes-
quita Júnior. 

56  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 73, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 73, de 2009 (nº 
318/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina Democrática e Popular 
sobre Transporte e Navegação Marítima, cele-
brado em Argel, em 8 de fevereiro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 730, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Efraim 
Morais. 

57  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 9, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  

da Câmara nº 30, de 2002) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 9, de 2002, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
o artigo 54 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, a fim de garantir a reserva de vagas 
nas creches, ou entidades similares, e pré-
escolas públicas para as crianças protadoras 
de deficiência. 

Pareceres sob nºs 696 e 697, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
219, de 2003), Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável ao Projeto, parcialmente à Emenda 
nº 1-CCJ; nos termos da Emenda nº 2-CE; 
apresentando, ainda, a Emenda nº 3 -CE; e 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 
30, de 2002, que tramita em conjunto. 

58  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 9, de 2002) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 30, de 2002 (nº 3.994, 
de 97, na Casa de origem, do Deputado Enio 
Bacci), que dispõe sobre a reserva de vagas 
nas creches públicas para crianças portadoras 
de deficiência e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 696 e 697, de 2009, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marcelo Crivella, contrário 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2002, 
e pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 9, de 2002, que tramita em conjunto, com a 
Emenda nº 1 -CCJ, que apresenta; e 

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
219, de 2003), Relator: Senador Flávio Arns, 
contrário ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, 
de 2002, pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 9, de 2002, que tramita em conjun-
to; favorável parcialmente a Emenda nº 1-CCJ; 



Julho de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  30151 

nos termos da Emenda nº 2-CE; apresentando, 
ainda, a Emenda nº 3-CE. 

59  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

Projeto de Lei do Senado nº 124, de 2005, 
de autoria do Senador Papaléo Paes, que altera 
o art. 2º da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, 
que restringe a venda de esteróides ou peptí-
deos anabolizantes e dá outras providências, 
para tipificar a venda desses produtos como 
crime punível com penas equivalentes às do 
tráfico ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

- de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

60 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 - COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

61 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-

nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal. 

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande. 

62 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 233, de 2009, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pe-
dofilia, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal) com a 
finalidade de dar nova disciplina ao livramento 
condicional no caso de condenação por crimes 
contra a liberdade sexual. 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 234, de 2009, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pe-
dofilia, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal) com 
a finalidade de modificar as regras relativas à 
prescrição dos crimes praticados contra crian-
ças e adolescentes. 

64 
PARECER Nº 1233, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 1.233, de 2008, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Wellington Salgado, que conclui pelo deferi-
mento do Recurso nº 6, de 2008, impetrado 
contra a decisão da prejudicialidade do Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 418, de 2006, e 
o envio da matéria ao reexame da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão do Senado da República 
do Brasil.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 37 
minutos.)
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SUBSECRETARIA DE APOIO  
ÀS COMISSÕES ESPECIAIS  

E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 

CRIADA PELO REQUERIMENTO Nº 200, de 2008, DE 
AUTORIA DO SENADOR MAGNO MALTA E OUTROS 
SENHORES SENADORES, COMPOSTA DE SETE 
TITULARES E CINCO SUPLENTES, NOS TERMOS 
DO § 4º DO ART. 145 DO REGIMENTO INTERNO DO 
SENADO FEDERAL, PARA, NO PRAZO DE CENTO 
E VINTE DIAS, APURAR A UTILIZAÇÃO DA INTER-
NET NA PRÁTICA DE CRIMES DE “PEDOFILIA”, 
BEM COMO A RELAÇÃO DESSES CRIMES COM 
O CRIME ORGANIZADO.

ATA DA 17ª REUNIÃO 

Ata Circunstanciada da 17ª Reunião de 2008, 
realizada em 29 de maio de 2008, às dez horas e cin-
qüenta minutos, na Sala nº 15 da Ala Senador Alexan-
dre Costa, na oportunidade na oportunidade foi tomado 
o depoimento do Sr. Emerson Calegaretti, Presidente 
da MySpece Brasil. Foram aprovados os seguintes re-
querimentos: Requerimento n.º 068/08, requer seja 
convocado a prestar esclarecimentos a esta CPI o Sr. 
Nerino José de Oliveira; Requerimento n.º 069/08, 
requer seja convocado a prestar esclarecimentos a 
esta CPI o Sr. Sirineu Pedro da Silva; Requerimento 

n.º 070/08, requer seja  convidado para prestar escla-
recimentos a esta CPI a Sra. Barbara Louise Anner; 
Requerimento n.º 071/08, requer seja convocado a 
prestar esclarecimentos a esta CPI a Sra.Cleci da Sil-
va; Requerimento n.º 072/08, requer seja convocado 
para prestar esclarecimentos a esta CPI o Sr. Frede-
ric Calvin Lourdeback; Requerimento n.º 073/08, re-
quer seja designada diligência desta CPI as cidades 
de Porto Alegre e Taquara/RS, a fim de realizar oitivas 
dos acusados Frederic Calvin Lourdeback, Sra. Bar-
bara Louise Anner, Sr. Andre Herdy, Sra. Cleci da Sil-
va, Sirineu Pedro da Silva, Nerino José de Oliveira e 
Isaias Moreira, denunciados pelo Ministério Público de 
Taquara/RS, por prática de exploração sexual infantil. 
Requerimento n.º 074/08, requer Seja solicitado a 
Drª Ângela Martini, Juíza da 2ª Vara Criminal da Co-
marca de Taquara/RS o envio de cópia dos autos das 
ações penais contra Frederic Calvin Lourdeback, Sra. 
Barbara Louise Anner, Sr. Andre Herdy, Sra. Cleci da 
Silva, Sirineu Pedro da Silva, Nerino José de Oliveira e 
Isaias Moreira, Requerimento n.º 075/08, requer seja 
convocado para prestar esclarecimentos a esta CPI o 
Sr. Isaias Moreira, Requerimento n.º 076/08, requer 
seja convocado para prestar esclarecimentos a esta 
CPI o Sr. André Herdy e Requerimento n.º 077/08, de-
signa os servidores José Augusto Panisset Santana e 
Gláucio Ribeiro Pinho a efetuarem diligências em São 
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Paulo, objetivando colher subsídios junto ao Ministério 
Público do Estado de São Paulo e GAECO/SP. 

Estiveram presentes os Senhores Parlamentares 
membros da Comissão:

Magno Malta (PR-ES) – Presidente
Demóstenes Torres (DEM-GO) – Relator
Eduardo Azeredo (PSDB-MG)
Romeu Tuma (PTB-SP) 

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Havendo quorum regimental, declaro, em 
nome de Deus, abertos os trabalhos da CPI da Pedo-
filia, que visa investigar a pedofilia no Brasil, nos seus 
diversos vieses, ou seja, crime cibernético e envolvi-
mento com o crime organizado. Antes de iniciarmos 
os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura 
da Ata da Reunião anterior. Os senhores que apro-
vam permaneçam como estão. Aprovada, a Ata está 
aprovada.

Conforme convocação, a presente Reunião des-
tina-se a Audiência Pública com a oitiva do Sr. Emer-
son Calegaretti, Presidente da MySpace no Brasil. Em 
função de demandas ocorridas nessa amanhã e inevi-
táveis, o Senador Demóstenes Torres, Relator dessa 
Comissão, não está presente. Eu designo o Senador 
Romeu Tuma, Relator ad hoc, Vice-Presidente dessa 
Comissão. 

Nós vamos votar alguns requerimentos e em se-
guida o Senador Romeu Tuma vai a outra Comissão 
relatar e eu vou comandando aqui até V. Exª. voltar. 

Requeiro, nos termos regimentais, seja convo-
cado a prestar depoimento na CPI o Sr. Narino José 
de Oliveira. Esse requerimento se destina às oitivas 
do dia 09 e 10 que ocorrerá em Porto Alegre. Gostaria 
que os membros da CPI já fossem contatados hoje. Os 
fatos convergem para a investigação da CPI em linhas 
similares adotadas por esta Comissão. Mister se faz 
que a CPI da Pedofilia acompanhe o caso ocorrido na 
Comarca de Taquara, Estado do Rio Grande do Sul, 
denominada Colina do Sol - é um caso emblemático 
de um campo de nudismo onde a rapaziada ameri-
cana foi presa lá - a considerar o complexo conteúdo 
de interesse dos trabalhos de tramitação no Senado 
Federal.

Requeiro, ainda, nos termos regimentais seja 
convocado o senhor--

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Não vai 
por em votação?

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Eu vou ler tudo e votamos tudo. Sirineu Pe-
dro da Silva, esse é o Pedro, mesmo fato. A CPI foi 
procurada pelo Sr. Richard Percini Castiliano Feligo(F) 
para solicitação de auxílio aos acusados denuncia-
dos pelo Ministério Público. Esse cidadão veio fazer 

uma contestação e eu estou convocando ele para ele 
fazer a contestação dele pública, já que ele conhece 
outra versão.

Requeiro, nos termos regimentais, seja convocado 
a Sra. Barbara Louise Anne. Os fatos convergem para 
a investigação da CPI ao mesmo caso. Não é Raposa 
do Sol não, mas é outro Sol com confusão também. 
É Colina do Sol essa, cheia de confusão também. Na 
Raposa do Sol também tem confusão. Seja convo-
cado a prestar depoimento a Sra. Cleci da Silva, no 
mesmo inquérito. 

Requeiro, nos termos regimentais, seja convo-
cado a prestar depoimento nessa CPI o Sr. Frederic 
Calvin Louderback. Os fatos convergem para a mesma 
investigação dos fatos ocorridos no Rio Grande do Sul, 
em Taquara, fato Colina do Sol. 

Requeiro, nos termos regimentais, seja designada 
diligência da CPI na cidade de Porto Alegre, Taquara, 
a fim de realizar oitivas dos acusados Frederic Cal-
vin Louderback, Barbara Louise Anne, André Herdy, 
Cleci da Silva, Sirineu Pedro da Silva, Marino José de 
Oliveira e Isaías Moreira, denunciados pelo Ministério 
Público de Taquara. 

Requeiro, nos termos regimentais, seja solicita-
dos à Dra. Ângela Martins, Juíza da Vara Criminal da 
Comarca de Taquara, o envio de cópia dos autos da 
ação penal contra Frederic Calvin Louderback, Barbara 
Louise Anne, André Herdy, Cleci da Silva, Sirineu Pe-
dro da Silva, Marino José de Oliveira e Isaías Moreira, 
denunciados pelo Ministério Público. 

Requeiro, nos termos regimentais, seja convocado 
a prestar depoimento nessa CPI o Sr. Isaías Moreira. 

Requeiro, nos termos regimentais, seja convocado 
a prestar depoimento na CPI o Sr. André Herdy. 

É possível que nós façamos ainda na próxima 
semana, nas outras Sessões, votemos algumas con-
vocações que virão lá do Dr. Mauro Renner, Procura-
dor-Geral, de pessoas que eles desejam que sejam 
ouvidas. É muito importante, Senador Tuma, ir ao Rio 
Grande do Sul também com quorum qualificado, de 
quatro Senadores pelo menos, porque certamente 
surgirão necessidades de acareação e nós precisare-
mos fazer algumas convocações lá no Rio Grande do 
Sul. Eu peço também que comunique ao Ministério da 
Justiça a necessidade da aeronave da FAB para que 
nós possamos nos deslocar. 

Os Senadores que aprovam os requerimentos 
lidos permaneçam como estão. Aprovados. O Sena-
dor Tuma está dispensado por enquanto para ir votar. 
V. Exª. tem a palavra.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Eu cum-
primento a V. Exª. pelas providências que estão sendo 
tomadas, inclusive esta possibilidade da CPI se deslo-
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car aos locais onde as ocorrências de alta gravidade 
no processo da pedofilia, provavelmente as autorida-
des teriam dificuldade em fazer a investigação e dar 
prosseguimento para a interligação com o crime orga-
nizado do trabalho altamente negativo, principalmente 
através do setor de informática. 

Eu queria agradecer a presença dos convidados 
que se ofereceram para vir expor e colaborar com a 
CPI, de forma que eu peço licença por um segundo 
para relatar lá o problema de Embaixador. E ultima-
mente nós estamos fazendo, com anuência do Presi-
dente, a interligação internacional para se formar uma 
rede mundial de combate à pedofilia. É claro que hoje 
a tecnologia não tem limite geográfico, ela atravessa 
fronteira, atravessa qualquer obstáculo e chega aonde 
o interessado queira receber ou queira enviar. Então 
esse trabalho tem que realmente não ter fronteira.

Cumprimento o Presidente por essa atividade qua-
se de vinte e quatro horas por dia na busca de formar 
um mosaico real do que realmente está acontecendo 
nesse segmento que, em tese, estaria pela luta ingló-
ria dos Promotores, dos Delegados, não conseguindo 
quebrar vários obstáculos que hoje a CPI tem facili-
tado o avanço dessas investigações, a punição dos 
responsáveis e espero que haja o acovardamento dos 
canalhas que usam esse tipo de crime para satisfazer 
alguma coisa que a gente desconhece. Eu não posso 
falar que é animal porque o animal respeita. São ver-
dadeiros monstros que não têm uma formação digna 
e eu acho que viraram as costas para Deus.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-
TA (PR-ES): Agradeço ao Senador Romeu Tuma. Dr. 
Thiago, depois de ter se ausentado mais de sessenta 
dias do serviço, quero lhe convocar, sente-se aqui para 
você me assessorar aqui tecnicamente, que agora nós 
falamos falar com gente que entende de tecnologia, e 
nós, que só temos um neurônio, só tocamos berimbau 
porque tem uma corda [risos]. 

Eu queria comunicar também à CPI que na pró-
xima sexta-feira, dia 06, nós vamos estar em São 
Paulo, a CPI vai se instalar em São Paulo. É lá que 
nós vamos ouvir os diretores da UOL e as oitivas das 
pessoas indicadas pelo Ministério Público, as oitivas 
que serão indicadas a partir do trabalho da polícia e 
dos Delegados de São Paulo com o GAECO de São 
Paulo. Quero até agora parabenizar os Delegados da 
cidade de São Paulo por toda a operação feita, essa 
prisão na sala de bate-papo da UOL, que é uma rede 
que lista um pouco mais de seiscentas pessoas já en-
contradas na rede desse Marcelo, desse artista, e na 
próxima sexta-feira queremos ouvir o que não quere-
mos entender, por quê que um site tão respeitado tem 

um link chamado incesto? A sociedade acabou. Não 
tem mais o que falar, acabou. 

Nós queremos é que essas empresas fiquem 
fortes, que sejam respeitadas, as queremos como par-
ceiras de combate ao crime, tão-somente isso, porque 
na medida que não combate o crime você desrespeita 
os milhões, que são maioria, que navegam de boa-fé, 
usando para ter relacionamento de família, de amigos, 
fazer trabalhar, buscar e gerar renda e enricar, enricar, 
enricar. Quem é o dono daquele trem lá? Agora se o 
cara resolve produzir, criar ferramentas para alimen-
tar a tara, em comparação com as pessoas sanas, de 
meia dúzia de insanos, que você não sabe nem como 
descrever. O cara perguntou para mim o quê que era 
um pedófilo. “É um doente?” Eu falei: “Deve ser 5% de 
doença, mais 95% de safadeza é igual a pedófilo” - eu 
falei para o cara. Pode ser. Então, o que é que leva um 
site desse, o que é que leva? Quer dizer, e um troço de-
liberado a que se pratique todo tipo de indignidade com 
criança, quer dizer, eu preciso ouvir isso: “nós erramos, 
vacilamos, não prestamos atenção, vamos consertar e 
tal”. Eu sei lá, eu preciso ouvir alguma coisa. 

Eu queria convidar o Emerson Calegaretti. Eu 
achei que era tu, você tem mais cara de Calegaretti do 
que... Se algum de vocês quiser sentar ao lado dele, 
se quiser interferir, pode, na fala dele. Obrigado por ter 
aceitado o convite da CPI para a gente debater essas 
questões. Você tem a palavra e pode usar o tempo ne-
cessário para fazer as considerações que quiser e, em 
seguida, eu vou fazer as inquirições que eu entenda 
pertinente dentro da necessidade do que nós estamos 
querendo nesse Termo de Ajuste de Conduta para que 
isso possa acrescentar também na legislação que nós 
estamos construindo, se já tem alguma proposta aí no 
coração e na cabeça de vocês para que possam aju-
dar a Nação brasileira e, de uma certa forma, proteger 
moralmente a empresa de vocês. Eu acho importante, 
mas você tem a palavra, fique à vontade.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Obrigado pela 
palavra. Inicio saudando o Presidente desta Comissão, 
Senador Magno Malta, e já aproveito o ensejo para lhe 
parabenizar, e aos demais membros dessa Comissão, 
pelo excelente trabalho que vem sendo conduzido. Eu 
não tenho dúvida nenhuma de que esse é um marco 
histórico na Internet brasileira, dado o volume, o aumen-
to de crimes cometidos através dessa ferramenta que 
foi construída para o bem. Infelizmente uma pequena 
parcela da sociedade vem se utilizando cada vez mais 
dessa ferramenta para dar volume e publicidade a cri-
mes, e entre eles, um dos crimes mais hediondos, se 
V. Exª. me permitir, está o crime da pedofilia, porque 
atinge o inocente que não tem como se defender, não 
tem voz na sociedade e graças a Deus tem hoje a sua 
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representação através desta Comissão. Estendo tam-
bém esta parabenização ao Senador Demóstenes Tor-
res, Relator, ao Vice-Presidente também Romeu Tuma 
e espero firmemente que o resultado dessa Comissão 
seja a ampliação de um ambiente de colaboração en-
tre todos os parceiros da sociedade. Saúdo também o 
professor Thiago Tavares Neto, da SaferNet, eu tenho o 
prazer em conhecer o professor Thiago já algum tempo 
e tive o prazer de receber oficialmente a primeira visita 
oficial no MySpace, que foi do professor Thiago. Pa-
rabenizo o seu trabalho. Entendo, Thiago, que muitas 
vezes foi um trabalho árduo; ingrato... Tenho certeza 
que algumas vezes você deve ter retornado para a sua 
casa abatido contra a luta que vinha fazendo, enfim, 
mas esse é o momento de celebrar as vitórias que 
aconteceram até agora. Acredito que o seu trabalho 
junto ao Ministério Público Federal de São Paulo tem 
colaborado muito nesse sentido. Aproveito também 
para saudar e apresentar o Dr. Mauro Fawcett(F), que 
está aqui do meu lado direito. O Dr. Mauro é Diretor de 
Segurança do MySpace para a América Latina, mas 
próximo de uma apresentação nós vamos explicar um 
pouquinho essa estrutura, e também o Dr. Felipe Fon-
tana Scabral(F), do Escritório Delemansinsing(F), que 
tem nos representado junto a essa questão. 

Eu vou me apresentar oficialmente, meu nome é 
Emerson Calegaretti, sou Presidente do MySpace aqui 
no Brasil. O MySpace é uma rede social, um site onde 
pessoas podem se encontrar. É um site que é similar 
em tecnologia ao sites como Facebook, Orkut, Bibol e 
outros sites dessa natureza, com a diferença que hoje 
o site MySpace é a maior rede social do mundo. Eu 
vou passar algumas informações, alguns dados para 
informar essa Comissão sobre esses fatos. 

Eu gostaria de solicitar, nós vamos executar uma 
pequena apresentação a esta Comissão explanando 
um pouco mais sobre os processos de seguranças, os 
processos tomados pelo MySpace no mundo inteiro 
visando o combate à pedofilia e outros conteúdos que 
são impróprios. Então eu gostaria de solicitar à Mesa a 
execução dessa apresentação, se fosse possível. 

Muito bem. Essa apresentação deve tomar em 
torno de vinte a trinta minutos, eu peço a paciência de 
todos nessa Sessão, eu gostaria de explanar detalha-
damente quais são os processos e eventualmente dar 
material para uma exploração mais profunda dessas 
questões. Por favor, pode avançar o slide.

Bom, quem é o MySpace, a quem pertence essa 
empresa, a quem nós estamos ligados? É importan-
te explicar exatamente qual é a nossa estrutura. O 
MySpace é ligado a um grupo de comunicado cha-
mado News Corporation, que hoje é um dos maiores 
grupos de comunicação. Entre várias propriedades a 

News Corporation é dona de jornais em vários países; 
dona de redes de televisão, estúdios de cinema. Então 
é um grupo de comunicação que recentemente, em 
2005, começou a operar também nesse ramo, nesse 
segmento de Internet. Aqui no Brasil a News Corpo-
ration já está presente há mais de trinta e oito anos, é 
uma empresa que já se estabeleceu aqui há um bom 
tempo atrás. Nós somos basicamente cinco unidades 
distintas, unidades autônomas aqui no Brasil. Nós te-
mos um canal de televisão que é conhecido de grande 
parte do público, nós temos toda uma área de divisão 
e produção de DVDs, área de produção de distribui-
ção de cinema e distribuição de conteúdo para outros 
canais de televisão. O MySpace vem a ser a opera-
ção de Internet do grupo News Corp. Nós iniciamos 
as operações aqui no Brasil de maneira estabelecida 
em setembro de 2007 e lançamos o nosso produto ao 
público de maneira oficial, em português, em dezembro 
de 2007. Pode avançar, por gentileza.

Do que se trata o MySpace, qual que é o papel 
do MySpace na sociedade, o que ele tem provido aos 
seus usuários? O MySpace é a maior rede social do 
planeta. Nós temos todos os meses cento e dez milhões 
de pessoas ao redor do planeta entrando e utilizando 
o site MySpace para se comunicar com amigos, com 
parentes e assim por diante. Trezentos mil novos usu-
ários ao redor do planeta se cadastram no MySpace 
por dia. Mais de quinze milhões de imagens são car-
regadas por esses usuários dentro do nosso site. São 
mais de setenta mil vídeos. E esses dois números, eu 
gostaria de ressaltar essa informação, porque breve-
mente nós vamos explanar como nós controlamos o 
conteúdo que é executado através desse carregamento 
de imagens e vídeos. E são mais de cinqüenta milhões 
de imagens enviadas todos os dias. Para dar uma idéia 
do tamanho e do alcance do MySpace no mundo, nós 
estamos presentes em trinta e dois países, em mais 
de dezessete idiomas. Hoje é uma operação extrema-
mente forte. No dia de ontem nós tivemos o prazer de 
lançar a nossa operação em Portugal, foi a segunda 
operação em português, estamos expandindo para vá-
rios países. Aqui no Brasil, como já mencionei, o site 
iniciou as suas operações em setembro e lançamos 
para o público a versão em português em dezembro 
de 2007. Mas é importante salientar que o MySpace, 
a sua versão em inglês, já estava disponível aqui no 
Brasil desde 2005, você poderia acessar a versão em 
inglês desde 2005. É a segunda rede social mais po-
pular aqui no Brasil, esperamos um dia talvez se tor-
nar a primeira, nós temos já três milhões de visitantes 
nas nossas páginas por mês e um milhão e meio de 
brasileiros cadastrados no nosso site. O nosso site, a 
nossa operação é muito conhecida pela promoção de 
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música, de bandas e artistas de música. No Brasil são 
mais de oitenta e dois mil artistas que têm um perfil 
no MySpace e divulgam o seu trabalho através desse 
site, que é um excelente canal de música. Pode avan-
çar, por gentileza.

Eu gostaria aqui de apresentar, começar apre-
sentando quem faz parte da nossa estrutura de segu-
rança. Eu sou o Presidente da operação aqui no Brasil, 
não estou diretamente envolvido com a questão de 
segurança, mas fiz questão de atender rapidamente 
a esse convite, porque é uma honra para nós poder 
contar um pouco sobre os processos de segurança do 
MySpace. A principal cabeça hoje à frente da nossa 
operação de segurança é o Sr. Hemanshu Nigan, que 
é o Chief Security Officer, perdão pelo anglicismo, é 
o nosso Diretor-Geral de Segurança e Privacidade no 
MySpace. O Dr. Nigan, ele foi Procurador de Justiça 
nos Estados Unidos por mais de dezessete anos e 
em particular ele combateu crimes cibernéticos, por 
exemplo, pedofilia. Teve uma atuação muito profun-
da, indiciou vários criminosos, colocou na cadeia, se 
me permitem essa expressão, vários criminosos nes-
se segmento. Teve uma passagem por uma empresa 
muito conhecida, a Microsoft, e defendeu também os 
interesses dos estúdios de cinema dos Estados Uni-
dos. O Dr. Nigan se juntou à equipe do MySpace no 
finalzinho de 2006 e hoje é a principal liderança nesse 
sentido, é uma pessoa muito preocupada com esse 
processo. O MySpace é o único site de Internet que 
tem hoje uma pessoa de nível executivo exclusiva-
mente dedicada à segurança e privacidade dos seus 
usuários. Essa ação nos permite dizer que o MySpace 
lidera hoje na Internet os processos de segurança e 
privacidade de usuários. E também gostaria de apre-
sentar de maneira mais formal aqui ao meu lado o Dr. 
Fawcett(F), que é o Diretor de Segurança e Privacidade 
do MySpace no Brasil. Essa é uma função que é úni-
ca, foi criada recentemente aqui no Brasil visando um 
estabelecimento, um adequadamente, digamos assim, 
à realidade do nosso mercado. O Dr. Mauro tem muita 
experiência nessa área, mais de dezoito anos de ex-
periência, e recentemente atuava por um site aqui no 
Brasil e nós tivemos a honra de poder convidar e ele 
ter aceitado esse convite para liderar esses esforços. 
Então o que eu gostaria de apresentar, Sr. Presidente, 
é que hoje nós temos o compromisso aqui não dado 
só pelo Emerson Calegaretti, que é o Presidente do 
MySpace, mas sim pelo Dr. Mauro e pelo Dr. Nigan, 
que nós estamos presentes, estamos prazerosamente 
abertos a colaborar com essa CPI e com o resultado 
final desse trabalho. 

Bom, esse slide se estenderia muito, essa apre-
sentação, se nós fôssemos falar de cada um dos itens, 

mas esse é um resumo geral, depois nós vamos contar 
três tópicos específicos. O MySpace atua em várias 
áreas para combater a pedofilia e outros crimes ciber-
néticos. Existe um investimento muito forte em tecno-
logia, existe um investimento muito forte na educação 
de pais, alunos, educadores, autoridades, no sentido 
de divulgar e promover medidas de segurança na In-
ternet. O MySpace é muito conhecido por uma cola-
boração próxima às ONGs. O MySpace entende e vê 
que a ONG é a expressão do desejo da sociedade no 
combate a esses crimes. Há uma proximidade mui-
to grande às autoridades. Nós apoiamos de maneira 
efetiva políticas públicas. O MySpace foi responsável 
direto pela aprovação da chamada Lei do E-mail nos 
Estados Unidos, é uma lei que hoje foi aprovada em 
onze Estados americanos e essa lei obriga a crimino-
sos sexuais, criminosos que já foram condenados pela 
justiça, a se registrarem junto a uma autoridade local, 
e esse trabalho facilita muito essa questão porque o 
MySpace utiliza essa informação - eu vou mostrar já 
brevemente - para excluir esses criminosos da nossa 
rede. Obviamente existe uma relação muito próxima 
com a indústria, o MySpace também é conhecido por 
ter várias parcerias com a indústria em vários senti-
dos: no âmbito tecnológico, no âmbito de segurança 
de usuário e, principalmente, na colaboração com um 
ambiente mais seguro.

E, finalmente, essas medidas não estão restritas 
somente aos Estados Unidos. Nós somos uma empre-
sa que iniciou suas operações nos Estados Unidos, 
mas hoje é multinacional e o MySpace compreende 
que é necessário, por uma boa colaboração, por uma 
boa evolução dos seus negócios, a expansão dessas 
medidas para outros países. Então isto que eu vou 
apresentar agora a esta Comissão serão processos 
que são globais, não se aplicam somente aos Esta-
dos Unidos.

Esse slide resume em três partes os tópicos da 
nossa apresentação. Nós vamos falar um pouquinho 
como nós evitamos a pedofilia através do bloqueio de 
contato indesejado, ou seja, contato entre adultos e ado-
lescentes. A questão da revisão do conteúdo, ou seja, 
como nós monitoramos o nosso conteúdo de maneira 
a coibir algum conteúdo indesejado como, por exemplo, 
pornografia infantil. E, por último, o que nós fazemos no 
sentido de colaboração com autoridades, com educa-
dores para criar um ambiente mais seguro. Tudo isso 
num trabalho contínuo com as autoridades.

Muito bem. Contato. A nossa idéia é trazer e re-
plicar a segurança que existe no mundo real para o 
mundo da Internet. No mundo real se eu não conheço 
uma pessoa, eu obviamente não passo as minhas in-
formações pessoais para essa pessoa. Então a idéia 
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é replicar essa lógica para o mundo da Internet e eu 
vou explicar como. Pode clicar mais uma vez, por 
gentileza.

Bom, a nossa missão nessa questão de contato 
é manter os predadores sexuais longe do MySpace, 
ou seja, prevenir um contato que seja indesejado ou 
inapropriado. O que nós estamos fazendo nesse sen-
tido? Nós verificamos novos cadastros por e-mail, ou 
seja, um novo usuário, ao ser cadastrado, ele auto-
maticamente recebe uma verificação, um pedido de 
verificação para evitar, por exemplo, que seja um usu-
ário falso que seja alguém que esteja querendo usar 
esse cadastro para fins negativos. Usuários abaixo de 
dezoito anos de idade têm os seus perfis, ou seja, a 
sua identidade dentro do MySpace automaticamente 
configurada como privado. Esse é um aspecto muito 
importante. Uma das maiores fontes de facilitação do 
crime de pedofilia é a facilidade de contato entre adul-
tos e adolescentes. Então o principal bloqueio que nós 
fazemos é que o usuário, ao seu cadastrar, ele em ten-
do menos de dezoito anos, automaticamente ele não 
pode ser contatado por adultos. 

Mas surgiu uma pergunta, e eu vou explicar já 
brevemente, mas obviamente uma pessoa pode falsifi-
car essa informação. Nós temos uma outra tecnologia 
que, através do monitoramento de conteúdo, identifi-
ca se essa pessoa é ou não um adolescente. De que 
maneira? Um adolescente, ele vai tratar de termos 
ligados à sua vida, por exemplo, música, namoro, vi-
deogames, ou seja, temas de seu interesse. Nós mo-
nitoramos através das palavras, dos termos utilizados 
desses usuários, e se identificamos que esse usuário 
tem um interesse adolescente, nós vamos fazer uma 
verificação e bloqueio desse usuário. Um outro ponto 
muito importante: adultos nunca podem adicionar me-
nores de dezesseis anos como amigos, a menos que 
conheçam seu sobrenome ou o endereço de e-mail. 
Por que existe essa tecnologia? Esse é um ponto muito 
importante. Eu posso ter dentro do MySpace os meus 
primos, os meus amigos e eles têm menos de dezes-
seis anos. No mundo real, teoricamente, para proteger 
esses adolescentes nós não contamos o endereço, o 
telefone e nenhum dado pessoal. O mesmo acontece 
na Internet, deve acontecer na Internet, ou seja, um 
menor de dezesseis anos só pode ser adicionado se 
ele for do meu conhecimento, se eu conhecer qual é 
o seu sobrenome ou qual é o e-mail que ele utiliza 
dentro da rede social. Usuários com menos de dezoi-
to anos podem bloquear contato com usuários acima 
de dezoito. Por exemplo, digamos que eu tenha adi-
cionado alguém porque eu conheci, o professor meu 
me adicionou no MySpace e eventualmente no futuro 
esse professor venha a tratar de alguma coisa que 

seja indesejada. Eu, como usuário abaixo de dezoito 
anos, tenho o poder de bloquear o contato com essa 
pessoa. Usuários menores de dezesseis anos, mesmo 
que eles alterem a sua idade depois, eles são auto-
maticamente bloqueados como usuários de dezesseis 
anos. Eles não têm maneira hoje no nosso site de, di-
gamos assim, burlar essa proteção. Nenhum usuário 
abaixo de dezesseis anos pode ser procurado, ou seja, 
se um predador sexual, um pedófilo, buscar algum jo-
vem através das ferramentas de busca de pessoas, ele 
não vai encontrar pessoas abaixo de dezesseis anos. 
E nós usamos uma ferramenta, que eu vou apresentar 
em detalhes, que cruza os dados do Departamento de 
Justiça americano em relação a predadores sexuais 
com os nossos dados para excluir da nossa rede es-
ses criminosos. 

Presidente, se eu estiver avançando rapidamen-
te, por favor, me bloqueie, eu estou tentando ser mais 
ágil.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Você tem mais de dezoito anos. 

SR. EMERSON CALEGARETTI: Obrigado [risos]. 
Bom, agora nessas telas eu gostaria de explanar como 
que funciona essa questão do contato inapropriado. 
Este aqui é um perfil, é um usuário que criou o seu 
perfil e ele tem menos de dezesseis anos - essa tela 
está em inglês, mas todo esse funcionamento já ocorre 
em português. Se eu vou adicionar essa pessoa como 
meu amigo dentro da rede social, nós temos aqui uma 
caixa que pergunta: OK? Essa pessoa só aceita requisi-
ções de amizade de pessoas que ele conhece. Ou você 
deve informar o sobrenome desse adolescente ou você 
deve informar o e-mail que ele está cadastrado aqui no 
MySpace. É uma coisa simples, tecnologicamente fácil 
de ser feita, mas sem dúvida nenhuma essa é uma das 
maiores barreiras ao contato indesejado entre adultos 
e adolescentes. Vários pedófilos acabam parando aqui 
porque não têm como passar dessa barreira. O senhor 
poderia avançar, por gentileza. 

Bom, dando continuidade, nós fizemos, em con-
junto com uma empresa privada, um banco de dados 
de pedófilos chamado Sentinel Safe. É uma lista que 
cruza todas as informações de criminosos sexuais dos 
Estados Unidos, como pessoas que eventualmente co-
meteram ou estão sendo processadas. Esse banco de 
dados é cruzado com o nosso banco de dados gerando 
uma lista de potenciais criminosos, ou seja, a pessoa 
ao se cadastrar no MySpace, ela é automaticamen-
te comparada com esse banco de dados, resultando 
numa lista de potenciais exclusões. 

Eu gostaria de mostrar aqui uma das telas desse 
sistema, e é uma sugestão inclusive que nós fazemos 
já nesse momento aos demais colegas da indústria, 
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essa é uma tecnologia bem interessante. Do lado es-
querdo está aqui o cadastro que vem da justiça ame-
ricana sobre um criminoso, um pedófilo, um predador 
sexual. Esses dados aqui vêm diretamente informados 
pelo Departamento de Justiça americana. Do lado direi-
to está o cadastro dessa pessoa dentro do MySpace. 
Essa tecnologia automaticamente compara informa-
ções como primeiro nome, data de nascimento, CEP, 
imagem, e ela vai dando ao lado direito uma informa-
ção de bate ou confere e não confere, confere e não 
confere, e um analista do MySpace, que revisa vinte 
e quatro horas por dia esse banco de dados, vários 
analistas, aliás, ele ao perceber que essa pessoa se 
cadastrou no MySpace, ele bloqueia o acesso desta 
pessoa, preserva os dados que ela gerou e informa às 
autoridades através do Centro Nacional de Combate 
a esse tipo de crime de que essa pessoa violou pro-
vavelmente a sua condicional ao criar esse cadastro 
no MySpace. 

Então, caro Presidente, caros membros dessa 
Comissão, essa é uma prova de que a tecnologia pode 
ser utilizada em favor do combate a esses criminosos 
e nesse sentido a SaferNet tem uma plataforma bem 
semelhante a essa no sentido de monitoramento dos 
conteúdos publicados, da seleção e preservação das 
provas que são coletadas em outras redes sociais 
de uma forma muito precisa. Uma proposta que nós 
gostaríamos já de eventualmente deixar junto a essa 
Comissão, obviamente nós vamos fazer isso de uma 
maneira oficial, é o entendimento mais amplo entre, 
por exemplo, quem tem já essa tecnologia, que é o 
caso da SaferNet, e os provedores, as empresas de 
Internet no sentido de construir algo próximo a essa 
plataforma. Eu tenho certeza que essa tecnologia que 
nós temos hoje nos Estados Unidos é viável em qual-
quer país do mundo. Basta um entendimento entre os 
sites, entre as ONGs e as autoridades, mas esse é um 
exemplo claro de que a tecnologia pode ser usada em 
favor do combate ao crime.

Aqui nesse slide, eu só queria explicar essa infor-
mação, em inglês note say take down(F), a legislação 
americana hoje permite, através de um ato chamado 
Digital Millennium Copyrigth Act - perdão pelo angli-
cismo mais uma vez - que permite que os provedores 
de Internet removam conteúdo automaticamente ao 
serem notificados de alguma violação. Por exemplo, 
se eu tenho uma marca e foi publicado algum conte-
údo ofensivo a essa marca ou de maneira criminosa 
eu posso remover isso através desse processo. Só 
que nós vamos um passo além. Nós pró-ativamente 
monitoramos o conteúdo e removemos sem esperar 
nenhuma ordem judicial. Como é que funciona isso? 
Mais um click, por favor.

A idéia é manter conteúdo inapropriado longe do 
MySpace através do monitoramento de conteúdo. O 
que o MySpace faz nesse sentido e eu espero que seja 
mais uma vez de boa utilização por toda a indústria de 
Internet. O MySpace revisa todas as imagens, todos 
os vídeos que são carregados no nosso site. Apenas 
relembrando, caro professor Thiago, são mais de quinze 
milhões de imagens carregadas por dia e mais seten-
ta mil vídeos carregados por dia. Todo esse material, 
ele é revisado manualmente. Eu vou mostrar alguns 
exemplos de como isso é feito, lembrando que para o 
MySpace isso é uma premissa básica da nossa ope-
ração. Por ser a maior rede social no planeta, a nossa 
missão é provar que é possível, sim, eventualmente 
fazer um monitoramento mais ativo do conteúdo. Além 
dessa ação, todas as URLs ou os endereços de sites 
pornôs de conteúdo pornográfico são automaticamente 
bloqueadas, ou seja, não é possível para um usuário 
dentro do MySpace apontar para um conteúdo por-
nográfico fora do MySpace. Essa é uma outra técnica 
que muitos criminosos têm utilizado, se beneficiando 
da rede social para jogar para um conteúdo fora, lem-
brando que a maioria dos sites, principalmente na Eu-
ropa Oriental, eles têm conteúdo pornográfico e muitas 
vezes voltados à pornografia infantil, como é o caso de 
alguns países como Rússia e assim por diante. 

Então no MySpace é proibido ao usuário lincar, ou 
seja, colocar conteúdo relativo a esses sites. Todas as 
imagens de um grupo devem ser pré-aprovadas pelo 
criador do grupo. Isso é muito importante, eu gostaria 
de explicar isso, que é tornar co-responsável o criador 
de um grupo, de uma comunidade pelo que é publicado 
ali naquela comunidade, ou seja, quando alguém cria 
um grupo, digamos que eu crio um grupo no MySpace, 
me permita a liberdade, o grupo dos fãs do Corinthians. 
Esse grupo, ele é de minha responsabilidade junto ao 
MySpace e todas as imagens publicadas dentro des-
se grupo são revisadas por esse proprietário, digamos 
assim, dessa comunidade. Por que isso é importante? 
Porque não há mais impunidade. Ninguém pode dizer 
que numa comunidade, num grupo, surgiu alguma in-
formação do nada, sendo que ela foi autorizada pelo 
proprietário, pelo moderador desse grupo para ser 
publicada. Isso é um ponto muito importante porque 
esses moderadores acabam se tornando nossos par-
ceiros na informação de alguma violação de regra, em 
alguma ação indevida. Então diferente de outras redes 
sociais, a publicação de uma imagem deve ser auto-
rizada pelo moderador desse grupo ou moderadores; 
podem ser até cinco moderadores. 

Além disso, espalhado pelo site nós temos vá-
rios botões onde você, como usuário do MySpace, 
pode denunciar uma imagem devida ou algum abuso 
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cometido pelo uso da nossa ferramenta. Importante 
dizer que essas requisições, que são milhares diaria-
mente, elas são atendidas no máximo em até setenta 
e duas horas e já em português. A partir de setembro 
de 2007, antes da nossa versão em português ofi-
cialmente ser lançada; nós já temos uma equipe que 
atende e encaminha essas demandas em português. 
E, por fim, nós revisamos de maneira pró-ativa perfis 
que eventualmente tenham algum conteúdo indevido 
ou duvidoso. Isso se faz de uma maneira muito ampla 
usando a tecnologia, ou seja, nós monitoramos textos 
que são, contém palavras indevidas e também na re-
visão manual dessas informações. 

Eu gostaria de mostrar aqui uma das telas do 
nosso sistema de revisão de imagens - mais um cli-
ck, por favor. Essa tecnologia que foi desenvolvida e 
construída pelo MySpace internamente, e desde já 
nos colocamos à disposição de esclarecer como isso 
foi feito, ela vai espalhando todas as imagens que são 
carregadas no MySpace. Nós temos agentes de revi-
são de conteúdo divididos em dois níveis. Os Agentes 
de Nível 1, que são a maioria, eles marcam imagens 
que potencialmente podem ser inapropriadas, por 
exemplo, uma imagem que não está muito clara ou 
eventualmente uma imagem pornográfica, de conteú-
do impróprio. Esses Agentes de Primeiro Nível fazem 
a revisão, a marcação dessas imagens e encaminham 
para os Agentes do Nível 2, e já vou explicar por que 
é importante esse encaminhamento. Os Agentes do 
Nível 2, que têm um preparo muito mais sofisticado, 
eles decidem se removem ou não esse conteúdo do 
nosso site. E por quê que eles são divididos em duas 
categorias? Porque esses Agentes de Nível 2, eles 
avaliam do ponto de vista cultural se uma imagem 
é indevida ou não. E onde me explico claramente: o 
MySpace hoje, operando em trinta e dois países, ele 
deve levar em conta as características culturais de cada 
país. Em países, por exemplo, de orientação islâmica, 
o consumo de álcool não é permitido, bem como a pro-
moção desse consumo. Então se aparecem imagens, 
por exemplo, de uma pessoa tomando cerveja e essa 
imagem é direcionada para um país de orientação is-
lâmica, esse conteúdo é removido. Ao fato de que aqui 
no Brasil, na América Latina, em outros países, o con-
sumo de cerveja é permitido e aceitável socialmente. 
Então esses agentes, eles não removem só conteúdo 
que é impróprio do ponto de vista de pedofilia, mas, 
também, conteúdo impróprio sensível para a cultura 
local. Imagens que são de pornografia infantil, de pe-
dofilia, são imediatamente reportadas a um Centro 
Nacional de Combate à Exploração de Crianças. Esse 
Centro faz um trabalho muito forte, o professor Thiago 
conhece em detalhes, nós temos um acordo de coo-

peração com esse Centro, que já foi assinado há dois 
anos, onde nós ativamente informamos a eles quando 
encontramos algum conteúdo indesejado. 

A mesma tecnologia se aplica a vídeos. E por 
que nós trouxemos essas telas? Para demonstrar a 
essa Comissão que é possível fazer isso. Os vídeos, 
eles são quebrados em blocos de imagens e o agente 
revisa como se fosse uma fotografia, ou seja, quadro 
a quadro ele tem aqui a análise desse vídeo. A ima-
gem não está muito clara, mas basicamente é possível 
ver que é quadro a quadro a análise desse vídeo. E 
o processo é o mesmo. Em sendo encontrado algum 
conteúdo indevido, ele é removido e nós notificamos 
as autoridades. 

Esse daqui é um botão espalhado por todo o site. 
Em cada imagem exibida no nosso site nós temos um 
botão onde o usuário pode denunciar alguma coisa in-
devida, ou seja, eu gostaria de deixar bem claro aqui 
que o MySpace tem duas ações nesse sentido: não 
só ele conta com a própria comunidade para combater 
esse tipo de conteúdo, ou seja, ele não só se beneficia 
do poder da rede social para combater esse conteúdo, 
como pró-ativamente também faz o monitoramento. 
Pode avançar, por gentileza.

A mesma coisa em vídeos, existe um botão onde 
você pode marcar esse vídeo como inapropriado e isso 
vai para aquela fila de análise dos nossos analistas 
de segurança.

Aqui existe uma tela de contato com o nosso 
centro de suporte. Mais uma vez, perdão, essa tela 
já está em português, eu trouxe uma versão em in-
glês. Por que eu gostaria de mostrar aqui essa tela? 
Ao fazer um contato com o MySpace, nós temos sete 
equipes diferentes de atendimento a clientes. V. Sªs. 
podem imaginar como deve ser grande o volume de 
contatos que recebemos porque são cento e dez mi-
lhões de pessoas em trinta e dois países. Para faci-
litar esse contato nós categorizamos do que se trata 
o contato em relação ao MySpace, qual o motivo que 
está levando esse usuário a contatar o MySpace? 
Seria por uma questão de um impostor, seria porque 
foi encontrado um usuário abaixo da idade permitida, 
seria porque um conteúdo inapropriado foi publicado? 
Enfim, qual o motivo que leva esse usuário. Por quê? 
Ao receber esse chamado, esse contato; de acordo 
com a gravidade exposta nós damos uma celeridade 
maior no atendimento dessa questão, ou seja, se o 
usuário reportar aqui que foi encontrada alguma ima-
gem de pornografia infantil, esse chamado é atendido 
com prioridade dentro da nossa central. Eu vou contar 
agora como que é dividida essa central para facilitar 
esse processo. Pode avançar mais uma, por gentileza. 
Mais uma, por gentileza.
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Bom, eu vou contar agora como que é feito esse 
contato e essa colaboração com a justiça. Nessa última 
seção, o que nós fazemos em termos de colaboração? 
Nós não colaboramos apenas com as autoridades, com 
a justiça. Nós colaboramos também com educadores, 
com ONGs. O MySpace tem uma política de muita 
abertura a contatos com terceiros na busca dessa 
solução através de educação e treinamento. O que 
nós estamos fazendo atualmente e isso vai se aplicar 
agora no Brasil, o Dr. Mauro assume as suas funções 
agora no dia 09 de junho e irá dedicar-se integralmen-
te a executar essas ações aqui e também no Brasil. 
Nós criamos guias de ajuda para pais, adolescentes e 
educadores. É muito importante dizer, eu gostaria aqui 
de explorar isso com mais detalhe, o combate a esse 
incrível crescimento da divulgação da pedofilia deve 
ser feito também envolvendo a sociedade de uma ma-
neira ampla e principalmente os adolescentes e jovens 
que são vítimas na maior parte do caso desses crimes. 
Então é necessário que nós usemos uma linguagem 
próxima também dessa audiência e o MySpace tem 
feito isso nos Estados Unidos e em outros países de 
maneira muito profunda. Nós criamos guias de ajuda 
que são escritos numa linguagem mais informal, mais 
jovem, para que haja o interesse dos adolescentes em 
colaborar também nesse combate. Nós oferecemos 
um software para pais, que os pais podem monitorar 
o que o seu filho vem fazendo dentro do MySpace. 
Esse software é uma iniciativa muito interessante, foi 
desenvolvido pelo MySpace. Então, por exemplo, em 
sendo pai, você pode carregar esse software, colocar 
o nome dos seus filhos e verificar se eles têm perfis no 
MySpace e o que está sendo feito dentro desse per-
fil, ou seja, um monitoramento que é um pouco mais 
amplo do que apenas a entrada dentro do MySpace. 
Nós também apontamos para ONGs e parceiros de 
segurança para que eles possam ter uma visibilidade 
dentro do MySpace, fazemos campanhas de interes-
se público e damos um atendimento privilegiado para 
autoridades que eu já vou explicar em seqüência.

Bom, em dois slides eu vou explicar, essas são 
as centrais de atendimento e suporte do MySpace. Nós 
não temos apenas uma central com poucas pessoas 
dando atendimento a essas demandas, são várias e eu 
gostaria de explicar como é que isso é organizado. Nós 
temos uma central que é chamada de monitoramento 
pró-ativo de regras, ou seja, uma equipe que fica per-
manentemente disponível, vinte e quatro horas, sete 
dias por semana, monitorando os perfis e verificando 
se existe alguma coisa indevida. Há uma equipe de 
atendimento ao cliente; uma equipe mais ampla; ge-
nérica... Que nessa equipe dá prioridade a chamados 
que são ou relacionados a menores de idade, roubo 

de identidade e cyberbulling, que é, digamos assim, o 
assédio indevido a algum jovem, a algum adolescente 
dentro do ambiente da Internet. E, finalmente, todas 
as solicitações de autoridades têm prioridade máxima 
dentro desse atendimento. 

Há, finalmente, uma equipe de revisão de conte-
údo que analisa todo o conteúdo publicado no site, e 
diferente da equipe de monitoramento, essa equipe é 
a equipe que remove as imagens, os vídeos e notifica 
as autoridades. Ainda continuando, mais outras três 
equipes de segurança. Nós temos uma equipe que 
efetivamente combate o spam e o fishing(F). Fishing(F) 
é uma tecnologia usada para o mal do roubo de identi-
dades pessoais do usuário. Isso é muito utilizado hoje 
no roubo de informações de utilização de bancos pela 
Internet. Nós temos uma equipe que se dedica exclusi-
vamente a isso. Suporte geral, onde nós respondemos 
dúvidas e tópicos genéricos dos usuários e a equipe 
de segurança internacional, da qual o Dr. Mauro faz 
parte. Esse é um pessoal de segurança localizado em 
vários países, além dos Estados Unidos, na Inglaterra, 
Austrália, França e Itália. Estamos contratando atual-
mente na Alemanha, Canadá, e já anunciamos hoje a 
contratação do Dr. Mauro aqui para o Brasil.

O que nós fazemos com relação às autoridades 
policiais e judiciárias? Nós mantemos um suporte con-
tínuo para essas autoridades através da assinatura de 
termos de colaboração, de cooperação. Já gostaria de 
manifestar a essa Comissão que nós estamos, neste 
exato momento, em entendimentos com a SaferNet 
na busca da assinatura de um Termo de Cooperação. 
Eu e professor Thiago já fizemos a tradução desse 
documento, enviamos já ao grupo executivo do MyS-
pace e...

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-
TA (PR-ES): Esse termo pode ser assinado aqui na 
CPI?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Sim, com cer-
teza, e já teremos em breve um retorno para essa 
solicitação. Além disso, nós estamos ativamente tam-
bém junto ao Ministério Público Federal de São Paulo 
buscando a assinatura de um Termo de Cooperação. 
Esse é o reconhecimento do MySpace ao bom traba-
lho executado e o compromisso nosso em relação ao 
resultado desta Comissão. 

Nós temos, além disso, a preservação de dados 
de usuário e da vida desse usuário dentro da Inter-
net por mais de um ano, ou seja, as informações dos 
criminosos sexuais, dentro do MySpace, são preser-
vadas por trezentos e sessenta e cinco dias. Não há 
legislação hoje que nos obrigue a preservar por tanto 
tempo. Na verdade a legislação americana flutua en-
tre trinta a noventa dias. No MySpace nós decidimos 
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estender essa preservação por até um ano e isso é 
muito importante em países como o nosso, onde nós 
estamos nos desenvolvendo ainda, a justiça ainda 
não tem a celeridade mais desejada possível e a pre-
servação desse dado permite que o criminoso não 
fique impune. Além disso, nós temos uma parceria 
com esse centro de combate à exploração de jovens 
e pró-ativamente treinamos autoridades no combate 
a esse tipo de crime. 

Finalmente, essas são páginas do MySpace que 
nós mantemos de maneira muito proeminente no nos-
so site, explicando a pais, educadores e adolescentes 
o que se trata a segurança no MySpace, por quê que 
é que é importante. E mais uma vez reforçando que 
essa linguagem é construída de uma maneira em que 
não venha a ser repelido o acesso e o interesse do 
adolescente, pelo contrário, é construído de uma ma-
neira a tornar esse tema interessante também para os 
adolescentes. Esse conteúdo hoje, ele está em cinco 
idiomas e o Dr. Mauro irá coordenar a publicação des-
se conteúdo em português aqui no Brasil. 

Finalmente, eu trouxe aqui algumas imagens 
sobre esses guias de ajuda que nós estamos distri-
buindo nos Estados Unidos. Esses dois guias aqui 
foram distribuídos de uma revista americana voltada 
para adolescentes femininas. Nesse guia, usando uma 
linguagem bem interessante, nós explicamos a essas 
jovens porque é importante preservar a sua identida-
de, porque é importante não contatar adultos, porque é 
importante não expor a sua vida pessoal e reforçando 
que esse encarte, saiu nessa revista de adolescentes 
femininas e em várias outras revistas, seria como se 
fosse a publicação da Revista Capricho aqui no Brasil, 
uma revista voltada a adolescentes femininas. Esses 
guias, eles são distribuídos em escolas, nós já fizemos 
mais de cinqüenta mil reuniões em escolas, onde um 
representante do MySpace explica o porquê que é im-
portante preservar a sua vida pessoal dentro de uma 
rede social. E, além disso, aqui estão listadas algumas 
das parcerias que nós temos assinadas de acordo e 
espero que em breve nós possamos adicionar as par-
cerias a serem assinadas também nesta Comissão.

Essas são campanhas, e eu vou mostrar algu-
mas delas, que nós publicamos - pode dar dois clicks, 
por gentileza - contando um pouco mais sobre a nos-
sa política de segurança. Uma coisa é - nós criarmos 
a política de segurança e não divulgarmos ela a nin-
guém. Isso não vai levar a nada, ou seja, não vai se 
dar conhecimento e publicidade a isso. Nós ativamente 
nos Estados Unidos veiculamos inserções em rádios, 
jornais, canais de televisão e até na própria Internet 
divulgando informações sobre segurança. Esse é um 
processo que eu tenho certeza que aqui no Brasil já 

foi iniciado pela SaferNet através da Internet, mas que 
pode até ser estendido à campanhas de interesse pú-
blico. Nós poderíamos contar com a colaboração de 
vários veículos de comunicação--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): A nossa proposta é que vá para todos os 
meios de comunicação. Brasileiro é tarado em novela. 
Tem que ir para todos os meios de comunicação, até 
por que, com todo respeito à inteligência dos donos 
do site, que ganham muito dinheiro e podem muito 
bem, e isso na verdade é um viés social extremamen-
te importante até para preservação e crescimento da 
própria empresa, não é? Então, quer dizer, no Termo 
de Ajuste de Conduta, nós não vamos querer menos 
que isso, que todos realmente se disponham a fazer 
a mesma coisa nos meios de comunicação, não tão-
somente na Internet, porque veja, o cara que entra na 
Internet ele não quer nem saber de olhar lá se tem pro-
paganda institucional ou ensino... Ele já entra querendo 
é entrar no... Sei lá o que ele está querendo ver, o que 
ele está querendo pesquisar, o que ele está querendo 
postar, o que ele está querendo falar, e na verdade, a 
visibilidade é nos meios de comunicação. Eu parabe-
nizo aí, eu acho que, Dr. Thiago, no Termo de Ajuste 
de Conduta com todos; é preciso inclusive que inclua 
o nosso querido... Como é que se diz? Essa Internet 
do Governo de um monte de gente aí é o... Eu esqueci 
a palavra, aqueles que têm duzentos milhões na conta 
e fez cinco mil cartilhas até oito anos atrás?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Abranet.
SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-

TA (PR-ES): É o Comitê Gestor da Internet, duzen-
tos milhões na conta, cinco mil cartilhas há oito anos 
atrás. Eles têm que entrar nessa dança. Por que esse 
dinheiro está sendo guardado para que? É para su-
perávit primário?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Sem dúvida. 
Poderia avançar, por favor. 

Então este é o último slide, apenas reforçando 
que o MySpace atua em três áreas: na prevenção de 
contato indesejado entre adultos e adolescentes, no 
monitoramento e remoção de conteúdo indesejado e na 
colaboração plena com as autoridades, sejam elas po-
liciais, judiciárias e com a sociedade como um todo. 

Eu gostaria de terminar essa exposição agrade-
cendo mais uma vez ao convite feito por esta Comis-
são ao MySpace, reforçando que nós nos sentimos 
honrados de colaborar com os trabalhos dessa Comis-
são que eu tenho certeza está mudando a história da 
Internet aqui no Brasil e, mais ainda, visa o bem mais 
amplo que é a proteção à criança, a proteção àquele 
que não tem defesa própria, que não tem a possibilida-
de de eventualmente ser protegido. Termino saudando 
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ao professor Thiago pelo excelente trabalho mais uma 
vez efetuado, gostaria de lembrar que a recompensa 
desse trabalho não é só terrena, Thiago, a recompen-
sa também será divina, porque o evangelho diz que 
das crianças é o reino dos céus. Então o trabalho que 
vocês fazem com certeza não vai ser benefício só aqui 
no mundo terreno. Eu gostaria, também, de terminar 
saudando aos membros dessa CPI, parabenizando 
mais uma vez mais pelo excelente trabalho e nos com-
prometendo aqui a três ações específicas já respon-
dendo ao Presidente desta Comissão. Nós estamos 
considerando mais uma vez termos de cooperação 
com a SaferNet, já avançamos nesse sentido, espero 
em breve estar com esse termo pronto para ser as-
sinado, também com o Ministério Público Federal de 
São Paulo. Hoje apresentamos aqui a essa Comissão 
o Diretor de Segurança--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Só um minutinho. Esse termo com o Minis-
tério Público, quando fala Ministério Público Federal, 
sempre, sempre, sempre, fica parecendo que não têm 
outras autoridades e eu sei que a intenção não é essa. 
Eu sei que é colocado Ministério Público Federal por-
que a briga começou com o Ministério Público Federal 
em cima, mordendo e querendo resolver o problema, 
mas esse termo deve ser estendido aos Ministérios 
Públicos Estaduais, às polícias estaduais. Estou certo 
Dr. Tito? A classe agradece, não é? É porque eu sou 
um Promotor frustrado.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Então, para co-
laborar com todos os Ministérios, perdão, Presidente, a 
nossa intenção é realmente colaborar com todos.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): A Dra. Catarina está rindo porque ela é ex-
Procuradora-Geral do meu Estado e o Dr. Carlos(F) 
é do Grupo de Combate ao Crime Organizado e eles 
assinam termo lá e nós vamos prender como aqui 
embaixo? 

SR. EMERSON CALEGARETTI: Não, nós pro-
metemos buscar o entendimento com todos realmen-
te. O MySpace não opera só em São Paulo, opera no 
Brasil todo. Agradeço então mais uma vez esse convite 
e espero colaborar pró-ativamente. Já estendo já, caro 
Presidente, em estando essa Comissão em São Paulo 
já está estendido o convite para conhecer as nossas 
humildes instalações. O professor Thiago esteve lá, 
sabe que são instalações humildes, mas as portas estão 
abertas. Além disso, nós estendemos o convite a essa 
Comissão, se for do interesse, a conhecer as nossas 
instalações nos Estados Unidos aonde nós efetuamos 
todo esse combate, esse controle à pornografia infantil. 
Agora eu me coloco a disposição dessa Comissão e 
agradeço mais uma vez o convite. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Bom, eu pedi a elaboração de algumas per-
guntas para que eu pudesse juntamente com o Relator 
fazer essa interação. Se isso daí for verdade está bom, 
nem precisa perguntar mais se for tudo verdade. Então 
eu tomei uma decisão aqui, eu estou falando do Dr. Tito 
porque ele está aqui falando em nome do Dr. Demóste-
nes, de quem ele é assessor, o Senador Demóstenes 
Torres. Eu queria só pedir ao fotógrafo para ele ficar de 
lado assim, senão esse rapaz que está atrás de você 
vai quebrar o pescoço, que ele está assim. 

Então vejam: nós vamos fazer uma Audiência 
Pública, vamos convidar todos os operadores para 
essa Audiência Pública no Interlegis, vamos fazer uma 
Audiência com o Brasil, para o Brasil no auditório da 
Interlegis, com todos os operadores no Brasil, Google, 
MySpace, Facebook - O Igor já chegou aqui ou está 
ensaiando para entrar? Está ensaiando, né? - UOL. 
Quem mais, Dr. Thiago? Terra, IG, todo mundo, Mi-
crosoft, para que a gente possa ouvir de todos o que 
se está fazendo, o que se pretende e, acima de tudo, 
o Termo de Ajuste de Conduta, e aí será um grande 
passo para a Nação brasileira. Vamos fazer um grande 
debate brasileiro, as Assembléias Legislativas do Brasil 
que são interligadas à Internet, eu sei que o tema vai 
interessar ao Brasil inteiro, à mídia do Brasil inteiro, 
faremos um debate público dos mais importantes, até 
porque as propostas, e uma que acabei de ouvir aqui, 
dizendo que é muito importante para nós que já exis-
te nos Estados Unidos, que é a questão do e-mail. De 
tudo que nós já pensamos, ainda tem muita coisa para 
ser pensado de combate a crime cibernético. Então eu 
acho que essa será a grande colaboração da socieda-
de, será essa Audiência Pública onde vamos ouvir a 
todos e todos possam fazer as suas exposições com 
essa natureza, cada qual fará com essa natureza, com 
o tempo, ainda que isso nos custe um dia inteiro, mas 
será de uma importância vital tanto para o consumidor 
quanto para as autoridades. 

Sei que são empresas e elas concorrem, são 
concorrentes entre si, e acho que quando o Brasil 
se levanta na defesa dos seus filhos, principalmente 
das suas crianças hoje, há um levante da sociedade, 
ganhará com a sociedade a empresa que mais tiver 
à disposição da família e perderá aquela que estiver 
mais à disposição do criminoso, ou seja, de proteger 
quem comete crime na Internet principalmente nesse 
viés familiar.

Eu sei que algumas perguntas já foram respon-
didas aqui, mas eu vou insistir fazendo. Eu não sei se 
o Dr. Thiago queria falar antes de mim?

Eu queria saber do Dr. Emerson, qual é o tama-
nho das operações do MySpace no Brasil?
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SR. EMERSON CALEGARETTI: No Brasil nós 
somos em sete pessoas atualmente e o nosso plane-
jamento é chegar até o final de ano, Presidente, com 
vinte pessoas aqui no Brasil.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): O senhor pode me fornecer alguns números 
como números de usuários, número de comunidades, 
fotos, mensagens, trocas, mensagens trocadas no 
MySpace hoje?

SR. EMERSON CALEGARETTI: No Brasil são 
três milhões de pessoas que visitam as nossas pági-
nas, dentre esses três milhões um milhão e meio se 
cadastram para ter um perfil, ou seja, ter uma presença 
dentro do MySpace.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Há notícias, por exemplo, de que o MySpace 
foi acusado de facilitar a ação de pedófilos nos Estados 
Unidos e em outros países onde têm mais usuários. 
Por enquanto o MySpace tem uma operação recente 
no Brasil e ainda muito pequena aqui se for compara-
da ao Orkut. Com o crescimento vocês vão se tornar 
um problema, quer dizer, ajudar a ser um problema 
maior do que nós já estamos aqui e estamos procu-
rando resolver?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Não é nossa 
intenção, Sr. Presidente, causar o mesmo aborrecimen-
to e infligir um peso maior ainda na justiça como tem 
sido feito. É fato, Sr. Presidente, que em 2005, 2004, 
o MySpace foi vítima muitas vezes de criminosos que 
se utilizaram da nossa ferramenta para promover esse 
tipo de crime. Mas a nossa atitude, Sr. Presidente, eu 
gostaria de deixar isso bem claro, foi de humildade 
em reconhecer o nosso erro, em reconhecer que fal-
tavam ferramentas como essa, faltava do nosso lado 
um comprometimento maior com essa questão. Então 
nós, humildemente, concordamos com todas as de-
mandas da justiça e em 2005 começamos a montar 
essa estrutura que hoje foi apresentada. E tanto é fato 
que essa estrutura hoje, ela é reconhecida pela sua 
qualidade que há seis meses atrás nós assinamos, 
nos Estados Unidos, com quarenta e nove Estados, 
um acordo amplo tornando essa tecnologia que o Sr. 
Presidente teve acesso hoje, o padrão de segurança 
nas redes sociais. 

Então, o MySpace, ele vem de uma linha total-
mente diferente, Sr. Presidente, até me orgulho de di-
zer isso, porque ao aceitar o convite para dirigir essa 
empresa no Brasil, essa foi uma das principais razões 
que me levou a aceitar esse convite, porque o posicio-
namento é diferente e, principalmente, a nossa idéia é 
em sendo uma empresa nova aqui no Brasil começar 
com o pé direito. A única alternativa que nós temos de 
eventualmente crescer a nossa operação aqui no Brasil 

é oferecer um ambiente mais saudável, mais seguro 
para as famílias, para os usuários aqui no Brasil. Então 
a nossa intenção, Sr. Presidente, é ter uma posição 
totalmente diferente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): MySpace pertence a um dos maiores con-
glomerados mundiais de mídia, a News Corp. Já tendo 
conhecimento dos problemas que produtores similares 
podem enfrentar no Brasil, que medidas empregadas 
- eu acho que é isso que o senhor colocou aí – essa 
empresa gigantesca tomou para lançar seu produto 
aqui no Brasil, isto é, para funcionar de forma limpa 
e segura? Bom, isso realmente foi respondido na sua 
apresentação. 

SR. EMERSON CALEGARETTI: Sr. Presidente, 
eu peço a liberdade...

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Fique à vontade. 

SR. EMERSON CALEGARETTI: O Dr. Mauro 
tem um compromisso, vai se desligar dessa Reunião, 
eu gostaria se fosse possível que ele tivesse um mi-
nuto da palavra.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Sim. Fique à vontade, Dr. Mauro.

SR. MAURO RENNER: Bom, eu queria agra-
decer a oportunidade de estar aqui presente na Co-
missão, agradecer o convite do Emerson, eu não sou 
oficialmente ainda membro da equipe do MySpace, 
mas a partir do dia 09, como ele destacou, eu vou ser 
o responsável pela área de segurança e privacidade 
e coloco-me à disposição de todos para aquilo que eu 
puder ajudar, a prestar a informação que for possível, 
colaborar com a SaferNet, com o Thiago, com quem 
eu já tenho aí pela indústria algum contato e já cola-
boro dentro do escopo do meu trabalho que é desen-
volvido na minha atual função dentro da empresa da 
qual eu estou me desligando. Eu peço desculpas por 
ter que sair durante a Reunião, mas eu já tinha um 
compromisso em São Paulo e, mais uma vez, fico à 
disposição. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-
TA (PR-ES): Obrigado ao senhor, só lembrando que 
vai assumir a segurança aí, esse Termo de Ajuste de 
Conduta assinado com os Estados americanos, quer 
dizer, que esse Termo de Ajuste de Conduta seja as-
sinado com os Estados brasileiros, não só como a 
Federação como um todo, mas existe todo um apara-
to de segurança, de investigação, de prevenção e de 
enfrentamento de segurança que é feito nos Estados 
aí. Eu me refiro à Polícia Federal, ao Ministério Público 
Federal, ao Ministério Público Estadual e às Policias 
Estaduais no sentido de que esse Termo de Ajuste de 
Conduta possa atingir a todos. 
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A empresa tem estatísticas precisas sobre iden-
tificação e a remoção de conteúdo criminoso em seus 
sites de relacionamento?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Essa informação 
é disponível e, se V. Exª. me permitisse, eu gostaria de 
fornecer em privado essas informações, porque são 
de cunho estratégico e competitivo. Mas hoje nós po-
demos afirmar que essa quantidade beira um número 
muito pequeno, porque a prevenção foi muito eficien-
te. Até que essas tecnologias de 2005 a 2006 fossem 
implementadas, nós tínhamos um conjunto enorme 
de quantidades de remoção e de ação do nosso lado. 
Mas as ferramentas de prevenção diminuíram esse 
número para a casa das dezenas. Se V. Exª. me per-
mitir, eu gostaria de fornecer essas informações num 
ofício privado junto a essa Comissão.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Faz favor. Qual o tempo médio para a retira-
da de perfiz, comunidades, fotografias e imagens de 
pornografia infantil e de pedofilia?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Essas imagens, 
esse conteúdo é removido num prazo máximo de trinta 
minutos do recebimento desse conteúdo. Nenhum con-
teúdo passa mais do que trinta minutos no MySpace 
publicado, desde que seja um conteúdo indevido.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Quantas denúncias aproximadamente resul-
tam em medidas efetivas para a retirada do conteúdo 
criminoso?

SR. EMERSON CALEGARETTI: 100%.
SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-

TA (PR-ES): Por quanto tempo a empresa conserva 
acessíveis dados de conexão de usuários suspeitos 
de praticar aqueles crimes?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Por mais de um 
ano, por trezentos e sessenta e cinco dias, diferente 
até das diversas legislações em cada país, prezado 
Presidente. Em alguns países se pede trinta dias, em 
alguns países noventa dias. O MySpace tomou uma 
decisão de preservar esses dados por trezentos e ses-
senta e cinco dias.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Que tipo de dado é preservado?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Os dados de 
informação pessoal do usuário, a sua atividade den-
tro da Internet, ou seja, o que ele executou, o que ele 
publicou, o que ele escreveu, toda a sua atividade e 
todas as informações de rastreamento de contato, ou 
seja, IP. Essa é uma informação um pouco mais téc-
nica. As informações de IP nos permitem saber exata-
mente de onde ele foi veio e para onde ele foi e essa 
informação pode ser utilizada pelas Policiais Federais, 
Civil, no âmbito de achar exatamente de que compu-

tador, Sr. Presidente, saiu essa solicitação, a criação 
desse conteúdo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Quais os critérios que vocês vão usar para 
fornecer esses dados às autoridades brasileiras?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Num primeiro 
momento nós já trabalhamos através do recebimento 
de uma ordem judicial, nós disponibilizamos essas in-
formações, mas a nossa intenção, nesse acordo a ser 
assinado com o SaferNet e com os demais operado-
res dessa questão, é estabelecer um canal aberto de 
comunicação, ou seja, ao invés de apenas atuarmos 
através da rede do recebimento de uma ordem judicial 
solicitando a quebra de sigilo, a nossa idéia é assinar 
um Termo de Cooperação aonde esses dados sejam 
informados diretamente à justiça, ou seja, através de 
uma ONG ou através diretamente da autarquia que 
solicitou. No atual momento, eu gostaria só de reforçar, 
Sr. Presidente, nós fazemos esse fornecimento atra-
vés do recebimento de uma ordem judicial enviada ao 
MySpace aqui no Brasil.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Quanto tempo a empresa demora para re-
mover prova de pedofilia a ela denunciada, as provas 
especificamente de pedofilia, fora de outros crimes?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Em pedofilia 
a situação é a mesma. No máximo em trinta minutos 
esse conteúdo é removido e preservado, para poste-
rior investigação.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): A empresa dispõe de tecnologia de filtros 
para excluir automaticamente imagens que provam 
a materialidade do crime de pedofilia e pornografia 
infantil?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Sem dúvida 
nenhuma. No momento em que esse conteúdo é re-
movido, ele é marcado como conteúdo referente à por-
nografia infantil. Isso facilita bastante porque, prezado 
Presidente, são quinze milhões de imagens e se não 
houvesse esse filtro não haveria como as autoridades 
rapidamente chegarem até o criminoso, porque um 
ponto muito importante em relação a isso, eu gostaria 
de ressaltar, se V. Exª. me permitisse, é a velocidade 
com que o criminoso pode escapar. Ele pode publicar 
essas informações e apagar o seu rastro rapidamente. 
Então o filtro que denuncia essa imagem como sendo 
de pornografia infantil permite que as autoridades tra-
balhem rapidamente e não contem, digamos assim, 
com a facilidade ou a impunidade que esse criminoso 
venha a ter.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Quantas pessoas, eu falo em mão-de-obra, 
vocês têm hoje para atender o usuário?
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SR. EMERSON CALEGARETTI: No mundo in-
teiro são três centros de atendimento, na Ásia, na Eu-
ropa e nos Estados Unidos, e a quantidade estimada 
dessas pessoas no dia de ontem, nós temos em torno 
de quatro mil e novecentas pessoas nesses centros 
de atendimento.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Funcionários aqui no Brasil são quantos?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Funcionários 
aqui no Brasil são dez funcionários, mas reforçando 
que, se V. Exª. me permitir, parte dessas quatro mil e 
novecentas pessoas têm conhecimento de português 
e fazem também o atendimento em português.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Tem um número?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Eu não tenho 
o número exato, mas prometo já de antemão declarar 
essa informação posteriormente à Comissão.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Aproximadamente quantos casos de denúncia 
de crime de pedofilia e pornografia infantil foram apura-
dos e comunicados ao Ministério Público esse ano?

SR. EMERSON CALEGARETTI: No Brasil V. 
Exª. se refere? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Ah-hã.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Não é do nosso 
conhecimento até agora nenhum caso. Em checagem 
como a SaferNet, se não me engano, no mês de outu-
bro do ano passado até então não tínhamos nenhuma 
denúncia e acredito que até hoje não chegou uma de-
núncia em relação a essa ocorrência, uma vez mais, 
reforçando que claro que eventualmente não vamos 
estar totalmente isentos de um dia virmos a receber 
alguma denúncia, mas vamos colaborar 100% na elu-
cubração de como resolver essa questão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Eu tenho aqui alguns exemplos disponíveis 
para o público na Internet, a assessoria me passou e 
eu queria... Tem como abrir aí para a gente olhar? A 
assessoria passou isso para mim aí sem saber que 
eu não sei falar inglês, né? Que coisa! Eu não sei ler 
isso aí não. Quem me deu esse trem aí que leia. Lê aí 
Thiago esse negócio aí.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Se V. Exª. me 
permitir--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Claro.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Essa notícia de 
outubro de 2006 informa que um editor--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Leia para mim ver.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Claro. Desde 
o começo? O editor da revista War News e hacker, ou 
seja, a pessoa que invade computadores, reconverti-
do ao bem, Sr. Kelvin Poulsen, publicou um artigo hoje 
explicando como ele conseguiu escrever um código 
que conseguiu encontrar predadores sexuais dentro 
do MySpace, algo que a empresa se recusou a fazer. 
Isso em outubro de 2006. Alguns desses criminosos 
foram encontrados em momentos privados com a 
sua família e amigos, mas alguns deles foram encon-
trados ativamente solicitando sexo de crianças. Esse 
trabalho levou à prisão de um deles, Andrew Lubrano. 
Esse cidadão, Andrew, inclusive foi condenado, se eu 
não estou enganado, à prisão por mais de cem anos 
nos Estados Unidos. Continuando essa reportagem, 
o editor prova que efetivamente seria possível uma 
tecnologia aonde você encontrasse esses agressores 
sexuais, e é o que foi de fato executado pelo MySpa-
ce. De posse do conhecimento dessa tecnologia nós 
desenvolvemos esse sistema.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-
TA (PR-ES): Põe o segundo. O segundo endereço. E 
essa notícia aí?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Essa notícia é 
de abril de 2006, também informa por quê que é impor-
tante que pais devem se preocupar com o MySpace. 
Postar muita informação em redes sociais pode ser 
perigoso. O autor dessa reportagem, Robert Stepford, 
voltou com outro relatório no site popular de rede social 
MySpace que fez manchetes recentemente desde que 
vários criminosos sexuais foram conectados ao site. 
Num relatório em várias partes num programa de te-
levisão chamado Dateline, ele acompanha um oficial 
de polícia que assume uma identidade falsa, entra em 
conversações on-line com adolescentes e então, com-
partilha com os seus pais, quais foram as informações 
que ele encontrou. Esse programa foi ao ar no dia 09 
de abril, eu acredito que seja 2006, a data superior diz 
2006, e continua dizendo que você talvez não tenha 
ouvido falar do MySpace, isso em 2006, mas provavel-
mente todos os seus filhos já sabem o que é. É uma 
rede social, uma combinação de livro da escola, diário 
pessoal e um clube social. O maior dessas redes é o 
MySpace, na época então com cinqüenta milhões de 
membros, uma das mais rápidas empresas em cresci-
mento na Internet. E continua, eu acredito mais abaixo. 
Essa é uma reportagem que mostrou, em abril de 2006; 
eu me recordo exatamente dessa reportagem, dizen-
do que os pais deveriam ter um papel ativo dentro do 
monitoramento das atividades dos seus filhos dentro 
do MySpace. E essa foi uma atividade, Presidente, que 
foi publicada em revista e na televisão também para 
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que o conhecimento ao perigo do acesso à Internet 
fosse divulgado em vários meios. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Pode por o outro endereço. Tá bom o inglês 
dele aí, Thiago? Tá bom o inglês dele aí? 

SR. THIAGO TAVARES NETO: Tá bom [risos]
SR. EMERSON CALEGARETTI: Essa reporta-

gem é de 18 de outubro de 2006, uma ação on-line 
que busca pedófilos dentro do MySpace. O editor do 
site de tecnologia Weird(F)... É a mesma reportagem 
duplicada, dizendo que ele fez um sistema onde ele 
pode encontrar pedófilos dentro do MySpace e ele 
reportou essa informação, informando que usou mil 
linhas de código para promover essa automação. Em 
maio ele começou essa programação e encontrou vá-
rios pedófilos. Nós, de posse dessa informação, em 
2006, geramos então uma tecnologia similar a essa 
que veio a encontrar esse cidadão Andrew Lubrano, 
que foi condenado graças à colaboração do MySpace 
com a justiça.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Aquele ali é o número de pedófilos cadastra-
dos no banco de dados dos Estados Unidos?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Isso, esse é o 
número de pedófilos que nós retiramos--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Trezentos e oitenta e cinco mil?

SR. EMERSON CALEGARETTI: Exato. Em maio, 
a citação dessa reportagem é em maio, eu comecei 
uma busca automatizada no MySpace e encontrei 
trezentos e oitenta e cinco mil, novecentos e trinta e 
dois criminosos sexuais espalhados por quarenta e 
seis Estados. Isso foi encontrado dentro do banco de 
dados do Departamento de Justiça, o banco de da-
dos de criminosos sexuais dentro do Departamento 
de Justiça.

SR. THIAGO TAVARES NETO: Emerson, me 
permita só uma observação.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Claro.
SR. THIAGO TAVARES NETO: Na verdade ele diz 

ali “Eu fiz uma busca automatizada pelos trezentos e 
oitenta e cinco mil pedófilos cadastrados no banco de 
dados do Departamento de Justiça”. Isso não significa 
dizer que eles estavam no MySpace.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Obrigado, Thia-
go, realmente--

SR. THIAGO TAVARES NETO: Ele fez uma busca 
naquela base de dados tentando ver se daqueles tre-
zentos e oitenta e cinco mil, se ele encontrava algum 
no MySpace, ou seja, não foram encontrados trezentos 
e oitenta e cinco dentro do MySpace.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Dentro do MyS-
pace, e é exatamente essa tecnologia que nós mostra-

mos naquele slide que faz a comparação desse banco 
de dados do Departamento de Justiça com os nossos 
usuários. Nós humildemente nos apossamos da idéia 
desse repórter e usamos a mesma tecnologia para 
encontrar dentro do MySpace quem eram esses pre-
dadores sexuais. E foi dito aí na reportagem que dos 
trezentos e oitenta e cinco mil, novecentos e trinta e 
dois, em quarenta e seis Estados, ele não encontrou 
ninguém, se eu não estou enganado; aliás, encontrou 
um, que é esse Andrew Lubrano, trinta e nove anos 
de idade, de Nova Iorque, que teve já quatro prisões 
por crimes sexuais. É isso, não é?

SR. THIAGO TAVARES NETO: Agora me permita 
só fazer também um comentário. Em 2006 foi veiculada 
uma notícia que teve uma repercussão muito grande 
inclusive aqui no Brasil, de que o MySpace retirou do 
ar vinte e sete mil predadores, pedófilos que viraram 
identificados, usando a rede social nos Estados Uni-
dos. Se fosse possível se o senhor pudesse comentar 
um pouco sobre isso.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Claro, isso é 
fato, é notório e público, nós temos essa informação 
detalhada depois para compartilhar com essa Comis-
são. A partir do momento, como eu já havia explana-
do anteriormente, a partir do momento em que sendo 
pressionado pela justiça a ter mais controle sobre o 
seu conteúdo, o MySpace humildemente aceitou cola-
borar de maneira mais eficiente. O primeiro passo, logo 
quando essa tecnologia foi lançada, nós removemos 
e denunciamos para a justiça americana vinte e nove 
mil criminosos sexuais, ou seja, nós demos um passo 
além do que foi pedido pela justiça, nós denunciamos 
vinte e nove mil criminosos sexuais que foram remo-
vidos completamente do MySpace.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Continua. 

SR. EMERSON CALEGARETTI: Claro. Essa 
notícia, que data de 22 de outubro de 2006, também 
vai à mesma linha, dizendo que o MySpace pode se 
tornar um campo onde a pedofilia poderia florescer. O 
termo breeding é florescer. Escreve o autor que dentro 
de uma aula que ele tinha na escola, eles escreveram 
sobre o MySpace, como fazer atos ilegais dentro do 
MySpace. Nessa conversa, a conversa toda girou em 
torno de pedófilos e predadores sexuais que encontram 
crianças na Internet. Várias pessoas dessa classe des-
se estudante pensaram que os adultos deveriam ser 
punidos porque eles deveriam saber exatamente que 
isso é um crime. Por que não fazer isso em ambos os 
caminhos? Então esse artigo, o autor diz que eventu-
almente em outubro de 2006 o MySpace poderia se 
tornar um ambiente favorável ao surgimento de vários 
crimes de pedofilia.
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SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Tudo bem. Passa para o outro.

SR. EMERSON CALEGARETTI: É um outro ar-
tigo escrito por esse Sr. Jimmy(F), o artigo foi escrito 
em 2006, janeiro de 2006, ali na data superior é janeiro 
de 2006, que o MySpace estava dando muita publici-
dade em relação a casos de pedofilia. Eu vou ler só o 
primeiro parágrafo, se V. Exª. me permitir. Houve várias 
publicidades, ou seja, informações sobre o MySpace 
graças ao seu usuário amigo chamado Pedro Peter(F). 
Esse meu amigo notou que foi anunciado na televisão 
sobre esse combate à pedofilia. Não é que eles anun-
ciem sobre o combate à pedofilia, mas sim porque 
várias redes de televisão vêm executando programas 
combatendo informações sobre esses pervertidos, sa-
tisfazendo a curiosidade do público e a fascinação com 
pessoas como essas que têm problemas psicológicos, 
os pedófilos, no caso. Tudo começou quando o Yahoo, 
uma empresa americana de Internet, fechou uma sala 
de bate-papo que era gerada pelos usuários. É claro. 
Pedófilos são raros - diz o artigo. Se você escreve que 
você é uma garota de doze anos ou um garoto, 2/3 da 
sala de bate-papo vão te mandar um convite. Não são 
somente pervertidos ali na sala de bate-papo. Existem, 
também, exploradores que usam informações de cap-
tura de senhas, manipulação, para fazer a sua própria 
- com o perdão da expressão - sacanagem, usando 
crianças e tendo lucro com isso. Ele termina dizendo 
que antes que sites como o MySpace fossem consi-
derados como inúteis, é um ambiente muito propício 
para a ampliação de contato entre jovens. Outros sites 
também têm esse desvio e são... Enfim, o inglês dele, 
para ser sincero, Presidente, é bem difícil, viu, está 
difícil de traduzir.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Mas já entendemos. Passa para o outro, esse 
outro inglês é melhorzinho.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Esse artigo, que 
não é datado, informa que um senhor chamado... Aliás, 
o título da mensagem é “Encontrado um pedófilo no 
MySpace”. Um senhor chamado Michael Ramos, de 
quarenta e oito anos de idade, estava procurando um 
pouco de ação - subentenda-se aí atividade sexual - 
com uma garota de quinze anos que ele conheceu no 
MySpace. Ele acredita que ela realmente existe, mas 
na verdade a polícia de San Bernardino, um condado 
americano, prendeu o Sr. Ramos por tentar enganar 
uma adolescente de quinze anos que ele conheceu no 
MySpace, indo para um lugar seguro e fazendo sexo 
com essa jovem. Acontece que essa era uma brincadei-
ra que alguns amigos tentaram fazer com o Sr. Ramos 
e o Sr. Ramos pensou que ele estava realmente indo 
encontrar uma adolescente. Depois que ele foi até o 

local para praticar sexo com essa suposta adolescente, 
esse mesmo grupo de pessoas estava esperando por 
ele. Esse grupo de pessoas chamou a polícia--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Sacanagem!

SR. EMERSON CALEGARETTI: -- e Mr. Ramos, 
rapidamente estava vestindo uma roupa de presidiário 
e aguardando o julgamento. Isso é algo que acontece, 
Presidente, muito ativamente nos Estados Unidos. As 
próprias autoridades se utilizam das salas de bate-pa-
po, da Internet, ativando o interesse desses pedófilos, 
convidando eles para um encontro real e ali naquele 
momento eles prendem o indivíduo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Aqui não pode não, né? Aqui o cara pode 
portar, pode tudo. Passa para a outra aí. Encerrou? 
Tem mais uma ainda.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Aparentemente 
um vídeo que iria ser exibido, não está mais disponível, 
deve ter sido removido desse site.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Bem, são essas as perguntas. Recebi outras 
perguntas da assessoria aqui também, mas são as 
mesmas. O Dr. Thiago tem a palavra.

SR. THIAGO TAVARES NETO: Sr. Presidente, 
Dr. Emerson, eu queria rapidamente, apenas deixar 
registrado o meu testemunho, confirmar o que o Dr. 
Emerson disse no início do depoimento dele. Quando 
o MySpace chegou ao Brasil, no ano passado, eu re-
cebi uma ligação no meu celular, do outro lado era o 
Dr. Emerson, dizendo o seguinte: “Olha, Thiago, você 
não me conhece, eu me chamo Emerson Calegaret-
ti, eu estou assumindo as operações do MySpace no 
Brasil, a gente está acabando de abrir o escritório em 
São Paulo e eu gostaria de, antes de colocar a mobília 
na sala, já fazer uma reunião com a SaferNet e com o 
Ministério Público para que a gente possa explicar de 
que forma a gente pretende atuar no Brasil em relação 
aos crimes cibernéticos contra os Direitos Humanos”. 
Eu disse: “Está bem, eu agradeço o convite, aceito 
com prazer”. Para nós foi especialmente relevante, até 
porque essa não tem sido a postura média, a postura 
de outras empresas, como no caso foi da Google, em 
relação à sua atuação no Brasil. Eu estava uma duas 
semanas depois em São Paulo, por passagem, fui até 
o MySpace e lá estive por duas horas. E o Dr. Emerson 
Calegaretti, junto com uma outra funcionária, me fez 
uma apresentação parecida com essa, explicando como 
eles atuavam nos Estados Unidos e como é que eles 
iam atuar no Brasil. Na época eu tinha essas informa-
ções, muitas delas que foram colocadas hoje aqui, de 
que nos Estados Unidos de fato houve um problema 
muito grave, muito sério envolvendo a utilização inde-
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vida desse serviço, dessa rede social, por predadores 
sexuais, por pedófilos que tentavam, por meio do site, 
assediar crianças, aliciar crianças, tentavam fazer um 
contato presencial. Então a gente tinha essa informação, 
a gente acompanhava essa evolução desse caso nos 
Estados Unidos e foi especialmente importante essa 
primeira reunião, esse encontro e essa postura. 

Eu queria, Sr. Presidente, eu tive o cuidado de 
antes de vir para essa Sessão solicitar aos engenheiros 
da SaferNet que fizessem um levantamento no banco 
de dados nosso, que hoje tem aproximadamente um 
milhão e duzentas mil denúncias anônimas de crimes 
e violações contra os direitos humanos. Destas há um 
índice de duplicidade muito grande, em torno de 90%. 
Existiam até às nove horas de ontem, às vinte e uma 
horas de ontem, que foi quando o relatório foi fechado, 
o relatório que eu tenho aqui, existiam mais de cento 
e vinte e cinco mil denúncias únicas, páginas diferen-
tes, e no meio dessas cento e vinte e cinco mil denún-
cias únicas, páginas diferentes, existem seis páginas 
do MySpace, meia dúzia, só que dessas meia dúzia, 
que passaram pela análise dos nossos analistas, não 
foi constatado indício de crime. Então eu aproveito a 
Sessão para anunciar isso, de que nós nunca encami-
nhamos uma denúncia para o MySpace no Brasil por-
que até agora ainda não houve nenhum caso concreto 
que tenha sido denunciado na SaferNet e que a gente 
tenha conseguido constatar a materialidade do crime 
e, portanto, redigir uma notícia-crime e encaminhar 
para o Ministério Público com cópia para a empresa 
responsável pelo serviço. Foram denunciadas seis pá-
ginas, dessas seis páginas em nenhuma delas havia 
indício de crime. Eu tenho as URLs dessas páginas e, 
atendendo a sua solicitação, à solicitação de V. Exª., 
esses seis endereços serão encaminhados para a CPI 
para que a própria CPI faça essa verificação. 

Então eu acho que essa situação pode ser expli-
cada, em parte, pelo conjunto de medidas de prevenção 
e de segurança que foi apresentada hoje aqui e que na 
própria comunidade internacional essas medidas são 
consideradas medidas referência para outras redes 
sociais, outros sites; são sempre citadas como exem-
plos de boas práticas. É claro que, como ficou claro no 
depoimento do Dr. Emerson e também nessa coletânea 
de matérias que foram apresentadas aqui, evidente que 
essas medidas foram implementadas, elas surgiram 
após uma série de problemas que a empresa enfren-
tou nos Estados Unidos. E como muito bem colocou 
o Dr. Emerson, a empresa aprendeu, teve humildade 
para aprender com esses erros e desenvolver essas 
medidas que hoje são consideradas exemplos de boas 
práticas no resto do mundo e porque não também di-
zer aqui no Brasil. E a nossa expectativa, enquanto 

uma organização de defesa dos Direitos Humanos, é 
de que estas boas práticas sejam disseminadas para 
toda a indústria de Internet. 

De modo que eu quero saudar a iniciativa de V. 
Exª. em convocar uma Audiência Pública para que o 
mercado de Internet no Brasil possa discutir publica-
mente e abertamente medidas preventivas e de segu-
rança para que a gente tenha um ambiente de Internet 
mais seguro no Brasil. 

São essas as minhas considerações, eu agrade-
ço a oportunidade e parabenizo o Dr. Emerson pelo 
depoimento e o MySpace pela postura.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Então o que ouvimos aqui, os erros do pas-
sado, até porque quando você começa alguma coisa 
você vai aprendendo com os seus próprios erros, ao 
chegar no Brasil a empresa já estava escaldada das 
coisas acontecidas no seu território e em outros ter-
ritórios, de maneira que já chegou aqui com uma vi-
são diferenciada para não cometer os mesmos erros. 
Então nós não temos aqui nenhum álbum para pedir 
quebra de sigilo do MySpace, nós não temos. Isso é 
uma coisa a se comemorar e é exatamente isso que 
nos motiva a fazer essa Audiência Pública, porque as 
pessoas aprendem com os seus erros. Eu tenho cer-
teza que depois da Audiência Pública a UOL não per-
mitirá nunca mais um link inscrito incesto na sua sala 
de bate-papo e é o que nós esperamos ouvir também 
das outras operadoras no Brasil.

Uma outra coisa, Dr. Thiago, é que nós espera-
mos que o que ouvimos aqui de iniciativa legislativa 
do Governo americano estabelecendo normas para a 
Internet, que nós copiemos aqui. O Ministério Público 
está aqui, os técnicos estão aqui, está aqui a asses-
soria do Senado que está fazendo a assessoria tão 
bem dessa CPI, na construção desses instrumentos 
legislativos, que a roda já foi inventada, ninguém pre-
cisa fazer graça mais, é só trocar o endereço, traduzir 
do inglês para o português e colocar dentro da nossa 
realidade para que nós possamos votar com celeridade. 
O nosso grande problema no Brasil nesse momento 
não é votar a Lei de Combate a Crime Cibernético, 
é Medida Provisória, porque elas estão segurando a 
pauta, nós não temos como votar; e as crianças estão 
impedidas de receber a lei, por causa da Medida Provi-
sória. Mas na próxima terça-feira nós já votaremos em 
Plenário a difusão vermelha, já passou aqui faz tanto 
tempo e nós estamos com Medida provisória travan-
do. A difusão vermelha vai ser votada e à medida que 
nós acelerarmos aqui com os nossos Projetos de Lei, 
eles entrarão como prioridade. Hoje, isso foi uma re-
petição ontem de novo do Presidente do Senado, hoje 
pela manhã na Reunião da Mesa do Senado, repetido 
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diversas vezes, e na próxima quarta-feira, imagino às 
quinze horas, nós seremos recebidos pelo Presidente 
da República. E é importante que nós levemos isso ao 
Presidente da República e não que seja esses filtros, 
essa atitude tão-somente para crimes contra a crian-
ça. A saber, o álbum que nós encontramos lá, “Morte 
ao Lula”. Eu gostaria que o senhor preparasse porque 
nós precisamos mostrar ao Presidente da República. 
Isso é uma questão de segurança nacional. O cara fala 
em arma, fala no calibre da arma, do alcance da arma, 
que dá para alcançar tanta distância de onde passa o 
Presidente e falam abertamente, colocam a fotografia 
e isso é segurança nacional. Então nós não podemos 
estar falando só de um crime contra a criança. Naquele 
outro álbum lá o cara ensinado a preparar o cérebro 
e a preparar o feto e como separa os bracinhos, as 
pernas, o pescocinho. 

Então, essas precauções, a legislação previna 
não tão-somente o crime de abuso contra criança, 
mas qualquer tipo de crime, qualquer tipo de crime. 
Na verdade o que nós queremos é que a Internet 
que apareceu tão bem, ela sirva como instrumento 
de combate ao crime, quer dizer, aquilo que se tinha 
tanta dificuldade no passado, que se vá ter facilidade 
agora, que se vá ter facilidade agora. E como a tecno-
logia avança tanto, quer dizer, há a possibilidade até 
de você fazer cair a máscara do que entra na Internet 
mascarado numa tentativa de disfarce, num processo 
comparativo aonde a própria tecnologia avançada faz 
isso, você descubra o cara lá e desmascare ele lá. En-
tão é o que nós queremos. Eu acho que essa CPI, tão 
nova, com tão pouco tempo, tem cumprido um papel 
extremamente importante para o país. Eu acho que 
só esses debates, e se nós tivemos, Dra. Catarina, Dr. 
Tito, conseguido só os Termos de Ajuste de Conduta 
a gente já teria feito um grande negócio, um grande 
negócio para o país. Eu acho que essa segunda etapa 
importantíssima desse debate, desse seminário, dessa 
Audiência Pública, como queiram chamar, eu acho que 
será de extrema importância para o Brasil. Essa outra 
convicção firmada aqui entre nós hoje, de que esse 
Termo de Ajuste de Conduta precisa ser assinado nos 
Estados como aconteceu... Você ter assinado com a 
Federação, mas ter assinado com os Estados também. 
Existem crimes que são federais, mas existem crimes 
que são estaduais e se você não faz isso, os crimes 
que são estaduais e você não têm termos assinados 
com o Estado, só com a Federação, a Federação cum-
pre o papel dela e os estaduais ficam impunes. Você 
perde o material porque ficam impunes, e nós não 
queremos perder o material, uma vez que temos um 
efetivo de pessoas aptas para o trabalho, para luta e 
todos entendendo da mesma forma. 

Eu comunico também, Dr. Thiago, o seu interes-
se, de todos nós, mas do senhor de uma forma muito 
específica, até porque conviveu com esse embate nos 
direitos humanos no Ministério da Justiça e na Câmara 
dos Deputados, que é a questão dos Bispos do Mara-
jó. Eu acho que nós já estamos mais ou menos pron-
tos para fazer essas oitivas no Pará, até com base no 
relatório que o senhor me passou, eu acho que nós 
temos hoje um material que par e passo, ponto a pon-
to, o material visual que comprova o que está escrito 
naquele relatório.

Nós vamos renovar o prazo da CPI, uma vez 
que a segunda na quinzena de julho essa Casa pára, 
e não dá para tapar o sol com a peneira, num proces-
so eleitoral vira um recesso branco, vira um recesso 
branco e na nossa determinação de encerrar a CPI não 
tão-somente com o relatório, mas com tudo aprovado, 
devemos renovar esse prazo quanto tempo, quantas 
vezes forem necessárias e com muita alegria, muita 
responsabilidade e muita vontade de fazê-lo, não tão-
somente nossa, mas de todos os líderes desta Casa, 
de todos os partidos desta Casa que têm interesse, 
assim, de uma forma muito objetiva nas suas próprias 
famílias. 

Eu quero agradecer ao Emerson, quero agrade-
cer ao outro italiano ali, o Felipe. Doutor.

SR. FELIPE FONTANA SCABRAL(F): Sr. Presi-
dente, é muito rápido, apenas para fazer um esclareci-
mento em relação ao caso que V. Exª. citou, envolvendo 
supostas ameaças ao Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica. Eu queria deixar claro que a missão da SaferNet 
está muito clara e definida no nosso estatuto, que é a 
defesa e promoção dos direitos humanos na Internet. 
Nós não temos nenhum vínculo, nenhuma vinculação 
político partidária, nenhuma vinculação religiosa, ne-
nhuma vinculação racial e somos uma entidade sem 
fins econômicos e sem fins lucrativos. E a princípio, 
quando essa denúncia chegou até nós, ela a princípio 
não tinha relação com a nossa missão institucional. 
Entretanto, diante da gravidade, das evidências, do 
conteúdo que estava sendo veiculado naquela comu-
nidade específica, nós decidimos redigir um relatório 
e uma notícia-crime. Isso foi feito em 2006, nós enca-
minhamos esse relatório e essa notícia-crime para as 
autoridades brasileiras com competência para acom-
panhar e investigar aquele caso. V. Exª. já requisitou 
uma cópia dessa notícia-crime e evidentemente que 
nós vamos disponibilizá-la, ainda hoje, para os traba-
lhos desta Comissão. Eu só queria apenas fazer esse 
esclarecimento de que a SaferNet não recebe denún-
cia desse tipo, não cabe a nós receber denúncias com 
esse teor, com esse escopo, mas que chegou ao nosso 
conhecimento e nós não podíamos, sendo brasileiros e 
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sendo uma organização brasileira, nós não podíamos 
nos omitir em relação àquele fato e por isso redigimos 
uma notícia-crime e encaminhamos, demos conheci-
mento do fato para as autoridades competentes na 
época, que foi no ano de 2006. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Eu imagino que não houve nenhuma mani-
festação nesse sentido e eu peço que, mesmo sendo 
fato determinado dessa CPI, de posse do documen-
to eu vou votar uma quebra do sigilo dessa página, 
mesmo sendo fato determinado, e quem quer matar 
o Presidente que entre na justiça dizendo que nós fi-
zemos algo que não estava na nossa competência, 
de quebrar o sigilo deles, que eles estavam indo tão 
bem. Mas eu farei de posse do documento, eu tenho 
certeza que com a vênia de toda a CPI; do Relator da 
CPI, Senador Demóstenes, nós vamos quebrar para 
podermos periciar, e chegarmos às pessoas que não 
têm a menor preocupação, porque colocaram o rosto lá 
e os adjetivos são os piores possíveis com que tratam 
o Presidente da República, com escárnio. Certamente 
são pessoas que estão em outras comunidades que 
fazem escárnio contra judeus, contra homossexuais, 
contra negros e que nós também não podemos aceitar 
de maneira nenhuma. E o nosso debate exatamente é 
esse, nós queremos uma Internet no Brasil, nós que-
remos essas empresas no Brasil é nos ajudando a re-
solver esse tipo de problema, a resolver esse tipo de 
problema e não que tenha a possibilidade de esconder 
quem tem um posteriormente, um comportamento do-
entio contra essas pessoas, contra um outro ser huma-
no porque não tem a mesma cor, porque não nasceu 
no mesmo país ou porque fez a sua opção sexual de 
forma diferente. Até Deus dá livre arbítrio às pessoas, 
quem somos nós para achar que elas não podem? O 
homem é aquilo que ele decide ser, não é? Então eu 
agradeço, Dr. Thiago, pela responsabilidade com os 
direitos humanos, graças a Deus que a gente tem a 
SaferNet e tem a sua disposição, que com o preparo 
que tem, ainda um jovem com o preparo que tem, Pro-
fessor Universitário de Direito, qualificado, um doutor, 
e abrir mão de tudo para poder entrar nessa ONG com 
as suas dificuldades inteiras e vivendo muito abaixo 
daquilo que poderia com a qualificação que tem, de 
a gente poder se juntar nesse momento da vida para 
poder fazer as coisas acontecer. 

Eu agradeço muito isso e sei que nós, o Brasil, há 
de reconhecer isso um dia, porque eu acho que esse 
momento é tão importante na vida da Nação que cer-
tamente para frente as pessoas saberão que foi nessa 
data, foi nesse tempo que nós criamos uma legislação 
e que fizemos acordos no sentido de que pudéssemos 
ajudar o Brasil no combate ao crime.

Registro ali a presença de Adriano Gospel Funk 
de gravata eu nunca tinha visto na minha vida, a maior 
estrela do funk gospel no Brasil de gravata. Só vejo 
esse moço sem camisa.

SR. EMERSON CALEGARETTI: Provavelmente 
ele deve ter um perfil MySpace.[risos]

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-
TA (PR-ES): Ele está dizendo que você deve ter um 
perfil das suas músicas no MySpace. Ainda não ou já 
tem? Ele foi buscar um visto para ir cantar nos Esta-
dos Unidos, mas negaram o visto dele; ele está rindo 
para não chorar [risos]. 

Muito obrigado a todos, muito obrigado aos se-
nhores. Está encerrada a Sessão, tenhamos todos 
um bom dia.

Sessão encerrada às 12h44.

Senador Magno Malta, Presidente.

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
CRIADA PELO REQUERIMENTO Nº 200, de 2008, DE 
AUTORIA DO SENADOR MAGNO MALTA E OUTROS 
SENHORES SENADORES, COMPOSTA DE SETE 
TITULARES E CINCO SUPLENTES, NOS TERMOS 
DO § 4º DO ART. 145 DO REGIMENTO INTERNO DO 
SENADO FEDERAL, PARA, NO PRAZO DE CENTO 
E VINTE DIAS, APURAR A UTILIZAÇÃO DA INTER-
NET NA PRÁTICA DE CRIMES DE “PEDOFILIA”, 
BEM COMO A RELAÇÃO DESSES CRIMES COM 
O CRIME ORGANIZADO.

ATA DA 18ª REUNIÃO 

Ata Circunstanciada da 18ª Reunião de 2008, 
realizada em 4 de junho de 2008, às quinze horas e 
quinze minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Co-
elho, na oportunidade foram aprovados os seguintes 
requerimentos: Requerimento n.º 078/08, requer seja 
requisitado a Juíza Andréa Teixeira Lima Sarmento 
Netto, cópia dos autos da Ação Penal n.º 10895388-
3/2006 que tem por denunciado o Sr. Domingos Men-
des de Araújo, em relação ao caso de pedofilia e abuso 
sexual de crianças; Requerimento n.º 079/08, requer 
a transferência do sigilo Telemático referente ao conte-
údo dos diálogos e registros de acesso dos usuários 
que utilizaram a sala de bate-papo “Incesto” (identifi-
cada em documento anexo), mantida pelo provedor de 
serviços à rede Internet Universo OnLine (UOL), bem 
como os logs que registram o histórico de operações 
realizadas pelos respectivos usuários; Requerimen-
to n.º 080/08, requer seja designada diligência a São 
Paulo/SP a fim de realizar oitivas sobre as investiga-
ções efetuadas pela Polícia Civil de São Paulo, e de-
mais órgãos participantes, que resultaram na prisão do 
Sr. Márcio Aurélio Toledo;  Requerimento n.º 081/08, 
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requer a transferencia do sigilo telemático referente 
aos dados dos usuários que, de acordo com a lista 
anexa, estabeleceram conexão à Internet por meio 
de cada endereço IP (Internet Protocol), na respectiva 
data e horário; Requerimento n.º 082/08, requer seja 
convocado para prestar esclarecimentos a esta CPI o 
Sr. Márcio Aurélio Toledo; Requerimento n.º 083/08, 
requer seja convocado para prestar esclarecimentos 
a esta CPI o Sr. David Malero Júnior e Requerimento 
n.º 084/08, requer seja solicitado ao Juízo da 2ª Vara 
Criminal da Comarca de Taquara/RS o notebook apre-
endido na Residência do denunciado Frederic Calvin 
Loudenback, vulgo “Fritz” (caso Colina do Sol) para 
entrega a esta CPI onde será periciado. 

Estiveram presentes os Senhores Parlamentares 
membros da Comissão:

Magno Malta (PR-ES) – Presidente
Eduardo Azeredo (PSDB-MG)
Geraldo Mesquita (PMDB-AC)
Romeu Tuma (PTB-SP) 
Virgínio de Carvalho (PSC-SE)
Paulo Paim (PT-RS)

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Havendo quorum regimental, declaro, em 
nome de Deus, abertos os trabalhos da Comissão Par-
lamentar de Inquérito criada para investigar a pedofi-
lia no Brasil. Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, 
proponho a dispensa da leitura Ata e a aprovação da 
Ata da reunião anterior. Seja bem-vindo, Sr. Senador. 
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como 
estão. Aprovado.

Conforme convocação, a presente Reunião des-
tina-se à apreciação e votação de requerimentos. Co-
municando os Srs. Senadores que nós vamos, Senador 
Virginio, Senador Romeu Tuma, que nos próximos dias 
8 e 9, ou seja, segunda e terça, 9 e 10, a Comissão 
Parlamentar estará no Rio Grande do Sul. Conforme 
decidido, nós faremos Audiências Públicas pelo país 
e oitivas. 

Estive no Conselho de Procuradores, Senador 
Romeu Tuma, em Goiás − acho que foi uma grande 
oportunidade −, fui falar em nome da CPI e dizer dos 
nossos propósitos e da nossa necessidade de ter o 
Ministério Público aliado nessa luta. E, falando aos 
procuradores, decidimos: há um interesse, quando 
disponibilizei algumas matérias da quebra do Orkut 
para que os senhores procuradores e promotores pu-
dessem ver. 

E a reação não é diferente em lugar nenhum dos 
abusos que estão praticando nesse país. E os Minis-
térios Públicos dos Estados, agora sendo agendados 
com a assessoria da CPI, que são procuradores, pro-
curadoras, promotores, a Polícia Federal, no sentido 

de que as Audiências Públicas se dêem da seguinte 
forma: nós vamos ouvir, no Rio Grande do Sul, os Con-
selhos Tutelares; nós vamos ouvir Comissão de Direitos 
Humanos do Ministério Público e da OAB; nós vamos 
ouvir o Secretário de Segurança; vamos à Governado-
ra Yeda Crusius; e, no dia seguinte, nós vamos tomar 
oitivas e vamos ouvir os presos daquela operação em-
blemática “Colina do Sol” e outros casos de pedofilia 
levantados e que estão em processo de investigação 
pelo Ministério Público e pela polícia local. 

Imagino que, com as autoridades ávidas, como 
estão no Rio Grande do Sul e, de igual modo, no Bra-
sil inteiro, além de levar grande contribuição − e nós 
vivemos um momento em que há um levante da so-
ciedade de repúdio a esse crime e uma crença de que 
essa CPI certamente fará o que a sociedade espera, 
de que os casos de pedofilia estão sendo denunciados 
toda hora, todo momento, dia e noite. Pessoas abusa-
das dez, quinze anos atrás se encorajando a denun-
ciar os seus abusadores. E ontem eu vi uma coisa na 
televisão que me deu alegria e me assustou: nessas 
últimas vinte e quatro horas, pessoas sendo presas, 
quase que simultaneamente no país inteiro, por con-
ta de denúncias e o trabalho da polícia, do Ministério 
Público, fazendo isso com o coração paterno, com o 
coração paterno, com cabeça de pai, cabeça de avô, 
e isso é extremamente importante para debelarmos 
esse crime horrível. 

Eu conclamo, Srs. Senadores, será muito impor-
tante, Senador Romeu Tuma, a presença de V. Exª. 
nessas oitivas no Rio Grande de Sul, será muito im-
portante a presença de V. Exª. É uma CPI importan-
tíssima, porque é uma CPI da família, onde as pes-
soas esperam. E, Senador Romeu Tuma, por causa 
da questão da figura que é para o Brasil no combate 
ao enfrentamento do crime, na segurança pública, é 
extremamente importante que nós estejamos juntos 
nessa jornada. É uma CPI pequena, mas não conse-
guimos ainda, em nenhuma oitiva, em viagens, conse-
gui juntar sete, e é tão importante... Eu não estou me 
furtando de fazer sozinho, não, se tiver que fazer eu 
vou fazer. Enquanto eu puder fazer e havendo quorum 
regimental, com as assinaturas, aqui, eu vou embora. 
Mas gostaria muito, até porque gostaria que os Srs. 
Senadores pudessem se assentar um pouco para ver 
essas quebras desses sigilos. 

O que eu trouxe ontem da polícia de São Paulo, 
a Polícia Civil de São Paulo fez uma operação na sala 
de bate-papo da UOL num link chamado “Incesto”, 
num país sem legislação, tecnologia inexistente. O que 
nós temos feito certamente é um grande milagre, e o 
que foi feito lá e nessa rede. Já se detecta seiscentas 
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pessoas, a polícia de São Paulo está de parabéns do 
que fez, do que fez.

 SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): O caso 
do Oficial que suicidou-se--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): É dessa rede.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): É dessa 
rede?

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): É dessa rede e outros como ele--

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Os arqui-
vos que foram apreendidos--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Eu trouxe alguma coisa, mas, nesse mo-
mento, também, nós vamos determinar a quebra do 
sigilo telemático da UOL, dessa sala de bate-papo, de 
especial modo, desse link. Já quero chamar a atenção 
da UOL para um outro link chamado “Desenho anima-
do” que está lá.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Presidente, 
eu só queria cumprimentá-lo pela dinâmica que está 
desenvolvendo dentro da presidência, das diligências. 
Eu só perguntaria, que V. Exª. falou que passou sigilo 
aos promotores. Era bom ratificar pela Comissão para 
evitar que a transferência do sigilo fosse questionada, 
porque V. Exª. tem toda a liberdade, vamos endossar, 
mas eu acho que era importante que--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Não, não passou aqui, quer dizer, na verdade 
a quebra do sigilo é da CPI, ela veio para a CPI.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Então, eu 
digo que, para transferir para os promotores, tem que 
ser ratificado, eu acho, com a aprovação da CPI.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Não houve transferência, eles estão traba-
lhando aqui.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Ah sim, 
mas eu digo--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-
TA (PR-ES): Está aí atrás do senhor todo o corpo de 
apoio, os promotores todos estão aqui.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Mas seria 
importante que houvesse a transferência oficial daquilo 
que não tiveram acesso.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): A Quarta Secretária se tornou um grande 
quartel, que é o quartel general onde as operações 
estão sendo feitas. Existem algumas coisas de que 
nós não dispomos e que a Polícia Federal... que tem 
sido feito no âmbito da Polícia Federal. Mas o nosso 
PRODASEN, juntamente com os técnicos e peritos da 
Polícia Federal e os promotores e procuradores, certa-

mente eles chegam na terça igual a nós, vão embora na 
quinta-feira à noite, trabalhando tempo integral aqui. 

Então, é importante que nós estejamos lá. Há 
uma oitiva para que nós ouçamos a UOL na próxima 
sexta-feira em São Paulo. Os diretores da UOL já fo-
ram convidados; não convocamos, porque este é um 
gesto cortês, num primeiro momento. E eles aceitaram 
o convite e já nos comunicaram por e-mail que todos 
os dados estão armazenados e que eles estão prontos 
para receber o requerimento da CPI, essa quebra que 
nós faremos, para entregar todos os dados da sala de 
bate-papo. Então, fica avisado às pessoas que foram à 
busca de pornografia infantil, nessa sala de bate-papo 
da UOL, que nós estamos quebrando o sigilo. 

Requeiro, nos termos regimentais do art. 58, da 
Constituição Federal, art. 2º, da Lei 1.579, de março 
de 1952, art. 148 do Regimento Interno do Senado 
Federal, seja requisitada à Sra. Juíza da Vara Criminal 
da Comarca de Ubaitaba-BA, bacharel Andréa Teixeira 
Lima Sarmento Netto cópia dos autos da ação penal 
que tem por denunciado o Sr. Domingos Mendes de 
Araújo, em relação ao caso de pedofilia, abuso sexual 
de crianças. 

Requeiro, nos termos regimentais, seja designada 
diligência nessa CPI à cidade de São Paulo, a fim de 
realizar oitiva sobre investigação efetuada pela Polícia 
Civil de São Paulo e demais órgãos participantes que 
resultaram na prisão do Sr. Márcio Aurélio Toledo.

Requeiro, nos termos regimentais, que seja con-
vocado a prestar depoimento nessa CPI o Sr. Márcio 
Aurélio Toledo − é o preso lá de São Paulo, da Polícia 
Civil −, Márcio Aurélio.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Vai ser 
ouvido lá? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Isso.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Não te-
remos transporte?

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Não, lá, lá. E os desdobramentos, depois, 
nós faremos aqui, já que eles se prepararam, eu pen-
sei em abortar a ida para São Paulo na sexta-feira, 
mas não vai ter como, nós vamos fazer a Audiência 
Pública na próxima sexta-feira em São Paulo, no Mi-
nistério Público. 

Requeiro, nos termos regimentais, que seja con-
vocado a prestar depoimento nessa CPI o Sr. David 
Malero Júnior − esse foi pego com o Márcio, que foi 
convidado para iniciar um menino de nove anos.

Os senadores que aprovam os requerimentos 
lidos permaneçam como estão. Aprovado. 

Requeiro, nos termos regimentais da Constitui-
ção Federal, da Lei 1.579, de 2 de março de 1952, a 
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transferência dessa CPI do sigilo telemático, referente 
ao conteúdo dos diálogos e registros de acesso dos 
usuários que utilizam a sala de bate-papo “Incesto”, 
identificada em documento anexo, mantida pelo pro-
vedor de serviço à rede de Internet Universo Online, 
bem como os logs que registram o histórico da opera-
ção realizada pelos respectivos usuários. A presente 
ordem de transferência de sigilo há de ser cumprida, 
sob pena de desobediência, pelos representantes le-
gais da empresa Universo Online S.A., pessoa jurídi-
ca de direito privado interno, inscrito no CNPJ sob nº 
01109184/0001-95, com sede social à Avenida Briga-
deiro Faria Lima, 1.384, mantenedora da sala de bate-
papo virtual utilizada para a prática de delitos. 

As informações requeridas deverão ser enviadas 
em meio eletrônico, na forma especificada no docu-
mento anexo, e devem incluir: 1) arquivo contendo o 
conteúdo dos textos, fotos, mensagens veiculadas na 
referida sala de bate-papo, durante todo o período em 
que esteve ativa; 2) informações sobre cada usuário, 
o respectivo endereço, IP, log de acesso, incluindo re-
ferência GMT de todos os usuários que participaram 
da sala de bate-papo; 3) os dados dos titulares dos 
e-mails referidos na justificação, responsáveis pela 
criação e administração da sala de bate-papo “Inces-
to”. Os nomes dos e-mails são omitidos para garantir 
a eficácia das investigações. 

Tem um anexo, SaferNet Brasil, denúncia anôni-
ma nº 19194729, recebida em 29 de janeiro de 2007, 
encaminhada à UOL no mesmo dia, às 10h25, através 
do e-mail <security@uol.com.br>. Temos recebido de-
núncias relatando incidentes de pornografia infantil na 
sala “Incesto” − já havia uma denúncia a eles passa-
da no dia 29 de janeiro 2007, pela SaferNet, dirigida 
pelo Dr. Thiago, quando as denúncias chegaram até 
o horário 10h25m29: “Temos recebido denúncias de 
incidentes de pornografia infantil na sala do UOL ba-
te-papo. Devido à efeméride do meio das provas, não 
conseguimos comprovar a materialidade do crime. Es-
tamos encaminhando a presente para conhecimento. 
Alguns usuários nos têm relatado que não conseguem 
efetuar denúncias através do link <batepapouol.com.
br>. Comentários relevantes constantes das denúncias 
anônimas recebidas no chat da UOL, nas salas criadas 
por assinantes voltadas ao sexo, com a seguinte de-
nominação: ‘h equi nifa 13 a 22’. O e-mail de assinante 
responsável pela denominação da sala é <araujoro@
uol.com.br>. São exatamente 12h30, de 15/10/06. Não 
consegui fazer a denúncia pelo próprio site do UOL. A 
sala está aberta para um assinante do UOL. O e-mail 
do criador é <advnogueira@.com.br>”. 

Srs. Senadores, vamos fazer a votação nominal 
da quebra do sigilo telemático da UOL. Senador De-

móstenes Torres? Eduardo Azeredo? Senador Virginio? 
Vota sim. Senador Romeu Tuma?

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Senador, 
só uma questão aqui da UOL. É mandado para quase 
todos os senadores e dizendo que ele quer denunciar 
as salas abertas para assinantes da UOL que estimu-
lam sexo com adolescentes, mandando uma relação. 
Eu acho que já pode pôr junto.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Já deve estar aqui.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Eu sou 
favorável.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Porque essa pessoa que faz a denúncia já 
deve ter denunciado também, e foi para a SaferNet e 
são exatamente essas denúncias. O senhor pode me 
passar à mão, assessoria?

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Ele assina 
“professor Sílvio Bonilha”.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-
TA (PR-ES): Pode me passar à mão. Se não estiver 
aqui, nós--

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): É. Como 
veio para quase todos os senadores, eu acredito que 
já tenha vindo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-
TA (PR-ES): Vamos continuar fazendo essa quebra. 
O Dr. Thiago depois pode olhar para mim isso aqui, 
faça o favor.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Tem o outro 
caso que eu falei com V. Exª., infelizmente--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Vamos concluir a votação. Senador Romeu 
Tuma, como vota?

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Ah, sim, 
perfeito, desculpa, pensei que tinha terminado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Vota sim. Marcelo Crivella? Ausente. Paulo 
Paim e Sérgio Zambiasi? Aprovado. Senador Tuma.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): É que 
eu abri o envelope porque estava em meu nome, que 
entregaram no gabinete, mas é dirigido a V. Exª. É a 
Delegada de Minas Gerais que pede o fornecimento 
de imagens da UOL e da Google para um inquérito 
que ela preside e junta uma foto, aqui. Desculpa eu ter 
aberto, porque veio em meu nome o envelope.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): V. Exª. é o Vice-Presidente da Comissão.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Não, mas 
é que é interessante, está aqui o procurador, que po-
derá talvez--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): O nosso nome é o mesmo.
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SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): -- nos 
ajudar. Eu acho que é um negócio, é um inquérito que 
ela já está presidindo, a Dra. Andréa Alves da Cunha 
Soares, Delegada de Polícia Nível Especial, e acredito 
que seria oportuno, talvez, aproveitar o nosso promotor 
para que desse andamento nesse caso.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Certamente.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Que já 
tem o inquérito aberto.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Certamente, Senador Tuma. E o que nós 
queremos, então, é construir uma legislação, vou di-
zer à Delegada que está nos ouvindo, é exatamente 
para que isso acabe, para que, quando a autoridade 
policial detectar o criminoso, nesse Termo de Ajuste de 
Conduta eles entreguem isso imediatamente.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Então, o 
senhor verifica a importância da CPI, porque, por difi-
culdade da investigação policial, mesmo do Ministério 
Público, de conseguir os dados, a CPI está servindo 
de alicerce para poder continuar a investigação, apu-
rar e indicar os responsáveis por essa prática crimi-
nosa. Já esta Delegada dá uma demonstração clara 
de confiança na CPI e na possibilidade de conseguir 
dar andamento ao seu inquérito através do apoio que 
a CPI poderá oferecer. Eu cumprimento a V. Exª. por 
todo esse trabalho de repercussão que realmente está 
trazendo uma conduta de visão melhorada da própria 
população em criar coragem em denunciar os fatos que 
às vezes são angustiantes e que guardam para dentro 
de si, com medo de serem desmoralizados. Eu acho 
que V. Exª. está fazendo um belo papel em benefício, 
principalmente, das famílias.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-
TA (PR-ES): Não tenha dúvida, Senador Tuma, de 
que existem “n” delegados por aí, existem por aí “n” 
promotores no Brasil inteiro com casos semelhantes 
precisando dessa quebras e não conseguem. Não 
conseguem. O senhor imagine que o Ministério Público 
Federal de São Paulo e a própria Polícia Federal têm 
uma briga de quase quatro anos, e eles se recusam 
em fazer. Então, quer dizer, a partir dessa iniciativa, 
a partir dessa iniciativa da CPI, nós vamos facilitar a 
vida das famílias e a vida daqueles que estão fazendo 
a defesa da sociedade.

Esse daqui é importante para nós, esse que vota-
mos é muito importante, mas esse é muito mais, que foi 
a primeira quebra, um marco histórico na vida do país, 
e nesse momento nós vamos votar o requerimento da 
quebra dos sigilos telefônicos dos 805, 805 pedófilos... 
Algum problema aí? Sigilos telemáticos. 

Obrigado, Augusto. Você parou de fumar, sua 
cabeça ficou melhor do que a minha. Ele parou de fu-
mar, a cabeça ficou melhor do que a minha; quando 
ele fumava, ele era meio lento. 

Requeiro, nos termos regimentais, art. 58, da 
Constituição Federal, no art. 2º, da Lei 1.579, de 2 de 
março de 1952, a transferência para esta CPI do sigilo 
telemático referente aos dados dos usuários que, de 
acordo com a lista anexa, estabelecem conexão à In-
ternet por meio de cada endereço IP na perspectiva, 
data e horário. Senador Geraldo. A presente ordem de 
transferência de sigilo há de ser cumprida, sob pena 
de desobediência, pelos representantes legais das se-
guintes empresas mantenedoras de meio de acesso à 
Internet relativa aos endereços IP da sua propriedade: 
Brasil Telecom, Embratel, Intelig Telecomunicações, 
Net Serviços de Comunicação, Tele Norte Leste Parti-
cipações, Telecomunicações de São Paulo, Telefônica 
Empresas, Universo Online. As demais empresas e 
pessoas físicas listadas na tabela anexa também ficam 
obrigadas a prestar as informações de que se trata o 
presente requerimento. Omitem-se suas identidades 
para garantir a efetividade(F) das investigações. 

As informações requeridas deverão ser enviadas 
em meio eletrônico, em forma própria, descrita no ane-
xo, e deverão contemplar as seguintes informações. 
Então, segue aqui essas informações. Aqui tem o layout 
que foi criado por essa assessoria, pelos técnicos da 
SaferNet, pela Polícia Federal, pelos peritos e também 
pelo pessoal do Prodasen, que nós dispúnhamos, Se-
nador Geraldo, de um formato para cruzar dados, por 
conta da CPIs, tão-somente de sigilos telefônicos e si-
gilos fiscais. Com o avanço da Internet, o Senado não 
dispunha de um formato dessa natureza para cruzar, 
daqui para frente, com os sigilos telemáticos que a 
cada dia mais vai requerer. Então, esse formato está 
pronto, esse layout foi feito e fica de presente para o 
Senado; já é um presente dessa CPI para o Senado 
esse layout para cruzar quebras telemáticas, que, daqui 
para frente, é o que mais se vai requerer daqui para 
frente em CPIs, porque nós vamos acabando saindo 
da “Era do papel” e vamos ficar definitivamente na “Era 
da Internet”, na “Era do computador”. 

A votação é nominal, é um momento significati-
vo, porque depois da quebra do sigilo do Orkut, agora 
nós vamos a quebra do sigilo telemático, ou seja, que 
essas operadoras de telefonia, com base na identifi-
cação dos IPs, passe a essa CPI, com a maior celeri-
dade possível, eu gostaria que ficasse registrado, da 
presidência dessa CPI, com a maior celeridade pos-
sível. E, se necessário, Augusto, eu farei uma ligação, 
falarei pessoalmente com os diretores dessas empre-
sas, porque nós precisamos de celeridade na entrega 
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desse material. Não vamos nos sujeitar ao “enrolation”, 
como ocorre, muitas vezes, com as outras CPIs. Nós 
queremos celeridade para podermos fazer uma identi-
ficação, e estou falando isso com procuração dos filhos 
dos diretores dessas empresas. Os filhos e os netos 
de vocês me deram procuração para falar. Eu estou 
falando com procuração dos filhos de vocês, dos filhos 
dos diretores dessas empresas e dos netos. 

Senador Geraldo, Senador Tuma, meu querido 
Senador sergipano, Senador Virginio. O que tem nesse 
sigilo no Orkut é alguma coisa difícil de falar e muito 
mais difícil de ver. O que eu trouxe de São Paulo des-
sa sala de bate-papo da UOL, tudo o que vocês ima-
ginarem de ruim tem duzentas vezes mais, de abuso 
contra criança, de lesão contra criança. Vocês viram 
aqueles dias fotografias que eu mostrei lá, mas vocês 
nunca viram os filmes, as filmagens que eles fazem, 
onde e como essas crianças são submetidas, e nenhu-
ma criança nossa está livre disso. Eu estou dizendo, 
eu estou falando aos diretores dessas empresas, os 
filhos nossos não estão livre disso. 

Eu falava agora com o diretor de uma empresa 
importante, e ele me dizia: “Não, fique tranqüilo que 
nós vamos atender o seu pleito”. Eu falei: “Meu pleito? 
Meu pleito coisa nenhuma, rapaz, o pleito é da sua fa-
mília, é dos seus filhos. Não me fale como empresá-
rio não, me fale como pai de família. Eu estou lutando 
é pela sua família, rapaz. Você é brasileiro, você vai 
continuar vivendo no Brasil. Você trabalha para uma 
multinacional, mas você é brasileiro, rapaz. Que histó-
ria é essa? Os seus filhos não estão livres disso não”. 
Então, a minha palavra aos diretores destas empresas 
é que nós estamos pedindo celeridade, com procura-
ção das crianças desse país, dos netos, inclusive dos 
filhos de vocês. 

Então, nós vamos fazer essa votação nominal 
do que tenho visto. Existem conclusões de alguns es-
pecialistas na área de Psicologia, Senador Geraldo, 
que já estão tendo a ousadia de afirmar que, se nós 
não conseguirmos parar esse avanço tão grande da 
pedofilia no Brasil, daqui a dez anos nós teremos uma 
sociedade absolutamente lesionada. Pessoas desca-
beçadas, pessoas desparafusadas, pessoas cheias 
de trauma. E eu venho comprovando essa realidade 
pelo que eu estou vendo, pelo que estou entrando 
em contato e pelo que estou recebendo, tipo assim, 
pessoas que foram abusadas de vinte anos atrás, de 
quinze anos atrás. 

Agora o Dr. Casé me procura para dizer que uma 
mulher vai lá procurar o promotor que está conosco 
aqui, no gabinete dele, e diz assim: “Olha, eu estou en-
corajada, preciso denunciar que fui abusada na minha 
infância”. Senador Tuma, eu recebi um pastor que me 

pediu para conversar, ele dizia: “Olha, você sabe que 
eu tenho problemas?”. Eu disse: “Eu não sei se você 
tem problemas”. “Eu tenho problemas, eu não consigo 
ficar no mesmo lugar, eu crio caso com as pessoas, 
me relaciono bem, daí a pouco já não estou mais re-
lacionando bem, e eu não consigo conviver numa co-
munidade muito tempo”. E é verdade. Ele diz a mim: 
“Mas eu fui abusado, da minha tenra idade até os de-
zoito, pelo meu pai”. Eu disse: “Mas seu pai é pastor”. 
É, mas ele abusava de mim e dos meus irmãos e nos 
viciou. Você lembra quando nós começamos a estu-
dar juntos em tal lugar?”. Eu disse: “Lembro”. “Ainda 
acontecia”. 

E hoje entendo aquele cara, como que ele... e 
ninguém conseguiu entender o porquê dessa mudan-
ça de comportamento rapidamente. O médico me fala: 
“Olha, toda vez que eu faço uma cirurgia, as enfermeiras 
não entendem, que eu preciso sair no meio da cirurgia, 
ninguém entende. Toda cirurgia minha eu começo a 
tremer, tenho que ficar quinze minutos lá fora respiran-
do fundo, figo ofegante, porque eu me lembro que fui 
abusado, quando eu tinha sete anos de idade, e agora 
eu estou com 45 anos de idade e não me livro disso. 
E estou encorajado para poder denunciar esse cara 
que ele está vivo ainda”. “Denuncia ele”. Quer dizer, as 
coisas estão vindo assim. Então, estudantes, existem 
pessoas dedicadas da área da Psicologia, da área da 
Psiquiatria dizendo: “Olha, se vai nessa que está indo 
aí...”. E nós não precisamos ir muito longe. É só olhar 
quatro ou cinco imagens, e não é de dez anos, nem de 
doze e de nada não, é de 90 dias de nascido, é de um 
ano, de dois, para a gente entender o que essa gente 
está falando, o que essa gente está falando. 

Por isso, Senador Geraldo, por isso Senador 
Romeu Tuma, por isso Senador Virginio, eu peço aos 
senhores, se tiver que abrir mão de qualquer coisa, 
abra, vamos dar bem atenção para essa CPI. Embo-
ra para essas oitivas do Rio Grande do Sul, vamos 
para a oitiva de São Paulo. Nós não podemos perder 
a oportunidade de prestar o maior serviço da nossa 
vida à sociedade, aos nossos filhos. É mais importan-
te do que Comissão de Justiça, é mais importante do 
que debate partidário, é mais importante do que reu-
nião de líder, é mais importante do que qualquer coi-
sa. Nisso qualquer um pode substituir nós, mas numa 
cruzada dessa, se você não tem sangue no olho, você 
não está assaltado(F) de um sentimento de libertação, 
de dizer “Eu estou fazendo é pelos meus filhos”, essa 
coisa vai ganhando. 

Agora eu já tive a denúncia, nós estamos aca-
bando de votar a quebra do sigilo telemático da UOL, 
a sala “Incesto”. Já tem uma denúncia, e eu queria pu-
blicamente falar, até porque vou oficiar daqui a pouco, 
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que tem uma outra sala, chamada “Desenho animado”, 
que não tem nada de desenho animado. E o que nós 
queremos é essas empresas conosco no enfrentamen-
to, no combate ao crime.

Então, esse momento é importante. Veja V. Exª., 
se fosse a CPI do Cartão, a mídia estava toda aqui. 
Mas nós estamos quebrando o sigilo de 805 pedófilos. 
Aqui tem gente muito importante nesse meio aqui. Tem 
desempregado, mas tem gente importante. E nós, esse 
é um momento histórico para o Brasil, um momento 
muito importante para a vida da Nação, para nós que 
somos parlamentares, para mim que me assento aqui, 
sou um analfabeto em informática, mas sei ouvir es-
ses técnicos, esses promotores, gente que lida com o 
assunto, gente que trata, no caso do Thiago, no caso 
do Suiama, que já há quatro anos vem com uma briga 
com os Ministérios Públicos. Eu vejo lá a Dra. Catarina, 
que foi procuradora do meu Estado, está aqui conos-
co, agora, a Dra. Carla que é lá do Grupo de Combate 
do Crime Organizado. Eu lia no jornal as dificuldades 
quando se prendia um pedófilo; prende o computador 
do cara, não se sabe o que fazer, como faz, e a revol-
ta de não ter legislação para poder segurar um cara 
desse preso. 

Lá no meu Estado, Senador Tuma, semana pas-
sada um caso horrível. Uma menina de doze anos 
está grávida de sete meses de um homem de 70 anos 
de idade. Ela é a primeira? Não. A ocasião não faz o 
ladrão, revela. Criança pobre, atraída com bala para 
dentro do estabelecimento desse desgraçado, e assim 
sucessivamente. Agora, um pai, trabalhando lá nos 
Estados Unidos, ralando, ilegal nos Estados Unidos, 
ele é da cidade de Itanhém, na Bahia, três elementos 
estupram a filha dele, fotografam tudo, põem 54 fotos 
na Internet e mandam no MSN. Ele vê lá dos Estados 
Unidos. A crença, Senador Geraldo, na impunidade, 
a crença na impunidade. 

Amanhã, às 15 horas, nós vamos estar com o 
Presidente da República; o Presidente Lula vai receber 
a CPI amanhã, às quinze horas, e eu gostaria que nós 
todos estivéssemos lá com o Presidente da Repúbli-
ca, porque amanhã eu vou mostrar ao Presidente da 
República algumas imagens do MSN. E vou mostrar a 
ele uma página criada com a intenção de assassiná-lo, 
chamada “Morte ao Lula”, de 2006. 

E sabe por que nada foi feito? Porque, por mais 
boa-vontade que a Polícia Federal tenha, não tem es-
trutura para o combate do crime cibernético. E nós va-
mos, nos nossos pedidos, amanhã, pedir a ele, apelar 
a ele que estruture a Polícia Federal no sentido de ter 
estrutura para combater o crime cibernético, porque 
inteligência nós temos, inteligência nós temos. Esses 
pedidos já foram até feitos, mas esbarra no planeja-

mento. Nós tivemos 30 bilhões acima da arrecadação 
normal. Ainda vem mais um impostinho aí. Que esse 
impostinho sirva para combater crime contra criança. 

Então, Senador Tuma, é uma coisa extremamen-
te séria, absolutamente séria. Então, eu gostaria mui-
to de que amanhã a CPI estivesse com o Presidente 
Lula, a Frente Parlamentar de Combate à Exploração 
Sexual. Amanhã estará um grupo de Deputadas nos 
acompanhando com o Presidente Lula. O Presidente 
Lula, amanhã, assume um compromisso de que san-
cionará com velocidade tudo o que for votado nessa 
CPI, tudo o que for votado aqui de combate a esse cri-
me desgraçado contra criança, para coibir esse crime 
no Brasil, e nós vamos mostrar para ele as imagens, 
e eu sei que ele vai ficar chocado com o que vai ver; 
ele vai ficar chocado com o que vai ver. 

De maneira que esse é um momento importan-
te, eu vou fazer essa votação nominal dessa quebra 
desse sigilo telemático. Antes de votar, eu não sei se 
alguns dos Srs. Senadores gostaria de se pronunciar. 
Alguns dos senhores gostariam de se pronunciar antes 
da votação? Se não... Senador Tuma.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Eu estou 
falando que é assustador o número que V. Exª. Apre-
senta: só no telemático, 800. Isso deve ter uma mul-
tiplicação do desdobramento de outros que tomam 
conhecimento dessas mensagens. Eu acredito que... 
Eu estou aqui um pouquinho preocupado com a Or-
dem do Dia, mas eu acho tão importante que a gente 
está até num silêncio aqui, porque é difícil uma reação 
natural, porque eu não sei se é revolta ou protesto. Às 
vezes, a gente pensa, assim, naquilo que a gente não 
quer, mas, talvez, essas pessoas mereceriam ser fu-
ziladas em praça pública. Talvez seja um exagero do 
que se pensa, mas são monstros, eu não poderia di-
zer que são animais, porque o animal respeita, mas 
são verdadeiros monstros que não podem conviver em 
sociedade. E ainda há uma falta de legislação que os 
mantém afastados da sociedade, que possam imedia-
tamente continuar a fazer o mesmo trabalho, mesmo 
que identificados, aonde o Ministério Público e a polícia 
têm dificuldade em mantê-los sob custódia, que tinha 
que ser imediata, em hipótese alguma saírem antes 
da condenação, do procedimento jurídico, com penas 
graves, porque o pedófilo não se corrige, Senador. 
Pelo que eu tenho visto e ouvido de V. Exª. nas visitas 
que faz, eles não se corrigem. Está aí o exemplo que 
o senhor deu de um pastor que viciou, infelizmente, 
provocado pelo próprio pai. 

Eu ouvi algumas coisas daquele Tenente que se 
suicidou que ele estaria... estava sempre armado com 
uma câmera para casos em que ele fosse o policial, 
para poder fotografar alguns fatos que pudesse apre-
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sentar criança, qualquer fato em situação desagradável. 
Verifique como é grave essa situação. Eu não sei se 
é verdade, mas eu não tenho o porquê de desconfiar 
da informação que vem de um policial.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): É verdade.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Obriga-
do, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): É verdade. E, ontem, nessa coletiva que eu 
dei em São Paulo, o chefe de polícia, junto com todo o 
aparato que fez, que está dentro da operação, estava 
do meu lado, só que o chefe de polícia não tinha visto 
nada das imagens. Quando viu, pediu para não falar, 
para sair. Ele disse: “Eu não tenho condições de falar, 
porque se eu for falar...”. Ele disse que ia falar o que V. 
Exª. acabou de falar. Quer dizer, nós tivemos uma in-
formação, agora, de um pedófilo que foi morto por um 
pai, Senador Virginio, tirou o menino das mãos dele, 
tirou o garoto das mãos e falou: “Vai para o quarto, fica 
com a sua mãe”. Deu sete tiros no pedófilo, ligou para 
a polícia e falou: “Vem me buscar aqui, eu acabei de 
matar um cachorro”. O delegado veio, levou ele, livrou 
ele do flagrante e depois disse: “Olha, eu tinha que livrar 
do flagrante, porque eu faria a mesma coisa”. 

Então, nós estamos chegando num momento que 
nós precisamos dar celeridade à votação do Projeto da 
tipificação do crime. Sabe para quê? Para proteger o 
próprio pedófilo, para proteger ele, porque se a gente 
não tiver lei para proteger, a sociedade vai começar a 
fazer justiça com a mão. Está chegando um jeito, você 
sente essa coisa efervescendo na rua. Aonde você vai, 
aonde você passa, você vê a imprensa falando, os casos 
crescem e crescem, florescendo em todos os lugares, 
prisão, prisão, prisão, mas essa gente vai ser lincha-
da na rua, e o linchador vai ser aplaudido como herói. 
Então, não é o que nós queremos. Nós queremos é 
punição; nós queremos é coibir o crime; nós queremos 
é construir uma legislação que socorra, que atenda o 
abusado. Não é só punir. E o abusado, como fica? Cadê 
o Estado? Cadê a presença do Estado? 

Ontem, esse pai abusado entrou no ar na Ban-
deirantes, dos Estados Unidos, um pobre homem 
ilegal, pedindo ao Governador da Bahia, chorando: 
“Governador, cadê o senhor? Toma conta da minha 
filha”. Pôxa vida. Cadê o Estado? Os caras não foram 
presos ainda. Dois, quando forem presos, ainda vão 
dar um “esporro” na polícia. Tem 17 anos, quando a 
polícia pegar no braço dele, ele vai falar: “Tira a mão de 
mim que eu sou menor; eu conheço os meus direitos”; 
eles falam: “Eu conheço os meus direitos”. E você vê 
o vídeo, o tamanho daqueles monstros, para depois 
dizer que é menor, abusando daquela menina. Dopa-

ram a menina, Senador Geraldo, doparam a menina 
de 13 anos, abusaram da menina desacordada, ficou 
desacordada três dias. 

E esses são casos que eu estou falando aqui que 
têm milhares todo dia. Hoje, eu sentei na mesa, cheguei 
de São Paulo, para ler milhares de e-mails, milhares de 
e-mails, as pessoas encorajadas. Hoje, uma mulher lá 
da Paraíba manda uma documentação denunciando 
o marido, com documento, com prova; e o marido não 
é um qualquer, não, não é um desempregado, é um 
cara bem situado, aí, em cargos muito importantes. E 
ninguém está agüentando mais isso. Então, a Legisla-
ção, nós temos que correr com ela até para protegê-
los. O rastreador eletrônico no pedófilo é para salvar 
a vida dele, porque vai ajudar ele a segurar o instinto 
perverso dele, porque essa coisa veio à tona, e eu te-
nho plena certeza que ela se não arrefecerá. 

Nós vamos fazer essa votação nominal. Sena-
dor Eduardo Azeredo? Ausente. Senador Virginio? 
Sim. Marcelo Crivella? Ausente. Paulo Paim? Geraldo 
Mesquita?

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): Sim.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Romeu Tuma?

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 

(PR-ES): Aprovado. Isso aqui é histórico, é histórico. 
Requeiro, nos termos regimentais, seja solicitado 

ao juiz da Segunda Vara Criminal da Comarca de Ta-
quara, notebook − computador portátil −, apreendido 
na residência do denunciado Frederick Calvin Louder-
back, vulgo Fritz, caso “Colina do Sol”, para entrega a 
essa CPI, onde o mesmo será periciado. Esse é o caso 
emblemático do Rio Grande do Sul, daquele campo de 
nudismo onde os americanos foram presos. Inclusive 
nós ouviremos pessoas que não estão presas, lá, em 
oitiva; ouviremos também um americano que procu-
rou a CPI fazendo a defesa e, nessa defesa, dizendo 
que o Ministério Público errou, mas que não queria 
depor na CPI. 

Infelizmente um dia eu cheguei na sua cidade, 
Aracaju, e peguei um táxi. O taxista falou para mim as-
sim: “O senhor devia vir com a sua CPI era aqui, em 
Aracaju − a CPI do Narcotráfico −, porque aqui tem 
é muito bandido”. “É mesmo?” Ele falou: “É, tem mui-
to. Muito político ladrão”. Eu falei: “É mesmo? Quem, 
hein?”. Ele deu uns quatro nomes lá. Eu falei: “Legal”. 
E ele começou a falar, falar, falar pelo cotovelo. Parou 
num sinal, tinha um policial, eu falei: “Abaixa o vidro, 
por favor”. Chamei o policial. O policial veio, e eu falei: 
“Onde fica a Polícia Federal, aqui?”. Aí o taxista fa-
lou assim: “Não, eu sei onde é”. O policial falou: “Não, 
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ele deve saber onde é e tal”. “O senhor não está indo 
para o hotel?” Eu falei: “Eu ia, mas agora eu vou le-
var o senhor na Polícia Federal para o senhor depor 
e dar o nome dessas pessoas e dizer o que o senhor 
sabe”. “Não, pelo amor de Deus, mas eu... Não, não 
é assim não, eu ouvi falar, um passageiro aqui”. “Que 
passageiro? Passageiro de onde que falou isso para o 
senhor? Quem manda aqui é o senhor, não é o passa-
geiro”. Então tem disso. Esse cidadão americano veio 
aqui, disse que tem uma investigação própria. Então, 
já comunica a ele que ele está convocado, ele não está 
convidado, está convocado para depor lá para dizer o 
que ele sabe do caso, para levar as provas dele, para 
levar as provas da arbitrariedade do Ministério Público, 
não é? E avisa ele que é crime mentir à CPI. 

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): [pronunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Essa do Rio Grande do Sul, Senador Ge-
raldo, será nos dias 9 e 10, segunda e terça da pró-
xima semana. E, na próxima sexta-feira, no auditório 
do Ministério Público em São Paulo, nós vamos ouvir 
o diretor da UOL, sexta-feira agora, em São Paulo, e 
vamos ouvir duas pessoas desse caso da UOL, que 
é o Márcio, que está preso, e o David, que estava na 
casa dele, que, no grampo telefônico, foi chamado para 
iniciar uma criança de nove anos, e ele fala no grampo: 
“Mas nove anos?” − com o tal Márcio, e ele fala: “Mas 
não tem problema, não, ele já é viadinho”. Ele foi, e 
eu não sei por que ele não saiu preso de lá. Então, ele 
está convocado, ele fala que o Márcio o convidou, e nós 
vamos ouvi-lo. E as outras pessoas a serem indicadas 
serão indicadas pela Polícia Civil, e, aí ,na seqüência 
desse caso, que não é pequeno, com as quebras dos 
sigilos que virão, na necessidade, Senador Tuma, es-
ses virão para Brasília, na necessidade. Lá é a terra 
de V. Exª., certamente lá nós estaremos junto, porque 
depois nós vamos à sua casa beber um café. 

Requeiro, nos termos regimentais... Eu já disse 
o que é. É a “Colina do Sol”, não é “Raposa do Sol”, 
porque esse negócio do Sol está sempre dando pro-
blema. Os senadores que aprovam permaneçam como 
estão. Aprovado.

Vamos votar o requerimento. Senador Geraldo.
SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 

(PMDB-AC): Senador Magno, é uma consulta exten-
siva ao Augusto, também, que nos acompanha. Nós 
aprovamos, algum tempo atrás, um requerimento de 
convite à diretora da Vara da Infância e da Juventude 
aqui de Brasília. Eu gostaria de saber se há alguma 
previsão para que ela seja ouvida na CPI. Você sabe, 
Augusto, se tem alguma grade, aí, de oitivas? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-
TA (PR-ES): Foi aprovado, e nós podemos, Senador 
Geraldo, marcar na próxima quarta-feira à tarde para 
ouvi-la.

SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
(PMDB-AC): É um depoimento muito interessante, 
Senador Magno. Eu já estive com ela, eu conversei 
com ela, eu tenho certeza absoluta que a participação 
dela nessa CPI será de grande importância e de uma 
contribuição inestimável. Fico satisfeito, então, que V. 
Exª. se disponha a ouvi-la na quarta-feira. Era o caso, 
então, de o Augusto entrar em contato e já preveni-la, 
para que ela possa se programar.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Vamos ouvi-la em Audiência Pública na pró-
xima quarta-feira, às 14 horas, nós vamos estar vol-
tando do Rio Grande do Sul. 

Comunicar ao Senador Azeredo que a CPI esta-
rá dias 9 e 10 no Rio Grande do Sul. A Governadora 
Yeda Crusius falou que é para o senhor ir, se não ela 
vai se desfiliar do PSDB. Entendeu?

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Segunda e terça-feira?

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Segunda e terça-feira. E vai ter esse mesmo 
formato como será no seu Estado, também. O forma-
to será o mesmo no Acre, em Sergipe, vamos ouvir 
as entidades em Audiência Pública, as ONGs, vamos 
colher informações, vamos receber as denúncias, 
porque é o que nós dissemos aqui: tem um monte de 
gente com complicação, com denúncias feitas e que 
não receberam a mínima resposta. Polícia, Ministério 
Público, nessas salas de bate-papo papo, nesses si-
tes de relacionamento, em que o nome das pessoas 
estão correndo, e que eles nunca deram a mínima, 
mas graças a Deus a gente percebe que a coisa está 
mudando. 

Nós vamos votar, na próxima quarta-feira, já há 
um entendimento, de que nós teremos uma grande Au-
diência Pública aqui em Brasília no Interlegis, Senador 
Eduardo Azeredo. Nós estamos convidando todos os 
operadores de Internet do Brasil: IG, UOL, Microsoft, 
Google, tudo, todos, para estarem conosco aqui, de 
nove ao meio-dia, uma da tarde, nós ouvimos as nacio-
nais; na parte da tarde, as multinacionais, porque nós 
queremos um Termo de Ajuste de Conduta igual para 
todos, para todos, não menos que isso, um Termo de 
Ajuste de Conduta. E, como há essa disposição, até 
porque, quando houve a denúncia em cima do UOL, 
o seu diretor, Gil Torquato, quero até cumprimentar, já 
se colocou à disposição para vir, na verdade ele está 
convidado para estar conosco lá em São Paulo para 
falar, para nos explicar, para que nós entendamos, 
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para que nós façamos as nossas inquirições, e nos 
comunicou o armazenamento e a preservação do ma-
terial na sala de bate-papo da UOL, que é a própria 
anti-sala do inferno e da degradação moral. Eu nunca 
vi nada tão terrível na minha vida. Aliás, se alguém 
puder dizer a ele--

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Já votou aqui--

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Vota-
mos.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Já votamos o site--

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-
TA (PR-ES): Votamos, eu quero registrar o voto de V. 
Exª. Sim.

	 SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-
MG): -- o tal que tem esse nome maluco?

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): É, votamos, e eles nos comunicaram a pre-
servação do material, que eu me disponho, no momento 
que os senhores acharem necessário, no meu gabi-
nete, que nós nos juntemos até para dividir as nossas 
indignações, e eu acho que o nosso alimento nesse 
negócio é a indignação mesmo, é a indignação desse 
negócio mesmo. Eu quero registrar o voto do Senador 
Eduardo Azeredo como sim. 

Em aditamento ao Requerimento nº 200, de 2008, 
requeremos que seja prorrogado o prazo de funciona-
mento em 180 dias, a partir de 4 de agosto de 2008, 
da Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 
sete titulares e cinco suplentes, destinada a apurar a 
prática de pedofilia. Eu já estou prorrogando o prazo 
da CPI para que a gente não... por ter muito serviço, 
não esqueça e deixe perder o prazo da sua renovação. 
Os Senadores que aprovam permaneçam como estão. 
Eu estou fazendo a minha assinatura. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): A partir de 4 de agosto, pelo mesmo prazo, 
mais 180 dias.

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Não, se tiver que fechar até o final do ano, 
nós faremos, porque a nossa decisão é não encerrá-la 
sem ter os Projetos aprovados. Os projetos terão que 
estar aprovados e sancionados pelo Presidente. Comu-
nicar a V. Exª. que amanhã, às 15 horas, nós seremos 
recebidos pelo Presidente da República.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
[pronunciamento fora do microfone].

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Para amanhã, às 15 horas, porque ele falou 
na FAO, ontem, está chegando hoje, estava marcado 
para hoje. Então, a assessoria do Presidente comuni-
cou que amanhã, às 15 horas, ele nos receberá, e eu 

gostaria que todos nós estivéssemos lá, porque não 
se trata de questões partidárias, nem de base, nem 
de oposição; se trata de sermos todos a situação, não 
é, das crianças do Brasil. 

Eu quero ressaltar sempre que o trabalho feito 
pela CPI, comandada pela Senadora Patrícia, que V. 
Exª. fez parte, a CPMI, o Senador Geraldo fez parte 
daquela Comissão, do trabalho brilhante, você olha o 
relatório, é extremamente significativo, e fica patente 
que essa história de aprovar relatório para fazer propo-
sições no final, ela vai se repetir sempre. Eu acho que 
nós estamos inaugurando um modelo novo, esse de que 
as proposições sejam votadas no âmbito da CPI. 

O Senador Garibaldi garantiu que hoje, e no má-
ximo amanhã, em tendo deliberação por a pauta estar 
desobstruída por conta de Medidas Provisórias, num 
acordo com os líderes, nós já votaremos no Plenário 
hoje ou a amanhã a Difusão Vermelha, que é tão im-
portante para o Brasil para a prisão de criminosos. 

Comunicar, ainda, aos Srs. Senadores que o 
pedófilo do Rio de Janeiro que abusou da criança no 
Rio e que se evadiu naquele processo em que foi uma 
investigação feita pelo Ministério Público e Dra. Ana, 
que é a pessoa do Ministério Público, a promotora da 
investigação junto com a polícia do Rio, após a docu-
mentação ter sido entregue ao Embaixador americano, 
ele foi afastado das funções imediatamente dos Esta-
dos Unidos, porque eles têm uma lei específica para 
punir americanos que deixam os Estados Unidos para 
cometer pedofilia em outro país. Existe só uma lei, e 
essa lei até hoje puniu 11, com 30 anos, e a informa-
ção é de que, após afastado, o inquérito dele andou 
tanto que eles já estão concluindo o inquérito dele com 
uma pena de 30 anos. 

O que nós queremos é isso aqui, Senador Ge-
raldo, queremos um pouco mais, que é o abusado 
ser atendido, uma família lesionada atendida. E têm 
casos que eu não sei nem se o poder público tem 
como atender o abusado, porque você fala abusado 
para uma criança de três meses, de um mês, uma 
criança de três anos de idade, de três anos de idade, 
e as modalidades com que eles trabalham, eu queria 
que V. Exª. visse o que foi preso na sala de bate-papo 
da UOL, como eles fazem com as crianças, com os 
brinquedos, com os ursos de pelúcia e tal, com as 
crianças... É um negócio maluco. Tem lesão que vai 
consertar como? Uma menina de oito, de dez anos, 
um menino, que é capturado na sala de bate-papo ou 
no site de relacionamento. Nas páginas fechadas ele 
é cooptado, capturado, tirado de dentro de casa com 
a libido trabalhada, explodida, com a mente cauteri-
zada, e uma menina faz sexo com quatro homens e 
se sentindo feliz, como se nada tivesse acontecendo. 
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Esse tipo de lesão quem é que vai consertar? Então, 
eu não sei qual é o programa que vai atender esse 
tipo de abusado. Veja só onde nós chegamos, a que 
coisa nós chegamos. 

Então, de maneira que nós precisamos apressar, 
até para proteger o próprio pedófilo, porque, do jeito 
que a coisa vai, eles vão ser mortos no meio da rua. Sei 
que, com essa quebra de sigilo anunciada pela mídia, 
tem muita gente sem dormir. Imagino que outros suicí-
dios vão acontecer, outros suicídios vão acontecer. E 
imagino que o medo de ir às ruas daqueles que foram 
apanhados vai crescer todos os dias, e uma legislação 
que possa protegê-lo, garantir, porque o melhor lugar 
para ele é na prisão, porque da maneira inflamada que 
a sociedade vai ficando, vai ficar muito estreito para 
esse tipo de gente na sociedade. Eu não sei se os 
senadores gostariam de usar a palavra, mas gostaria 
que os senadores confirmassem a sua ida, porque a 
CPI precisa se preparar, tirar passagem, hospedagem 
dos Srs. Senadores. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Presidente, já tem uma programação lá?

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Tem, para as duas próximas. Na sexta-feira 
nós temos em São Paulo--

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): 
Eu digo, assim, a programação em Porto Alegre. Tem 
os horários já ou não têm?

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MAL-
TA (PR-ES): Tem, sim, a assessoria está trabalhan-
do. Nós vamos começar às nove horas da manhã, na 
segunda-feira, com uma visita, uma Audiência com a 
Governadora Yeda Crusius e, depois da Audiência, nós 
vamos... E 14 horas nós começamos no auditório do 
Ministério Público. A proposta é que, durante essa tarde 
e à noite, nós ouçamos, em Audiência Pública, a OAB, 
Direitos Humanos e recebamos Projetos Sentinela, os 
Conselhos Tutelares, e, no dia seguinte, o dia inteiro, 
será trabalhado com as oitivas, e a programação vai 

ser passada a cada um dos senhores. Seria importan-
te, na sexta-feira, ouvir o Sr. Gil Torquato na sede do 
Ministério Público em São Paulo, quando vamos fazer 
as oitivas, e esses dois que foram, o David e o Márcio, 
que nós vamos ouvir em São Paulo. Eu gostaria que o 
senhor estivesse lá conosco. 

Senador Geraldo, Senador Romeu Tuma. Eu ha-
via feito um entendimento, ontem, de lá da delegacia 
eu liguei para fazer um entendimento do que acertei 
com os delegados e eu acabei dando a data que estava 
antes na minha cabeça. Esse troço está me deixando 
tão... Eu já não sou certo mesmo, agora eu estou pio-
rando da cabeça. 

A reunião com a UOL e esses presos não será 
nessa sexta-feira, mas não é na outra, é na próxima 
quinta da outra.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Em São 
Paulo?

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Em São Paulo.

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Não é 
depois de amanhã?

SR. PRESIDENTE SENADOR MAGNO MALTA 
(PR-ES): Não, é na quinta da próxima semana. Porto 
Alegre segunda e terça e São Paulo na quinta. 

Está encerrada a Sessão, pedindo que a sua as-
sessoria de Direitos Humanos, Direitos Humanos e a 
Ação Social do Governo e que o Governador, pessoal-
mente, porque esse caso virou um caso emblemático 
na Bahia e que tem chamado a atenção e criado uma 
comoção muito grande na Bahia, para que o Gover-
nador disponibilize a sua assessoria para que vá a Ita-
nhém e assista a essa família, uma vez que é uma mãe 
e uma filha com um pai lá nos Estados Unidos. Então, 
eu estarei enviando ainda hoje esse requerimento ao 
Governador da Bahia. Está encerrado.

Sessão encerrada às 16h18. 

Senador Magno Malta, Presidente.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



 

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)   (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM)   (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (15,17)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
15. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PT-PR)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)  

 
Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)   (1)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

 

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)   
Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
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5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares    (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009

Prazo final prorrogado: 31/08/2009

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) ELABORAÇÃO DE PROJETO DE CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL (COMISSÃO DE JURISTAS)

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.602, de 2008, aprovado em 9.12.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR:  Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL:  Eugenio Pacelli de Oliveira  

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008
Prazo final: 20/02/2009

Prazo final prorrogado: 02/09/2009

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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3) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro  

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro  
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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4) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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5) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  
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6) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1.  

2.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
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7) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
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8) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

 

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)   (1)

1.  

2.  

3.  

4. Senador João Tenório   (PSDB)   (2)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (PT)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)   (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB)   (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB)   (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB)   (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)   (3)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB)   (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB)   (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.  

 
Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
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9) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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10) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PMDB)   (1)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (2)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Tião Viana   (PT)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya 

 
CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009,  
QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL  

 
PRAZOS1 

 
RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV)  
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 13.08.2009 (art. 374, V)  
PARECER FINAL: 14 a 27.08.2009 (art. 374, VI)  
 

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento no 177, de 2009 , em 24.06.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (38)

Delcídio Amaral   (PT)   (36)

Aloizio Mercadante   (PT)   (30)

Tião Viana   (PT)   (41)

Marcelo Crivella   (PRB)   (40)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (29)

César Borges   (PR)   (32)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (33)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,35)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR)   (4,28)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (31)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (60,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (59,64)

Gerson Camata   (PMDB)   (67,71)

Valdir Raupp   (PMDB)   (55)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,54,56)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,69)

VAGO    (68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (62,65)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (58,61)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,63)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (1,63)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,53,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (2,63)

 7.  VAGO    (68)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (48)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (18,46)

Efraim Morais   (DEM)   (44)

Raimundo Colombo   (DEM)   (50)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,43)

Jayme Campos   (DEM)   (13,47)

Cícero Lucena   (PSDB)   (23)

João Tenório   (PSDB)   (24)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (46)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (17,42)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (49)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (46)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (45)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,51)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (26)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,22,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (25,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (52)

Gim Argello    (52)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,52)

 2.  Fernando Collor    (52)
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PDT
Osmar Dias    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
34. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
68. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



julho de 2009 ORDEM DO DIA segunda-feira 6 159

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

Flávio Arns   (PT)   (3,18,36)

Augusto Botelho   (PT)   (29)

Paulo Paim   (PT)   (30)

Marcelo Crivella   (PRB)   (35)

Expedito Júnior   (PR)   (34)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (31,60,62)

Renato Casagrande   (PSB)   (31,58,65)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (27)

 2.  César Borges   (PR)   (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (26,32)

 6.  VAGO    (31)

 7.  José Nery   (PSOL)   (31,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (57,68)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,50)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,54)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (51)

Mão Santa   (PMDB)   (52)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (55)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (56)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (49)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (48)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (38)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (41)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,39)

Raimundo Colombo   (DEM)   (37)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (24,46)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (21,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (20)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (45)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (43)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,44)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,40)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,67)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (22)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (23,42)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,59)  1.  Gim Argello    (14,16,61)

PDT
João Durval    (17,47)  1.  Cristovam Buarque    (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
21. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
22. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
27. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
30. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
31. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
36. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
37. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
38. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
39. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
42. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
45. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
62. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
63. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade ¿ PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
64. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PT)   (6)  1.  Paulo Paim   (PT)   (7)

PMDB
Paulo Duque    (5)  1.  Leomar Quintanilha    (10)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (4)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (6)

Papaléo Paes   (PSDB)   (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB)   (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa    (8)  1.  Paulo Duque    (3)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (12)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marina Silva   (PT)   (37,71)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,39)

Eduardo Suplicy   (PT)   (37)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (35)

Ideli Salvatti   (PT)   (37)

Expedito Júnior   (PR)   (31,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,32)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,36)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,34,74)

 5.  César Borges   (PR)   (30,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT)   (19,38,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (54,63)

Almeida Lima   (PMDB)   (58,63)

Gilvam Borges   (PMDB)   (59,63)

Francisco Dornelles   (PP)   (62,63)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,63)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,56,68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (55,64)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (61,67)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (60,66,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,69,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (40,57,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (45)

Demóstenes Torres   (DEM)   (42)

Jayme Campos   (DEM)   (51)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (44)

Alvaro Dias   (PSDB)   (25,72)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (29,75)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (25)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (25)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (43)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (26)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (27,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (28,73)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (48)  1.  Gim Argello    (41)

PDT
Osmar Dias    (12,13,23)  1.  Patrícia Saboya    (11,22,53)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
26. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
32. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
36. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (73,74)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Flávio Arns   (PT)   (36)

Augusto Botelho   (PT)   (36)

Fátima Cleide   (PT)   (36)

Paulo Paim   (PT)   (36,46,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (38)

Marina Silva   (PT)   (32)

Expedito Júnior   (PR)   (33)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,31)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)   (35)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,37)

 4.  José Nery   (PSOL)   (30)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,67)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (34,71)

 7.  VAGO    (34)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (63)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,58,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (55)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (62)

Gerson Camata   (PMDB)   (61)

Francisco Dornelles   (PP)   (5,9,60)

VAGO    (53,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (56)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (56)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (56)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (59)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (57)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,64)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (54)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,47)

Marco Maciel   (DEM)   (50)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,49)

Heráclito Fortes   (DEM)   (40)

José Agripino   (DEM)   (13,51)

Adelmir Santana   (DEM)   (44)

Alvaro Dias   (PSDB)   (25)

Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

VAGO    (29,68,73,74)

Marisa Serrano   (PSDB)   (24)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (45)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,43)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (42)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (39)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,52)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,48)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (28,69)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (26)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (27)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (23)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,41)

Romeu Tuma    (41)

 1.  João Vicente Claudino    (41)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (41)

PDT
Cristovam Buarque    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
27. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
28. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
34. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
36. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
38. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.



julho de 2009 ORDEM DO DIA segunda-feira 6 173

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

39. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
40. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
41. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
42. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
43. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
45. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
47. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
48. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
50. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
53. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (7)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO    (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  VAGO    (7)

PDT
VAGO    (7)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PT)   (7,26)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (22)

 2.  César Borges   (PR)   (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (38)

Gilvam Borges   (PMDB)   (39)

Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

Kátia Abreu   (DEM)   (31)

Heráclito Fortes   (DEM)   (33)

Eliseu Resende   (DEM)   (32)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

Marisa Serrano   (PSDB)   (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

PTB
Gim Argello    (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi    (28)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque    (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO    (4)

 2.  VAGO    (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

VAGO    (4)

VAGO    (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PT)   (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Flávio Arns   (PT)   (22)

Fátima Cleide   (PT)   (22)

Paulo Paim   (PT)   (22)

VAGO    (2,23,48)

José Nery   (PSOL)   (21)

 1.  João Pedro   (PT)   (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (20)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (11,24,30)

 4.  Marina Silva   (PT)   (24,45)

 5.  Magno Malta   (PR)   (24,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (38,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (33)

VAGO    (40,43)

Gilvam Borges   (PMDB)   (39)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,34)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (36)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (35)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (37)

 4.  Mão Santa   (PMDB)   (42)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (41)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (3,32)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (27)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,28)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

VAGO    (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (25)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (26)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,31)

 5.  VAGO    (16,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
25. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
26. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
27. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
33. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Paulo Paim   (PT)   (6)  1.  Fátima Cleide   (PT)   (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)   (14)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3,9)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1,4,7)

Mário Couto   (PSDB)   (12)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (10)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia    (8)  1.  Cristovam Buarque    (13)

PTB
Sérgio Zambiasi    (11)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (41)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (43,73)

João Ribeiro   (PR)   (45,70)

João Pedro   (PT)   (47)

Tião Viana   (PT)   (44,54,69)

 1.  Flávio Arns   (PT)   (38,68)

 2.  Marina Silva   (PT)   (46)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (42,75)

 4.  Magno Malta   (PR)   (39)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,40,49,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,72,74)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,61)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (58)

Demóstenes Torres   (DEM)   (57)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,51)

João Tenório   (PSDB)   (37,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (37)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (33)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,36,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (34)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (48)

PDT
Patrícia Saboya    (32,59)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,60)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
37. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
40. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
43. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
44. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
46. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
75. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (21)

Delcídio Amaral   (PT)   (21,32,55)

Ideli Salvatti   (PT)   (21)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (18)

Fátima Cleide   (PT)   (16)

João Ribeiro   (PR)   (25)

 1.  Marina Silva   (PT)   (17)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (19,32,58)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (24)

 4.  Expedito Júnior   (PR)   (20)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (23)

 6.  João Pedro   (PT)   (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (53,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (54)

Paulo Duque   (PMDB)   (47)

Mão Santa   (PMDB)   (5,9,43)

Valdir Raupp   (PMDB)   (48,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (44)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,46)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (30,51)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,45)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (50)

 5.  VAGO    (49,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (52,60,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

Eliseu Resende   (DEM)   (27)

Heráclito Fortes   (DEM)   (36)

Jayme Campos   (DEM)   (34)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,35)

Mário Couto   (PSDB)   (41,62)

João Tenório   (PSDB)   (42,57)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (13)

Marconi Perillo   (PSDB)   (40)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (26)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (33)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (28)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,31)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (13)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (14,59)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (13,61)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (15)

PTB  (4)

Fernando Collor    (37)  1.  Gim Argello    (37)

PDT
João Durval    (12)  1.  Osmar Dias    (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
14. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
17. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
18. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
19. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
24. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
25. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
26. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
27. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
32. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
35. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
37. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (24)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (26)

José Nery   (PSOL)   (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (23,50)

 3.  VAGO    (23)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (33,41)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,48)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,45)

Almeida Lima   (PMDB)   (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (44)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (47)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (30)

Marco Maciel   (DEM)   (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (37)

Adelmir Santana   (DEM)   (31)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (19)

Papaléo Paes   (PSDB)   (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (20)

PTB  (5)

Gim Argello    (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (35)

PDT
Jefferson Praia    (8,15,40)  1.  João Durval    (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

João Pedro   (PT)   (20)

Augusto Botelho   (PT)   (19,31,49)

César Borges   (PR)   (21,54)

 1.  Paulo Paim   (PT)   (22)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,18)

 3.  Expedito Júnior   (PR)   (17)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (23,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,11,36,44)

Neuto De Conto   (PMDB)   (34,48)

Gerson Camata   (PMDB)   (37,43)

Valter Pereira   (PMDB)   (47,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (41,42)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (40,46)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (38,45)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (35,39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

Raimundo Colombo   (DEM)   (26)

Kátia Abreu   (DEM)   (25)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,33)

VAGO    (13,53)

Mário Couto   (PSDB)   (14)

Marisa Serrano   (PSDB)   (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM)   (29)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (16)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (15)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi    (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
18. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
35. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
38. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



212 segunda-feira 6 ORDEM DO DIA julho de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (20)

Renato Casagrande   (PSB)   (22)

Magno Malta   (PR)   (21)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (19,41,45)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (18)

 2.  Flávio Arns   (PT)   (20)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19,42)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (19,46)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (35)

Lobão Filho   (PMDB)   (39)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB)   (38,47)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (36)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,40,43,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (29)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,31)

José Agripino   (DEM)   (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM)   (27)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (17,28)

Papaléo Paes   (PSDB)   (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (26)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (23)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (30)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (17,28)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,17,44)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (25)  1.  Fernando Collor    (25)

PDT
Patrícia Saboya    (13,33)  1.  Cristovam Buarque    (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
22. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
23. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
45. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
47. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Marcelo Crivella   (PRB)

VAGO    (5)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1)  1.  VAGO    (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,5)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Mão Santa não mais pertencer à Comissão.
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
 

 

 

 

 1.   

 2.   

 3.   

 4.   

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

 

 1.   

 2.   

 3.   

 4.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 

 

 1.   

 2.   

 3.   

 4.   

 5.   

PTB
  1.   

PDT
  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  03/04/2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG)   (4)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)   (1)

PTB
VAGO    (2)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
 

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  24/06/2009
Notas:
1. Indicada para ocupar a vaga destinada ao PT, conforme Of. 013/2009-GLDPT, lido na sessão do dia 03.03.2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Cavalcanti, conforme Of. nº 088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.



 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 
Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado André de Paula (DEM/PE) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Raimundo Colombo (DEM-SC)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Tadeu Filippelli (PMDB-DF)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Severiano Alves (PDT-BA)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 

 
(Atualizada em 07.05.2009) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



 

 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 

 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 Designação: 27/04/2007 

Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 

Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 
 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 28.05.2009) 
 
 
 

                                                 
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 
05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 
19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição 
ao Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, 
tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na Sessão do 
Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 
29/2009/SGM/P, de 14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 034/2009-
GAB610-CD, de 11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
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SEVERIANO ALVES 
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PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL

Assinatura do DCD ou DSF s/o porte     R$31,00
Porte de Correio        R$96,00
Assinatura do DCD ou DSF c/o porte     R$127,60 (cada)
Valor do número avulso       R$0,30
Porte avulso        R$0,80

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL

Assinatura do DCD ou DSF s/o porte     R$62,00
Porte de Correio        R$193,20
Assinatura do DCD ou DSF c/o porte     R$255,20 (cada)
Valor do número avulso       R$0,30
Porte avulso        R$0,80

ug – 00001
gestão – 020055

Os pedidos deverão ser acompanhados de Notas de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Banco de Brasil, Agência 4201-3, 
conta nº 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (0xx61) 244-5450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, con-
forme tabela de códigos identificadores abaixo discriminado:

Subsecretaria de Edições Técnicas    02005500001001-0
Assinaturas DCN       02005500001002-9
Venda de Editais       02005500001003-7
Orçamento/Cobrança      02005500001004-5
Aparas de Papel       02005500001005-3
Leilão        02005500001006-1
Aluguéis        02005500001007-x
Cópias Reprográficas      02005500001008-8

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/Nº – BRASÍLIA-DF – CEP-70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN

Maiores informações pelos telefones (0xx61) 311-3803 – Serviço de Administração Econômica-Financeira/Controle de assi-
naturas, Mourão ou Solange.
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